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APRESENTAÇÃO

A formação em engenharia sempre esteve no centro das grandes transforma-
ções econômicas e tecnológicas do país. Mas, diante de desafios inéditos – como 
transição energética, cidades inteligentes, inteligência artificial, sustentabilidade e in-
clusão – a educação em engenharia precisa se reinventar com a mesma ousadia que 
sempre marcou o espírito inovador da área.

Como presidente do Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT), vejo diariamen-
te o impacto da engenharia na vida das pessoas. Atuamos na fronteira entre ciência e 
aplicação, transformando conhecimento técnico em soluções para os grandes desa-
fios do país – da infraestrutura à sustentabilidade, da digitalização à segurança hídri-
ca. E, nesse caminho, reafirmamos uma certeza: nenhum avanço tecnológico aconte-
ce sem gente preparada. Por isso, a formação de engenheiros não é apenas um tema 
educacional – é uma questão estratégica para o desenvolvimento do Brasil.

Este livro é mais do que uma coletânea de artigos. É um retrato do esforço na-
cional por uma engenharia mais conectada às demandas do século XXI. São experi-
ências didáticas, reflexões curriculares e propostas metodológicas que tratam desde 
a educação básica até a formação superior, da equidade de gênero à inclusão digital, 
da interdisciplinaridade às competências profissionais para o futuro.

Ao reunir artigos de várias regiões do país, com diferentes abordagens e vozes, 
a obra reafirma que a educação em engenharia não é uma discussão restrita às salas 
de aula. É um projeto de nação. E como tal, exige articulação entre academia, setor 
produtivo e instituições públicas.

Ao longo dos capítulos, é possível observar como a inovação na formação do 
engenheiro exige, cada vez mais, uma visão sistêmica. Não se trata apenas de domi-
nar técnicas ou ferramentas, mas de compreender contextos, antecipar tendências 
e atuar de forma ética e colaborativa. Os profissionais do futuro precisarão ser ao 
mesmo tempo especialistas e integradores – com repertório técnico sólido e sensi-
bilidade social.

Também é necessário garantir que a engenharia dialogue com a diversidade 
do Brasil. As trajetórias formativas precisam ser mais inclusivas, considerando gê-
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nero, raça, território e condições socioeconômicas. O país não pode desperdiçar 
talentos. Precisamos garantir que jovens de todas as regiões, de escolas públicas e 
privadas, tenham acesso a uma formação de excelência e oportunidades concretas 
de atuação.

Por fim, este livro é uma convocação. Para que instituições, professores, estu-
dantes, gestores e empresas olhem juntos para o futuro da engenharia. Um futuro 
que será, inevitavelmente, construído a muitas mãos – com conhecimento, ousadia 
e responsabilidade. Que esta obra inspire novas práticas, novas conexões e uma no-
va geração de engenheiros prontos para servir ao Brasil.

Anderson Ribeiro Correia
Presidente do Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT)
Ex-reitor do Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA)
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TEXTO INSTITUCIONAL

O Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (Confea) tem a missão de ze-
lar pela sociedade e pelo desenvolvimento sustentável, por meio da valorização, fis-
calização e fortalecimento das profissões da Engenharia, da Agronomia e das Geo-
ciências.

Como entidade máxima do Sistema Confea/Crea e Mútua, o Confea integra e 
coordena um conjunto de conselhos regionais, sindicatos e entidades de classe que 
atuam de forma colaborativa, sempre pautados pela ética e pela responsabilidade 
profissional, em benefício da sociedade brasileira.

Entre as ações estratégicas, destaca-se a política de patrocínio institucional, 
que incentiva projetos técnicos, científicos e culturais voltados à disseminação de co-
nhecimento, inovação, preservação da memória e fortalecimento do exercício pro-
fissional.

Um exemplo desse compromisso é o livro Educação em Engenharia no Sécu‑
lo XXI: Formação e Atuação Profissional, publicado pela Associação Brasileira de 
Educação em Engenharia (Abenge). Reunindo especialistas de diversas áreas, a cole-
tânea apresenta uma análise abrangente e propõe estratégias pedagógicas voltadas 
a atender às demandas contemporâneas, formando profissionais capazes de contri-
buir de maneira significativa para o desenvolvimento tecnológico, econômico e so-
cial do país.

Ao apoiar iniciativas como esta, o Confea reafirma seu papel institucional em 
prol da sociedade, fortalecendo o desenvolvimento científico, tecnológico e social, 
em alinhamento com os desafios contemporâneos e com os princípios que norteiam 
as profissões que integram o Sistema.

Vinicius Marchese
Presidente do Confea
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GESTÃO DA APRENDIZAGEM NA ENGENHARIA: 
ENTRE A REGULAÇÃO DAS COMPETÊNCIAS 
E A CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO NO 

INSTITUTO MAUÁ DE TECNOLOGIA

Karina Bradaschia Rocha1

Marcello Nitz da Costa2

Rafael Hauckewitz Todaro3

Vinícius da Silva Carvalho4

Introdução

A avaliação educacional tem passado por transformações significativas ao lon-
go das últimas décadas, impulsionadas por novas abordagens teóricas e metodológi-
cas. Em 1989, Guba e Lincoln introduziram no campo da avaliação a chamada “quar-
ta geração”, que rompe com a visão positivista tradicional e enfatiza a natureza con-
textual, negociada e interativa dos processos avaliativos. Essa abordagem questiona 
a presunção de objetividade na avaliação, destacando como diferentes valores e inte-
resses influenciam a escolha das questões, métodos e interpretações dos resultados. 
Além disso, aponta que, muitas vezes, a avaliação é vista pelos gestores apenas como 
uma ferramenta estratégica, negligenciando seu potencial para promover aprendiza-
do e transformação.

No contexto educacional, essas reflexões ganham força à medida que a avalia-
ção deixa de ser um simples instrumento de medida de desempenho e se torna um 
mecanismo ativo de aprendizagem. Modelos como a avaliação participativa e cola-

1	 Instituto Mauá de Tecnologia - IMT.
2	 Instituto Mauá de Tecnologia - IMT.
3	 Instituto Mauá de Tecnologia - IMT.
4	 Instituto Mauá de Tecnologia - IMT.

DOI: 10.29327/5676828.1-1
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borativa, desenvolvidos a partir da proposta de Guba e Lincoln, reforçam a impor-
tância do envolvimento dos diversos atores no processo avaliativo. Mais do que um 
campo restrito a especialistas, a avaliação deve ser um espaço dialógico e formativo, 
permitindo que estudantes, professores e gestores influenciem o desenho das práti-
cas avaliativas e utilizem seus resultados para aprimorar o ensino e a aprendizagem.

Especialmente no ensino superior de engenharia, a gestão de aprendizagem 
desempenha um papel crucial tanto para professores quanto para estudantes, pois 
permite identificar se os conhecimentos, habilidades e atitudes desenvolvidos ao 
longo do curso estão, de fato, preparando os futuros engenheiros para resolver pro-
blemas complexos, tomar decisões fundamentadas e atuar com responsabilidade 
técnica e social.

Historicamente, a educação em engenharia foi estruturada em uma abordagem 
centrada no ensino técnico, priorizando a transmissão de conteúdos e o desenvolvi-
mento de habilidades específicas da área. Oliveira e Campos (2023) ressaltam que o 
modelo educacional tradicional da engenharia é caracterizado por uma visão na qual 
o professor é o centro do processo de ensino e aprendizagem, enquanto os estudan-
tes assumem um papel passivo.

Contudo, diante das mudanças impulsionadas pela Indústria 4.0 e das novas 
exigências do mercado de trabalho, torna-se essencial um modelo educacional que 
vá além da simples aquisição de conhecimento técnico. É necessário desenvolver 
competências como pensamento crítico, resolução de problemas complexos e cola-
boração interdisciplinar.

Oliveira e Campos (2023) defendem a necessidade de uma transição desse pa-
radigma, enfatizando que a formação dos engenheiros deve ir além da transmissão 
de conhecimento técnico, incorporando o desenvolvimento de competências socio-
emocionais, técnicas, socioambientais e humanas.

Essa atenção é fundamental diante de um cenário preocupante: segundo da-
dos do Censo da Educação Superior, entre 2015 e 2022, os cursos de engenharia re-
gistraram taxas médias de evasão superiores a 40% em muitas instituições públicas 
e privadas. Tal realidade evidencia a necessidade de estratégias que integrem avalia-
ção da aprendizagem, acompanhamento contínuo e gestão pedagógica para garantir 
que mais estudantes não apenas ingressem, mas concluam com êxito sua formação 
em engenharia.

Seguindo essa perspectiva, a avaliação educacional nos cursos de engenha-
ria tem evoluído para garantir a qualidade e a efetividade do processo de ensino-
-aprendizagem. No Instituto Mauá de Tecnologia (IMT), essa evolução se manifesta 
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na implementação do Ciclo de Gestão de Aprendizagem (CGA), que reorganiza os 
processos pedagógicos e desloca o foco para o acompanhamento das aprendiza-
gens fundamentais adquiridas pelos estudantes. Inspirado em uma visão integra-
dora da avaliação, o CGA não apenas mensura resultados, mas também identifica 
lacunas, promove devolutivas estruturadas e implementa ações para aprimorar a 
aprendizagem.

As Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para os cursos de Engenharia refor-
çam a necessidade dessa abordagem, estabelecendo que os currículos devem priori-
zar o desenvolvimento de competências. No capítulo III, inciso VIII, é determinado 
que a gestão da aprendizagem deve estar presente nos projetos pedagógicos, con-
templando processos de autoavaliação, instrumentos diagnósticos, elaboração de 
planos de ação para melhoria da aprendizagem e definição clara de responsabilida-
des e governança.

Além de estar prevista nas Diretrizes Curriculares Nacionais, a gestão da apren-
dizagem também será objeto de atenção nas Avaliações de Curso conduzidas pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), au-
tarquia vinculada ao Ministério da Educação (MEC). Conforme detalhado nos ins-
trumentos de avaliação mais recentes (Brasil, 2025), espera-se que as instituições 
demonstrem a existência de um Programa de Gestão da Aprendizagem estruturado, 
com intervenções curriculares e mecanismos de aferição periódica capazes de iden-
tificar lacunas no percurso formativo. Esse programa deve ainda contemplar o mo-
nitoramento contínuo das intervenções pedagógicas, com base nos resultados de 
aprendizagem dos estudantes.

Os procedimentos avaliativos também exigem que o Núcleo Docente Estru-
turante (NDE), os coordenadores e os setores de apoio psicopedagógico utilizem 
ferramentas analíticas para acompanhar o progresso dos alunos, subsidiando ações 
formativas e a melhoria dos planos de ensino. Assim, a gestão da aprendizagem dei-
xa de ser apenas uma boa prática institucional e passa a ser critério fundamental de 
qualidade nos processos de regulação e supervisão da educação superior brasileira.

Nesse sentido, o CGA propõe colocar a aprendizagem do estudante no centro 
da organização acadêmica e exigindo uma análise sistemática dos resultados e das 
competências desenvolvidas. Essa transição do foco no ensino para a centralidade 
da aprendizagem exige a reformulação dos currículos a partir de objetivos de apren-
dizagem claros, mensuráveis e observáveis. A partir disso, é fundamental investir na 
formação docente, de modo que os professores desenvolvam práticas pedagógicas 
alinhadas a esses objetivos e sejam capazes de construir instrumentos avaliativos  
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coerentes, que possibilitem aos estudantes demonstrarem sua capacidade de mobili-
zar e aplicar conhecimentos em contextos reais, complexos e desafiadores.

Diante desse cenário, este capítulo tem como objetivo apresentar os funda-
mentos teóricos e metodológicos do Ciclo de Gestão da Aprendizagem (CGA) im-
plementado no Instituto Mauá de Tecnologia (IMT), destacando seu papel na arti-
culação entre currículo, avaliação e intervenção pedagógica. A proposta é demons-
trar como o CGA contribui para a construção de uma cultura institucional focada 
na aprendizagem, no desenvolvimento de competências e na melhoria contínua do 
ensino. Para isso, o capítulo será estruturado em três eixos principais: (1) as bases 
conceituais que sustentam o modelo, (2) a metodologia de implementação junto aos 
docentes e coordenadores, e (3) os resultados observados a partir da aplicação prá-
tica do ciclo em disciplinas da engenharia, evidenciando seus impactos na formação 
dos estudantes e na atuação docente.

1.	 O contexto do ciclo de gestão da aprendizagem

1.1	 Bases teóricas e conceituais

A transição de currículos tradicionais, centrados na simples transmissão de 
conteúdos, para modelos orientados por competências e habilidades tem se con-
solidado como uma resposta às exigências contemporâneas da formação superior, 
impulsionada por transformações sociais, tecnológicas e culturais. Essa mudança re-
presenta não apenas uma atualização metodológica, mas uma redefinição profunda 
do papel da educação no desenvolvimento de profissionais capazes de atuar em con-
textos incertos, dinâmicos e interdisciplinares.

No entanto, essa transição tem representado um desafio significativo para os 
docentes, que precisam ressignificar suas práticas pedagógicas. Um currículo por 
competências pressupõe a articulação entre conhecimentos, habilidades, atitudes 
e valores em contextos significativos, permitindo que o estudante mobilize saberes 
em situações reais e complexas (Zabala; Arnau, 2010; Roegiers, 2010). Isso rompe 
com a lógica fragmentada e conteudista, exigindo a reconstrução dos objetivos edu-
cacionais com base em resultados de aprendizagem claros, observáveis e avaliáveis.

Nesse processo, torna-se fundamental compreender a distinção entre os con-
ceitos de competência e habilidade, que, ainda se torna confusa na prática docente 
(Marinho-Araujo e Rabelo, 2015). Na dimensão da gestão de aprendizagem do IMT, 
consideramos as competências à capacidade de mobilizar e articular conhecimentos 
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diante de situações análogas, desenvolvendo-se progressivamente por meio da práti-
ca e da experiência (Perrenoud et al., 2002). Complementarmente, Gianesi, Massi e 
Mallet (2020) conceituam habilidades como descrições mais específicas, que orien-
tam o percurso de aprendizagem e delimitam os conteúdos e atitudes necessários 
para atingir determinados objetivos. Esses objetivos, por sua vez, são definidos por 
meio de verbos operacionais no infinitivo, que indicam a ação esperada e os conhe-
cimentos que a sustentam.

Nesse sentido, o ensino superior precisa assegurar não apenas uma base con-
ceitual consistente, mas também condições para a efetiva operacionalização das com-
petências e habilidades no cotidiano acadêmico. Isso implica a criação de experiên-
cias formativas intencionais, com metodologias ativas e instrumentos avaliativos co-
erentes, que permitam aos estudantes aplicar o que aprendem em contextos autên-
ticos. Como defendem Perrenoud et al. (2002), desenvolver competências implica 
oferecer desafios reais, que estimulem a reflexão, a autonomia e a transferência de 
saberes.

No contexto brasileiro, autores como Marinho-Araujo e Rabelo (2015) e Dias 
Sobrinho (2008) reforçam que essa mudança curricular deve estar ancorada em um 
projeto pedagógico comprometido com a formação integral, crítica e ética. Nesse 
projeto, a avaliação desempenha um papel central – não como simples medição de 
desempenho, mas como processo formativo, dialógico e reflexivo, capaz de orientar 
tanto a aprendizagem dos estudantes quanto a prática dos professores.

Como sintetiza Perrenoud (1999, p. 9), avaliar é mais do que atribuir notas; é 
participar da construção de trajetórias:

“Avaliar é – cedo ou tarde – criar hierarquias de excelência, em função das quais 
se decidirão a progressão no curso seguido, a seleção no início do secundário, 
a orientação para diversos tipos de estudos, a certificação antes da entrada no 
mercado de trabalho e, frequentemente, a contratação.”

Essa visão reforça a responsabilidade ética e pedagógica envolvida nos proces-
sos avaliativos, especialmente em currículos baseados no desenvolvimento de com-
petências. Ainda segundo Perrenoud (1999), os processos de avaliação não se limi-
tam à mensuração do desempenho, mas expressam uma determinada concepção de 
mundo e de ensino, ao valorizarem formas específicas de excelência e configurarem, 
de maneira implícita ou explícita, um modelo ideal de estudante, que pode ser con-
cebido como disciplinado e aplicado, ou, em outra perspectiva, como autônomo e 
criativo.
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Nesse contexto, a avaliação deixa de ser um mecanismo neutro e passa a ocu-
par lugar estratégico na mediação entre ensino e aprendizagem. Para Luckesi (2014), 
ao acompanhar continuamente o progresso dos estudantes, os professores têm a 
possibilidade de ajustar suas estratégias pedagógicas e de intervir de maneira forma-
tiva sempre que identificarem desvios que comprometem o processo de aprendiza-
gem. Já para os estudantes, a avaliação torna-se um espaço de autorreflexão, permi-
tindo que reconheçam seus limites, avancem em suas dificuldades e construam uma 
compreensão mais consciente e autônoma do próprio percurso formativo.

Essa perspectiva dialógica e crítica é reforçada por Marinho-Araujo e Rabelo 
(2015, p. 447), ao afirmarem que

“mudanças pedagógicas realizadas na última década nas diretrizes curriculares 
da educação superior vêm sinalizando a necessidade da investigação educacio-
nal pautar-se nos indicadores da trajetória de formação educativa, expressa em 
competências, habilidades, conhecimentos e saberes fundamentais. Há que se 
desenvolver processos avaliativos que consigam evidenciar a forma pela qual 
ocorre a articulação teoria e prática, bem como indicadores de como as compe-
tências se constroem, vinculadas às subjetividades individuais e sociais próprias 
às relações e aos contextos vivenciados.”

Diante disso, torna-se papel da instituição, por meio de seu corpo docente, de-
finir, entre os diversos objetivos de aprendizagem possíveis, aqueles que se mostram 
essenciais à formação do estudante em sua integralidade. Essa definição deve partir 
de um equilíbrio entre as diretrizes institucionais, as demandas do mundo do tra-
balho e os desafios da sociedade contemporânea, assegurando que os egressos não 
apenas dominem conteúdos, mas saibam mobilizá-los com ética, criticidade e adap-
tabilidade em cenários reais e em constante transformação.

Carvalho e Afonso (2024) exploram a elaboração de sentenças descritoras pa-
ra itens de avaliação, destacando a importância de categorizar corretamente os pro-
cessos cognitivos envolvidos. Essa abordagem é fundamental para garantir que os 
instrumentos avaliativos reflitam de maneira precisa as habilidades desenvolvidas 
pelos estudantes, oferecendo evidências claras e acionáveis para a intervenção pe-
dagógica.

No contexto do IMT, a construção de um setor de Gestão de Aprendizagem 
tem sido experimentada ao longo dos últimos anos. Carvalho, Nitz e Albanez (2024) 
exemplificam uma atividade de Gestão da Aprendizagem aplicada aos cursos de En-
genharia Química e de Alimentos. A experiência demonstrou o mapeamento de habi-
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lidades por meio da elaboração de sentenças descritoras (Carvalho, Afonso, 2024) e 
a medição por meio de instrumentos construídos não apenas para gerar dados, mas 
também como forma de orientar a devolutiva pedagógica com foco na superação de 
dificuldades reais dos estudantes e aprimorar as discussões nos NDEs sobre o currí-
culo do curso. A partir das evidências coletadas, os docentes foram capazes de ajus-
tar metodologias, replanejar conteúdos e refinar as estratégias avaliativas, promoven-
do um alinhamento mais efetivo entre ensino, aprendizagem e currículo.

Complementando esse panorama, Todaro e Lebrão (2024) apresentam a rees-
truturação da disciplina de Desenho Técnico a partir de uma matriz de competên-
cias. O estudo mostra que a combinação equilibrada de conhecimentos, habilida-
des e atitudes, conforme proposto pela Taxonomia de Bloom revisada (Anderson;  
Krathwohl, 2001) fortalece a formação profissional e amplia a capacidade dos estu-
dantes em resolver problemas autênticos e interdisciplinares.

Essa integração entre avaliação, acompanhamento e intervenção pedagógica 
apresentado nos relatos tem oferecido um caráter formativo e estratégico ao CGA, 
que vai além da verificação de resultados para atuar diretamente na qualificação do 
processo de aprendizagem. Ao utilizar a Taxonomia de Bloom revisada (Anderson; 
Krathwohl, 2001) como referência para a elaboração dos instrumentos avaliativos, o 
CGA assegura que os objetivos de aprendizagem estejam distribuídos de forma equi-
librada entre diferentes níveis de complexidade cognitiva, favorecendo tanto o de-
senvolvimento de competências técnicas quanto o pensamento crítico, a criatividade 
e a autonomia intelectual dos estudantes.

Essa intencionalidade pedagógica está em consonância com os princípios da 
Gestão da Aprendizagem, que requer a articulação entre currículo, avaliação e desen-
volvimento docente. Com isso, o CGA contribui para consolidar uma cultura institu-
cional voltada à melhoria contínua e ao compromisso com a aprendizagem de todos 
os estudantes. Mais do que um instrumento de gestão acadêmica, o ciclo se configu-
ra como uma prática reflexiva e colaborativa, que valoriza o protagonismo docente, 
fortalece a intencionalidade pedagógica e assegura que os processos educacionais 
estejam, de fato, promovendo a aquisição e a aplicação significativa de competências. 
Ao estruturar a avaliação como parte orgânica do processo formativo, o CGA torna-se 
um modelo que desejam conciliar qualidade acadêmica, compromisso social e inova-
ção pedagógica de forma humana e intencionada.

De posse desses referenciais, o modelo de Gestão e Aprendizagem adotado 
pelo IMT, estrutura-se como um ciclo contínuo que contempla: (1) o diagnóstico da 
aprendizagem por meio de avaliações específicas, (2) a devolutiva pedagógica orien-
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tada por dados, e (3) a intervenção planejada com base nas evidências levantadas. 
Cada uma dessas etapas está alinhada a objetivos de aprendizagem previamente de-
finidos e validados com os docentes, garantindo que o processo seja coerente, men-
surável e centrado na formação integral dos estudantes. Essas etapas serão mais bem 
detalhadas a seguir.

1.2	 Objetivos e estrutura geral do Ciclo de Gestão de Aprendizagem

O CGA tem se tornado é um processo estruturado e contínuo que visa moni-
torar, avaliar e intervir pedagogicamente na organização do plano de ensino, com o 
objetivo de garantir que os discentes alcancem as competências e habilidades defi-
nidas nos Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPC). Ele busca oferecer um acompa-
nhamento eficiente do progresso dos estudantes, assegurando que o processo de 
ensino-aprendizagem seja constantemente aprimorado. A imagem a seguir apresen-
ta esta estrutura.

Figura 1 - Esquema do Ciclo de Gestão de Aprendizagem fundamentado na AoL

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.
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A partir da definição das metas de competência e dos objetivos de aprendiz-
gem que vão compor o Plano de Ensino para o curso, o Ciclo de Gestão da Apren-
dizagem começa o letramento em avaliação, etapa voltada à capacitação docente pa-
ra a elaboração e aplicação de instrumentos avaliativos alinhados às habilidades e 
competências estabelecidas no Plano de Ensino para alcançar o Projeto Pedagógico 
do Curso (PPC). O letramento em avaliação envolve o desenvolvimento de conheci-
mentos, habilidades e princípios que possibilitam aos docentes planejar e conduzir 
práticas avaliativas, além de interpretar e utilizar os resultados para orientar a apren-
dizagem dos estudantes.

O conceito de letramento em avaliação foi introduzido por Stiggins (1991) no 
contexto educacional norte-americano e, desde então, tem sido expandido para di-
ferentes áreas do conhecimento. Estudos como os de Cappelletti (2007) e Fulcher 
(2012) apontam a importância da compreensão dos processos avaliativos para pro-
mover práticas alinhadas ao contexto educacional. No Brasil, Quevedo-Camargo e 
Scaramucci (2018) tratam desse letramento na formação de professores de idiomas, 
demonstrando como a avaliação impacta a prática docente. A ampliação desse de-
bate no ensino de engenharia pode proporcionar avanços significativos na qualida-
de da formação profissional, tornando a avaliação um elemento central na gestão da 
aprendizagem e na construção do conhecimento técnico e aplicado.

A articulação entre artefatos, instrumentos de avaliação e o plano para garan-
tia da aprendizagem reforça o papel da avaliação como um processo dinâmico, que 
não se encerra na mensuração do desempenho dos estudantes, mas se estende à in-
terpretação dos resultados e à adaptação das práticas pedagógicas. O CGA estrutura 
essa relação de maneira sistemática, promovendo um alinhamento entre a definição 
das habilidades a serem desenvolvidas, a produção de evidências de aprendizagem e 
a retroalimentação do ensino.

O processo avaliativo, quando inserido no contexto do CGA, deixa de ser um 
momento isolado e passa a constituir um elemento contínuo de aprimoramento.  
A partir da análise dos artefatos produzidos pelos estudantes, são identificadas la-
cunas na aprendizagem e oportunidades para aprofundamento do conhecimento. 
Essa etapa é essencial para que docentes possam atuar de maneira proativa, ajustan-
do suas estratégias didáticas e promovendo intervenções pedagógicas direcionadas.

A estruturação do plano para garantia da aprendizagem dentro do ciclo fortale-
ce a convergência entre ensino e aprendizagem. Diferentemente do plano de ensino, 
que foca nos conteúdos e estratégias definidas pelo professor, o plano para garantia 
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da aprendizagem prioriza a construção de um percurso formativo no qual os estu-
dantes assumem papel ativo na assimilação dos conhecimentos. Essa abordagem se 
fundamenta na clareza dos objetivos de aprendizagem e na transparência dos crité-
rios avaliativos, favorecendo maior engajamento e autonomia estudantil.

A integração dessas práticas evidencia a importância da devolutiva pedagógi-
ca como um mecanismo estruturado de comunicação entre professores e alunos. 
Ao receberem devolutivas detalhadas sobre seus desempenhos, os estudantes têm a 
oportunidade de compreender suas dificuldades, reorientar seus esforços e desen-
volver estratégias mais eficazes para consolidar seu aprendizado. Do mesmo modo, 
os docentes se beneficiam desse processo ao refletirem sobre a eficácia das metodo-
logias adotadas no plano de ensino, aprimorando continuamente suas práticas ava-
liativas e didáticas.

Por meio dessa abordagem, o CGA fortalece a prática no suporte aos docentes, 
garantindo que a avaliação formativa seja parte integrante do processo educacional. 
A capacitação docente, aliada ao monitoramento contínuo dos indicadores de apren-
dizagem e às ações de intervenção pedagógica, cria um ambiente favorável ao desen-
volvimento das competências previstas no PPC.

Assim, consideramos que o CGA é uma metodologia de Gestão de Aprendiza-
gem que estabelece uma cultura de avaliação e intervenção pedagógica, orientada 
por evidências e fundamentada na colaboração entre docentes e estudantes. Esse 
modelo não apenas promove a melhoria do desempenho acadêmico, mas também 
contribui para a formação de profissionais preparados para enfrentar os desafios 
contemporâneos da educação profissional, articulando atualização, conhecimento 
técnico, pensamento crítico e capacidade de adaptação às demandas do mercado e 
do comportamento e necessidades da sociedade.

2.	 Implementação metodológica do Ciclo de Gestão de Aprendizagem

A implementação do método do CGA no IMT seguiu um planejamento estru-
turado em fases, garantindo que os docentes realizassem entregas progressivas ao 
longo do semestre. O cronograma foi organizado para orientar a participação dos 
professores desde o planejamento da avaliação até a implementação das práticas ava-
liativas e análise dos resultados.
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2.1	 Planejamento e capacitação docente

Cabe destacar que o setor de Gestão de Aprendizagem iniciou um processo de 
capacitação docente durante a Semana Acadêmica do IMT, que acontecem uma vez 
por semana a cada semestre, oferecendo oficinas introdutórias sobre avaliação edu-
cacional. No entanto, percebeu-se que o tempo disponível não era suficiente para 
aprofundar determinados conceitos e, principalmente, para que os professores pu-
dessem aplicá-los em suas realidades de sala de aula. Além disso, ficou evidente a 
demanda dos docentes por um acompanhamento mais contínuo e contextualizado, 
que permitisse a experimentação dos conceitos ao longo do semestre.

Diante desse cenário, foi criado o CGA, um programa estruturado em três fa-
ses, com o objetivo de oferecer formação continuada e apoiar os professores na apli-
cação de práticas avaliativas alinhadas às diretrizes curriculares. Para viabilizar esse 
acompanhamento contínuo, foi desenvolvida uma capacitação baseada em tecnolo-
gia, composta por dez vídeos curtos (com duração máxima de 20 minutos), que per-
mitem aos docentes acessar conteúdos de acordo com suas necessidades e momen-
tos específicos da prática docente.

Quadro 1 - Capacitação do Ciclo de Gestão de Aprendizagem

Fase Descrição Vídeos

Planejamento 
da Avaliação

Definição de objetivos de 
aprendizagem e alinhamento 
entre ensino, avaliação e com-
petências.

1. Construção do plano de ensino. 2. 
Formulação de objetivos específicos e 
mensuráveis. 3. Seleção de instrumen-
tos avaliativos adequados.

Construção e 
Aplicação

Desenvolvimento e imple-
mentação dos instrumentos 
de avaliação.

4. Criação de instrumentos alinhados 
aos objetivos. 5. Avaliação de projetos 
e critérios transparentes. 6. Uso de ru-
bricas para correção objetiva. 7. Tem-
plates para estruturação e aplicação de 
avaliações.

Interpretação e 
Devolutiva

Análise dos resultados e im-
plementação de intervenções 
pedagógicas.

8. Critérios para atribuição de quali-
dade e transparência. 9. Interpretação 
pedagógica dos resultados. 10. Impor-
tância da devolutiva pedagógica e do 
feedback.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.
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2.2	 Desenvolvimento de atividades

O quadro a seguir sintetiza as principais etapas do processo de Gestão de 
Aprendizagem, destacando as atividades desenvolvidas em cada fase e as respecti-
vas entregas realizadas pelos professores. Essa estrutura permite visualizar de forma 
clara e organizada o fluxo do ciclo, evidenciando como cada etapa contribui para o 
aprimoramento das práticas pedagógicas e para o desenvolvimento das competên-
cias dos estudantes.

Quadro 2 - Capacitação do Ciclo de Gestão de Aprendizagem

Etapa Descrição Entregas

Organização Inicial Mobilização e alinhamento com 
coordenadores de curso.

Lista de professores parti-
cipantes.

Planejamento e 
Definição de Objetivos

Estruturação dos objetivos de 
aprendizagem e seleção dos ins-
trumentos avaliativos.

Objetivos de aprendiza-
gem e justificativa dos 
instrumentos escolhidos.

Construção e Aplicação 
dos Instrumentos 
Avaliativos

Desenvolvimento e aplicação 
dos instrumentos de avaliação, 
acompanhados por rubricas.

Instrumentos avaliativos, 
rubricas e evidências de 
aplicação.

Análise das Evidências 
de Aprendizagem

Interpretação dos resultados 
das avaliações e identificação de 
padrões de desempenho.

Relatório preliminar de 
análise dos dados.

Intervenções 
Pedagógicas e Ajustes 
Curriculares

Implementação de ações pa-
ra sanar lacunas identificadas e 
sugestões para aprimoramento 
curricular.

Relatório final com inter-
venções pedagógicas e 
propostas de ajustes cur-
riculares.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.

A implementação do ciclo de gestão de aprendizagem gerou impactos signi-
ficativos na prática docente e no desenvolvimento dos estudantes. Para compreen-
der melhor esses efeitos, a seção a seguir apresentará experiências concretas dos 
professores que participaram do processo. Os relatos permitirão identificar desafios 
enfrentados, estratégias bem-sucedidas e ajustes necessários para a continuidade e 
aprimoramento da metodologia. Além disso, serão analisados os resultados obser-
vados na aprendizagem dos alunos, destacando como as intervenções pedagógicas 
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contribuíram para a evolução dos desempenhos acadêmicos e para uma maior inte-
gração entre ensino, avaliação e competências

3.	 Resultados e impactos observados

Esta seção apresenta uma experiência específica de Gestão da Aprendizagem 
aplicada em uma avaliação formativa nas disciplinas de Desenho Técnico e Resis-
tência dos Materiais, ministradas para estudantes dos cursos de Engenharia do IMT. 
Dois professores participaram dessa iniciativa e, por isso, os resultados serão apre-
sentados em primeira pessoa, refletindo diretamente suas vivências e percepções. 
Serão detalhadas as atividades avaliativas estruturadas para monitorar o desenvolvi-
mento inicial de hard skills, permitindo uma análise mais precisa das competências 
adquiridas pelos alunos ao longo do processo.

3.1	 Estudos de caso – Disciplina de Desenho Técnico

Na disciplina de Desenho Técnico, adotamos uma estrutura de avaliação com-
posta por eventos diagnósticos, formativos e somativos (Todaro; Lebrão, 2024). Nes-
te relato, escolhemos apresentar uma questão específica de uma avaliação formativa 
que avaliou a capacidade dos alunos em identificar corretamente a perspectiva iso-
métrica de uma peça com base em suas vistas ortográficas. Essa atividade simula uma 
situação comum à prática profissional em engenharia, exigindo fluência na interpre-
tação gráfica e conhecimento das normas técnicas relacionadas ao Desenho Técnico 
Projetivo. Dessa forma, conseguimos observar o nível de visualização espacial dos es-
tudantes e sua familiaridade com representações gráficas normatizadas.

Optamos pela avaliação formativa devido à sua relevância no processo de ensi-
no-aprendizagem, pois acreditamos que o feedback personalizado é uma ferramenta 
essencial para impulsionar o desenvolvimento das habilidades e competências pro-
postas na disciplina. Essa abordagem está alinhada às ações de Gestão da Aprendi-
zagem e nos permitiu acompanhar mais de perto o progresso dos alunos, ajustando 
estratégias pedagógicas conforme necessário.

Utilizei diferentes formatos de questão na avaliação formativa, incluindo múl-
tipla escolha, preenchimento de lacunas e análise de sentenças, todas aplicadas em 
um ambiente virtual apropriado. Neste relato, optei por detalhar uma questão de 
múltipla escolha, que foi a primeira atividade formativa do módulo sobre perspec-
tiva isométrica. Essa questão exigia que os estudantes identificassem corretamente 
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a perspectiva isométrica de uma peça a partir de suas vistas ortográficas, conforme 
ilustrado nas Figuras 2 e 3.

Do meu ponto de vista como docente, o desafio foi elaborar alternativas plau-
síveis que testassem eficazmente a compreensão dos alunos. A análise das respostas 
permitiu-me realizar intervenções pontuais e estruturadas, respeitando o nível de 
entendimento de cada estudante. Além disso, a possibilidade de recuperação au-
mentou o comprometimento dos alunos e garantiu maior confiabilidade nos resul-
tados obtidos.

Figura 2 - Vistas ortográficas do sólido utilizado na atividade avaliativa

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.
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Figura 3 - Perspectivas isométricas apresentadas aos alunos  
como múltiplas opções de resposta

(a) (b)

(c)
(d)

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.

Para o estudante que selecionou a Figura 2(a), identifiquei evidências de que 
ele demonstrou a habilidade de reconhecer elementos das vistas ortográficas e em 
corte para, então, formar sua própria concepção de perspectiva isométrica. Já o alu-
no que escolheu a Figura 2(b) como resposta associou a vista em corte à necessidade 
de apresentar a perspectiva em corte, o que é um erro comum, mas ainda assim in-
correto. Nesse caso, minha intervenção docente exigiu apenas uma orientação pon-
tual, pois o estudante conseguiu identificar as principais propriedades contidas nas 
projeções fornecidas.
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Por outro lado, para aqueles que indicaram a Figura 2(c) como correta, perce-
bi a necessidade de uma intervenção pedagógica mais ampla. Nessa situação, pude 
constatar que o estudante inverteu a posição de leitura das vistas ortográficas, o que 
compromete significativamente o desenvolvimento da visualização espacial e eviden-
cia falhas na evolução do domínio do processo cognitivo. Por fim, para o aluno que 
interpretou a Figura 2(d) como resposta correta ao problema proposto, identifiquei 
lacunas de aprendizagem em representações gráficas de corpos cilíndricos secciona-
dos radialmente. Como esse tipo de erro é comum, compreendi que a intervenção 
deveria ser pontual e focada no esclarecimento desse conceito específico.

Com o objetivo de atribuir uma métrica ao resultado da avaliação, utilizei ru-
bricas holísticas autoexplicativas, ou seja, as próprias descrições dos critérios foram 
suficientes para definir a razão da falha do estudante. No entanto, reconheço que es-
se procedimento não é usualmente adotado na disciplina, pois o processo avaliativo 
que desenvolvo junto aos demais docentes normalmente se baseia em rubricas ana-
líticas, que avaliam com especificidade cada parte componente de uma representa-
ção gráfica (Todaro; Lebrão, 2022, 2024). Entretanto, para possibilitar este estudo e 
permitir comparações futuras que beneficiem o desenvolvimento de competências, 
optei por utilizar essa abordagem avaliativa.

Assim, as rubricas que descreveram a experiência do estudante foram organi-
zadas em cinco níveis:

	 Nível 0 (N0): O estudante não respondeu ao questionário.
	 Nível 1 (N1): O estudante inverteu o sentido de leitura das vistas orto-

gráficas, negligenciou a presença das linhas tracejadas na periferia da peça e/ou 
propôs uma representação gráfica para o cilindro e para a nervura divergente do 
esperado.

	 Nível 2 (N2): O estudante compreendeu o posicionamento das vistas e a 
definição de elementos a partir de linhas tracejadas, mas negligenciou a secção radial 
no cilindro.

	 Nível 3 (N3): O estudante entendeu o posicionamento das vistas, a defi-
nição de elementos a partir de linhas tracejadas e a representação de cilindros com 
secção radial, mas apresentou a perspectiva em corte.

	 Nível 4 (N4): O estudante demonstrou plena compreensão sobre o posi-
cionamento das vistas, a definição de elementos a partir de linhas tracejadas, a repre-
sentação de cilindros com secção radial e apresentou a perspectiva corretamente.
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Diante dessa estrutura, percebo que o processo de análise das respostas foi 
conduzido com o suporte de rubricas holísticas, mas ainda há necessidade de desen-
volver uma metodologia de intervenção específica que contemple desde correções 
pontuais até abordagens mais estruturadas. Detalhes sobre essas iniciativas são dis-
cutidos no próximo item.

Depois da aplicação da avaliação formativa, observei que cerca de 67% dos alu-
nos conseguiram identificar corretamente a perspectiva isométrica de uma peça de 
média complexidade (com furos, cavidades e demais particularidades) a partir das 
vistas ortográficas fornecidas. Além disso, percebi que pouco mais de 16% dos estu-
dantes selecionaram a perspectiva em corte como resposta, evidenciando um enten-
dimento equivocado de que a perspectiva deve ser representada dessa maneira sem-
pre que uma vista em corte é fornecida. Esse tipo de erro é recorrente, mas pode ser 
corrigido com uma intervenção simples e eficaz.

Os demais alunos apresentaram dificuldades na identificação da perspectiva: 
11% ignoraram a secção radial do cilindro, enquanto outros demonstraram uma in-
compreensão geral da peça. Para esses casos, reconheci a necessidade de propor 
intervenções específicas para auxiliar na construção do conhecimento. O Gráfico 1 
ilustra, de maneira gráfica, os resultados obtidos na questão proposta durante a ava-
liação formativa.

Para oferecer uma devolutiva pedagógica eficaz aos alunos que apresenta-
ram um desempenho inferior ao N4, optei por estruturar um atendimento espe-
cífico dentro de uma sessão do Programa de Recuperação. Considerando a pro-
posta desse programa, apoio-me na definição de Todaro e Lebrão (2024, p.4), 
que afirmam:

[O Programa de Recuperação] visa oferecer ao corpo discente oportunidades 
de desenvolvimento de habilidades que não foram manifestadas conforme a in-
tenção da disciplina, isto é, quando o estudante não se mostrou habilitado ade-
quadamente ao final de um módulo de aprendizagem. Para tanto, cabe ao PRC 
organizar sessões de atendimento personalizadas e propor atividades avaliativas 
que visem promover a recuperação acadêmica do estudante de modo a garantir 
a formação competente do discente ao final do ano letivo. Contudo, a participa-
ção dos estudantes é avaliada pelo corpo docente e atividades de recuperação 
são comumente aplicadas em acordo com um critério de participação determi-
nado pela disciplina.
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Gráfico 1 - Análise dos resultados, por nível (N),  
de uma das questões proposta na avaliação

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.

Dessa forma, os alunos que classifiquei no nível N3 cometeram um erro con-
ceitual de baixo impacto. Esses estudantes conseguiram identificar corretamente a 
geometria principal da peça, porém replicaram a estratégia de visualização do cor-
te na exibição da perspectiva. Para corrigir essa dificuldade, disponibilizei um ma-
terial de leitura explicativo que abordava, entre outros aspectos, a diferença entre 
vista em corte e perspectiva. Além disso, incluí exemplos que evidenciavam a situa-
ção discutida, permitindo que os alunos compreendessem melhor a distinção entre 
esses conceitos.

Os estudantes classificados no nível N2, por terem falhado na representação 
da secção radial, foram convidados a assistir a uma videoaula sobre estratégias de re-
presentação de contornos circulares em projeções ortográficas. Depois dessa etapa, 
propus uma atividade prática na qual eles deveriam representar peças com geome-
tria semelhante àquela utilizada na avaliação formativa. Esse exercício permitiu que 
consolidassem o aprendizado e evitassem o mesmo erro em avaliações futuras.

Por fim, os alunos classificados no nível N1 apresentaram falhas na leitura das 
vistas ortográficas, negligenciando o significado das linhas tracejadas (que indicam 
contornos não visíveis, conforme a ABNT NBR 16861:2020) e elaborando represen-
tações gráficas divergentes do esperado. Para esse grupo, direcionei uma trilha de 
recuperação, composta por videoaulas e exercícios instrucionais, com acompanha-
mento de um monitor da disciplina. Esse monitor personalizou a experiência para 



29

cada estudante em recuperação, focando nas lacunas de aprendizagem mais relevan-
tes e auxiliando na compreensão dos conceitos fundamentais.

Todos os estudantes atendidos pelo Programa de Recuperação tiveram a opor-
tunidade de participar de uma segunda rodada de avaliação. Os resultados indicaram 
que a intervenção pedagógica teve um impacto significativo no aprendizado, pois 
quase 90% dos alunos conseguiram identificar corretamente a peça representada por 
vistas ortográficas. Vale ressaltar que, nessa segunda avaliação, os alunos não respon-
deram à mesma questão da primeira rodada, mas sim a um novo conjunto de vistas 
ortográficas com o mesmo nível de dificuldade. O Gráfico 2 apresenta os resultados 
obtidos nessa segunda aplicação da avaliação formativa.

Gráfico 2 - Análise dos resultados, por nível (N), de uma questão  
aplicada após o Programa de Recuperação, com conteúdo  
correlato àquele avaliado no primeiro evento de avaliação

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.

É importante destacar que a operacionalização desse modelo de intervenção 
pedagógica torna-se viável quando o número de alunos não é excessivamente gran-
de. No meu caso, percebo que lidar com um grande volume de dados de forma ma-
nual não é uma tarefa trivial nem de fácil implementação. Para que essa abordagem 
seja escalável, reconheço a necessidade de integrar recursos digitais avançados que 
possibilitem a personalização do ensino para cada estudante, garantindo que as in-
tervenções sejam direcionadas e eficazes.
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O impacto positivo das ações realizadas no Programa de Recuperação reafir-
ma a importância dessa iniciativa. Diante dos resultados obtidos, planejo atualizar e 
aprimorar essa estratégia no próximo ciclo letivo, incorporando melhorias que oti-
mizem a experiência dos alunos e potencializem ainda mais o desenvolvimento das 
competências necessárias.

Além dessa experiência, uma abordagem semelhante foi adotada na Discipli-
na de Resistência dos Materiais, ministrada por uma professora que também buscou 
aprimorar a definição da avaliação como ferramenta para diagnosticar e fortalecer a 
aprendizagem dos estudantes.

3.2	 Estudos de caso – Disciplina de Resistência dos Materiais

Fui convidada a participar de um Ciclo de Gestão de Aprendizagem por meio 
de um chamado geral feito pelo coordenador do curso de Engenharia Mecânica, 
que, na ocasião, solicitou a participação de três professores na aplicação de um ins-
trumento de avaliação em alguma de suas disciplinas. Como professora responsável 
pela disciplina de Resistência dos Materiais, me voluntariei para integrar esse proces-
so, considerando a importância de aprimorar as práticas avaliativas e contribuir para 
a melhoria da aprendizagem dos alunos.

Para a realização desse procedimento, foi disponibilizada uma capacitação on‑
line, composta por vídeos curtos e assíncronos, permitindo que os participantes se 
familiarizassem com os objetivos e metodologias do ciclo. Desde o início, a proposta 
foi desenvolver um instrumento para aplicação em uma avaliação somativa na ter-
ceira prova bimestral, com o propósito de avaliar de forma mais detalhada o desem-
penho dos alunos em aspectos específicos da disciplina. Além de proporcionar uma 
análise criteriosa e objetiva das respostas, essa abordagem permite identificar dificul-
dades recorrentes, contribuindo para ajustes no planejamento didático e o aprimo-
ramento das estratégias de ensino em turmas futuras.

Dessa forma, com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento da com-
petência “Ser capaz de modelar os fenômenos, os sistemas físicos e químicos, utili-
zando ferramentas matemáticas, estatísticas, computacionais e de simulação, entre 
outras”, prevista tanto nas Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação 
em Engenharia- DCN (Brasil, 2019) quanto no Plano de Ensino da disciplina men-
cionada, e de atender ao conteúdo de torção, contemplado no terceiro bimestre do 
curso segundo Beer et al. (2013), foi elaborada a situação problema apresentada no 
Quadro 3.
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A ideia inicial era realizar a gestão de aprendizagem em apenas um dos cinco 
itens. No entanto, em diálogo com o coordenador de gestão de aprendizagem, res-
ponsável por liderar essa intervenção, identificou-se que os itens haviam sido orga-
nizados em uma sequência cognitiva, da mais baixa para a mais alta. Diante disso, 
optou-se por criar uma habilidade específica para cada item, seguindo os níveis da 
Taxonomia de Bloom. As habilidades definidas foram:

	 Identificar e esquematizar a(s) força(s) atuante(s) em componentes estru-
turais;

	 Calcular o momento torsor que atua sobre determinado componente es-
trutural;

	 Calcular a tensão de cisalhamento máxima devida ao momento torsor em 
componentes estruturais;

	 Analisar se componentes estruturais suportam o momento torsor ao qual 
estão submetidos;

	 Estimar a força máxima que pode ser aplicada a um componente estrutural 
dada uma determinada condição a ser atendida.

Quadro 3 - Situação problema de torção elaborada como instrumento de avaliação

Q1: Para dimensionar adequadamente elementos de fixação, é essencial entender as for-
ças que atuam e as tensões que surgirão nesses elementos. No sistema ilustrado na figura 
abaixo, a mão da pessoa aplica na chave de boca uma força de 90 N (o ponto de aplicação 
da força é indicado na figura) e a chave aperta o parafuso no sentido horário. O parafuso 
possui 20 mm de diâmetro e as tensões de cisalhamento devido à força cortante são negli-
genciadas. Dessa forma, pede-se:

a)	 Identifique as forças atuantes no sistema por meio de um DCL. Faça o DCL nos elemen-
tos de barra indicados abaixo e despreze os esforços que surgem no ponto C.
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b)	 Determine o momento torsor ao qual o parafuso está submetido.

c)	 Determine a tensão de cisalhamento máxima do parafuso.

d)	 Sabendo-se que para o material do parafuso t = 90 MPa, ∆ϕ = 10–3 rad e  
g = 180 gPa verifique a condição de resistência e rigidez do parafuso.

e)	 Determine a força máxima P que a mão da pessoa pode exercer de forma que a condi-
ção de resistência do parafuso seja garantida.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.

Uma vez definidas as habilidades e, consequentemente, os comandos de cada 
item da situação problema proposta, tornou-se necessário prever todas as possíveis 
respostas a cada item, organizando-os em três grandes categorias:

1.	 Respostas de crédito completo (Código 2) – aquelas em que, independen-
temente do comando do item, o aluno demonstra um conhecimento profundo so-
bre o que foi solicitado e atende integralmente às exigências do enunciado;

2.	 Respostas de crédito parcial (Código 1) – aquelas em que o aluno revela al-
gum entendimento sobre o conteúdo abordado no item, mas não consegue respon-
dê-lo de maneira completa;

3.	 Respostas incorretas (Código 0) – aquelas que indicam que o estudante 
não compreendeu os conceitos básicos envolvidos no problema e não conseguiu 
aplicá-los corretamente na resolução.

Os itens deixados em branco receberam código 9. Os códigos foram criados 
com o objetivo de facilitar a computação das respostas atingidas por cada aluno no 
Excel, permitindo uma análise quantitativa mais eficiente do desempenho e das difi-
culdades encontradas. Para a categoria de código 1, foram previstas algumas respos-
tas parciais e, após a correção das avaliações, ajustes foram feitos para incluir casos 
inicialmente não contemplados. O Quadro 4 em anexo no final do capítulo apresen-
ta as rubricas utilizadas para as correções.

Ao todo, trinta e nove alunos realizaram a avaliação somativa em que a situação 
problema elaborada foi contemplada, participando, assim, das análises. Seus regis-
tros acadêmicos foram inseridos no Excel e, após a correção de cada item com base 
nas rubricas do Quadro 2, os códigos correspondentes foram registrados na plani-
lha. Para tornar os resultados mais visuais, cada rubrica foi identificada por uma cor 
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específica (vide Quadro 2), e o total de alunos enquadrados em cada categoria de 
rubrica foi compilado por item. O Gráfico 3 apresenta os valores numéricos e per-
centuais, respectivamente, das respostas classificadas em cada rubrica, em relação ao 
total de estudantes, do item Q1 A.

Gráfico 3 - Percentual de respostas por rubrica do item Q1 A

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.

Observa-se que, possivelmente devido ao fato de o item Q1 A avaliar uma ha-
bilidade de nível mais baixo na Taxonomia de Bloom, aproximadamente 72% dos es-
tudantes obtiveram crédito completo. Apenas 13% consideraram forças inexistentes 
ou confundiram o sentido da força atuante, enquanto 2,6% incluíram incorretamen-
te os esforços no ponto C e 10% não conseguiram identificar ou esquematizar cor-
retamente os esforços que surgem nos elementos de barra. O Gráfico 4 apresenta a 
distribuição numérica e percentual, respectivamente, das respostas classificadas em 
cada rubrica, em relação ao total de estudantes, para o item Q1 B.

Cerca de 67% dos estudantes obtiveram crédito completo no item Q1 B, um 
percentual inferior ao do item Q1 A, mas ainda expressivo em relação ao total de alu-
nos. Esse resultado pode estar relacionado ao fato de que o conceito de cálculo de 
momento fletor é abordado desde o início do curso. Além disso, aproximadamente 
18% dos estudantes responderam de forma parcial, cometendo erros como a omis-
são ou indicação incorreta da unidade de medida, o uso equivocado da distância no 
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cálculo do momento ou a falta de conclusão adequada da resposta. Por fim, cerca de 
13% dos alunos não conseguiram resolver o item corretamente.

Gráfico 4 - Percentual de respostas por rubrica do item Q1 B

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.

O Gráfico 5 apresenta a distribuição numérica e percentual, respectivamente, 
das respostas classificadas em cada rubrica, em relação ao total de estudantes, para 
o item Q1 C. Embora esse item avalie uma habilidade de mesmo nível na Taxonomia 
de Bloom que o Q1 B, apenas 36% dos alunos obtiveram crédito completo. Esse de-
sempenho inferior pode estar relacionado ao fato de o item abordar um conteúdo 
novo, introduzido no mesmo bimestre da avaliação, sem tempo suficiente para que 
os estudantes o assimilassem completamente até a data da prova.

Quanto às respostas de crédito parcial, cerca de 10% dos alunos cometeram 
erros como a omissão ou indicação incorreta da unidade de medida, 8% dos estu-
dantes propagaram equívocos no cálculo do momento torsor oriundos do item an-
terior e 20% utilizaram de forma inadequada determinados parâmetros na fórmula 
de cálculo. Por fim, aproximadamente 13% dos estudantes não conseguiram resol-
ver corretamente o que foi solicitado no item. O Gráfico 6 apresenta a distribuição 
numérica e percentual, respectivamente, das respostas classificadas em cada rubrica, 
em relação ao total de estudantes, para o item Q1 D.
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Gráfico 5 - Percentual de respostas por rubrica do item Q1 C

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.

Gráfico 6 - Percentual de respostas por rubrica do item Q1 D

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.

No item Q1 D, apenas 23% dos estudantes obtiveram crédito completo, de-
monstrando domínio ao analisar, com base nas condições de resistência e rigidez, 
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a segurança do elemento em relação ao momento torsor aplicado. Por outro lado, 
20,5% dos alunos deixaram esse item em branco e 18% não conseguiram resolvê- 
lo corretamente, totalizando cerca de 40% de respostas inadequadas ou ausentes.

Entre as respostas de crédito parcial, aproximadamente 15% dos estudantes 
verificaram corretamente a condição de resistência, mas cometeram erros ou dei-
xaram de analisar a rigidez. Outros 15%, embora tenham identificado corretamente 
a maior parte dos cálculos e realizado as substituições adequadas, não perceberam 
que o momento torsor correto era o calculado no item Q1 B e não conseguiram con-
cluir a análise final sobre a segurança e funcionalidade do parafuso.

Gráfico 7 - Percentual de respostas por rubrica do item Q1 E

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.

O Gráfico 7 apresenta distribuição numérica e percentual das respostas classi-
ficadas em cada rubrica, em relação ao total de estudantes, para o item Q1 E. Por se 
tratar de um item que exigia o domínio de uma habilidade de nível elevado na Taxo-
nomia de Bloom, aproximadamente 54% dos alunos deixaram a resposta em branco 
ou não conseguiram resolver o que foi solicitado.

Apenas 26% obtiveram crédito completo, demonstrando pleno conhecimento 
ao estimar corretamente a força máxima que poderia ser aplicada ao componente es-
trutural, considerando a condição imposta. Já os estudantes que receberam crédito 
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parcial representaram cerca de 20% do total, sendo o erro mais comum a realização 
correta das operações, mas com a propagação de equívocos dos itens anteriores, es-
pecialmente na comparação entre a tensão atuante e a tensão admissível.

Dessa forma, acima foi apresentada uma análise detalhada de cada item, desta-
cando os dados e informações considerados mais relevantes com base na disciplina 
em que a gestão de aprendizagem do item foi aplicada. Após as correções e devidas 
análises dos resultados, foi realizada uma devolutiva pedagógica para os estudantes 
por meio de um documento elaborado pela professora. O documento continha to-
dos os gráficos e rubricas acima apresentados, mas, em termos de análise de desem-
penho, foi disponibilizado um resumo dos principais erros. O Quadro 4 apresenta a 
análise geral de desempenho disponibilizada para os estudantes.

Quadro 4 - Análise geral de desempenho disponibilizada para os estudantes

Conforme indicado nas rubricas acima, os erros mais comuns foram:

1.	 Unidade de medida incorreta ou não indicada: lembre-se sempre de indicar as uni-
dades corretas para todos os cálculos, seja para o momento torsor, para a tensão ou pa-
ra a força máxima. Isso é fundamental para garantir que seus resultados sejam coeren-
tes com as normas técnicas e com as práticas de engenharia.

2.	 Uso incorreto do momento polar de inércia: alguns estudantes utilizaram o momen-
to polar de inércia de forma incorreta. Este é um ponto crítico, pois a forma como se 
calcula o momento polar de inércia afeta diretamente a precisão do cálculo da tensão 
de cisalhamento. Revisem as fórmulas e conceitos associados a esse cálculo, e atentem- 
se à geometria do componente em questão.

3.	 Erros de cálculo: os erros de conta são sempre comuns, especialmente quando a ques-
tão envolve múltiplos passos. Recomendo revisar com calma cada etapa do cálculo, pa-
ra garantir que todas as operações sejam realizadas corretamente.

4.	 Respostas parciais ou incompletas: muitas respostas estavam parciais, ou seja, abor-
daram apenas uma parte do que foi solicitado. Ao resolver questões dissertativas, é es-
sencial fazer uma leitura atenta de todo o enunciado e garantir que todas as partes da 
questão sejam respondidas de forma completa e detalhada.

5.	 Conclusões equivocadas (itens d) e e)): os erros mais frequentes ocorreram nas con-
clusões dos itens d) e e), em que foi solicitado verificar as condições de resistência e 
rigidez do componente e calcular a força máxima admissível considerando a condição 
de resistência. Lembre-se de que essas análises devem envolver a comparação entre as 
tensões e deformações calculadas e os limites admissíveis de resistência e rigidez dos 
materiais. É importante não fazer suposições sem uma base teórica sólida.

De forma geral, não existe um padrão característico dos erros. 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.
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Na sequência da análise geral, foi disponibilizada também uma recomendação 
pedagógica, indicada no Quadro 5.

Quadro 5 - Recomendações pedagógicas disponibilizadas para os estudantes

Abaixo listo algumas sugestões para a melhoria dos pontos acima levantados:

	 Atenção à leitura dos enunciados: muitos dos erros ocorreram por não compreende-
rem integralmente o que a questão pedia. Releiam as questões com atenção, marcando 
as informações mais relevantes e analisando o que é realmente solicitado.

	 Revisão dos conceitos e fórmulas: reforcem os conceitos relacionados à torção, co-
mo o cálculo do momento torsor, a tensão de cisalhamento e a resistência dos mate-
riais. Pratiquem a aplicação dessas fórmulas, especialmente no que diz respeito à mo-
mentos de inércia e geometrias específicas.

	 Prática de cálculos: façam uma revisão detalhada dos cálculos realizados, para evitar 
erros simples, como equívocos nas operações matemáticas e falhas na utilização de uni-
dades de medida.

	 Análise crítica e completa: ao realizar a análise de resistência e rigidez, verifiquem se 
todos os fatores estão sendo levados em consideração, como o material, a geometria e 
as condições de carga.

Por fim, sugiro que refaçam todos os exercícios referentes a esse conteúdo tratados em sala 
com atenção a esses quatro principais pontos!

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.

É importante destacar que, após o período de provas, os estudantes têm a op-
ção de participar da vista de provas, realizada em horários fora da grade horária re-
gular e previamente informados durante as aulas e por meio de avisos no Ambien-
te Virtual de Aprendizagem (AVA) da disciplina. Durante a vista da terceira prova, na 
qual foi conduzida a gestão de aprendizagem, a professora explicou aos estudantes 
presentes como a primeira situação problema foi elaborada e qual era o objetivo de 
cada item.

Dos trinta e nove estudantes que realizaram a avaliação, quinze participaram 
da vista de prova, representando aproximadamente 39% do total. A esses alunos, foi 
apresentada a análise geral do desempenho, juntamente com as recomendações pe-
dagógicas. Como o conteúdo de torção não seria abordado no quarto bimestre, a 
última recomendação foi especialmente relevante para aqueles que pretendiam re-
alizar a prova substitutiva no final do semestre, uma vez que essa avaliação abran-
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ge todo o conteúdo semestral. As demais quatro recomendações foram aplicáveis à 
maioria dos tópicos trabalhados na disciplina.

Entretanto, devido ao curto intervalo entre a aplicação da prova e as etapas 
subsequentes do planejamento acadêmico, não foi possível implementar uma inter-
venção pedagógica eficaz para reforçar a assimilação do conteúdo. Além disso, con-
siderando que esse tema não seria retomado no semestre seguinte, a adoção de uma 
estratégia de recuperação contínua tornou-se inviável dentro da organização curri-
cular prevista.

Apesar dessa limitação, a iniciativa foi essencial para identificar os principais 
desafios enfrentados pelos estudantes. Com base nessa análise, alguns desses pon-
tos poderão ser trabalhados com mais profundidade e de forma antecipada no iní-
cio do curso, proporcionando uma base mais sólida. Assim, no terceiro bimestre, 
os alunos estarão mais preparados e menos propensos a enfrentar as mesmas difi-
culdades.

Considerações finais

O Ciclo de Gestão de Aprendizagem (CGA) demonstrou ser uma ferramenta 
eficaz para promover a aprendizagem significativa e o desenvolvimento de compe-
tências nos cursos de engenharia do Instituto Mauá de Tecnologia. A aplicação siste-
mática de avaliações formativas, aliada à utilização de instrumentos validados e inter-
venções pedagógicas estruturadas, permitiu um acompanhamento mais preciso do 
progresso dos estudantes, favorecendo uma abordagem mais alinhada às Diretrizes 
Curriculares Nacionais e às necessidades do mercado de trabalho.

A experiência relatada evidencia que a avaliação educacional vai além da men-
suração de desempenho, tornando-se um mecanismo ativo de ensino e aprendiza-
gem. O uso de rubricas detalhadas, feedback contínuo e estratégias de recupera-
ção acadêmica fortaleceu a compreensão dos estudantes sobre seus próprios pro-
cessos de aprendizado e possibilitou ajustes pedagógicos mais assertivos por parte 
dos docentes.

Além disso, a aplicação do CGA em diferentes disciplinas, como Desenho Téc-
nico e Resistência dos Materiais, demonstrou a versatilidade desse modelo, que pode 
ser adaptado para diversas áreas da engenharia. A experiência das professoras envol-
vidas reforça a importância da capacitação docente para a implementação de meto-
dologias avaliativas inovadoras, garantindo que a avaliação seja um instrumento para 
a melhoria contínua do ensino e da aprendizagem.
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Diante dos resultados positivos obtidos, o CGA será aprimorado e expandi-
do nos próximos ciclos letivos, com a incorporação de novas tecnologias educa-
cionais que possibilitem uma análise de dados mais robusta e personalizada. A im-
plementação de recursos digitais avançados permitirá um acompanhamento ainda 
mais eficiente dos estudantes, tornando o processo de avaliação mais dinâmico e 
acessível.

Por fim, os achados deste estudo contribuem para a reflexão sobre a impor-
tância da gestão da aprendizagem no ensino superior, especialmente nos cursos de 
engenharia, nos quais a formação de profissionais capacitados para enfrentar os de-
safios contemporâneos exige uma abordagem avaliativa inovadora e orientada para 
o desenvolvimento de competências. A experiência do IMT pode servir para reflexão 
sobre modelos de gestão de aprendizagem para outras instituições interessadas em 
implementar modelos semelhantes, consolidando a avaliação como um pilar funda-
mental para a excelência na educação em engenharia.
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Anexos

ANEXO A

Quadro 4 - Rubricas utilizadas para as correções dos itens

Item Habilidade Código Descrição da rubrica

Q1 A

Identificar e esque-
matizar a(s) força(s) 
atuante(s) em com-
ponentes estruturais

9 Resposta em branco

0
Não consegue identificar ou esquematizar cor-
retamente os esforços que surgem nos elemen-
tos de barra

1.1

Identifica corretamente algumas forças atuantes 
nos elementos de barras, mas considera forças 
inexistentes ou confunde os sentidos das for-
ças atuantes

1.2
Identifica corretamente a força atuante no ele-
mento de barra, mas considera um esforço no 
ponto C de forma incorreta

2 Identifica corretamente todas as forças atuantes 
nos elementos de barra

Q1 B

Calcular o momento 
torsor que atua sobre 
determinado compo-
nente estrutural

9 Resposta em branco

0
Não demonstra compreensão adequada do 
conceito de momento torsor e não consegue 
calcular o que foi solicitado no item

1.1
Realiza a operação correta, mas não indica uni-
dade de medida na resposta final ou indica a 
unidade de medida de forma incorreta

1.2 Identifica a força correta, mas utiliza a distân-
cia incorreta

1.3
Identifica a força e a distância corretas, mas es-
quece de multiplicá-los ou realiza a multiplica-
ção de forma errada

1.4 
Realiza o cálculo de forma correta, mas não 
consegue concluir o que foi pedido no item de 
forma correta

2

Calcula corretamente o momento torsor ao 
qual o parafuso está submetido, apresentando 
cálculo completo e indicando a unidade de me-
dida na resposta final
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Item Habilidade Código Descrição da rubrica

Q1 C

Calcular a tensão de 
cisalhamento máxima 
devida ao momento 
torsor em componen-
tes estruturais

9 Resposta em branco

0

Não demonstra compreensão adequada do 
conceito de tensão de cisalhamento devida à 
torção e não consegue calcular o que foi soli-
citado no item

1.1
Realiza a operação correta, mas não indica uni-
dade de medida na resposta final ou indica a 
unidade de medida de forma incorreta

1.2
Realiza a operação correta, mas traz o momen-
to torsor calculado de forma incorreta no item 
anterior

1.3 Realiza a operação correta, mas utiliza o mo-
mento polar de inércia incorreto

1.4 Realiza a operação correta, mas realiza a multi-
plicação e/ou divisão de forma incorreta

Q1 C

Calcular a tensão de 
cisalhamento máxima 
devida ao momento 
torsor em componen-
tes estruturais

1.5 Realiza a operação correta, mas utiliza a distân-
cia máxima de forma incorreta

1.6 Realiza a operação correta, mas utiliza o módu-
lo de resistência incorreto

2

Calcula corretamente a tensão de cisalhamento 
máxima, utilizando o momento torsor calcula-
do corretamente no item anterior, o momento 
polar de inércia para uma seção transversal cir-
cular e a distância máxima
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Item Habilidade Código Descrição da rubrica

Q1 D

Analisar se compo-
nentes estruturais su-
portam o momento 
torsor ao qual estão 
submetidos

9 Resposta em branco

0
Demonstra pouca ou nenhuma compreensão 
dos conceitos de resistência e rigidez e não con-
segue apresentar uma análise coerente.

1.1
Verifica corretamente a condição de resistência, 
mas comete erros ao verificar a condição de ri-
gidez ou não verifica a condição de rigidez

1.2

Verifica corretamente a condição de rigidez, 
mas comete erros ao verificar a condição de re-
sistência ou não verifica a condição de resistên-
cia

1.3

Identifica corretamente os cálculos e realiza as 
substituições adequadas, mas não consegue fa-
zer a análise final sobre a segurança e funciona-
lidade do parafuso.

1.4

Identifica corretamente os cálculos e realiza 
as substituições adequadas, mas não identifica 
que o momento torsor que deve ser utilizado 
é o que foi calculado no item b) e não efetua a 
análise final sobre segurança e funcionalidade 
do parafuso.

1.5
Identifica corretamente os cálculos e realiza as 
substituições adequadas, mas comete erros de 
conta

Q1 D

Analisar se compo-
nentes estruturais su-
portam o momento 
torsor ao qual estão 
submetidos

2

Verifica de forma correta a condição de resistên-
cia, calculando a máxima tensão de cisalhamen-
to e comparando com a tensão admissível, e ve-
rifica de forma correta a condição de rigidez, 
calculando o deslocamento angular máximo e 
comparando esse com o deslocamento angular 
admissível.
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Item Habilidade Código Descrição da rubrica

Q1 E

Estimar a força máxi-
ma que pode ser apli-
cada a um compo-
nente estrutural da-
da uma determinada 
condição a ser aten-
dida

9 Resposta em branco

0
Demonstra pouca ou nenhuma compreensão 
dos conceitos de resistência e não consegue 
apresentar uma análise coerente.

1.1

Realiza a operação de forma correta, mas não 
identifica que no enunciado foi pedida apenas 
a verificação para a condição de resistência, efe-
tuando a conclusão do item de forma incorreta.

1.2
Realiza a operação de forma correta, mas traz 
erros dos itens anteriores e compara a tensão 
atuante com a tensão admissível errada.

1.3
Realiza a operação de forma correta, mas utili-
za a distância errada para o cálculo do momen-
to torsor.

1.4 Realiza a operação de forma correta, mas indica 
a unidade final de forma incorreta.

1.5 
Realiza a operação de forma correta, mas não 
indica a força P máxima e sim o momento tor-
sor máximo.

2

Calcula de forma correta a força máxima P de 
forma a garantir a condição de resistência do 
parafuso, substituindo os valores determinados 
nos itens anteriores de forma correta e indican-
do a unidade de medida correta na resposta fi-
nal.

Fonte: Elaborado pela professora.
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Introdução

A aceleração tecnológica das últimas décadas tem redefinido profundamente 
o papel e as competências do engenheiro. A Quarta Revolução Industrial (Indústria 
4.0) integrou tecnologias digitais avançadas – como Internet das Coisas, inteligência 
artificial, manufatura aditiva e big data – aos processos produtivos, exigindo profis-
sionais capazes de navegar por sistemas cada vez mais conectados e complexos. Mais 
recentemente, o conceito de Sociedade 5.0 ampliou esse horizonte ao propor uma 
integração entre o mundo digital e o bem-estar social, visando aprimorar a vida hu-
mana e promover sustentabilidade por meio do uso ético e centrado no ser humano 
(Gladden, 2019; Gürdür Broo; Gündüz; Norrie, 2022).

Nesse contexto, espera-se do engenheiro contemporâneo não apenas excelên-
cia técnica, mas também capacidade de inovação, visão sistêmica e sensibilidade pa-
ra questões socioambientais. Competências como criatividade, pensamento crítico, 
colaboração multicultural, liderança e ética profissional tornaram-se fundamentais 
para enfrentar os desafios do século XXI (Graham, 2018; Lantada, 2020; Santana; 
Lopes, 2020).

Cabe salientar que essas transformações trazem novos desafios ao ensino supe-
rior em engenharia, exigindo que os currículos, tradicionalmente pautados em aulas 
teóricas e expositivas, sejam revistos para incorporar metodologias ativas de apren-
dizagem que estimulem o pensamento crítico. Entre essas estratégias, destacam-se a 
Aprendizagem Baseada em Problemas (PBL), e a elaboração de materiais estrutura-
dos que sejam capazes de auxiliar o estudante durante sua formação, equilibrando 
autonomia e participação em sala.

No PBL, os alunos se deparam com problemas práticos antes da apresentação 
dos conceitos teóricos, o que favorece a colaboração, a investigação e a construção 

13	 Insper - Instituto de Ensino e Pesquisa.
14	 Insper - Instituto de Ensino e Pesquisa.
15	 Insper - Instituto de Ensino e Pesquisa. Escola Politécnica da Universidade de São Paulo (EPUSP).
16	 Faculdade de Arquitetura e Urbanismo e de Design da Universidade de São Paulo (FAU-USP). Universidade 

Virtual do Estado de São Paulo (UNIVESP).
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de soluções concretas, enquanto o professor assume o papel de facilitador (Casale, 
2013; Freeman et al., 2014). Esse formato fortalece a motivação intrínseca, amplia o 
engajamento e desenvolve competências essenciais, como autonomia, criatividade, 
iniciativa e trabalho em equipe, reafirmando o PBL como eixo integrador das demais 
estratégias (Freeman et al., 2014; Coskun; Kayikci; Gencay, 2019; Santana; Lopes, 
2024).

Outra metodologia ativa de aprendizagem, frequentemente utilizada, é a sala 
de aula invertida, que propõe uma inversão à lógica tradicional do ensino, priorizan-
do a exposição prévia do aluno ao conteúdo por meio de recursos como videoau-
las, materiais interativos e guias de aprendizagem “mão na massa”, deixando o tem-
po presencial para atividades práticas e discussões mais profundas. Essa abordagem 
contribui para maior participação dos estudantes, autonomia no aprendizado e re-
solução de problemas, aspectos essenciais à formação em engenharia (Bishop; Ver-
leger, 2013).

A recente expansão da inteligência artificial generativa, exemplificada por fer-
ramentas como o ChatGPT, traz novas oportunidades e desafios para o ensino su-
perior. A Inteligência Artificial (IA) pode atuar como um assistente personalizado, 
auxiliando no esclarecimento de dúvidas, criação de conteúdos didáticos e suporte 
à aprendizagem individualizada. No entanto, também gera preocupações éticas re-
lativas à integridade acadêmica, privacidade, vieses algorítmicos e confiabilidade das 
informações geradas (Cavalcanti; Tavares, 2024). Isso exige que educadores e estu-
dantes desenvolvam uma postura crítica e responsável no uso dessas tecnologias, 
integrando-as de forma consciente e ética ao ambiente educacional (Cavalcanti; Ta-
vares, 2024).

Ante a esses desafios educacionais, as comunidades de aprendizagem entre do-
centes surgem como espaços importantes para a reflexão coletiva, compartilhamen-
to de experiências e construção conjunta de saberes pedagógicos. Essas comunida-
des promovem uma cultura de inovação e colaboração, permitindo aos professores 
de engenharia discutirem práticas, enfrentar dilemas comuns e aperfeiçoar estraté-
gias de ensino, especialmente diante das novas tecnologias e metodologias emergen-
tes (Wagner, 1998; Graham, 2018).

A conexão entre academia e mercado constitui uma das dimensões fundamen-
tais para a formação em engenharia, alinhada às demandas atuais. Essa articulação 
pode ser observada, por exemplo, no modelo pedagógico adotado pelo Insper, ins-
tituição brasileira que implementa práticas educacionais baseadas em metodologias 
ativas e integradas às necessidades do mercado. Um exemplo dessa abordagem é o 
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projeto Capstone, realizado no último ano dos cursos de engenharia, no qual estu-
dantes são desafiados a desenvolverem soluções tecnológicas para problemas reais 
apresentados por empresas parceiras, integrando conhecimentos técnicos adquiri-
dos ao longo do curso com competências transversais requeridas pelo mercado de 
trabalho (Soares; Ayres, 2020; Insper, 2025). Complementarmente, o Insper também 
dispõe de ambientes equipados, como Fab Labs, que favorecem uma abordagem in-
terdisciplinar e orientada pelo design centrado no usuário, em linha com recomen-
dações internacionais para a educação em engenharia (Graham, 2018).

Diante desse cenário complexo e dinâmico, este capítulo aprofunda as trans-
formações necessárias à formação do engenheiro do futuro, articulando teoria e prá-
tica. Na primeira parte, discutem-se os desafios da formação e as oportunidades do 
mercado. Em seguida, apresentam-se as experiências de construção de comunidades 
de aprendizagem no Insper, destacando práticas que dialogam com o ensino supe-
rior. Na sequência, analisam-se a estrutura do Projeto Capstone e outras metodolo-
gias didáticas inovadoras adotadas pelo corpo docente. O capítulo se encerra com 
uma reflexão sobre os principais obstáculos e oportunidades na educação em enge-
nharia, indicando tendências e recomendações para formar profissionais capazes de 
liderar mudanças positivas na Indústria 4.0 e na Sociedade 5.0.

1.	 Desafios da formação e oportunidades de mercado

1.1	 A dinâmica de oferta versus demanda

O alinhamento entre mercado de trabalho e formação profissional, historica-
mente, possui como característica uma distância, justificada, em parte, por fatores 
como (i) a falta de proximidade entre universidades e organizações, o que provoca 
um desalinhamento entre o que se forma e o que se demanda; (ii) recursos limita-
dos para implementação de melhorias e atualizações nas grades curriculares, e es-
pecialmente, (iii) conhecimento restrito com relação à dinâmica e futuro do mundo 
do trabalho.

Nessa perspectiva, esta seção tem como objetivo refletir sobre as condições fu-
turas do mundo do trabalho versus as características atuais da formação profissional 
relacionada às engenharias.

Segundo o relatório Future of Jobs (WEF, 2025), o mundo do trabalho pode 
ser resumido em uma palavra “complexidade”, e, portanto, gerando diversos desa-
fios. Entre os citados no relatório, destacam-se:
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1.	 A dimensão dos impactos tecnológicos nas características do trabalho.

É esperado que posições deixem de existir e outras surjam mediante o incre-
mento tecnológico, a novidade está na ocorrência combinada de três dimensões que 
estão e continuarão impactando as características do trabalho:

	 O nível de profundidade do impacto, ou seja, o quanto as novas tecnolo-
gias afetarão diversas camadas dos aspectos da sociedade, da economia e dos mode-
los de negócios;

	 A intensidade do impacto, o quão capaz a tecnologia é de produzir trans-
formações no modus operandi das pessoas, independentemente da área de atuação 
e/ou formação profissional;

	 A abrangência do impacto em termos de limites de mercados, camadas so-
ciais entre outros.

Tal combinação é oriunda das tecnologias atuais que envolvem a inteligência 
artificial, robótica e automação e geração, armazenamento e distribuição de energia.

2.	 O peso dos fatores econômico e climáticos, das tensões geopolíticas e da 
demografia global na dinâmica do mercado de trabalho.

A dinâmica do mercado de trabalho baseia-se na oferta e demanda de posições, 
sendo ela altamente influenciada pelas taxas inflacionárias. Segundo o relatório, ape-
sar das tendências de a inflação criarem empregos até 2030, também existirá um des-
locamento de 1,6 milhão de empregos globalmente. Parte destes estará relacionada a 
posições referentes à engenharia de energia renovável, ambiental e especialistas em 
veículos elétricos e autônomos, em decorrência dos aspectos climáticos.

No que tange ao aspecto de demografia global, enquanto a população em ida-
de produtiva vai deixando o mercado de trabalho, especialmente em economias de-
senvolvidas, a expansão da população em idade produtiva ocorrerá, em maior parte, 
em economias emergentes. Neste caso, mudanças nos processos de formação aca-
dêmica serão necessárias, além do aumento da responsabilização por parte das or-
ganizações no que se refere à continuidade e retroalimentação da formação iniciada 
no ensino superior.

O relatório aponta que as tensões geopolíticas tendem a se acirrar, a preocupa-
ção com segurança envolve não apenas as fronteiras das organizações, mas também 
entre países e blocos econômicos. Tal movimento pode representar uma oportuni-
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dade em relação à oferta de posições pertinentes à engenharia de redes e à ciberse-
gurança.

Considerando os dois desafios citados acima, há uma grande demanda no mer-
cado de trabalho por posições de rápido crescimento, como especialistas em big 
data, engenheiros fintech, especialistas em inteligência artificial e aprendizado de 
máquina, além de desenvolvedores de software e aplicativos. Também se destacam 
as funções ligadas à transição verde e energética, como especialistas em veículos au-
tônomos e elétricos, engenheiros ambientais e engenheiros de energia renovável.

O U.S. Bureau of Labor Statistics (BLS, 2025) estima que haverá cerca de 
140.000 novos empregos para engenheiros até o ano de 2026 nos EUA, incluindo 
vagas relacionadas a novos projetos e a necessidade de substituição de profissionais 
que deixarão ocupações de forma permanente.

No que tange à realidade brasileira, o Censo de Educação Superior evidenciou 
o crescimento do número de matrículas em cursos de graduação tecnológica en-
tre os anos de 2013 e 2023, incluindo as modalidades presenciais e remotas (Inep, 
2023). Entretanto, observa-se uma diferença, significativa, entre os matriculados, os 
ingressantes e os concluintes, conforme demonstrado na Tabela 1.

Tabela 1 - Número de matrículas, de ingressos e de  
concluintes em cursos de graduação tecnológico

Ano
Total

Matrículas Ingressos Total Concluintes

2013 995.746 521.766 194.962

2014 1.029.767 569.973 206.129

2015 1.010.142 516.965 231.584

2016 946.229 531.424 215.043

2017 999.289 617.317 196.999

2018 1.098.066 719.569 212.037

2019 1.223.851 820.711 223.479

2020 1.435.197 980.164 269.860

2021 1.618.846 1.168.776 281.447

2022 1.813.574 1.384.317 275.070

2023 2.030.236 1.473.062 347.849

Fonte: Adaptado de Mec/Inep (2023); Tabela elaborada por Inep/Deed.
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No ano de 2023, o Inep registrou 9.976.782 alunos matriculados em cursos 
de graduação em engenharia de 24.686.700 vagas oferecidas no Brasil (Inep, 2023).

Segundo levantamento realizado pela Confederação Nacional da Indústria 
(CNI), em 2023, o Brasil apresentou um déficit de aproximadamente 75 mil enge-
nheiros. Nessa perspectiva, a pesquisa conduzida pelo Google for Startups para a 
América Latina evidencia que, entre 2021 e 2025, deveriam ser abertas cerca de 800 
mil vagas na área de engenharia, o que poderia resultar em um déficit de pelo menos 
530 mil profissionais ao longo desse período (Google for Startups, 2024).

Provisiona-se que 87% das organizações em todo o mundo sentirão o impacto 
do déficit no número de profissionais qualificados em tecnologia (McKinsey; Com-
pany, 2021). Tal déficit tem suas origens em diversos fatores, tais como a evasão es-
colar, investimentos insuficientes em educação, deficiência no ensino básico, desin-
teresse pela área e currículos desatualizados (Crea-RJ, 2024).

Além disso, há fatores que tornam a entrada dos novos ingressantes ao merca-
do de trabalho extremamente desafiadora, tais como os requisitos que demandam 
dos cargos de entrada (estagiários, trainees e juniores) experiências de posições mais 
elevadas, dificuldade de acesso dos jovens profissionais às bases de conhecimento 
para tecnologia e a ausência de profissionais seniores capazes de mentorar os mais 
jovens (Google for Startup, 2024).

Diante do cenário de déficit de mão de obra qualificada e desafios para a entra-
da no mercado de trabalho, faz-se necessário reconhecer que todo talento deve ser 
aproveitado. Tendo em vista que talento não possui preferência de gênero e da, já 
conhecida, desproporcionalidade numérica entre profissionais de gênero feminino 
e masculino, alguns aspectos precisam ser observados.

1.2	 Aproveitamento de todos os talentos

Segundo o Conselho Federal de Engenharia, atualmente, apenas 20% dos estu-
dantes e profissionais são mulheres. Ainda, na base de dados do Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia é possível identificar 931.823 profissionais do gênero 
masculino e 235.219 do feminino (Confea, 2024). Essa sub-representação de mulhe-
res na área tecnológica é resultado de desafios que se iniciam nos primórdios da for-
mação de STEM (Science, Technology, Engineering and Mathematics) e seguem ao 
longo de toda a trajetória.

No tocante ao ambiente acadêmico, o relatório “Uma equação desequilibrada: 
aumentar a participação das mulheres na STEM na LAC” (América Latina e Caribe) 
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da Unesco (Bello, Estébanez, 2022, p. 9) explicita: “apesar dos esforços para reduzir 
a diferença de gênero nos campos STEM, ainda existem lacunas na educação e nos 
níveis de carreira em quase todos os países em todo o mundo”.

Aspectos como baixas expectativas do corpo docente, combinadas com uma ati-
tude de “deixe-me mostrar a você”, enviam uma mensagem às alunas de que o ambien-
te STEM é masculino e que a assistência masculina é necessária para ter sucesso (Falk 
et al., 2017). Além disso, a presença de sexismo aberto, assédio sexual, atos encobertos 
de isolamento e exclusão acabam criando um ambiente hostil e ameaçador para as alu-
nas (Falk et al., 2017). Faz-se necessário ressaltar a inadequação de modelos educacio-
nais não representativos de especificidades femininas (Moreno; Murta, 2023).

A entrada no mercado de trabalho, além dos aspectos citados anteriormente 
comuns a todos os novos ingressantes, no caso das formandas, os processos seleti-
vos, em sua maioria, baseados em critérios subjetivos, reforçam muitas das experiên-
cias vividas no meio acadêmico que contribuem para a discriminação implícita (Lima 
et al., 2013).

Isso torna o início da jornada profissional extremamente desafiadora, entretan-
to, possivelmente menos do que a sua permanência no mercado de trabalho, dada a 
significância de fenômenos observados (Boffi; Oliveira-Silva, 2021) ao analisar os es-
tudos pertinentes à construção da carreira das engenheiras, tais como:

	 Teto de vidro (glass ceiling): o nome desse fenômeno é uma analogia às 
barreiras invisíveis – o teto de vidro - e intransponíveis relacionadas ao acesso de mu-
lheres aos cargos de gestão, mesmo diante de comprovada experiência, bons resulta-
dos e formação apropriada.

	 Afunilamento (leaky pipeline): neste caso, o mercado de trabalho repre-
senta um “oleoduto”, ou seja, um trajeto em que a representatividade feminina vai 
diminuindo ao longo do caminho em STEM, assim o fenômeno diz respeito ao vo-
lume de mulheres que abandonam o trajeto em seus diferentes momentos, desde a 
formação acadêmica.

	 Tesoura: o fenômeno tem como analogia o “instrumento de corte”, ou se-
ja, o processo que exclui as mulheres mesmo quando estas estão em maior número. 
Por exemplo, quando se observa um maior número de mulheres do que homens in-
gressantes na graduação, entretanto, essa diferença se inverte ao longo do mestrado 
e doutorado.

Boffi e Oliveira-Silva (2021) sugerem estratégias que podem auxiliar a supe-
ração desses desafios, tais como o estabelecimento de processos de mentorias que 
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facilitam o desenvolvimento estudantil e profissional, o aconselhamento de carreira 
para que as mulheres sejam capazes de decidir adequadamente sobre a escolha de 
carreira, a geração de visibilidade para programas relacionados às mulheres na ciên-
cia, e a construção de uma rede de relacionamento entre as alunas ingressantes e as 
veteranas.

1.3	 Foco nas habilidades requeridas

Dentre as habilidades requeridas pelo mercado de trabalho futuro, destacam- 
se como essenciais (WEF, 2025):

Quadro 1 - Habilidades essenciais para o futuro

IA, big data, alfabetização tecnológica Habilidades tecnológicas

pensamento analítico; pensamento cria-
tivo e sistêmico Habilidades cognitivas

resiliência, flexibilidade e agilidade, mo-
tivação e autoconsciência

Habilidades de autoeficácia (capacidade que 
permite às pessoas enfrentarem adversidades e 
executar tarefas novas ou difíceis). 

liderança e influência social Habilidade de relacionamento

Gestão de talentos Habilidade de gestão

Fonte: Desenvolvido pelo autor com base no WEF, 2025.

Tendo em vista que esse conjunto de habilidades se aplica a todas as forma-
ções, ao se tratar, especificamente, da engenharia evidencia-se a demanda por uma 
revisão curricular em que os formandos sejam capazes de demonstrar não apenas o 
domínio técnico, mas também comportamentos que, historicamente, não eram con-
siderados requisitos para se tornar um engenheiro.

Destaca-se que tais mudanças curriculares seriam extremamente positivas em 
relação ao alinhamento com as demandas organizacionais, entretanto, também deve 
ser explicitado que ensinar conteúdo não significa, necessariamente, desenvolver os 
comportamentos desejados pelo mercado. Este último depende, em sua maioria, das 
estratégias didáticas adotadas na implementação dos conteúdos.

Em termos práticos, incluir teoria de liderança nos cursos de engenharia não é 
o mesmo que propiciar a formação de comportamentos de liderança. Essa diferença 
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torna ainda mais desafiadora a questão de formação de habilidades, uma vez que im-
plica preparar professores para assumirem papeis diferentes dos tradicionais, supor-
tá-los no processo de implementação de novos métodos de ensino e o acompanha-
mento não apenas do desenvolvimento dos alunos, mas dos seus próprios.

Telles (2023) argumenta que as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) pro-
postas pelo Conselho Nacional de Educação, em 2019, tornaram o perfil do egresso 
mais abrangente, incluindo dimensões não técnicas; especificaram que o ensino de-
ve abranger metodologias ativas de aprendizagem, interdisciplinaridade; direciona-
ram sobre a manutenção constante da atualização das práticas pedagógicas do seu 
corpo docente. Diante dessas constatações, o autor observa que as dificuldades de 
implementação de tais melhorias são de diferentes naturezas, como:

Da perspectiva do professor (Telles, 2023):
	 Ausência de conhecimento dos professores sobre métodos educativos al-

ternativos.
	 Ausência de compromisso em incorporar novas abordagens de ensino e 

respectivos papéis em sala de aula.
	 Dificuldade no desenvolvimento de habilidades relacionadas às novas me-

todologias ativas, podendo envolver disponibilidade de tempo para tal.
	 Ausência de conhecimento do processo de aprendizado envolvido nas no-

vas abordagens pedagógicas.
	 Baixa percepção de valor das metodologias ativas devido às crenças de suas 

próprias formações.

Da perspectiva da instituição de ensino (Amaral; Oliveira Boery, 2022):
	 Problemas curriculares relacionados à distribuição de carga horária entre 

os conteúdos.
	 Falta de recursos tecnológicos que favoreçam as novas metodologias.
	 Dificuldades para realizar o preparo dos docentes e o seu acompanhamen-

to e suporte na transição de abordagem.
	 Dificuldade para engajar os docentes em suas trilhas de desenvolvimento.

Da perspectiva dos alunos:
	 Dificuldade dos alunos em realizarem as tarefas prévias para que seja pos-

sível o máximo de aproveitamento do tempo em sala de aula, cumprindo com as ati-
vidades planejadas.
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	 Dificuldade de compreender a dinâmica que envolve a aplicação da meto-
dologia, especialmente no que diz respeito ao seu comportamento em sala de aula.

	 Resistência em assumir o protagonismo no processo de aprendizado.

Apesar de todas as dificuldades citadas, observa-se que as metodologias ati-
vas já fazem parte da realidade das instituições de ensino superior no Brasil (San-
tos, 2023), é natural que tais dificuldades ainda perdurem, tendo em vista inclusive 
o nível de complexidade geográfica e multicultural que envolve o país. Para que seja 
possível o desenvolvimento das habilidades citadas no WEF (2025), o contexto con-
temporâneo impõe um outro desafio: a saúde mental dos jovens.

1.4	 A saúde mental como variável determinante na formação

Tendo em vista que a graduação em engenharia é reconhecida como um for-
te fator de empregabilidade, os níveis de ansiedade dos participantes dos processos 
seletivos podem ser elevados desde antes do seu ingresso na universidade, devido à 
alta concorrência, à pressão pelas expectativas de transição para o mercado de traba-
lho, às incertezas quanto ao futuro profissional e às exigências de alto desempenho 
(Bezerra et al., 2021).

Nesse sentido, depois da aprovação, o ingresso em um curso de nível superior 
representa mais do que um desafio acadêmico, é um marco de mudança social pa-
ra os adolescentes ou adultos jovens em processo de construção de sua identidade 
(Bezerra et al., 2021).

Em geral, os alunos se deparam com muitas facetas do desconhecido: os de-
mais alunos são desconhecidos, o ambiente é desconhecido, os professores são des-
conhecidos, a rotina é desconhecida, enfim, é um cenário capaz de suscitar um cer-
to nível de ansiedade por si só. Além disso, um aspecto a ser considerado, nesse 
cenário, é que a faixa etária em que os estudantes universitários se enquadram re-
presenta um período suscetível a manifestações de diversas doenças psiquiátricas  
(Arnett, 2010).

Estudos vêm apontando que a ansiedade pode se tornar um fator mais relevan-
te do que era em décadas passadas. Em 2021, a Pesquisa Nacional de Saúde do Es-
colar (IBGE, 2021) evidenciou um quadro preocupante com relação à saúde mental 
dos 11,8 milhões de estudantes entre 13 e 17 anos. Os registros da Rede de Atenção 
Psicossocial do SUS do período compreendido entre os anos de 2013 e 2023 mos-
tram que a ansiedade entre jovens supera a de adultos. O número de pacientes ado-
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lescentes é de 157 a cada 100 mil, já os com mais de 20 anos a taxa é de 112,5 a cada 
100 mil (Brasil, 2023).

Nesse contexto, outra condição que gera preocupação é a Síndrome de Bur-
nout, referente ao processo de esgotamento, exaustão física e psíquica do indivíduo 
em virtude de estresse oriundo tanto de exigências pessoais quanto do meio. Dantas 
et al. (2023) argumentam que, apesar de o Burnout ser atribuído a profissionais já 
atuantes no mercado, ele pode ser ocasionado durante o processo de formação do 
profissional mediante as longas cargas horárias de estudos e de atividades extracurri-
culares. Os autores conduziram um estudo com estudantes do curso de engenharia 
de alimentos e engenharia civil. Os resultados evidenciaram que 56% dos alunos de 
engenharia civil apresentaram características de Burnout e 43% dos de engenharia 
de alimentos.

A preocupação com a saúde mental dos universitários não é nova, Barros e Pei-
xoto (2023) relatam que a Universidade de Princeton (EUA) implantou o primeiro 
serviço de saúde mental aos estudantes em 1910 e que, em 1936, 40% das universi-
dades americanas já possuíam um tipo de serviço de apoio. Na realidade brasileira, 
isso veio a acontecer em 1957, com a implantação do serviço de higiene mental da 
Universidade de Pernambuco, voltada aos estudantes de medicina.

A partir de uma revisão da literatura realizada em sua dissertação de mestrado 
sobre a assistência à saúde mental de estudantes universitários, Santos (2023) con-
cluiu que, apesar do crescimento do interesse pela temática, o atendimento psico-
lógico, individual ou em grupos aos estudantes, ainda é apresentado como a princi-
pal alternativa de assistência às questões de saúde mental. Isso significa que o foco 
de atuação das instituições de ensino superior está na perspectiva do adoecimento 
e não no da prevenção. Portanto, tem se nesse ponto uma grande oportunidade pa-
ra a ação!

Em suma, preparar os futuros engenheiros significa ir muito além de discutir 
os componentes curriculares, as metodologias e as habilidades e competências de-
mandantes do mercado de trabalho, envolve compreender e suportar o aluno na 
esfera psicossocial, assegurando que tais indivíduos sejam capazes de se manterem 
saudáveis e produtivos ao longo da sua trajetória de formação, e assegurando uma 
transição segura para o mercado de trabalho.

Retomando o objetivo de refletir sobre as condições futuras do mundo do tra-
balho versus as características atuais da formação profissional relacionada às enge-
nharias, tem-se a síntese descrita no Quadro 2 sobre os desafios da formação e opor-
tunidades do mercado de trabalho:
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Quadro 2 - Desafios da formação e oportunidades do mercado de trabalho

Desafios Oportunidades

Desalinhamento entre formação acadêmi-
ca e exigências do mercado

Expansão de áreas como inteligência artificial, 
big data, energia renovável e veículos elétricos

Baixa atualização dos currículos e resis-
tência à adoção de metodologias ativas

Reformulação das Diretrizes Curriculares Na-
cionais (2019), ampliando o perfil do egresso

Falta de preparo docente para novas abor-
dagens pedagógicas

Maior valorização de competências socioemo-
cionais e habilidades transversais

Evasão escolar e desinteresse por cursos 
de engenharia

Déficit de profissionais qualificados abrindo 
espaço para novos ingressantes

Sub-representação de mulheres na enge-
nharia

Programas de incentivo à participação femini-
na em STEM e redes de mentoria

Dificuldade de acesso ao mercado por jo-
vens profissionais

Crescimento das vagas para engenheiros em 
áreas emergentes e tecnológicas (ex.: fintech, 
cibersegurança)

Desafios psicossociais e aumento de trans-
tornos mentais durante a formação

Implantação de programas de apoio psicoló-
gico nas universidades e foco em prevenção

Baixa presença de profissionais seniores 
para mentoria

Oportunidade de valorização de experiências 
intergeracionais

Incerteza sobre o futuro do trabalho de-
vido a mudanças tecnológicas e geopolí-
ticas

Desenvolvimento de engenheiros preparados 
para lidar com complexidade e transições glo-
bais

Dificuldade de implementação de habilida-
des comportamentais (liderança, resiliência)

Demanda crescente por engenheiros com 
competências híbridas e visão sistêmica

Fonte: Desenvolvido pelo autor.

Em razão dos desafios discutidos ao longo desta seção, como a sub-representa-
ção feminina na engenharia, o desalinhamento entre a formação acadêmica e as de-
mandas do mercado de trabalho, as dificuldades na implementação de metodologias 
ativas e os impactos psicossociais que afetam os estudantes, torna-se evidente que 
a transformação da educação em engenharia requer soluções construídas de forma 
colaborativa e sustentáveis ao longo do tempo.

Nesse contexto, as comunidades de aprendizagem entre docentes, especial-
mente aquelas dedicadas à discussão de temas emergentes, assumem um papel es-
tratégico como catalisadoras de mudança. Ao estimularem o compartilhamento de 
experiências, a reflexão coletiva e a atualização contínua, essas comunidades fortale-
cem os vínculos entre teoria, prática e inovação no ensino superior.
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Com base nesse entendimento, a próxima seção propõe a construção e o apro-
fundamento do papel dessas comunidades na formação de engenheiros mais bem 
preparados para os desafios contemporâneos. Para exemplificar essa abordagem, se-
rá apresentada, no contexto do Insper, a experiência da Comunidade de Aprendiza-
gem em Inteligência Artificial.

2.	 Construção de comunidades de aprendizagem

As comunidades de aprendizagem entre docentes constituem uma abordagem 
colaborativa e contínua de desenvolvimento profissional, na qual os educadores 
compartilham conhecimentos, experimentam novas práticas e constroem significa-
dos a partir da reflexão coletiva sobre o ensino (Cox, 2004).

Inspiradas em princípios semelhantes aos das Comunidades de Prática, essas 
comunidades baseiam-se em três elementos essenciais: (i) um domínio de conheci-
mento compartilhado, que confere identidade e propósito ao grupo; (ii) uma comu-
nidade que se forma a partir do engajamento contínuo entre os participantes; e (iii) 
uma prática compartilhada, desenvolvida ao longo do tempo por meio do uso cole-
tivo de recursos, estratégias e experiências (Wenger, 1998).

No entanto, diferentemente das Comunidades de Prática, cuja aprendizagem 
emerge como consequência da participação em atividades do grupo, as comunida-
des de aprendizagem assumem a aprendizagem como objetivo central e estruturan-
te. Essa intencionalidade as torna especialmente relevantes em ambientes universi-
tários, nos quais a formação de estudantes e o aprimoramento da prática docente 
estão no cerne da missão institucional. Nessas comunidades, a troca de informa-
ções, o apoio mútuo e o compromisso com a melhoria contínua criam um espa-
ço para a construção colaborativa de conhecimento, alinhando inovação pedagógica 
e desenvolvimento profissional.

No contexto da inteligência artificial (IA), especialmente com o avanço de ferra-
mentas generativas, essas comunidades ganham relevância não apenas como espaços 
de apoio, mas também como ambientes que estimulam a inovação pedagógica, o pen-
samento crítico e o fortalecimento da identidade docente (Vescio; Ross; Adams, 2008).

No Insper, entendemos que a comunidade é um caminho válido para conver-
sarmos sobre a IA, pois, em uma instituição que já conta com uma área de Desen‑
volvimento de Ensino e Aprendizagem (DEA), fazia sentido fortalecer espaços hori-
zontais de troca entre docentes. A comunidade promove o diálogo entre diferentes 
cursos e formações, ampliando a interdisciplinaridade e favorecendo a construção 
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coletiva. A partir do encontro entre diferentes experiências e contextos, ampliam-se 
as possibilidades de atuação pedagógica com intencionalidade e autonomia.

Assim, em 2024, teve início a construção de uma comunidade de aprendiza-
gem voltada para o uso da inteligência artificial no ensino superior. O processo co-
meçou com o envio de um formulário para identificar os docentes interessados e 
levantar informações sobre suas experiências prévias com IA. Entre aqueles que já 
haviam utilizado a tecnologia em contextos acadêmicos, foram mapeados e classifi-
cados os principais benefícios e desafios percebidos, considerando seu impacto nos 
processos de ensino e aprendizagem.

A partir desse levantamento inicial, estruturado com 114 docentes, foi possível 
identificar um grupo de professores dispostos a compartilhar suas práticas e colabo-
rar ativamente na formação da comunidade. Além disso, categorizamos os benefícios 
do uso de IA em: (i) aprimoramento; (ii) diferenciação; e (iii) economia de tempo, 
enquanto os desafios foram categorizados entre (i) pedagógicos; (ii) técnicos; (iii) de 
capacitação; e (iv) de questões éticas.

O DEA foi responsável por organizar uma sequência de encontros formativos, 
tanto no formato presencial, quanto remoto, com o objetivo de promover a apren-
dizagem entre pares e aprofundar a reflexão sobre o uso da inteligência artificial no 
ensino superior. Todos os eventos foram pensados para favorecer o diálogo, a apre-
sentação de experiências concretas e o debate sobre dilemas éticos e pedagógicos, 
promovendo uma cultura de colaboração e apoio mútuo.

Essa proposta está em consonância com abordagens contemporâneas de de-
senvolvimento docente que destacam o papel das comunidades de aprendizagem 
para a melhoria da prática educativa (Darling-Hammond, 2016), bem como com di-
retrizes internacionais que valorizam ambientes colaborativos, inovação curricular e 
práticas centradas no estudante como elementos-chave para o avanço do ensino su-
perior, especialmente nas engenharias (Graham, 2018).

Em 2024, foram realizados nove encontros entre setembro e novembro, ini-
ciando por encontros de abertura, guiados por diretores do Insper, em que foram 
apresentados vídeos de curta duração dos docentes, que compartilharam práticas de 
sala de aula que integram o uso de IA, ajudando a contextualizar o tema de forma 
acessível e situada. Além disso, foi o momento de o Insper trazer seu posicionamen-
to em relação à IA para os docentes.

Em seguida, os workshops introdutórios permitiram que os participantes en-
tendessem o contexto da IA generativa, além de conhecerem e explorarem diferentes 
ferramentas de Inteligência Artificial Generativa, como o ChatGPT, com orientações 
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práticas sobre como aplicá-las no planejamento de aulas e elaboração de atividades. 
Esses workshops foram presenciais, ministrados por um docente do Insper com ex-
periência no assunto abordado.

As trocas de experiências trouxeram um caráter mais pessoal e aprofundado, 
com docentes convidados relatando seus percursos, adaptações e aprendizados no 
uso da IA – criando um espaço para troca horizontal e construção conjunta. Esse ti-
po de evento foi realizado 100% remoto, com dois docentes por dia compartilhando 
suas experiências, além de um momento de troca com os ouvintes ao final.

Por fim, as discussões em grupo se basearam na leitura de textos previamen-
te selecionados, com foco em temas críticos como o impacto da IA na avaliação. Em 
2024, por exemplo, utilizamos Perkins et al. (2024), que propõem uma escala como 
um guia ético para integração da IA Generativa em avaliações educacionais e Chen 
(2023), que sugere quatro direções para a reformulação de avaliações na era da IA 
generativa. Esse evento foi realizado nos dois formatos, presencial e remoto, em que 
os docentes participantes foram separados em pequenos grupos (de 3 a 5 docentes) 
para discutir a partir de perguntas orientadoras.

Para garantir flexibilidade de horário e alcançar um maior número de docen-
tes, todos os eventos foram replicados pelo menos duas vezes, permitindo que mais 
docentes pudessem participar de acordo com sua disponibilidade.

A comunidade contou ainda com outras estratégias de apoio, como uma pági-
na online com curadoria de conteúdos, repositório de práticas docentes e um fórum 
de discussão. No entanto, o engajamento mostrou-se mais consistente nos encontros 
síncronos descritos anteriormente.

Depois de cada evento, foram coletados os principais feedbacks qualitativos 
dos participantes ao final de cada encontro, os quais revelaram tanto aprendizagens 
conceituais quanto inspirações práticas. Muitos docentes relataram que aprimora-
ram a formulação de prompts, conheceram novas ferramentas e perceberam a im-
portância de repensar práticas avaliativas. Também foi mencionado que passaram a 
compreender melhor o papel da IA em sala de aula, o uso de assistentes de IA perso-
nalizados e a integração da IA em diferentes momentos da disciplina. Além disso, os 
encontros proporcionaram um espaço seguro para compartilhar dúvidas, reconhe-
cer desafios comuns entre áreas e perceber o valor da troca entre pares:

	 “Minhas preocupações são compartilhadas pelos pares.”
	 “Achei fantástico conhecer a escala de avaliação da IA do Leon Furze.”
	 “Já utilizava a IA, mas aprendi hoje a estruturar melhor seu uso em sala de 

aula.”
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A partir dessas devolutivas, emergiu com força a necessidade de estabelecer di-
retrizes claras para o uso da inteligência artificial em sala de aula. Essa demanda local 
reflete um cenário global: segundo um levantamento recente do Digital Education 
Council, apenas 6% dos docentes afirmam que suas instituições de ensino oferece-
ram diretrizes claras sobre o uso de IA Generativa (Digital Education Council, 2025).

Com base nesse cenário e inspirados no modelo proposto pela Graduate Scho‑
ol of Business da Universidade de Stanford, desenvolvemos um conjunto de diretri-
zes institucionais que oferecem três possibilidades de uso da IA em atividades aca-
dêmicas. O objetivo foi garantir que os docentes pudessem adotar a abordagem que 
melhor dialogasse com o desenho de suas disciplinas, seus objetivos de aprendiza-
gem e os contextos específicos de seus estudantes.

Para apoiar a implementação dessas diretrizes, realizamos cinco encontros re-
motos de acolhimento e orientação, nos quais os docentes puderam discutir suas 
dúvidas e compartilhar experiências, refletindo sobre o uso ético e pedagógico da 
IA. Esses momentos foram fundamentais para fortalecer o senso de pertencimento 
à comunidade e promover uma adoção mais consciente e contextualizada das novas 
tecnologias.

Essas ações reforçam o potencial das comunidades de aprendizagem como es-
paços vivos de desenvolvimento docente, especialmente quando articuladas a temas 
emergentes como o uso da inteligência artificial. Ao promoverem encontros frequen-
tes, trocas significativas e apoio mútuo entre educadores, essas comunidades não 
apenas contribuem para a inovação, mas também fortalecem o sentimento de per-
tencimento institucional e a confiança para experimentar novas práticas.

Os resultados obtidos até aqui evidenciam que iniciativas estruturadas com in-
tencionalidade, flexibilidade e escuta ativa têm mais chances de gerar impacto real na 
prática docente – especialmente em áreas como a engenharia, em que a integração 
entre conhecimento técnico, inovação e competências pedagógicas é fundamental 
para formar profissionais preparados para os desafios contemporâneos.

Dessa forma, a experiência da Comunidade de Aprendizagem em Inteligência 
Artificial ilustra como iniciativas colaborativas, ancoradas em escuta ativa, intencio-
nalidade pedagógica e abertura à experimentação, podem apoiar a transformação da 
prática docente ante a temas complexos e em constante transformação. Ao fomentar 
um ambiente de confiança e apoio entre pares, essas comunidades não apenas im-
pulsionam o desenvolvimento de competências didáticas, mas também estimulam 
a coautoria de soluções educacionais mais alinhadas com os desafios do presente e 
do futuro.
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Essa lógica de aprendizagem contínua, colaborativa e situada também pode ser 
estendida aos próprios estudantes, especialmente na formação em engenharia e ci-
ência da computação. Assim como os docentes se beneficiam de espaços para refletir 
sobre sua prática e experimentar novas abordagens, os estudantes também precisam 
vivenciar contextos que os desafiem a integrar conhecimentos técnicos, habilidades 
interpessoais e pensamento crítico em situações reais e complexas. É justamente 
nesse ponto de convergência entre prática profissional e formação acadêmica que se 
insere a proposta do Capstone, apresentada na próxima seção.

3.	 Capstone

Na educação em engenharia e ciência da computação, um tema amplamente 
debatido é a importância de proporcionar aos estudantes experiências profissionais 
reais que os preparem para se tornarem profissionais competentes (De Carvalho et 
al., 2022; Mesquita, 2015; Carvalho, 2017; Soares et al., 2016). A maioria dos cursos 
tradicionais de engenharia e de ciência da computação ainda são fortemente basea-
dos em aulas teóricas, exercícios padronizados e experimentos de laboratório pre-
viamente planejados.

Embora esses recursos tenham seu valor, eles pouco preparam os estudantes 
para lidar com incertezas, escopos mal definidos e demandas abertas – condições tí-
picas do dia a dia de quem trabalha com tecnologia. Além disso, em muitos cursos 
as competências são tratadas de forma isolada, o que dificulta a demonstração inte-
grada das habilidades necessárias para a atuação profissional. Por exemplo, espera-
-se um bom conhecimento técnico dos estudantes, mas também competências de 
comunicação e trabalho em equipe, caso contrário, um conhecimento técnico sólido 
pode ser pouco observado devido a uma comunicação fraca.

Diante desse cenário, uma prática cada vez mais adotada em instituições de en-
sino ao redor do mundo é o Capstone, que em geral é apresentado como uma dis-
ciplina em que os estudantes devem desenvolver um projeto proposto por uma em-
presa, voltado para a resolução de um problema real (Soares; Ayres, 2020, Soares et 
al., 2024). O Capstone surgiu muito por exigência de órgãos de acreditação como a 
Abet (Abet, 2025), que esperam que os cursos de ensino superior tenham uma expe-
riência integradora. Essa experiência do Capstone permite avaliar se os estudantes 
estão, de fato, prontos para o mercado de trabalho, com as competências profissio-
nais essenciais devidamente desenvolvidas.
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3.1	 Desafios na implementação de parcerias entre indústria e academia

Embora a proposta mais comum do Capstone seja trazer desafios da indústria 
para a graduação (Neyem et al., 2024), uma das primeiras dificuldades nesse mode-
lo colaborativo é a percepção compartilhada pela indústria e pela academia de que 
essas parcerias nem sempre são eficazes ou produtivas. Essa visão frequentemente 
surge da divergência entre os objetivos acadêmicos, focados em estudos amplos e 
aprofundados, e as necessidades da indústria, que prioriza soluções práticas e rápi-
das. O Capstone busca mitigar esse problema ao direcionar estudantes prestes a se 
formarem para resolverem problemas reais da indústria dentro de um prazo limita-
do, geralmente de um a dois semestres, definindo critérios de qualidade claros, con-
ferindo foco aos projetos e restringindo o tempo de estudo.

Em alguns lugares do mundo, os benefícios da parceria entre academia e in-
dústria já são reconhecidos, e empresas chegam a investir valores significativos para 
que grupos de estudantes desenvolvam projetos propostos por elas (Ward, 2013). 
No Brasil, essa cultura ainda não é fortemente difundida, e muitas empresas de-
monstram resistência em investir na academia para que estudantes de graduação 
conduzam projetos. De fato, existe o risco de que os projetos propostos não avan-
cem ou não resultem em soluções plenamente funcionais, o que gera insegurança 
quanto ao investimento. Isso leva a pontos de como esse acordo entre empresas e 
instituições de ensino pode funcionar.

Em um modelo tradicional de projeto, uma empresa contrata ou terceiriza al-
gum serviço de implementação e coloca as cláusulas que o projeto deve ser entre-
gue, em certo tempo, com certa qualidade, e existem punições caso a entrega não 
atinja tais pontos. O que claramente não vai funcionar em um sistema no qual alunos 
ainda não formados desenvolvam projetos.

Ainda assim, algumas empresas claramente reconhecem o valor dessa colabo-
ração e entendem que os benefícios vão além do resultado do projeto. Uma possível 
lista de benefícios para empresas envolvidas em projetos Capstone inclui:

	 Projeto funcional: a empresa pode integrar o resultado ao seu funciona-
mento ou explorá-lo comercialmente de alguma forma. Muitos desses projetos são 
complexos e o tempo do Capstone não é suficiente para finalizá-los completamente, 
mas permite avaliar a viabilidade de uma solução baseada em determinada tecnolo-
gia, nesse ponto a empresa avalia se vale a pena continuar o desenvolvimento inter-
namente.
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	 Identificação de talentos: muitas empresas se interessam em observar o 
desempenho dos estudantes durante o projeto para, posteriormente, convidá-los a 
integrar seus times. O Capstone se torna, assim, uma oportunidade real de recruta-
mento, permitindo avaliar competências técnicas e comportamentais em um contex-
to prático.

	 Busca de parceiros: em alguns casos, a empresa proponente não tem in-
teresse ou capacidade de internalizar o projeto, mas enxerga valor na sua continui-
dade. Nesses casos, ela pode incentivar os estudantes a empreenderem com base 
na solução desenvolvida, oferecendo-se como cliente inicial ou apoiador do novo 
negócio.

3.2	 A importância do acompanhamento de projetos

O acompanhamento do projeto é outro aspecto fundamental em iniciativas 
de Capstone. As empresas precisam estar ativamente envolvidas no desenvolvimen-
to, pois parte essencial da experiência de aprendizagem dos estudantes está na in-
teração com profissionais do mercado que compreendem o desafio proposto. Essa 
interação permite que os alunos desenvolvam e demonstrem habilidades importan-
tes, como comunicação, escuta ativa e adaptação às necessidades reais de um clien-
te. Do lado da empresa, espera-se que os estudantes apresentem seus progressos 
de forma regular, permitindo que as prioridades das etapas seguintes sejam defi-
nidas em conjunto, promovendo uma colaboração efetiva e alinhada aos objetivos 
do projeto.

3.3	 A vivência do trabalho em equipe e a diversidade de formações

Outro ponto importante desses projetos é a vivência do trabalho em equipe, 
que proporciona aprendizados valiosos para os estudantes. No caso do Insper, por 
exemplo, os grupos podem ser compostos por alunos de diferentes cursos, como 
Engenharia de Computação, Engenharia Mecânica, Engenharia Mecatrônica e Ciên-
cia da Computação. Inicialmente, essa diversidade pode representar um desafio, já 
que os estudantes precisam aprender a colaborar com colegas de formações e pers-
pectivas distintas. No entanto, a médio prazo, essa interação se revela extremamente 
rica, promovendo aprendizados tanto em aspectos técnicos quanto nas dimensões 
culturais e de comunicação próprias de cada área.
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3.4	 O desafio da avaliação dos estudantes e o feedback das empresas

O processo de avaliação dos estudantes em projetos de Capstone envolve um 
ponto delicado, especialmente quando há financiamento por parte das empresas. 
Em modelos nos quais não há investimento direto, as empresas tendem a ser sem-
pre positivas em relação aos resultados apresentados, mesmo que estes não atendam 
plenamente às expectativas. Já em projetos financiados, a situação muda: as empre-
sas passam a esperar mais dos estudantes e exigem entregas de maior qualidade.

Essa diferença de expectativa cria uma dificuldade significativa no uso dos  
feedbacks das empresas como base para a avaliação dos estudantes. Por isso, muitas 
universidades optam por não utilizar diretamente esses retornos empresariais como 
critério formal de avaliação.

3.5	 O processo de proposição e avaliação da complexidade dos projetos

As empresas enviam propostas de projetos para que os estudantes possam se 
candidatar às vagas disponíveis. No entanto, é necessário garantir que cada projeto 
tenha uma complexidade adequada antes de ser apresentado aos estudantes. Para 
isso, os professores devem ler e compreender as propostas, emitindo um parecer 
sobre a adequação da complexidade. Alguns projetos podem ser muito mais com-
plexos do que o esperado, enquanto outros podem ser simples demais, dificultan-
do uma avaliação apropriada do desempenho dos estudantes. Vale lembrar que a 
complexidade esperada varia de acordo com o tempo de dedicação previsto para 
o projeto.

3.6	 Alinhamento e comunicação para o sucesso do projeto

Para o sucesso do projeto, é fundamental que estudantes, orientadores e re-
presentantes das empresas estejam continuamente alinhados, o que requer a reali-
zação de reuniões regulares. Reuniões semanais costumam ser adequadas na maio-
ria dos casos. Para isso, recomenda-se definir um dia da semana para encontros en-
tre estudantes e orientador, e outro dia para reuniões entre estudantes e a empresa. 
Frequências muito maiores podem levar os estudantes a se concentrarem em tarefas 
pouco relevantes ou a tomarem decisões inadequadas. Por outro lado, reuniões mui-
to espaçadas tendem a gerar poucos resultados concretos que possam ser discutidos 
entre os participantes.
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3.7	 Ética, normas técnicas e postura profissional

Projetos Capstone também envolvem temas fundamentais de engenharia e ci-
ência da computação que vão além da execução técnica do projeto. Um desses temas 
é a responsabilidade ética e profissional. Durante o desenvolvimento, os estudantes 
devem garantir que suas propostas não infringem nenhuma norma ética. Caso ne-
cessário, o grupo deve submeter o projeto a um comitê de ética antes de prosseguir 
com sua implementação. Além disso, espera-se que os estudantes se familiarizem 
com o uso de normas técnicas. Por isso, são incentivados a buscar e aplicar normas 
relevantes relacionadas ao escopo de seus projetos, assegurando conformidade com 
padrões reconhecidos.

Outro aspecto importante nos projetos Capstone é a postura profissional dos 
estudantes. Espera-se que, ao longo do semestre, eles adotem uma atitude condizen-
te com o ambiente profissional. Isso inclui ser pontual nas reuniões, utilizar uma lin-
guagem apropriada, apoiar os colegas sempre que necessário, manter uma comuni-
cação clara e honesta, evitar qualquer forma de discriminação, entre outras atitudes 
fundamentais para o bom andamento do projeto.

3.8	 Gestão de projetos Capstone

Para a condução do projeto, não existe uma estratégia única de gestão que se 
adapte a todos os casos. Em particular, projetos mais voltados à área de computação 
tendem a adotar metodologias ágeis, que são convenientes para o desenvolvimento 
de software. Com interações curtas, essas metodologias permitem entregas frequen-
tes e oferecem um controle eficaz para todos os envolvidos. Projetos de outras áre-
as da engenharia costumam seguir uma filosofia semelhante, embora com termino-
logias diferentes. Por exemplo, muitos professores preferem utilizar o termo “gate” 
para definir pontos de controle e validação das entregas.

As experiências relatadas no contexto do Capstone mostram como o desenvol-
vimento de projetos reais contribui de forma significativa para uma formação mais 
integrada e alinhada às exigências do mundo profissional. A vivência de problemas 
abertos, a necessidade de comunicação efetiva com diferentes atores e a valorização 
de posturas éticas e profissionais permitem que os estudantes desenvolvam, de ma-
neira prática e contextualizada, competências que vão além do conhecimento técni-
co. Esses elementos reforçam a importância de abordagens educacionais que promo-
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vam não apenas a aprendizagem científica e tecnológica, mas também habilidades 
interpessoais, pensamento crítico e autonomia.

Com base nessa perspectiva, que busca integrar diferentes saberes e aproxi-
mar a formação acadêmica dos desafios contemporâneos, a próxima seção apresenta 
exemplos de práticas didáticas inovadoras desenvolvidas no Insper. Essas iniciativas 
também têm como objetivo preparar os estudantes para atuarem de forma criati-
va, colaborativa e responsável em contextos diversos e em constante transformação.

4.	 Práticas didáticas inovadoras

A formação do engenheiro moderno exige que as instituições de ensino su-
perior desenvolvam inovações pedagógicas capazes de preparar seus egressos para 
atuar em contextos cada vez mais dinâmicos, interdisciplinares e tecnologicamente 
avançados. Pesquisas como as de Santana e Lopes (2024) e Calp e Bütüner (2022) 
convergem com os relatórios da European Commission (2021), que indicam que as 
competências esperadas, tanto pela sociedade quanto pelo mercado, vão além do 
domínio técnico: é necessário integrar pensamento crítico, criatividade, colabora-
ção, fundamentos científicos sólidos e competências em tecnologia da informação, 
de modo a impulsionar o desenvolvimento de soluções inovadoras, sustentáveis e 
socialmente responsáveis.

Além da competência técnica, os engenheiros do século XXI precisam desen-
volver habilidades interpessoais e metacognitivas, como comunicação eficaz, traba-
lho em equipe, criatividade e capacidade de aprender continuamente, conforme 
também apontam o Future of Jobs Report (World Economic Forum, 2025), o Lear‑
ning Compass 2030 (OCDE, 2020) e o estudo Creating the University of the Future 
(Ehlers; Eigbrecht, 2024).

No Insper, essa motivação orienta a adoção de práticas inovadoras em diver-
sas disciplinas dos cursos de engenharia e computação. Este capítulo destaca quatro 
exemplos: Tópicos essenciais de Matemática e Física, Natureza do design e super-
computadores, dos cursos de Engenharia e as Seções de Sprint do curso de Ciências 
da Computação. As Seções de Sprint representam uma estratégia diferenciada de 
aprendizagem prática e colaborativa, ao promoverem, já nos primeiros semestres, a 
aplicação do conhecimento adquirido em projetos reais, desenvolvidos em parceria 
com organizações externas.

A disciplina Tópicos essenciais de Matemática e Física cumpre um papel de 
apoio fundamental: diagnosticar lacunas dos ingressantes por meio de uma avaliação 
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inicial e oferecer, em turmas reduzidas, atividades focadas em conceitos básicos de 
matemática e física. O objetivo é apoiar o nivelamento de conhecimentos, garantin-
do que os estudantes acompanhem, com segurança, as disciplinas de cálculo e física 
dos períodos subsequentes.

Já Natureza do design e supercomputadores contextualiza o conteúdo técni-
co em cenários práticos, recorrendo a metodologias como aprendizado baseado em 
projeto, laboratórios virtuais e colaboração interdisciplinar. Essas iniciativas ilustram 
como o currículo pode alinhar-se às exigências da Indústria 5.0 e da Sociedade 5.0, 
fomentando a integração entre habilidades técnicas, criatividade e responsabilidade 
social.

Nas seções seguintes, apresentaremos exemplos práticos dessas abordagens, 
evidenciando a transformação curricular em curso e suas contribuições para atender 
às tendências globais de educação em engenharia.

4.1	 Disciplina de Tópicos essenciais de Matemática e Física

Em 2002, foram decretadas as Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de 
Engenharia, que se encontram no portal do MEC. Nessas diretrizes, são abordadas 
as competências necessárias dos egressos, bem como os conteúdos do núcleo básico 
do curso, ou seja, assuntos que devem ser ministrados independentemente da área 
profissionalizante da engenharia. Um desses conteúdos essenciais é a matemática, 
tanto que o primeiro item do que se espera é que o estudante tenha desenvolvido 
competências e habilidades para “aplicar conhecimentos matemáticos, científicos, 
tecnológicos e instrumentais à engenharia” (Brasil, 2002, p. 3).

Desde as primeiras turmas dos cursos de engenharia no Insper, aplica-se uma 
avaliação diagnóstica para os ingressantes, com o intuito de identificar lacunas no 
aprendizado de matemática e física do Ensino Básico. Com essas informações, orien-
ta-se o aluno, indicando quais assuntos devem ser reforçados para acompanhar me-
lhor as disciplinas envolvendo essas temáticas.

Nos primeiros anos, os professores de Matemática da Variação e Física do Mo-
vimento - disciplinas que abordam os conceitos iniciais de Cálculo Diferencial e In-
tegral e Mecânica Clássica - identificaram uma alta correlação entre alunos que não 
tinham um bom desempenho na avaliação diagnóstica com os que reprovaram em 
uma dessas disciplinas supracitadas (ou em ambas). Então, com o objetivo de ame-
nizar o problema, em 2018, foi criada a disciplina de Tópicos Essenciais de Matemá-
tica e Física.
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A premissa dessa disciplina, denominada apenas por “Tópicos”, é a possibili-
dade de identificar, através da avaliação diagnóstica, alunos com um desempenho 
aquém do esperado em matemática e física do ensino básico e, a partir daí, em uma 
turma com menos alunos, é possível trabalhar de forma mais individualizada e dimi-
nuir as lacunas de aprendizado, deixando esse aluno mais preparado para as disci-
plinas que envolvem Cálculo e Física do Ensino Superior.

Ao longo dos anos, os professores da disciplina de Tópicos, ao notarem pontos 
de melhoria, redesenharam e modificaram a matéria, buscando otimizar a aprendi-
zagem dos alunos. Em todas as versões, os ingressantes realizam na primeira sema-
na de aula (em duas tentativas) uma avaliação diagnóstica com 30 questões do tipo 
múltipla escolha, com questionamento direto e conceitos dos ensinos fundamental 
e médio. Espera-se que o aluno acerte pelo menos 80% da prova.

Nas primeiras versões, não havia diferenciação nos níveis de cada item, pos-
teriormente, as 30 questões foram divididas em dois blocos com 15 testes cada: o 
bloco 1 era composto por conteúdo do ensino fundamental e o bloco 2 com assun-
tos do ensino médio. Atualmente, a seção da avaliação que contém os conteúdos de 
física foi aprimorada e, por isso, a avaliação diagnóstica passou a ser formada pelo 
“bloco de matemática” e o “bloco de física”, com 15 testes cada um. O aluno que ob-
tiver uma nota maior que a esperada, ou seja, 12 acertos (80%) em cada bloco, esta-
rá dispensado da disciplina. De todo modo, há a possibilidade de ser dispensado de 
apenas uma etapa dela (acertando 80% só em matemática, ou o mesmo apenas em 
física), além disso, esses alunos podem assistir ao curso de forma opcional. De acor-
do com o histórico, a maioria dos alunos convocados para cursar Tópicos de forma 
obrigatória participa das aulas dos dois assuntos. Em média, 50% dos ingressantes 
são convocados para frequentar as aulas.

Os conteúdos abordados na avaliação diagnóstica e desenvolvidos ao longo do 
semestre são essenciais para um acompanhamento adequado das disciplinas poste-
riores, como casos de fatoração, conceitos de função, resolução de equações, nú-
meros complexos, definição e decomposição de forças, leis de Newton e mecânica.

Tendo em vista que o objetivo principal de Tópicos é preparar academicamen-
te os alunos com lacunas de aprendizado, as aulas são voltadas para resolução de 
exercícios, justificativa de fórmulas e compreensão dos resultados. Além disso, pro-
movem discussão entre pares e com o professor sobre métodos de resoluções e dú-
vidas existentes; e estimulam a reflexão e o julgamento por parte do aluno sobre o 
entendimento de cada assunto. O aluno utiliza seus conhecimentos prévios para as-
similar os temas debatidos com o que estudou no colégio.
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Todos os encontros seguem uma estrutura composta por três momentos:
1.	 Atividade avaliativa inicial – aplicada no início da aula para diagnosticar 

o conhecimento prévio dos estudantes sobre o tema a ser abordado.
2.	 Discussão e apresentação do conteúdo – inclui a explicação do tema, a 

resolução de exercícios e o esclarecimento de dúvidas.
3.	 Nova atividade avaliativa – realizada ao final da aula, com o objetivo de 

verificar a evolução da aprendizagem em relação ao conteúdo trabalhado.

Alguns estudantes percebem desde o início a importância da disciplina de Tó-
picos e aproveitam a oportunidade de resolver as lacunas que ficaram na Educação 
Básica. Normalmente, esses alunos são aprovados com desempenho razoável em Ma-
temática da Variação e Física do Movimento. Por outro lado, alguns alunos só perce-
bem a necessidade da compreensão adequada desses conteúdos básicos quando se 
deparam e reprovam em matérias do ensino superior.

Com os dados de desempenho dos ingressantes de engenharia nas avaliações 
diagnósticas e no curso de Tópicos ao longo dos anos, os professores da disciplina, 
juntamente com alunos do Programa Avançado em Data Science (pós-graduação do 
Insper), estão desenvolvendo um estudo para verificar a existência de padrões nos 
estudantes e definir melhores maneiras de auxiliá-los no início da graduação.

4.2	 Disciplina de Natureza do Design

Começamos esta seção explicando o nome da disciplina. Entendendo Nature-
za como um conjunto de princípios que dão origem e regem algo, a disciplina tem 
como premissa fazer com que os alunos, por meio de um projeto aplicado, passem 
pela experiência prática de um projeto de design de uma solução, encarando esse 
desafio por meio de uma abordagem norteada pelos princípios - que dão origem e 
regem - o projeto de uma solução, ou seja, a Natureza do Design.

A ênfase na abordagem é uma escolha importante, já que são alunos do primei-
ro semestre e não têm, portanto, conhecimento específico da engenharia que cursam. 
A ideia é que passem por esse processo e percebam como é possível, mesmo ainda 
com conhecimento incipiente, propor uma solução para um problema relevante.

O complemento acontece durante todo o curso, em que as demais discipli-
nas fornecem conhecimentos específicos, e a combinação de ambos permite que os 
alunos desenvolvam e proponham soluções por meio da abordagem de design, mas 
aplicando conhecimento de maior complexidade técnica e tecnológica.
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Isso culmina no Capstone, em um projeto real em parceria com uma empresa, 
aplicando ao mesmo tempo a abordagem de design e conhecimentos específicos ad-
quiridos ao longo do curso.

A disciplina Natureza do Design é a primeira do ciclo de Inovação e Empreende-
dorismo nos cursos de Engenharia do Insper, e é a primeira disciplina da trilha de De-
sign. Estruturada como uma experiência imersiva na abordagem do Design Thinking, 
proposto por Tim Brown (2010), ela desafia os estudantes, já no primeiro semestre, a 
identificar problemas reais com usuários reais e a desenvolver soluções técnicas que 
sejam economicamente viáveis, factíveis e desejáveis. Esse enfoque coloca o engenhei-
ro em formação no centro das transformações exigidas pela Indústria 5.0, em que a 
criação de valor depende da integração equilibrada entre eficiência técnico‑científica, 
sensibilidade às partes interessadas e responsabilidade socioambiental.

O curso adota como eixo metodológico a Aprendizagem Baseada em Projetos 
(PBL), em que pequenas equipes, formadas por quatro a seis alunos, percorrem uma 
jornada que vai da identificação da oportunidade até a materialização de protótipos 
que buscam avaliar as principais funcionalidades de uma solução. Ao longo do se-
mestre, os estudantes conduzem entrevistas, estruturam personas, realizam sessões 
de brainstorming (para estruturar ideias e conceitos), planejam seus protótipos, fa-
bricam os protótipos no FabLab da Instituição, testam suas criações com usuários 
reais e praticam modelagem 3D com Autodesk Fusion 360. Esses ciclos iterativos fo-
mentam competências centrais para o engenheiro contemporâneo, como empatia, 
pensamento sistêmico, análise de viabilidade, prototipagem rápida e comunicação.

Além do desenvolvimento de produto‑serviço, a disciplina enfatiza a documen-
tação rigorosa do processo em plataformas colaborativas (Mural, Fusion 360, Black-
board), bem como a avaliação formativa baseada em rubricas de avaliação. A com-
binação de entregas individuais e coletivas, ponderadas por um mecanismo de “es-
forço” redistributivo, estimula a responsabilidade compartilhada e a prática de pe‑
er‑assessment, preparando os estudantes para ambientes profissionais regidos por 
métricas de desempenho e trabalho em equipe multidisciplinar.

4.3	 Programa da disciplina

A disciplina Natureza do Design foi desenvolvida com o propósito de aproxi-
mar a formação básica em engenharia dos desafios concretos enfrentados por usuá-
rios, empresas e pela sociedade. Desde as primeiras ofertas do curso, os estudantes 
são inseridos em contextos de incerteza característicos da etapa inicial da jornada 
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empreendedora, sendo estimulados a exercitar o raciocínio indutivo, a validação em-
pírica e a prototipagem – práticas centrais e inseparáveis da atuação do engenheiro 
no mundo contemporâneo.

Ao lidar com problemas reais, a disciplina promove a articulação entre conhe-
cimentos técnicos – como física, materiais, eletrônica e computação – e competên-
cias empreendedoras – como pesquisa de mercado, análise de valor e modelagem 
de negócios. Essa integração promove um aprendizado significativo, que valoriza a 
interdisciplinaridade e a aplicabilidade prática do conhecimento, motivando os estu-
dantes desde os semestres iniciais.

A estrutura do curso se organiza em torno de um projeto semestral, desenvol-
vido em equipes de quatro a seis integrantes, que percorre quatro grandes etapas: 
Needfinding, Buscando Problem–Solution Fit, Problem–Solution Fit e Protótipo da 
Função Crítica. Complementarmente, há um módulo transversal de Fabricação Di-
gital, que fornece suporte técnico e instrumental para o desenvolvimento dos pro-
tótipos. A Figura 1 ilustra a sequência dessas etapas e a integração com o módulo de 
fabricação.

Figura 1 - Etapas da disciplina Natureza do Design

Fonte: Desenvolvido pelos autores.

	 Etapa 1 - Needfinding: A primeira etapa, a partir de um Desafio de Design, 
tem como objetivo explorar e compreender o contexto do problema enfrentado pe-
los potenciais usuários. Os estudantes realizam pesquisas secundárias e entrevistas 
em profundidade, visando construir um modelo mental do problema e desenvolver 
uma persona representativa do público-alvo. A conclusão dessa etapa ocorre com a 
formulação de uma pergunta norteadora no formato Como nós podemos...?, que 
irá orientar todas as decisões de design ao longo do projeto.
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	 Etapa 2 - Buscando Problem–Solution Fit: Com o problema bem defini-
do, as equipes iniciam um processo estruturado de ideação. Após a geração e seleção 
de ideias, as equipes desenvolvem conceitos preliminares de solução. Cada conceito 
deve evidenciar os principais benefícios da proposta e despertar o interesse dos usuá-
rios. A etapa termina com uma apresentação intermediária (pitch) à banca avaliadora, 
cujo objetivo é testar a clareza da proposta de valor e refinar as hipóteses do projeto.

	 Etapa 3 - Problem–Solution Fit: Nesta fase, os estudantes se concentram 
na validação das hipóteses que sustentam a proposta de valor da solução por meio 
de testes com usuários reais. A partir de um plano de testes previamente elaborado, 
os grupos constroem protótipos de baixa fidelidade, conhecidos como “protótipos 
sujos”, e aplicam instrumentos como o feedback grid para sistematizar as respostas. 
O foco é aprender com os erros, ajustar a proposta e garantir que a solução atenda 
de fato às necessidades identificadas.

	 Etapa 4 - Protótipo da Função Crítica: A etapa final visa consolidar o de-
senvolvimento da solução com base nas validações anteriores. Os estudantes cons-
troem protótipos mais avançados, capazes de demonstrar a viabilidade técnica da 
função mais importante do produto. Além disso, desenvolvem mockups detalhados, 
representando fielmente a solução proposta. A jornada se encerra com a feira de so‑
luções, momento de apresentação final do projeto a potenciais interessados, como 
professores, colegas e convidados externos.

	 Módulo transversal - Fabricação Digital: Paralelamente ao desenvolvi-
mento do projeto, os alunos participam de um módulo específico voltado à prototi-
pagem digital. Nesse módulo, eles aprendem a utilizar ferramentas como o Autodesk 
Fusion 360 para modelagem 3D e tecnologias de fabricação digital, como corte a laser, 
impressão 3D e fresadora CNC (router). Além disso, os estudantes também vivenciam 
atividades em uma estação de marcenaria, explorando técnicas manuais e o uso de 
ferramentas tradicionais. Todas essas práticas são realizadas nas instalações do FabLab 
do Insper, proporcionando uma experiência completa de prototipagem física.

Durante todo o semestre, os estudantes são responsáveis pela documentação 
cuidadosa de cada etapa do projeto, utilizando plataformas colaborativas como o 
Mural.co. A expectativa é que cada equipe produza evidências claras do processo, 
integrando teoria, prática, trabalho em equipe e reflexão individual. Dessa forma, a 
disciplina Natureza do Design se configura como um laboratório de experimentação 
e inovação, no qual o estudante é desafiado a transformar problemas complexos em 
soluções concretas, desejáveis e sustentáveis.
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4.3.1	 Desafio do semestre

O Projeto da Disciplina é iniciado com o estabelecimento do Desafio do semes-
tre, que tem três requisitos fundamentais.

Primeiro, ser algo longe da vivência dos alunos, para que eles precisem, na 
primeira etapa do projeto, investigar por meio de pesquisas secundárias e entrevistas 
com stakeholders relevantes mais informações sobre esse desafio. O objetivo aqui é 
que os alunos sejam especialistas no processo de design, e que consigam propor so-
luções para problemas pelos quais eles não passam.

O segundo requisito é ser amplo o bastante para que os alunos precisem fa-
zer escolhas. Com um desafio amplo, diversos problemas específicos de perfis de 
pessoas diferentes são possíveis, e tentar, com uma única solução, resolver todos es-
ses problemas de todos os perfis é impossível! O objetivo aqui é que os alunos pas-
sem pela experiência de redefinirem o desafio para um problema específico de um 
público-alvo específico, descrito por meio da Persona.

Por fim, o terceiro requisito é que o desafio seja acionável. Em outras pala-
vras, que permita que os alunos, com os conhecimentos adquiridos durante a disci-
plina, sejam capazes de propor produtos físicos como soluções para os desafios re-
definidos.

O Desafio do semestre é mudado de semestre em semestre. Esses são alguns 
exemplos de desafios já utilizados:

	 Como nós podemos ajudar pessoas com limitações motoras e/ou funcio-
nais a ter mais autonomia e poder participar de mais atividades sociais?

	 Como nós podemos ajudar os idosos a melhorarem o desempenho das su-
as atividades cotidianas e/ou manterem uma rotina saudável?

	 Como nós podemos inovar na cadeia de valor de vendedores itinerantes e 
feirantes para aumentar sua eficiência ou aprimorar a experiência de compra de seus 
clientes?

Veja que o Desafio do semestre se inicia sempre com “Como nós podemos”. 
O objetivo é focar no problema e não em soluções e, escrever nesse formato, per-
mite que diferentes soluções sejam consideradas para resolver diferentes partes do 
desafio.

Consideremos agora o primeiro exemplo (Como nós podemos ajudar pessoas 
com limitações motoras e/ou funcionais a ter mais autonomia e poder participar de 
mais atividades sociais?) quanto aos três requisitos fundamentais.
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Obviamente podem existir alunos que têm algum tipo de limitação motora ou 
funcional, mas também evidentemente a grande maioria não apresenta essas limita-
ções, o que faz com que seja um desafio longe da realidade cotidiana da maioria de-
les. O aluno que tem alguma relação com o desafio – seja ele portador de alguma 
limitação ou tenha no círculo familiar alguém com limitação – é encorajado a sele-
cionar um problema específico mais longe do qual está habituado.

Este é um desafio bastante amplo, pois permite escolher uma grande gama de 
duplas de perfil de público-alvo e problema específicos. Alguns exemplos em poten-
cial podem ser vistos no Quadro 3.

Quadro 3 - Exemplos de público-alvo e problema específicos para o desafio 
de design “Como nós podemos ajudar pessoas com limitações motoras e/ou 

funcionais a ter mais autonomia e poder participar de mais atividades sociais?”

Público-alvo Problema específico

Crianças com paralisia cerebral Falta de autonomia para se locomover den-
tro de casa

Jovens adultos paraplégicos (cadeirante) Dificuldade em participar de esportes cole-
tivos

Idosos que moram sozinhos ou ficam gran-
de parte do dia sem cuidadores

Falta de autonomia nas atividades em casa, 
com risco de acidentes

Pessoas que usam muletas ou bengalas Dificuldade em se locomover nas vias pú-
blicas devido à irregularidade de superfícies 
e do clima (chuvas, sol forte, entre outras)

Fonte: Desenvolvido pelos autores.

Por fim, também é um desafio acionável. Se por um lado, grande parte dos 
problemas dentro deste desafio poderiam ser resolvidos com políticas públicas de 
inclusão e até de saúde pública, por outro lado, são questões que permeiam nossa 
sociedade há muito tempo, e há muito tempo sem resoluções eficazes. Dessa forma, 
ter um olhar objetivo para esse desafio e propor soluções que melhorem de alguma 
forma pontos específicos dele é totalmente factível, mesmo para alunos do primeiro 
semestre e para soluções que, do ponto de vista técnico e tecnológico, não sejam de 
grande complexidade.



78

4.3.2	 Definição dos Times de Projeto

As equipes são formadas com quatro a seis integrantes. Empiricamente, ao lon-
go de mais de 10 edições da disciplina, constatou-se que equipes de quatro integran-
tes tendem a apresentar melhor desempenho, pois se faz necessário que todos con-
tribuam ativamente, enquanto requer algum tipo de autogestão. Por questões opera-
cionais, é necessário que sejam formadas no máximo oito equipes por turma, o que 
pode exigir, em algumas situações, a composição de equipes de até seis integrantes.

Segundo Usher e Barak (2020), equipes diversas geram soluções potencial-
mente mais inovadoras. Em Natureza do Design isso é levado em consideração, pois 
as equipes são formadas por alunos com experiências e origens diferentes. Conside-
ramos três critérios aqui:

	 Bolsista17 / Não bolsista
	 Gênero
	 Cidade/Estado de origem

Além disso, consideramos mais um conjunto de informações, de intenções au-
todeclaradas. Essas informações são obtidas por meio do preenchimento de um for-
mulário, no qual os alunos indicam o quão dispostos estão a:

	 interagir com potenciais consumidores no projeto;
	 se aprofundar nos métodos de design no projeto;
	 aplicar técnicas de Modelagem 3D e Fabricação Digital para prototipação.

Considerando que a eficácia da equipe é mais forte na fase inicial do projeto 
do que na fase posterior (Wu; Cormican, 2021), partimos do princípio de que uma 
equipe cujos integrantes possuem intenções em comum têm maior potencial para 
uma gestão eficaz. Além disso, existe um mecanismo para auxiliar os alunos na ges-
tão da equipe, o esforço.

O esforço é uma forma de feedback entre pares, pois a equipe, em consenso, 
atribui um valor de esforço (em percentual) para cada membro, mantendo a média 
em 100%. Isso auxilia na gestão da equipe, para que possam comunicar aos colegas 
o impacto do seu trabalho na equipe, reajustando expectativas quando necessário.

A porcentagem individual de esforço multiplica a nota da entrega, influencian-
do o resultado de cada estudante. Ou seja, tem impacto prático.

17	 No Insper temos um programa de bolsas para alunos de baixa renda.
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Naturalmente, isso não garante que as equipes vão realizar sempre a autoges-
tão “perfeita”. Obviamente, existem casos de desengajamento e desentendimento.

A primeira abordagem é promover reuniões da equipe com o professor, que 
atua como facilitador, para que a rota seja reajustada e haja conciliação, o que geral-
mente se mostra eficaz. Nesse momento os estudantes têm uma experiência muito 
próxima de como pode ser a gestão de conflitos e equipes no mercado de trabalho.

Ainda assim, existe a possibilidade de demissões de membros, ou de saída vo-
luntária de membro, ou, em situações extremas, a dissolução da equipe. Nesse caso, 
estudantes desligados são absorvidos por outras equipes.

Dado que o engajamento potencializa o aprendizado (Bergdahl et al., 2024), 
buscamos oferecer aos alunos a melhor experiência possível na disciplina, com a ex-
pectativa de que isso estimule um maior envolvimento com o projeto e, consequen-
temente, amplifique seu aprendizado.

Essas práticas estão em consonância com as premissas da disciplina, que bus-
ca oferecer uma jornada prática do processo de design, o mais próximo possível de 
um caso real (fora da faculdade), inclusive a gestão da equipe é um dos objetivos de 
aprendizado da disciplina.

4.3.3	 Duplo Diamante e Natureza do Design

Definição do problema e empatia com o usuário

A transição do entendimento geral do Desafio do semestre para uma definição 
mais precisa do problema passa, necessariamente, por um exercício profundo de es-
cuta e observação. É nesse momento que o primeiro diamante, responsável por abrir 
o campo de investigação, revela sua potência, ao incentivar a divergência informada: 
sair da própria bolha, confrontar hipóteses iniciais e, sobretudo, se colocar no lugar 
do outro. Para isso, o processo de Design Thinking, e o próprio modelo do Duplo 
Diamante do Design Council (2014), enfatizam a etapa de empatia como fundacio-
nal. Trata-se de um momento em que o aluno precisa ir além de si, e essa talvez seja 
uma das partes mais desafiadoras da disciplina, especialmente para estudantes que 
ainda estão nos primeiros meses da graduação.

Na disciplina Natureza do Design, essa etapa é conduzida individualmente e 
marca o primeiro contato mais direto dos estudantes com o universo dos usuários 
afetados pelo problema proposto. Após um levantamento inicial por meio de pes-
quisa secundária, em que são convidados a explorar artigos, dados públicos, repor-
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tagens e casos similares, os alunos constroem roteiros de entrevista e conversam di-
retamente com pelo menos duas pessoas que vivenciam, de algum modo, o contex-
to do desafio.

Esse processo não apenas ajuda a mapear dores e necessidades reais, mas 
também força os alunos a abandonarem a postura de solucionadores imediatos e a 
adotarem uma escuta ativa e investigativa. Instigamos os estudantes, nesse momen-
to, a extraírem de seus entrevistados dores específicas e mensuráveis, pois, mais 
adiante na disciplina, as soluções propostas devem ser capazes de atuar sobre essas 
variáveis, algo essencial no raciocínio da engenharia, em que é preciso medir para 
transformar.

Para muitos, esse é o momento em que percebem o quanto é fácil cair em ar-
madilhas como: simplificar demais problemas complexos, propor soluções prematu-
ras sem compreender o todo, ou projetar soluções baseadas em seus próprios vieses. 
Ao enfrentarem esses dilemas na prática, os estudantes são provocados a revisar suas 
suposições e a entender o papel do engenheiro como mediador sensível de realida-
des diversas. É nesse sentido que o pensamento de Don Norman (2006), ao defen-
der a centralidade da experiência do usuário, encontra eco na proposta pedagógica 
da disciplina: só é possível definir um bom problema se você entende, de fato, para 
quem e com quem está projetando.

Na etapa seguinte, os dados coletados pelos estudantes, tanto nas entrevistas 
quanto nas pesquisas secundárias, são organizados por meio da construção de um 
modelo mental. Essa é uma das ferramentas centrais de saturação e início do afunila-
mento no primeiro diamante. Aqui, os alunos são incentivados a registrar tudo o que 
foi identificado, mesmo que à primeira vista pareça irrelevante. A premissa é clara: 
um dado só pode ser descartado após analisado, nunca antes. Para isso, utilizamos o 
modelo mental como suporte visual, permitindo a inclusão de textos, imagens, víde-
os, desenhos e conexões que revelam padrões e relações entre diferentes aspectos 
do problema. A ferramenta também facilita uma mudança de perspectiva importan-
te: ao perceberem que pessoas com perfis distintos relatam desafios semelhantes, os 
estudantes começam a romper com estereótipos e a compreender a complexidade 
dos sistemas sociais e técnicos em que o problema está inserido.

Depois da fase de levantamento de hipóteses e empatia com o usuário, os alu-
nos entram na fase de síntese e definição do problema, na qual precisam juntar as 
informações que coletaram individualmente em um modelo mental, construir uma 
persona e, por fim, desenvolver uma formulação precisa da dor em formato de per-
gunta (“How Might We...”).
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Figura 2 - Modelo mental desenvolvido por alunos durante o primeiro semestre de 2025 no desafio realizado em conjunto com a AACD

Fonte: Desenvolvido pelos autores.
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Na etapa inicial do diamante, o modelo mental (Figura 2) é a primeira fase do 
afunilamento (pensamento convergente). Aqui, os estudantes são encorajados a ano-
tar todas as informações obtidas em entrevistas e pesquisas secundárias, mesmo as 
que pareçam menos importantes para o desafio do semestre. Os alunos são instruí-
dos a fazer o download dos dados obtidos no mural, seguido de uma fase de agrupa-
mento, em grupos temáticos, para então trazer uma boa saturação das informações.

O modelo mental foi escolhido como ferramenta por permitir usar textos, ima-
gens, diagramas, vídeos e desenhos para isso. É fundamental que nessa etapa os alu-
nos busquem aprofundar o conhecimento, em vez de limitá-lo. Além disso, a meto-
dologia incentiva a criação de conexões entre os temas descobertos, buscando en-
tender que pessoas com perfis diferentes podem ter desafios semelhantes. A ferra-
menta também facilita uma mudança de perspectiva importante: ao perceberem que 
pessoas com perfis distintos relatam desafios semelhantes, os estudantes começam 
a romper com estereótipos e a compreender a complexidade dos sistemas sociais e 
técnicos em que o problema está inserido.

Com o modelo mental estruturado, os alunos avançam para a construção da 
persona (Figura 3). Trata-se de uma representação semificcional do usuário com 
quem estão projetando, sintetizando dados demográficos, comportamentais e, prin-
cipalmente, as dores com medidas identificadas na pesquisa. Essa persona não é uma 
caricatura, mas uma âncora narrativa que ajuda o grupo a manter o foco no que real-
mente importa ao longo do desenvolvimento da solução. Por exemplo, uma dor defi-
nida como “falta de acessibilidade” ganha contorno e materialidade ao ser traduzida 
como “espera média de 12 minutos para conseguir embarcar em transporte público 
com cadeira de rodas”. Essa clareza é fundamental para que, na etapa de definição da 
solução, os alunos possam propor intervenções específicas que afetem diretamente 
essas métricas. Esse é o primeiro instrumento em que os estudantes se veem na po-
sição de realizar escolhas e desenvolver a capacidade de síntese dos dados coletados.

O ciclo se fecha com a formulação do problema em forma de pergunta, o co-
nhecido “How Might We...” (Como nós podemos...). Essa questão norteadora é uma 
etapa crítica do processo, é quando os estudantes deixam de apenas relatar dores 
e passam a enquadrá-las como desafios de projeto com potencial de ação. Um bom 
HMW é suficientemente amplo para permitir múltiplas abordagens criativas, mas 
também é suficientemente focado para garantir relevância e viabilidade técnica. As-
sim, os estudantes, agora em grupo, constroem uma ponte entre empatia e proposi-
ção, transformando escuta em direção de projeto, um passo essencial para qualquer 
engenheiro que deseje atuar com responsabilidade social e precisão técnica.
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Figura 3 - Persona desenvolvida por alunos durante o primeiro semestre de 2025

Fonte: Desenvolvido pelos autores.
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Definição da Solução e elaboração de um Plano de Testes

Com o problema bem definido, inicia-se o segundo diamante, agora voltado 
para a ideação de soluções. Os alunos produzem ideias de forma individual, com-
partilham em grupo, agrupam por temas e desenvolvem conceitos que são avaliados 
com base em critérios objetivos. O conceito mais promissor é aprofundado por meio 
de sketches e consolidado em um concept poster, que comunica visualmente o sis-
tema produto-serviço proposto. A partir daí, entra-se na fase de convergência, com 
testes, iterações e prototipação.

Paralelamente, os estudantes são introduzidos às ferramentas e processos do 
FabLab, participando ativamente em quatro estações principais: (i) marcenaria; (ii) 
impressão 3D; (iii) router CNC; e (iv) cortadora a laser. Nessas estações, eles rea-
lizam atividades guiadas seguidas pela fabricação autônoma de componentes para 
um produto prático, como uma caixinha de ferramentas estilo japonesa (Figura 4).

Figura 4 - Objeto fabricado pelos estudantes durante o módulo de fabricação digital

Fonte: Desenvolvido pelos autores.

Depois dessas etapas iniciais, a definição clara da solução é seguida pela elabo-
ração detalhada de um Plano de Testes, que consiste em uma etapa fundamental para 
a validação das hipóteses antes mesmo da construção do protótipo inicial, conheci-
do como protótipo sujo. Para ilustrar como esse plano pode ser estruturado, utili-
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zaremos um exemplo fictício ao longo desta seção: trata-se de um conjunto de ban-
dejas modulares projetadas para serem acopladas a uma cadeira infantil. A proposta 
de valor dessas bandejas é permitir a rápida alternância entre três funções distintas 
ao longo do dia escolar: (i) alimentação; (ii) brincadeiras com jogos de tabuleiro; e 
(iii) estudo. O plano de testes terá como foco a avaliação da facilidade e eficiência na 
troca dessas bandejas.

Esse planejamento estruturado é orientado pela premissa fundamental de 
“Pense para (planejar) e construir”, garantindo que todas as ações subsequentes es-
tejam alinhadas com as necessidades reais dos usuários e com as questões essenciais 
a serem validadas.

Um plano de testes robusto deve contemplar claramente os seguintes aspectos:
	 Cenário: Descrição detalhada da situação real na qual a solução proposta 

será inserida. O cenário deve reproduzir com fidelidade o contexto no qual o usuá-
rio enfrentaria o problema identificado, criando uma transição natural e lógica para 
a introdução e utilização da solução física desenvolvida.

	 Missão: Definição clara e específica das tarefas que deverão ser realizadas 
durante o teste, esclarecendo os objetivos práticos e os resultados esperados das in-
terações com o protótipo sujo.

	 Atores: Identificação dos papéis específicos desempenhados pelos inte-
grantes do grupo durante os testes (por exemplo, quem observa, quem filma, quem 
registra dados, quem manipula o protótipo na modalidade “mágico de Oz”). Isso ga-
rante uma execução organizada e eficiente dos procedimentos.

	 Artefatos: Listagem e descrição detalhada de todos os elementos materiais 
necessários para o teste, incluindo o protótipo sujo e quaisquer outros acessórios ou 
materiais auxiliares que sejam críticos para a execução dos testes.

	 Interações: Explicitação dos tipos de interações previstas entre o usuário 
e o protótipo, detalhando cuidadosamente cada etapa, ação e reação esperadas du-
rante os testes.

	 Perguntas: Formulação prévia e clara das perguntas centrais que o teste 
pretende responder, assegurando que os dados coletados sejam direcionados e rele-
vantes para validar as hipóteses e aspectos críticos da solução.

Esses elementos permitem que o método científico esteja claramente associa-
do à construção prática e iterativa de protótipos que, apesar de serem inicialmente 
simples, têm o propósito fundamental de provar conceitos essenciais e confirmar a 
viabilidade e adequação da solução ao contexto dos usuários reais.
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Os planos de teste representam uma etapa essencial para o sucesso do projeto, 
pois estimulam o desenvolvimento de habilidades como planejamento estratégico, 
comunicação clara e eficaz, colaboração em equipe e pensamento crítico. Além dis-
so, reforçam competências importantes como adaptabilidade, capacidade analítica e 
resolução criativa de problemas, preparando os estudantes para enfrentar com con-
fiança desafios reais no ambiente profissional.

4.3.4	 Estratégia de Avaliação

Por se tratar de uma disciplina com uma grande carga de conteúdo prático e 
aplicado, isso se reflete no modelo de avaliações. Ao longo da disciplina os alunos 
foram expostos ao processo de design de produtos e as entregas avaliativas refletem 
esse processo.

As avaliações são divididas em dois segmentos, os módulos de fabricação di-
gital e as quatro etapas do projeto. No primeiro caso, os alunos foram expostos ao 
longo de algumas semanas a oficinas de laboratório que mostraram novas e diferen-
tes estratégias de prototipagem que eles podem utilizar no desenvolvimento do pro-
jeto. Ao final de cada semana, os alunos devem entregar um relatório, que descreve 
a oficina daquela determinada semana, mostrando as aplicações, pontos positivos e 
negativos daquele determinado processo (ex.: por que utilizar manufatura aditiva ao 
invés de corte laser).

O relatório é estruturado de forma que os alunos já têm um guia da oficina, 
com perguntas previamente formuladas pelos professores com ênfase no que os alu-
nos devem observar com mais atenção. Ao final, cada relatório também funciona co-
mo um guia rápido para aquele processo de fabricação. Essa etapa é transversal ao 
restante da disciplina, em que as habilidades adquiridas aqui serão fundamentais pa-
ra a execução do projeto.

O segundo grupo de avaliação se refere às entregas do projeto como previa-
mente descritas. As entregas são feitas em uma plataforma colaborativa, o Mural, 
onde o grupo pode fazer contribuições simultâneas e complementares. As quatro 
entregas forçam o grupo a desenvolver cada etapa do processo de design do duplo 
diamante, sem necessariamente o estudo teórico do método. As etapas do projeto 
buscam tirar os alunos da sua zona de conforto, e sendo alunos do primeiro semes-
tre, estão mais abertos a esse tipo de provocação.

Os alunos devem entregar evidências do desenvolvimento de cada etapa e de 
como foi formulada a entrega final. Na Etapa 1, por exemplo, eles devem entregar 
os resultados de pesquisas secundárias e entrevistas, em que, a partir delas, o pro-
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blema, a dor do usuário é identificada, assim como a persona que irão trabalhar ao 
longo do semestre. Desse modo, estão documentados a conclusão de cada etapa e o 
desenvolvimento até ela.

Outra entrega relevante é a da Etapa 2, em que os alunos apresentam os resul-
tados até o momento e a sua proposta de solução na forma de uma apresentação cur-
ta (pitch). Nesse momento, eles recebem feedbacks de uma banca composta pelos 
dois professores da disciplina que avaliam a viabilidade da proposta e se a problemá-
tica está bem definida, de modo que a solução atenda a essa problemática.

Em seguida, os grupos partem para a execução da solução das etapas, a 3, com 
uma validação do conceito, através de um “protótipo sujo”, simplificado, que mostra 
apenas o principal conceito da solução. O teste é feito seguindo um plano de testes 
elaborado pelos alunos, e os feedbacks desta etapa são utilizados na elaboração do 
protótipo funcional da etapa 4, que também tem um plano de testes elaborado, mas 
acaba não sendo implementado pela falta de tempo no semestre. Esta última etapa é 
entregue pela documentação do projeto no Mural e em uma exposição de projetos, 
uma feira de solução, em que os grupos apresentam suas soluções para o desafio do 
semestre junto com um Concept Poster da solução.

Em cada uma das entregas de projeto, também há uma etapa de avaliação de 
pares que funciona como um componente da nota individual do aluno, o outro com-
ponente sendo as entregas dos módulos tutoriais de modelagem 3D em CAD, que as-
sim como os módulos de oficina, são conhecimentos transversais do semestre que os 
alunos podem utilizar para o desenvolvimento do projeto. A última entrega relativa à 
modelagem 3D é um conceito em CAD de como seria a solução final do conceito que 
o grupo desenvolveu, mas nesse momento a entrega é individual.

4.4	 Disciplina de Supercomputação

A Computação de Alto Desempenho (High Performance Computing - HPC) 
tem desempenhado um papel importante no avanço da pesquisa científica e tecno-
lógica em áreas como inteligência artificial, bioinformática, ciências atmosféricas, ci-
ência de dados, entre outras. Essa tecnologia permite a execução de algoritmos com-
plexos e simulações computacionais com um grande volume de dados, em larga es-
cala, com velocidade e capacidade superiores às da computação convencional (Raj et 
al., 2020; Cornelius, 2018; Navaux; Lorenzon; Serpa, 2023).

Em razão desse contexto, o ensino de HPC nas universidades ainda enfrenta 
diversas barreiras, especialmente relacionadas à limitação de infraestrutura, à escas-
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sez de docentes especializados e à dificuldade de adaptação curricular (Prasad et al., 
2020; Radenski, 2012). Este relato apresenta a experiência de desenvolvimento e 
uso de um cluster didático no curso de Engenharia da Computação do Insper, com 
o objetivo de simular um ambiente real de supercomputação, inspirado em sistemas 
da lista TOP500, como o Santos Dumont (Brasil), o Fugaku ( Japão) e o El Capitan 
(Estados Unidos).

A formação de engenheiros e cientistas da computação em HPC tem sido consi-
derada estratégica por diversas iniciativas internacionais. Nos Estados Unidos, o pro-
grama National Strategic Computing Initiative (NSCI) busca desenvolver sistemas 
de computação de alto desempenho, fomentar a integração entre setores público e 
privado e fortalecer a formação de profissionais qualificados em HPC (Networking 
and Information Technology R&D, 2024). Na Europa, a estratégia de HPC prevê o 
acesso a infraestruturas de alto desempenho e capacitação técnica dos estudantes 
(European Commission, 2024).

Do ponto de vista educacional, a iniciativa NSF/IEEE-TCPP propõe um currícu-
lo voltado ao ensino de computação paralela e distribuída, com ênfase em arquitetu-
ras multicore, programação com MPI e OpenMP, gerenciamento de memória distri-
buída, otimização e escalabilidade (Prasad et al., 2020). No entanto, a implementa-
ção desses conteúdos nos cursos de graduação é dificultada pela carência de recur-
sos computacionais, pela complexidade técnica e pela falta de formação específica 
dos docentes (Raj et al., 2020).

Nesse contexto, foram analisadas diferentes alternativas para a implementação 
de um cluster didático de apoio à disciplina de Supercomputação do Insper, minis-
trada no sétimo semestre do curso de Engenharia da Computação. Aspectos como 
custo, escalabilidade e viabilidade de implementação foram analisados. Clusters ba-
seados em Raspberry Pi foram descartados devido às limitações de hardware, apesar 
do baixo custo. Soluções com placas NVIDIA Jetson, embora adequadas para aplica-
ções com GPU, apresentaram problemas de compatibilidade de drivers em ambien-
tes ARM. Já os serviços em nuvem, como AWS e Google Cloud, apesar da flexibili-
dade, dificultam o acesso a configurações de baixo nível do sistema, o que limita o 
aprendizado sobre otimizações específicas e configurações de hardware. Além disso, 
os custos associados tornam essas soluções pouco escaláveis para uso contínuo nes-
se contexto (Lima et al., 2023).

Diante dessas limitações, optou-se pela construção de um cluster físico com má-
quinas comerciais, inspirada na arquitetura modular utilizada em supercomputadores 
modernos e em práticas educacionais voltadas à formação em ambientes distribuídos 
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(Tate; Williams; Nagle, 2019). O objetivo foi proporcionar um ambiente de aprendi-
zagem alinhado com os padrões técnicos adotados em centros de supercomputação, 
permitindo que os alunos desenvolvessem competências diretamente aplicáveis em 
contextos profissionais e de pesquisa científica (Garcia; Vijay; Martinez, 2015).

O cluster didático foi projetado com uma arquitetura composta por um nó con-
trolador, um nó de login, partições de processamento heterogêneas (CPU e GPU), e 
uma rede interna dedicada, conforme ilustrado na Figura 5. O nó controlador é res-
ponsável pela orquestração dos recursos computacionais, execução dos daemons 
de gerenciamento e controle das filas de tarefas por meio do SLURM Simple Linux 
Utility for Resource Management ( Jette et al., 2003). Esse componente centraliza a 
lógica de escalonamento e supervisão de tarefas, sem executar diretamente os jobs.

No que diz respeito à interação dos usuários, as interações com o cluster são 
realizadas exclusivamente por meio de conexão SSH, utilizando autenticação base-
ada em par de chaves pública e privada. O acesso é feito através de um nó de login 
dedicado, configurado com regras específicas de roteamento para garantir o isola-
mento da rede interna em relação aos demais sistemas institucionais e à internet.

A criação dos usuários foi automatizada por meio de shell scripts, com con-
trole de permissões e sem concessão de privilégios administrativos. O nó de login 
funciona como a principal interface de acesso ao sistema, oferecendo um terminal 
seguro via SSH. A partir dele, os estudantes podem editar, compilar e submeter seus 
códigos, além de acompanhar o status das tarefas em execução. A separação entre o 
nó de login (controle) e os nós de computação (execução) segue o modelo adotado 
em infraestruturas de HPC reais, promovendo uma experiência alinhada às práticas 
profissionais da área.

No cluster didático, a partição CPU é composta por cinco nós de computação, 
cada um equipado com um processador Intel Core i7 de 13ª geração, com 16 núcle-
os físicos, 24 threads e 64 GB de memória RAM. Essa configuração pode ser utiliza-
da para realizar atividades que abordam técnicas de paralelismo em CPU, incluindo 
programação multithread com OpenMP e execução distribuída com MPI (Message 
Passing Interface).

A partição GPU, por sua vez, é composta por dois nós de alto desempenho, ca-
da um contendo dois processadores Intel Xeon Gold 5115 (20 núcleos físicos e 40 
threads por nó), 1 TB de RAM, 48 TB de armazenamento em disco rígido e uma GPU 
NVIDIA V100 com 32 GB de memória. Essa partição é dedicada ao desenvolvimento 
de aplicações com aceleração gráfica e à realização de experimentos híbridos utili-
zando CPU e GPU.
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Figura 5 - Diagrama da arquitetura do sistema do Cluster

Fonte: Desenvolvido pelos autores.
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Todos os nós estão interligados por uma rede interna dedicada, dimensionada 
para garantir alta largura de banda e baixa latência na comunicação entre os proces-
sos paralelos. Essa estrutura permite a simulação de diferentes cenários de alocação 
e compartilhamento de recursos, ampliando a compreensão das estratégias de otimi-
zação em ambientes distribuídos.

Essa abordagem proporciona aos estudantes a oportunidade de experienciar, 
de forma prática, os procedimentos característicos de execução em ambientes de 
HPC. A eles compete a preparação dos códigos a serem executados, a definição dos 
parâmetros de submissão, como a quantidade de núcleos, de memória, o tempo de 
execução e a elaboração de scripts para submissão dos jobs ao sistema.

Uma vez submetido, o gerenciamento da execução passa a ser conduzido pelo 
SLURM, que é responsável pela organização da fila de tarefas, alocação dos recursos 
computacionais disponíveis (como CPU, GPU e memória) e balanceamento de carga 
entre os nós de computação. Dessa forma, o uso do SLURM no cluster didático per-
mite o contato com práticas reais observadas em supercomputadores, contribuindo 
para o desenvolvimento de competências técnicas alinhadas aos desafios encontra-
dos em ambientes profissionais de HPC.

A fim de avaliar o impacto formativo da experiência, foram aplicados questio-
nários aos estudantes ao final do módulo prático. As respostas permitiram identificar 
tanto os avanços na apropriação dos conceitos e ferramentas associadas ao uso de 
clusters em ambientes HPC quanto os desafios enfrentados durante o processo. De 
modo geral, os dados revelam uma recepção positiva à proposta didática, com des-
taque para o engajamento dos alunos, o aprendizado prático associado à submissão 
e ao gerenciamento de jobs, e a valorização do realismo proporcionado pela infra-
estrutura. Mesmo diante de diferentes níveis de familiaridade técnica, os estudan-
tes demonstraram capacidade de adaptação e progresso, o que reforça a eficácia da 
abordagem adotada.

Diante desses resultados, a implementação de um cluster para fins educacio-
nais mostrou-se tecnicamente viável e pedagogicamente eficaz. A adoção de uma ar-
quitetura modular, baseada em componentes comerciais, aliada ao uso de ferramen-
tas consolidadas e à utilização de uma topologia compatível com supercomputadores 
institucionais, permitiu a simulação realista de um ambiente de supercomputação.

Entre os principais desafios enfrentados durantes as práticas envolvendo os 
alunos, destacam-se as estimativas incorretas de recursos computacionais por parte 
dos estudantes, resultando em jobs com alocação ineficiente ou falhas de execução, 
e a curva de aprendizagem associada à configuração inicial dos scripts de submissão. 
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Tais dificuldades foram parcialmente mitigadas com o uso de roteiros guiados e ses-
sões de tutoria. A continuidade do projeto prevê a integração da infraestrutura do 
cluster com iniciativas interdisciplinares, de modo a expor os estudantes a proble-
mas de engenharia mais amplos e contextualizados.

Essa articulação visa promover experiências de aprendizagem que dialoguem 
com desafios reais de pesquisa e desenvolvimento, ampliando a compreensão dos 
alunos sobre a aplicação prática da computação de alto desempenho em diferentes 
domínios do conhecimento. Ao aproximar o ensino das demandas concretas da ci-
ência, tecnologia e indústria, espera-se não apenas consolidar os conteúdos técnicos 
abordados, mas também estimular a formação crítica, colaborativa e orientada à so-
lução de problemas complexos.

A experiência revelou-se não apenas bem-sucedida, mas também potencial-
mente replicável em outras instituições de ensino superior, desde que acompanhada 
por um planejamento da infraestrutura tecnológica. A adoção de clusters didáticos, 
mesmo com recursos limitados, demanda um ambiente minimamente estruturado e 
uma equipe preparada para mediar o uso pedagógico dessas tecnologias.

Cabe salientar que, com o suporte institucional adequado, é possível viabilizar 
soluções tecnicamente consistentes e escaláveis, que proporcionem aos estudantes 
uma vivência prática alinhada às exigências contemporâneas da formação em enge-
nharia e computação. Apesar dos investimentos iniciais envolvidos, os ganhos edu-
cacionais e a aproximação com práticas reais de computação de alto desempenho 
justificam a adoção desse modelo.

4.5	 Seções Sprint

Este texto tem como objetivo descrever a iniciativa denominada Seções Sprint, 
implementada no curso de Ciência da Computação do Insper, e evidenciar como 
essa abordagem pedagógica viabiliza a aplicação prática do conhecimento na reso-
lução de problemas reais. As Seções Sprint ocorrem ao final de cada semestre, do 
primeiro ao quarto, e consistem em projetos desenvolvidos por estudantes a partir 
de demandas concretas, provenientes de organizações externas. Cada Sprint possui 
duração de três semanas e tem como propósito principal proporcionar aos alunos a 
oportunidade de aplicar os conhecimentos adquiridos ao longo do semestre em um 
contexto prático, colaborativo e conectado com o mundo real.

A proposta pedagógica das Seções Sprint busca promover o desenvolvimento 
de competências técnicas e interpessoais, incentivando a motivação intrínseca dos 
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alunos por meio da resolução de problemas concretos. A interação com clientes ex-
ternos contribui para a simulação de um ambiente profissional, aproximando o con-
texto acadêmico da realidade do mercado de trabalho.

No primeiro semestre, a disciplina central é Vida de Desenvolvedor, que pos-
sui uma carga horária extensa e concentra boa parte das atividades curriculares dos 
alunos nesse período. Ao longo dessa disciplina, os estudantes aprendem os funda-
mentos da programação utilizando a linguagem Python. Para isso, contam com um 
ambiente estruturado de exercícios com feedback automatizado, permitindo uma 
aprendizagem intensiva e contínua. Após essa fase inicial, os alunos passam a traba-
lhar com conceitos de desenvolvimento em equipe, usabilidade e interface do usuá-
rio, culminando na criação de um jogo utilizando a biblioteca Pygame.

O terceiro módulo da disciplina envolve o desenvolvimento de uma aplica-
ção web com o uso do framework Django, também em Python. Ao final desse pro-
cesso, os estudantes estão aptos a participar da Seção Sprint do primeiro semestre, 
na qual recebem, de parceiros externos ao Insper, um conjunto de requisitos des-
critos na forma de user stories. A partir dessas histórias, os alunos devem desen-
volver uma solução funcional e validá-la com os clientes ao longo das três semanas 
do Sprint.

No segundo semestre, a estrutura curricular se aproxima de um curso conven-
cional de Ciência da Computação, com disciplinas como Ciência de Dados, Matemá-
tica do Contínuo, entre outras. Entretanto, o semestre é encerrado três semanas an-
tes do período regular, a fim de reservar esse tempo final para a realização de uma 
nova Seção Sprint. Nessa etapa, os estudantes são novamente desafiados a desenvol-
ver um projeto proposto por um parceiro externo, geralmente envolvendo a criação 
de sistemas web do tipo CRUD (Create, Read, Update, Delete).

A mesma lógica se aplica ao terceiro semestre, no qual o período letivo tam-
bém se encerra antecipadamente para dar lugar à Seção Sprint. Nessa fase, os proje-
tos desenvolvidos têm como foco principal a solução de problemas de cunho social. 
Um exemplo recorrente de parceria nesse contexto é a colaboração com a UNAS, 
uma organização não governamental que atua na zona sul de São Paulo e cuja mis-
são é promover a inclusão social.

O nível de complexidade dos projetos aumenta gradativamente ao longo dos 
semestres, refletindo o avanço dos alunos em termos de conhecimento e habilida-
des interpessoais. No terceiro semestre, os estudantes já possuem uma base sólida 
em programação e desenvolvimento web, o que lhes permite enfrentar desafios mais 
complexos e desenvolver soluções mais robustas.
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Nesse momento, os requisitos da solução também são mais vagos. Por exem-
plo, no primeiro e segundo semestres os alunos recebem uma lista de requisitos, na 
forma de user stories, que devem ser implementados. Já no terceiro semestre, os alu-
nos precisam compreender o dia a dia da comunidade de Heliópolis, onde a UNAS 
atua, e devem propor soluções que atendam às necessidades reais da comunidade. 
Isso envolve não apenas o desenvolvimento técnico, mas também a capacidade de 
ouvir e entender as demandas dos usuários finais, promovendo uma abordagem 
mais centrada no ser humano.

Para alcançar esse objetivo, os alunos precisam realizar entrevistas com os usu-
ários finais, criar personas e mapear a jornada do usuário, além de desenvolver um 
protótipo funcional que atenda às necessidades identificadas. Essa abordagem práti-
ca e colaborativa é fundamental para o desenvolvimento de habilidades interpesso-
ais, como empatia, comunicação e trabalho em equipe.

No quarto semestre, o recorte da seção Sprint é diferente. O escopo do projeto 
é relacionado com o tema Aprendizagem de Máquina. Nesse momento, os alunos já 
tiveram disciplinas como Ciência de Dados, Álgebra Linear e Teoria da Informação, 
Inteligência Artificial e Robótica, e Aprendizagem de Máquina. Assim, eles são desa-
fiados a desenvolver soluções que envolvam o uso de algoritmos de aprendizado de 
máquina, aplicando os conhecimentos adquiridos nas disciplinas anteriores. O pro-
jeto é geralmente desenvolvido em parceria com uma empresa do setor privado, que 
fornece dados reais para que os estudantes possam aplicar técnicas de aprendizado 
de máquina na resolução de problemas práticos. Exemplos de projetos já executa-
dos incluem a análise de churn de clientes de uma startup, modelo para detecção 
de deficiência de recombinação homóloga para uma empresa de exames laborato-
riais, e um modelo para identificação de fraudes em transações de compras em um 
e-commerce.

No geral, as Seções Sprint representam uma oportunidade para os alunos do 
Insper aplicarem seus conhecimentos técnicos e interpessoais em cenários autênti-
cos de resolução de problemas. A interação com clientes externos, a validação de so-
luções com usuários reais e o desenvolvimento de projetos com impacto social ou 
empresarial evidenciam como essa metodologia transforma o processo educacional 
em uma experiência prática e significativa. Ao vivenciarem todas as etapas do ciclo 
de desenvolvimento – da compreensão do problema à entrega da solução – os es-
tudantes se aproximam da realidade do mercado de trabalho, ao mesmo tempo que 
contribuem efetivamente para a solução de desafios enfrentados por organizações e 
comunidades.
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As disciplinas apresentadas nesta seção exemplificam uma abordagem curricu-
lar que busca integrar teoria, prática e propósito formativo desde os primeiros mo-
mentos da trajetória acadêmica. Ao articular competências técnicas com experiências 
reais, desafios interdisciplinares e tecnologias de ponta, essas iniciativas não apenas 
ampliam o repertório dos estudantes, mas também fortalecem sua autonomia, sen-
so crítico e responsabilidade social. Trata-se de um modelo que posiciona a forma-
ção em engenharia como um processo vivo, conectado com o presente e orientado 
à construção de soluções relevantes para a sociedade.

Considerações finais

A formação de engenheiros na era da Sociedade 5.0 exige mais do que atuali-
zações curriculares ou domínio de novas tecnologias. Trata-se de uma transformação 
profunda na forma como se compreende o papel do engenheiro na sociedade con-
temporânea. Esse profissional, além de possuir conhecimento técnico consistente, 
deve demonstrar sensibilidade social, responsabilidade ética, capacidade de inova-
ção e habilidades para o trabalho colaborativo em um contexto marcado por comple-
xidade, mudanças rápidas e desafios de natureza sistêmica. Essa preocupação, apre-
sentada logo na introdução deste capítulo, orienta a proposta formativa aqui discu-
tida: como preparar engenheiros mais conectados com o mundo, com seus pares e 
com os propósitos que movem a tecnologia em direção ao bem comum?

A reflexão desenvolvida ao longo do capítulo parte do reconhecimento de que 
os modelos tradicionais de ensino, centrados na transmissão de conteúdo de forma 
unidirecional, em avaliações padronizadas e na segmentação disciplinar, já não res-
pondem às exigências da Indústria 4.0 nem aos princípios da Sociedade 5.0, que co-
loca o ser humano no centro das inovações tecnológicas.

Nesse contexto, torna-se fundamental a adoção de metodologias ativas de 
aprendizagem, como a Aprendizagem Baseada em Problemas, Projetos Interdiscipli-
nares e a Sala de Aula Invertida. Tais estratégias favorecem o engajamento dos estu-
dantes, estimulam a autonomia intelectual e promovem o desenvolvimento de com-
petências como pensamento crítico, criatividade, empatia e cooperação.

A inteligência artificial ocupa, nesse cenário, uma posição cada vez mais rele-
vante na educação. Ferramentas de IA generativa, como assistentes de linguagem e 
sistemas de automação, oferecem novas possibilidades de personalização do ensino, 
ampliação do acesso ao conhecimento e apoio ao processo de aprendizagem. Por 
outro lado, levantam questões éticas importantes, além de riscos relacionados à de-
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pendência tecnológica, à reprodução de vieses e à definição da autoria e da privaci-
dade no uso desses recursos.

Diante desses desafios, o papel das comunidades de aprendizagem entre do-
centes ganha destaque. A experiência do Insper com a criação de um grupo voltado 
à reflexão crítica sobre o uso pedagógico da inteligência artificial aponta para a ne-
cessidade de uma resposta institucional que seja contínua, coletiva e comprometida 
com a construção de soluções responsáveis. Essas comunidades constituem espaços 
de escuta, troca e desenvolvimento conjunto de práticas capazes de integrar tecno-
logias emergentes de forma ética e significativa à formação acadêmica.

A proposta curricular examinada neste capítulo procura ir além da mera trans-
missão de conteúdos. O objetivo é desenvolver competências alinhadas às transfor-
mações em curso no mundo do trabalho e na sociedade de maneira geral. Como 
detalhado na seção 2, habilidades como pensamento sistêmico, liderança, adaptabi-
lidade, letramento digital, resiliência e conduta ética têm se tornado cada vez mais 
valorizadas em diferentes campos profissionais.

Em resposta a essa realidade, a estrutura curricular integra teoria e prática por 
meio de disciplinas conceituais, atividades interdisciplinares e projetos aplicados. 
Entre eles, destacam-se o projeto Capstone, realizado no último ano do curso, e as 
disciplinas introdutórias Natureza do Design e Tópicos Essenciais de Matemática e 
Física e as Seções de Sprint, que promovem tanto a formação técnica inicial quanto 
a inserção dos estudantes em situações reais de aprendizagem. A essas iniciativas so-
mam-se laboratórios virtuais, roteiros orientados e desafios práticos, o que permite 
um desenvolvimento gradual de competências técnicas, respeitando diferentes ní-
veis de familiaridade com os conteúdos.

No conjunto de disciplinas técnicas que compõem a matriz curricular, destaca-
-se a experiência com ambientes de computação de alto desempenho, explorada de 
forma prática na disciplina de Supercomputadores. Voltada ao desenvolvimento de 
competências em programação paralela, uso de recursos distribuídos e simulações 
em larga escala, a disciplina utiliza um cluster físico de arquitetura modular inspira-
do em supercomputadores reais. Por meio de atividades orientadas, os estudantes 
aprendem a operar sistemas como o SLURM e a empregar modelos computacionais 
para resolver problemas complexos, com aplicações em áreas como inteligência ar-
tificial, ciência de dados, modelagem física e bioinformática. A proposta pedagógica 
favorece a aplicação direta dos conhecimentos adquiridos, conectando essa experi-
ência a outros projetos do curso e promovendo uma abordagem crítica e colaborati-
va na resolução de desafios reais.
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O projeto Capstone, por sua vez, constitui uma experiência formativa que 
busca integrar os conhecimentos adquiridos ao longo do curso. Nele, os estudan-
tes trabalham no desenvolvimento de soluções para problemas apresentados por 
organizações externas. Esse processo inclui etapas como escuta do cliente, análise 
de requisitos, elaboração de protótipos e avaliação de viabilidade, o que requer 
domínio técnico, gestão de projetos, comunicação eficaz e trabalho em equipe.  
A atividade simula o ambiente profissional e proporciona oportunidades de apren-
dizagem por meio da experiência e do enfrentamento de problemas abertos e 
complexos.

Esse mesmo princípio orienta as disciplinas introdutórias. Natureza do De-
sign e as Seções de Sprint, por exemplo, colocam os estudantes, ainda no primeiro 
semestre, diante de problemas reais cuja resolução demanda empatia, escuta ativa, 
prototipagem rápida e colaboração. Ao propor experiências práticas desde o início 
da formação, as disciplinas articulam conhecimentos acadêmicos com criatividade e 
responsabilidade social. Já Tópicos Essenciais de Matemática e Física atua no sentido 
de apoiar estudantes que ingressam com defasagens na formação básica, oferecendo 
um espaço de acolhimento e nivelamento que favorece a permanência e o progres-
so acadêmico.

Cabe destacar que as competências desenvolvidas ao longo desse percurso 
não se restringem à prática da engenharia. Trata-se de habilidades transferíveis, dire-
tamente relacionadas aos grandes desafios contemporâneos, como sustentabilidade, 
transição energética, justiça social, transformação digital e inovação responsável. Ao 
lidar com problemas reais, os estudantes não apenas aplicam conhecimentos técni-
cos, mas também modificam sua forma de aprender, construindo uma relação mais 
ativa e reflexiva com o processo educativo.

A infraestrutura física e institucional também desempenha papel relevante nes-
se processo formativo. Ambientes como os Fab Labs e os laboratórios de fabricação 
digital oferecem espaços para experimentação, testes e aperfeiçoamento de soluções 
tecnológicas. Esses locais funcionam como ecossistemas de aprendizagem, estimu-
lando a interdisciplinaridade, a criatividade e o empreendedorismo. Da mesma for-
ma, serviços de apoio à saúde mental e estratégias de acolhimento acadêmico reco-
nhecem que o desenvolvimento educacional está vinculado também a fatores emo-
cionais e sociais.

Essa abordagem integrada, que articula domínio técnico, competências hu-
manas e compromisso com valores sociais, aponta para uma concepção ampliada 
da engenharia. O profissional que se pretende formar é alguém capaz de atuar em 
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contextos diversos, incertos e em constante transformação, liderando processos 
que exigem pensamento crítico, visão sistêmica e capacidade de escuta e nego-
ciação.

Concluindo, a educação em engenharia não deve se limitar à preparação para 
o futuro, mas assumir seu papel como ferramenta ativa de transformação do presen-
te. Ao adotar uma formação centrada no estudante, conectada à realidade e orien-
tada por valores éticos, a proposta analisada aqui representa uma contribuição rele-
vante para o debate sobre os caminhos da educação superior no Brasil. Trata-se de 
formar engenheiros não apenas tecnicamente qualificados, mas também socialmente 
conscientes, preparados para contribuir, com competência e responsabilidade, para 
a construção de um futuro mais justo, sustentável e inovador.
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REALIDADE VIRTUAL E REALIDADE 
AUMENTADA: POSSIBILIDADES PARA  

A EDUCAÇÃO EM ENGENHARIA

Luciano Andreatta Carvalho da Costa1

Marcondes Moreira de Araujo2

Introdução

A partir da segunda metade do século XX, aceleraram-se as sucessivas revolu-
ções científicas e tecnológicas em todos os campos e atividades humanas, possibi-
litando o surgimento dos paradigmas da “Sociedade do Conhecimento e da Inova-
ção”, da “Sociedade em Rede” organizada por meio das tecnologias de comunicação 
e informação (TICs), e de uma rápida transformação digital (Freeman, 1995; Castells, 
1999; Stoer et al., 2003; Unesco, 2005).

Segundo Gibbons et al. (1994), as contínuas inovações e transformações tec-
nológicas impactam uma sociedade global digitalmente conectada, em processos 
que transcendem as tradicionais relações, demandas e desafios nos campos educa-
cionais, políticos, econômicos, sociais e ambientais. A partir da segunda década de 
1990 do século XX, a popularização do computador pessoal e da internet abriu uma 
nova fase de transformação nos sistemas educacionais e intensificou a oferta de no-
vos modelos e métodos de aprendizagem assistidos por ferramentas digitais (Vilaça; 
Araujo 2016). E, no século XXI, ganhou destaque e importância a era da “Sociedade 
da Educação, Aprendizagem e Inovação” (Lundvall, 2010).

Os impactos dessa excepcional transformação tecnológica ocorrem em todos 
os campos da sociedade, incluindo os complexos sistemas de educação, ciência, tec-
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nologia e inovação, comunicação, economia, produção e consumo, que não mais 
ocorrem de forma linear (Nardes et al., 2018). Quanto à educação, por sua caracte-
rística de prática social essencial para o desenvolvimento da civilização humana em 
permanente transformação, pode-se caracterizá-la como um conjunto dinâmico de 
processos, sistemas, métodos, ferramentas, capazes de estimular, entre os sujeitos 
emissor e receptor e o ambiente da ação educacional, novas formas e práticas de 
oferta e recepção do conhecimento, visando a uma aprendizagem e formação conti-
nuada de natureza crítica e ética (Rodrigues, 2001).

A teoria sócio-histórico-cultural de Vygotsky (2000), amplamente aceita e es-
tudada na atualidade, destaca que o desenvolvimento cognitivo humano não pode 
ser separado do contexto social, histórico e cultural, ambiente, onde se insere. As-
sim, considerando essa teoria aplicada ao ambiente da educação “lato sensu”, surge 
a necessidade de proporcionar aos educandos variadas possibilidades de construção 
e fixação do conhecimento. Isso demanda aos educadores a aplicação de métodos 
e tecnologias que favoreçam uma efetiva interação deles com os educandos, e, por 
conseguinte, com a sociedade e o meio.

Na concepção de Vianna (2006), a “educação, em sentido amplo, representa 
tudo aquilo que pode ser feito para desenvolver o ser humano e, no sentido estri-
to, significa a instrução e o desenvolvimento de competências e habilidades”. Nesse 
aspecto, as características dos ambientes virtuais, como imersão, comunicação, in-
teração e colaboração, podem criar oportunidades para os estudantes se tornarem 
mais ativos, motivados, interessados, em explorar novas formas de aprendizado no 
mundo virtual.

Na prática educacional moderna da sociedade da tecnologia, da informação, da 
comunicação e da inovação digital, o processo educacional se transforma continua-
mente diante dos novos contextos, desafios e oportunidades, e nessa realidade, os 
impactos dessas transformações ainda não são adequadamente conhecidos. Assim, 
no Brasil e no mundo, a busca por melhor compreender os impactos das tecnolo-
gias na educação, em particular nos processos de ensino-aprendizagem e nas rela-
ções docente-discente, é um campo crescente de investigação e pesquisa acadêmica 
(Moran, 1997; Moran, 2013; Lima, 2010).

Gradualmente, por meio de variados Ambientes Virtuais de Aprendizagem 
(AVAs), as tecnologias digitais empregadas na educação podem ampliar as possibi-
lidades da aprendizagem presencial e virtual (online e a distância) de uso síncrono 
e assíncrono (Annetta; Folta; Klesath, 2010). O uso desses ambientes e tecnologias 
digitais, como plataformas e ferramentas pedagógicas na educação presencial e vir-
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tual, possibilitou a superação das barreiras do espaço-tempo, e ampliou o potencial 
de motivação de uma maior interação dos atores do processo ensino-aprendizagem.  
Se disponíveis, e utilizadas de forma adequada, seu uso pode impactar positivamente 
a velocidade e a qualidade das entregas, bem como a aquisição, fixação e utilização 
pelo educando do conhecimento e da aprendizagem (Maciel, 2018; Varão; Evana, 
2020; Goulart; Radaelli; Astrudillo, 2022).

De acordo com Moran (2015), as Tecnologias Digitais na Educação são fun-
damentais para a evolução da dinâmica educacional, mas pode-se destacar que não 
são as únicas responsáveis pelo sucesso acadêmico e a aprendizagem do educando. 
Faz-se necessário seu bom uso para estimular corretamente o processo de ensino e 
aprendizagem, visando a um maior impacto a partir de seu grande potencial. Nesse 
contexto, observa-se na prática da educação que o professor e o educando precisam 
de conhecimento e destreza no uso das tecnologias para que estas gerem os benefí-
cios esperados.

As aplicações dos Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA) evoluíram para 
os ambientes de imersão tridimensional (3D) com os recursos das tecnologias inte-
rativas que incluem a Realidade Virtual (RV), a Realidade Aumentada (RA) a Realida-
de Mista (RM), a Realidade Estendida (RE), e simulações online, em alta definição, 
em várias áreas do conhecimento. Esse salto tecnológico naturalmente estendeu-se 
a aplicações para a educação em geral e para a formação e a capacitação profissional 
na engenharia (Potkonjak et al., 2016).

Nessa “corrida digital transformadora” o desenvolvimento e a aplicação das no-
vas tecnologias emergentes da transformação digital aceleram-se de forma “cruzada” 
ou “retroalimentada”, pela inteligência artificial (IA) tradicional de linguagem predi-
tiva, e os modelos de inteligência geral, generativa em rápida evolução. Somam-se 
à IA as técnicas do aprendizado profundo de máquina em redes neurais, ou redes 
de aprendizado profundo, o metaverso, a ciência avançada de dados, as redes de  
blockchain, a internet das coisas (IoT), a cibersegurança, a computação em nuvem, e 
recentemente, a computação quântica (Nunes; Maculan; Almeida, 2020; Tori, 2023; 
OCDE, 2023).

A Internet 3.0 (ou web 3.0), com ênfase na descentralização contextualizada 
e tecnologias blockchain, forneceu a infraestrutura para as experiências imersivas 
mais interativas e persistentes, e tornou-se uma plataforma habilitadora das tecno-
logias digitais educacionais de vanguarda. Suas características principais incluem a 
descentralização contextualizada, o metaverso, a integração de serviços, e uma maior 
interação do usuário por meio de plataformas e redes sociais.
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A web 3.0 possibilitou a Realidade Virtual (RV), a Realidade Aumentada (RA) e 
outras experiências imersivas que rompem os limites físicos, e permitem, respectiva-
mente, ao usuário interagir com ambientes inteiramente ou parcialmente virtuais, ou 
sobrepor elementos digitais ao mundo real. Segundo Mystakidis (2023) e Lee et al. 
(2021), essas características podem tornar as experiências imersivas ainda mais acessí-
veis, permitindo ao usuário participar da criação e controle de seus próprios ambien-
tes virtuais. Essas incríveis interações e convergências tecnológicas abrem um vertigino-
so e quase ilimitado mundo de possibilidades de aplicações, não apenas na educação.

Atualmente, está em curso uma transição da Internet da terceira para a quarta 
geração (Web 3.0 - “Web semântica, Web inteligente, ou Web de dados vinculados”), 
para a Web 4.0 (“Web Simbiótica, ou Web Móvel”) (Goertzel, 2014; Russell; Norvig, 
2013). A Web 4.0 vai acelerar ainda mais a personalização, individualizada a cada 
usuário, incorporando as tecnologias dos três tipos de Inteligência Artificial: 1) IA Li-
mitada - Narrow Artificial Intelligence (NAI), já largamente utilizada em assistentes 
virtuais, chabots, serviços de streaming; 2) IA Geral - Artificial General Intelligence 
(AGI), em desenvolvimento, na qual os sistemas poderiam emular habilidades cogni-
tivas humanas e solucionar problemas para os quais não foram programados e reali-
zar tarefas que poderiam ser executadas por pessoas; e, 3) IA Superinteligência, Arti‑
ficial Super Intelligence (ASI), conceito ainda hipotético, no qual a tecnologia trans-
cenderia a inteligência humana em todos os aspectos. A ASI é um tema complexo e 
controverso, explorado na ficção científica e na filosofia, e embora ainda não exista 
na realidade, levanta questões sérias sobre seu imenso potencial e os riscos associa-
dos se não for usada de forma responsável e benéfica para a humanidade (Fiedler, 
2023; Marinova, 2023).

Somam-se a esse ecossistema em acelerada expansão a Internet das Coisas 
(IoT), a aprendizagem de máquina, e a integração de serviços com a interação social. 
No século XXI a sociedade humana entrou em uma geração em que máquina e hu-
mano se mesclam, e a internet integra o dia a dia do usuário, da casa ao carro inteli-
gente, da medicina individualizada, ao advogado robô.

Na área educacional, a transformação digital disruptiva inclui as novas frontei-
ras da aprendizagem preditiva e personalizada baseada em experiências virtuais co-
mo a gamificação e o metaverso (Educause, 2019, 2020, 2021, 2022, 2023, 2024).  
A nova fronteira a explorar é a aprendizagem generativa que irá amplificar as capaci-
dades humanas pelo potencial de criar conteúdo novo e original, como textos, ima-
gens, vídeos, músicas e vozes, a partir de instruções em forma de “prompts”, ou seja, 
solicitações precisamente instruídas (Adapta, 2024).
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A Figura 1 a seguir exibe uma comparação entre a IA Tradicional (preditiva) e 
a IA Geral (generativa).

Figura 1 - Comparativo IA Tradicional (preditiva) e IA Generativa

Fonte: Relatório Panorama da Inteligência Artificial na América Latina 2024 - Adapta (2024).

Cabe observar que as aplicações de RV-RA, neste artigo, concentram-se nas prá-
ticas que envolvem a Educação em Engenharia.

1.	 Justificativa e motivações deste estudo

Na busca incessante por soluções aplicadas aos desafios da sociedade do sécu-
lo XXI, a evolução dos processos e impactos do quadrinômio tecnologia-educação-
-conhecimento-aprendizagem apoia-se na transformação e convergência digital, com 
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desdobramentos e implicações na ciência, na pesquisa, no desenvolvimento e na 
inovação (Schwab, 2016).

Potkonjak et al. (2016) argumentam que, no cenário global, a natureza do en-
sino de ciências e de engenharia ainda limita o uso de ferramentas avançadas, em re-
lação a seu potencial. Afirmam os autores que uma razão dessa discrepância seria a 
necessidade de exercícios em laboratórios e plataformas na prática pedagógica, que 
possibilitem a aquisição efetiva das habilidades, competências e experiência exigi-
das, e que, em geral, não é trivial disponibilizar o acesso online a esses laboratórios 
e plataformas. Concluem os autores que, em vez de habilitar o acesso online ao labo-
ratório real, a melhor e mais eficaz solução seria replicá-lo como laboratório virtual 
baseado em softwares em ambientes de aprendizagem virtual (AVAs), e que simula-
ções podem ampliar novas possibilidades de produção e compreensão de fenôme-
nos e processos complexos.

Conforme Prisecaru (2017), o cenário mundial de demanda intensiva por tec-
nologias e profissionais qualificados para os desafios contemporâneos exige da edu-
cação em engenharia uma atualização de planejamento que contemple a elaboração 
e implementação de ferramentas e metodologias digitais avançadas. Essas metodo-
logias devem ser capazes de proporcionar aos estudantes, e futuros engenheiros, 
uma visão integrada entre a aprendizagem e as experiências antecipadas do exercício 
profissional. Assim, a educação e as formações em engenharia precisam se adequar, 
desenvolver conhecimentos e habilidades que permitam ao engenheiro adquirir as 
competências essenciais para o desenvolvimento e o progresso da sociedade.

Portanto, o ensino de engenharia deve buscar novas formas de atuação na for-
mação dos estudantes e futuros profissionais. Para Alberti et al. (2015), a aplicação 
das metodologias ativas como a RV-RA, a partir da experimentação segura de proble-
mas reais em ambientes virtuais, oferta uma visão moderna e uma ação pedagógica 
motivante envolvendo uma maior interação entre a teoria, a prática, a aprendizagem, 
a integração do conhecimento tecnológico, as abordagens sistêmicas, a vivência do 
exercício profissional e o desenvolvimento das capacidades intelectuais.

As escolas e cursos de engenharia, surgidos na Revolução Industrial, devem 
se reinventar e adaptar-se às novas funções do engenheiro na economia, nas organi-
zações e na sociedade. Conforme apresentado na introdução deste projeto de tese, 
o uso de tecnologias digitais no ambiente de ensino-aprendizagem em engenharia, 
entre as quais as ferramentas de RV-RA, pode contribuir para a superação do desafio 
de permitir uma maior motivação aos educandos, uma menor evasão e uma melhor 
qualidade na aquisição e retenção dos conhecimentos necessários à profissão.
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Vem somar-se à discussão sobre o emprego crescente das tecnologias de van-
guarda na educação em engenharia a necessidade de melhor conhecer o ambiente 
de ensino-aprendizagem com uso de ferramentas de RV-RA envolvendo docentes e 
discentes. Isso ocorre, por meio de sua caracterização, em termos de facilidade e di-
ficuldade institucional e pedagógica para uso, bem como identificar resultados obti-
dos, segundo a avaliação de diferentes atores envolvidos no processo.

De acordo com a abordagem de Alberti et al. (2013), o emprego das tecnolo-
gias de RV-RA tende a permitir de forma segura ao docente-discente analisar anteci-
padamente problemas e não conformidades de forma virtual, e sem intervenção re-
al. Ao mesmo tempo, antecipam cenários e possibilitam a aferição de soluções que 
maximizam os benefícios para as organizações e empresas, na sociedade do conhe-
cimento e inovação.

Assim, empregando a abordagem metodológica descritiva-qualitativa do grupo 
focal, esta tese busca identificar se os resultados do ensino pelo docente, e os resul-
tados da aprendizagem, apropriados pelo estudante, apresentam convergência entre 
si, bem como se corroboram as expectativas teóricas acerca da produção e apropria-
ção de aprendizagens mais motivadoras e contributivas para a formação do egresso 
em engenharia.

2.	 Fundamentação teórica

Para Demo (2009), o variado contexto do universo educacional exige traba-
lhar com a pesquisa em educação, e a importância da pesquisa no ensino superior 
é fundamental para o avanço da construção do conhecimento e para a formação de 
profissionais críticos e reflexivos. Segundo Lampert (2008) apud Lima (2004), traba-
lhar com pesquisa em sala de aula não significa explorar a pesquisa em sua “acepção 
clássica”, mas envolver o discente em situações essenciais para que ele desenvolva o 
pensar, o questionamento, a argumentação, o diálogo e a produção escrita. Afirma 
Cunha (2008) que a pesquisa em educação deve incluir a reflexão crítica e proposi-
tiva sobre a própria prática educacional, incluindo o uso de tecnologias para fins pe-
dagógicos, pois podem trazer uma importante contribuição à sociedade.

Castells (1999) destaca que, para compreender a sociedade contemporânea, é 
preciso considerar as tecnologias da comunicação e informação (TICs), que, expan-
didas globalmente, estruturam aspectos sociais, e criam processos de inclusão e ex-
clusão. Segundo esse consagrado autor, nosso mundo está em processo de transfor-
mação estrutural há pelo menos três décadas. Trata-se de um processo multidimen-
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sional, associado à emergência de um novo paradigma tecnológico, baseado nas tec-
nologias digitais de comunicação e informação, que começaram a tomar forma nos 
anos 60 do século XX (Castells, 1999). O autor considera que as formas digitais de co-
municação, de armazenagem e ligação das informações “são a coluna vertebral da so-
ciedade em rede, tal como as redes de potência (ou redes energéticas) eram as infra-
estruturas sobre as quais a sociedade industrial foi construída” (Castells, 2005, p. 18).

Cabe salientar que, entre as buscas e desafios do cotidiano do docente/profes-
sor, bem como do discente/educando/aluno, incluem-se, sem caráter de limitação, a 
expansão e a evolução do conhecimento, o uso das novas tecnologias digitais para 
fins pedagógicos, e uma melhor compreensão das práticas e impactos nos processos 
de ensino e aprendizagem (Grillo; Gessinger, 2008).

Segundo Gatti et al. (2019), o docente deve buscar o aprimoramento do co-
nhecimento, do diálogo e dos meios para aperfeiçoar a concepção, a práxis educa-
cional e seus impactos positivos na aprendizagem. O desafio dessa busca constante 
deve considerar as rápidas mudanças na sociedade digital conectada, o que exige 
uma melhoria da coerência entre os conceitos, as teorias, as metodologias, as estra-
tégias, os conteúdos e as tecnologias adotadas.

Quanto à educação em engenharia, esta vem sendo crescentemente impacta-
da pelas novas Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), em um desafiador 
processo de desenvolvimento, valorização, adaptação, ou resistência, ao uso. Confor-
me Silva et al. (2013), a adequada utilização dessas tecnologias baseada em evidên-
cias permitiria ao docente e ao gestor acadêmico atualizar e estimular uma interação 
docente-discente mais efetiva, criando cenários e resultados mais bem contextualiza-
dos, simulando situações correntes da prática estudantil e profissional, assim, contri-
buindo para a evolução da construção, disseminação e emprego do conhecimento.

De acordo com a Confederação Nacional da Indústria (CNI, 2014, 2018, 2021), 
no mundo, assim como no Brasil, a educação em engenharia enfrenta desafios per-
manentes de revisão e atualização de seus próprios conteúdos e práticas, para acom-
panhar as variadas demandas da sociedade em contextos de crescente instabilidade e 
incerteza. Para Alberti et al. (2015), a busca intensiva por tecnologias de vanguarda e 
a exigência de profissionais qualificados pressionam professores, gestores e educan-
dos dos campos da Educação, da Ciência, da Tecnologia e da Inovação, a encontra-
rem novas formas de planejamento e atuação na formação e capacitação continuada 
dos estudantes e futuros profissionais.

Conforme a Associação Brasileira de Educação em Engenharia (Abenge, 2017), 
as deficiências mais comuns e importantes na educação em engenharia no Brasil in-
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cluem, sem se limitarem a: alta evasão, alta reprovação, alta duração e defasagem do 
tempo até a conclusão e titulação, e aprendizagem insuficiente às exigências da so-
ciedade moderna.

Souza et al. (2018) destacam que as prováveis causas da alta evasão e reprovação 
nos cursos de engenharia no Brasil incluem, mas não se limitam a: (i) deficiência na 
formação e domínio de conceitos básicos nos níveis básico e médio; (ii) ausência do há-
bito de estudar, com insuficiente capacidade crítica e falta de interesse dos alunos; (iii) 
infraestrutura inadequada e indisponibilidade de bibliografia; (iv) elevada quantidade 
de alunos por turma; (v) carga horária insuficiente; (vi) deficiência ou ausência de mo-
nitoria e planos inadequados de estudo; (vii) metodologias e tecnologias inadequadas 
de ensino; (viii) deficiência, ou dificuldade, na relação professor-aluno, entre outras.

A sociedade do conhecimento e da inovação modificou o tradicional paradig-
ma da busca em formar bons engenheiros nomeadamente nas competências técni-
cas, e nas últimas décadas o expandiu para incluir uma formação holística, baseada 
em competências e habilidades complementares (soft skills), que procurem gerar 
perfis de profissionais empreendedores, inovadores, versáteis e resilientes às adver-
sidades, capazes de se adaptar à constante mudança. Assim, além do indispensável 
conhecimento técnico, esse novo profissional engenheiro do século XXI deve de-
monstrar habilidades e atributos tecnológicos, linguísticos, comportamentais e emo-
cionais, incluindo a boa capacidade de comunicação oral e escrita, a interação social, 
e a liderança (Goldberg; Sommerville, 2014).

Para Masetto (2018), a docência contemporânea na educação superior possui 
trilhas abertas para as inovações, destacando-se as práticas pedagógicas que buscam 
dinamizar e superar as limitações do tempo, do espaço e das atividades tradicionais 
do processo ensino-aprendizagem. A essa tendência, aliando-se a outros estudiosos, 
chamamos “Metodologias Ativas”. Prossegue, mencionando que, na atualidade, as 
melhores escolas de Engenharia do mundo empregam metodologias ativas e trei-
nam seus docentes para o uso de ferramentas digitais inovadoras de modelagem e 
simulações. Essas ferramentas incluem, de forma não exaustiva: Problem Based Le‑
arning e Project Based Learning (PBL - Aprendizagem Baseada em Problemas - ABP); 
Laboratórios virtuais online de simulação remota; Desire2Learn; Edmodo; Sistemas 
tutoriais para Educação a Distância (EaD); Peer Instruction (instrução por pares); 
Ensino híbrido; Experience Learning; Design Thinking; Team-Based Learning (TBL);  
Moodle; MOOCs; EPUB.

Segundo Moran (2015), o professor deve estimular o interesse e a criatividade 
dos alunos, ajudando-os a experimentar as inúmeras novas possibilidades. O estímu-
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lo à aplicação de metodologias ativas na educação em engenharia evidencia uma ino-
vação pedagógica mediada por tecnologias digitais de vanguarda, que, em ambientes 
virtuais, proporciona aos estudantes e professores uma experiência mais abrangente 
e estimulante de interação, entrega do conhecimento, e assimilação das práticas de 
ensino e aprendizagem. Também, afirma o renomado autor, possibilita, com segu-
rança, a experiência antecipada do exercício profissional e do desenvolvimento das 
capacidades técnicas, cognitivas, linguísticas, sociais e comportamentais que poten-
cializam uma formação multidisciplinar sistêmica do futuro profissional das enge-
nharias e dos agentes da inovação.

Ferraz (2018) assevera que as aplicações distribuídas da Realidade Virtual (RV) 
nos cursos de engenharia são abrangentes, incluindo infraestruturas como CAVE 
(Cave Automatic Virtual Environment), laboratórios remotos online, e jogos multi-
jogadores. Essas plataformas demandam infraestruturas, requisitos e protocolos es-
pecíficos que se beneficiam de diversos padrões e modelos de comunicação e per-
mitem simulações em tempo real, com exibição de texto, imagens e sons interativos 
com os usuários.

Portanto, as escolas e cursos de engenharia precisam se transformar, buscando 
estratégias inovadoras e estimulantes para reduzir, minimizar, as taxas de reprovação 
e evasão e melhorar a qualidade da aprendizagem de seus egressos. Entre as estraté-
gias que estimulam o interesse, habilidades e aprendizagem dos educandos, e com-
plementam o processo ensino-aprendizagem, estão o emprego gradual das metodo-
logias ativas como os laboratórios virtuais remotos online de simulação, e os ambien-
tes virtuais de aprendizagem (AVA) (Tonini et al., 2018; Abenge, 2022).

Na plataforma tecnológica dos laboratórios virtuais, Potkonjack et al. (2016) 
identificaram que no contexto internacional os sistemas de laboratório virtual e os 
simuladores costumam ser usados como uma etapa inicial nos cursos de engenharia, 
seguidos por uma experiência prática mais aprofundada com equipamentos autênti-
cos reais. Reconhecem, também, que o progresso contínuo na computação, realida-
de virtual e tecnologias de mundos virtuais pode oferecer a oportunidade de ampliar 
rapidamente o uso de aplicativos de sistemas baseados em laboratórios virtuais, con-
cluindo pela possibilidade de reduzir a necessidade de laboratórios reais.

Tulha et al. (2019), ao realizarem uma revisão sistemática sobre o uso dos La-
boratórios Remotos na educação no Brasil, afirmam que, ao possibilitar atividades 
práticas via internet, o uso dessa ferramenta computacional na educação encontra-se 
consolidado na literatura. Concluem os autores que os experimentos remotos são 
principalmente voltados a disciplinas da área de STEM (Ciências, Tecnologia, Enge-
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nharias e Matemática), sendo possível evidenciar, por sua adaptação a diferentes ní-
veis educacionais, uma tendência de validação desta ferramenta no ensino superior.

Ao examinar o papel dos laboratórios remotos, ou virtuais, de experimentação 
online dirigidos à educação STEM no contexto do ecossistema brasileiro de inova-
ção na economia digital, Araujo, Andreatta-da-Costa e Robaina (2021) afirmam que 
essa tecnologia pode aumentar o interesse, a motivação, a atenção e o desempenho 
do aprendizado dos alunos. Concluem os autores que, no Brasil, em sua maioria, as 
escolas e cursos de engenharia públicas e privadas carecem de laboratórios físicos de 
ciências, portanto, os laboratórios remotos, virtuais, podem se beneficiar da revolu-
ção digital para desempenhar uma função econômica fundamental necessária para 
acelerar a inovação e o desenvolvimento do país.

A pandemia de Covid-19, iniciada em 2020, forçou a adoção, de forma emer-
gencial, de novas plataformas, tecnologias, e ferramentas educacionais digitais an-
tes inexistentes ou com funcionalidades reduzidas. Essa realidade acelerou uma no-
va geração de ferramentas digitais para uso educacional e profissional, incluindo a 
Realidade Virtual (RV), e a Realidade Aumentada (RA), objetos do presente estudo.

A Realidade Virtual e a Realidade Aumentada (RV-RA) seguem em contínuo de-
senvolvimento, e seu uso, tanto nos contextos da educação geral como da educação 
em engenharia, apresenta potencial de possibilitar e beneficiar uma maior e melhor 
imersão e interação de múltiplos usuários em diferentes locais, e fomentar o desem-
penho educacional. Ao longo desta tese iremos explorar seus conceitos, usos e be-
nefícios ou limitações identificadas.

2.1	 A Realidade Virtual (RV)

2.1.1	 Descrição geral

Surgida na década de 60 do século XX, a RV é um campo multidisciplinar em 
constante evolução e objeto de diversas definições e aplicações, com contribuições 
das áreas da ciência da computação, da psicologia, da pedagogia, da engenharia, e do 
design. De forma abrangente, a RV pode ser descrita como uma realidade simulada 
por computador que cria um ambiente artificial multimidia, e diferentemente da in-
terface tradicional, coloca o usuário “dentro” da experiência. Seu uso vem crescendo 
na educação, jogos e aplicações de IA. Em vez de visualizar uma tela, o usuário po-
de interagir de forma imersiva e envolvente com um mundo virtual em 3 dimensões 
(3D), usando simulação dos sentidos (audição, visão, tato e olfato), que podem apri-
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morar experiências e ambientes de jogos, e de aprendizagem para fins educacionais, 
as quais, integradas, ou não, à IA enriquecem o ambiente virtual.

2.1.2	 Definições de Realidade Virtual (RV) na literatura

As definições da RV podem variar dependendo do contexto e aplicação especí-
fica. Sherman e Craig (2003) definem a RV como “um meio que consiste em simula-
ções interativas geradas por computador que detectam a posição e as ações do par-
ticipante e substituem ou aumentam o feedback sensorial fornecido ao participante, 
dando uma sensação de estar imerso na simulação”.

Burdea e Coiffet (2003) apresentam uma visão técnica da RV, definindo-a como 
“uma interface homem-máquina avançada que permite ao usuário interagir com um 
ambiente simulado por computador de maneira natural e intuitiva”.

De acordo com La Valle (2020), RV é “a ilusão de presença em um ambiente 
virtual gerado por computador”, e enfatiza a importância da ilusão de presença, isto 
é, a sensação de realmente estar presente no ambiente virtual.

2.2	 A Realidade Aumentada (RA)

2.2.1	 Descrição geral

A RA pode ser descrita como uma tecnologia de integração, ou sobreposição 
interativa, de elementos digitais ou informações virtuais para a visualização do mun-
do real, que enriquecem a percepção do ambiente real com informações adicionais 
(Vidotto et al., 2022). Utilizando dispositivos como smartphones, tablets, óculos ou 
dispositivos vestíveis de RA, o usuário pode visualizar objetos virtuais integrados ao 
cenário real em tempo real. A RA é muito utilizada para fornecer informações contex-
tuais, visualizar modelos 3D em tempo real e melhorar a interatividade em atividades 
educacionais (Rodrigues et al., 2021).

A RA, assim como a RV, permite ao estudante explorar cenários aumentados 
ou virtuais que replicam situações reais ou criam experiências impossíveis no mun-
do físico (Vidotto et al., 2022). Essa capacidade de simulação e visualização facilita a 
compreensão de conceitos complexos, tornando o aprendizado mais acessível e sig-
nificativo (Caldevilla, 2022).

O uso mais popular atualmente da RA ocorre no entretenimento em redes so-
ciais e jogos, todavia, também é utilizada de muitas formas nas áreas da educação, de-
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sign de produtos, marketing, treinamento, operação e manutenção, capacitação, su-
porte, em ambientes industriais. A RA altera a percepção do mundo real do usuário, 
que pode usar óculos ou câmeras acopladas a um dispositivo computacional, e por 
meio deles, experimentar imagens geradas por computador projetadas no mundo real.

A RA pode ser usada em várias áreas, exemplo: arquitetura, arqueologia, educa-
ção, artes visuais, gestão de emergências, resgates, interação social, videogames, de-
sign industrial, área médica, imersão espacial, treino de voo, navegação, entre outros.

A tecnologia tem seus primórdios de demonstração no ambiente acadêmico 
no início da década de 60 do século XX. A partir dos anos 70, e começo dos anos 80, 
surgem exemplos como o Eyetap, um dispositivo vestível que funciona como olho 
cibernético gravando o que o usuário vê, mas não foi amplamente aceito pelo pú-
blico. Os primeiros sistemas de RA realmente funcionais com experiências imersivas 
para os usuários foram desenvolvidos no início dos anos 90, começando com o sis-
tema Virtual Fixtures, do laboratório Armstrong da força aérea dos Estados Unidos, 
em 1992.

Azuma (1997) define a RA como uma tecnologia que combina o mundo real 
e virtual, é interativa em tempo real e registrada em 3D. Carmigniani et al. (2011) 
descrevem a RA como um sistema que melhora a realidade com objetos virtuais ge-
rados por computador. Segundo Billinghurst, Clark e Lee (2015), RA é a tecnologia 
que combina o mundo real com elementos virtuais, que interagem em tempo real.

A RA permite sobrepor informações digitais ao mundo real, facilitando a exe-
cução de tarefas complexas. Em um laboratório de engenharia, por exemplo, um es-
tudante pode utilizar um dispositivo com RA para visualizar instruções passo a passo 
sobre como operar ou realizar manutenção em um equipamento, com informações 
sobre cada componente e procedimentos exibidas em tempo real (Bower, 2014).

Diferentemente da Realidade Virtual (RV), que cria um ambiente totalmente 
virtual, a RA sobrepõe elementos digitais ao mundo real, permitindo ao usuário inte-
ragir com informações virtuais em seu ambiente físico. Essa característica única abre 
um leque de possibilidades para aprimorar o processo de ensino-aprendizagem em 
diversas áreas, incluindo a educação geral e, de forma particular, o ensino/educação 
em engenharia.

Na educação geral, a RA pode enriquecer a experiência de aprendizado em vá-
rias disciplinas. Em aulas de história, por exemplo, os alunos podem usar aplicativos 
de RA em smartphones ou tablets para visualizar modelos 3D de artefatos históricos, 
monumentos ou cenas de eventos importantes, sobrepostos ao ambiente da sala de 
aula ou a um livro didático (Radu, 2014).
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Em aulas de ciências, a RA pode ser usada para visualizar modelos moleculares 
interativos, permitindo ao aluno explorar a estrutura e as propriedades de diferentes 
substâncias de forma mais intuitiva (Chen et al., 2017). Em geografia, os alunos po-
dem usar aplicativos de RA para explorar mapas tridimensionais, sobrepondo infor-
mações sobre relevo, clima e outros aspectos geográficos ao ambiente real (Ibañez; 
Delgado-Kloos, 2018).

No ensino de engenharia, a RA se apresenta como uma ferramenta particular-
mente valiosa, por seu caráter prático e visual. A capacidade de sobrepor informa-
ções digitais a componentes físicos, diagramas e equipamentos facilita a compreen-
são de conceitos complexos, o desenvolvimento de habilidades práticas e a realiza-
ção de tarefas de manutenção e operação.

Uma das principais aplicações da RA no ensino de engenharia é o auxílio na vi-
sualização e compreensão de projetos. Os alunos podem usar aplicativos de RA para 
visualizar modelos 3D de peças, componentes, máquinas e sistemas, sobrepostos a 
desenhos técnicos ou a componentes reais, facilitando a identificação das partes, a 
análise de funcionamento e a detecção de possíveis problemas (Wang et al., 2016).

Ainda, a RA também pode ser utilizada para criar tutoriais interativos e guias pas-
so a passo para a realização de tarefas práticas. Por exemplo, estudantes de engenharia 
mecânica podem empregar aplicativos de RA em seus tablets ou celulares para apren-
der a montar e desmontar um motor, com instruções e informações sobre cada compo-
nente exibidas em tempo real, sobrepostas à peça real (Fiorentino et al., 2014).

Outra aplicação relevante da RA no ensino de engenharia é o suporte à rea-
lização de experimentos e simulações. Os alunos podem usar aplicativos de RA pa-
ra visualizar dados, parâmetros técnicos e informações sobre o desempenho de um 
sistema em tempo real, sobrepostos ao equipamento físico, permitindo uma análi-
se mais completa e contextualizada dos resultados de desempenho desses sistemas 
(Akçayir; Akçayir, 2017).

A RA também permite a criação de ambientes de aprendizado mais seguros e 
controlados para a prática de habilidades de risco. Estudantes de engenharia civil, 
por exemplo, podem utilizar aplicativos de RA para simular a inspeção de estruturas, 
identificando possíveis falhas e riscos sem a necessidade de se expor a perigos reais 
(Chi et al., 2013).

Em conclusão, a Realidade Aumentada apresenta um enorme potencial para 
transformar a educação em geral, e o ensino de engenharia, em particular. A capaci-
dade de sobrepor informações digitais ao mundo real, de forma interativa e contex-
tualizada, enriquece a experiência de aprendizado, facilita a compreensão de con-
ceitos complexos e promove o desenvolvimento de habilidades práticas. A crescen-
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te disponibilidade de dispositivos móveis e o desenvolvimento de aplicativos de RA 
cada vez mais sofisticados indicam que essa tecnologia terá um papel cada vez mais 
importante na educação do futuro.

2.3	 A Realidade Mista (RM)

A Realidade Mista (RM) é um conjunto de tecnologias que envolvem elemen-
tos da Realidade Aumentada (RA) e da Realidade Virtual (RV), combinando o mundo 
real e o mundo virtual, criando experiências mais complexas e dinâmicas onde obje-
tos virtuais e reais coexistem e interagem. Segundo Spear (2018), na RM os objetos 
virtuais não apenas se sobrepõem ao mundo real, mas, também, interagem com ele, 
respondendo a estímulos e modificando o ambiente.

Milgram e Kishino (1994) introduziram o conceito de “continuum de realidade 
mista”, em que a RM é definida como um espectro entre o mundo real e o mundo vir-
tual. Azuma et al. (2001) discutem como a RM, especificamente a realidade aumenta-
da, apresenta desafios técnicos e abordagens para combinar mundos reais e virtuais. 
Billinghurst e Kato (1999) descrevem a realidade mista colaborativa e como vários 
usuários podem interagir com objetos virtuais e reais em um espaço compartilhado.

As principais características da RM incluem:
•	 Interação entre o Real e o Virtual: Os objetos virtuais interagem com o 

mundo real de forma mais complexa do que na RA, podendo ser manipulados, mo-
vidos e modificados pelo usuário e pelo ambiente (Milgram; Kishino, 1994).

•	 Mapeamento do Ambiente: A RM utiliza sensores e câmeras para mapear o 
ambiente real, permitindo que os objetos virtuais se adaptem e interajam com ele de 
forma precisa (Azuma et al., 2001).

•	 Oclusão: Os objetos virtuais podem ser ocultados por objetos reais, e vice- 
versa, criando uma sensação de profundidade e realismo (Billinghurst; Kato; Pou-
pyrev, 2001).

Sobre o uso da RM na educação, Kaufmann e Schmalstieg (2003) mostram co-
mo objetos virtuais podem interagir com o mundo real para melhorar o aprendizado.

2.4	 A Realidade Estendida (RE)

Tecnologia que reúne a Realidade Virtual (RV), a Realidade Aumentada (RA), 
e a Realidade Mista (RM), buscando combinar o mundo físico e real com um “mun-
do gêmeo digital”, no qual o usuário pode interagir em experiências imersivas ou 
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tipos de realidade aumentada estendida. Engloba outros conceitos do mundo real e 
do mundo digital como filmes em 3 dimensões, 5G/6G, Inteligência Artificial, Redes 
Neurais, entre outros. Surgiu do conceito da continuação da virtualidade, defendido 
por Milgram e Kishino (1994), e busca desenvolver aplicações e experiências em di-
ferentes níveis de profundidade, ou camadas de interação, pela combinação de dife-
rentes canais, ou meios, de informação e mídia: som, reconstrução tridimensional, 
informação aumentada, interação com o meio digital.

A realidade estendida permite ao usuário observar, experimentar, as relações 
com a tecnologia além da realidade virtual e aumentada (RV-RA) e ampliar seus po-
tenciais de uso e relacionamento. De forma abrangente, a (RE) coloca o usuário em 
um ambiente multissensorial, total ou parcialmente simulado, onde pode interagir 
e aprender de forma interativa e envolvente. Segundo Bacca et al. (2020), trata-se 
de uma experiência totalmente imersiva, estimulante, segura, e personalizada para 
ensinar múltiplas habilidades a uma ampla gama de usuários, de trabalhadores a pa-
cientes médicos, incluindo docentes e discentes.

Existem sistemas de realidade estendida que permitem ao usuário usar tran-
sições entre as diferentes tecnologias. Por exemplo, um capacete de ambiente (RV) 
pode utilizar uma transição para interagir com um ambiente virtual através da RA. Es-
se tipo de tecnologia é conhecido por “realidade cruzada” (Auda et al., 2023).

Com relação ao uso na educação, a RE emerge como uma tecnologia com po-
tencial transformador em diversos setores, incluindo o ensino de engenharia. A RE 
oferece experiências imersivas e interativas que transcendem as limitações dos méto-
dos de ensino tradicionais, proporcionando novas formas de visualização, manipula-
ção e compreensão de conceitos complexos.

Na educação geral, a RE pode ser utilizada para enriquecer o aprendizado em 
diversas disciplinas. Por exemplo, na área de história, os alunos podem explorar re-
construções virtuais de civilizações antigas, vivenciando o cotidiano e a cultura de di-
ferentes épocas (Pantelidis, 2009). Em biologia, a RE permite a exploração detalhada 
do corpo humano, com a possibilidade de dissecar órgãos virtualmente e visualizar 
processos fisiológicos em tempo real (Kaminska et al., 2019). Em geografia, os alu-
nos podem “viajar” virtualmente para diferentes locais do mundo, explorando pai-
sagens, ecossistemas e fenômenos naturais de forma imersiva (Freitas et al., 2018).

No ensino de engenharia, a RE apresenta um potencial ainda maior, devido à 
natureza complexa e muitas vezes abstrata dos conceitos abordados. A visualização 
tridimensional de projetos, a simulação de processos e a interação com modelos vir-
tuais são ferramentas poderosas que facilitam a compreensão e o desenvolvimento 
de habilidades práticas.
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Um dos principais usos da RE no ensino de engenharia é a visualização de pro-
jetos e protótipos. Os discentes podem utilizar óculos de RV para explorar modelos 
tridimensionais de edifícios, máquinas e sistemas, antes mesmo de sua construção 
física. Isso permite identificar falhas de projeto, testar diferentes soluções e otimizar 
o design de forma mais eficiente (Berg; Vance, 2017).

A simulação de processos é outra aplicação relevante da RE no ensino de en-
genharia. Os educandos podem interagir com simulações virtuais de sistemas com-
plexos, como plantas industriais, redes elétricas e sistemas de controle, aprendendo 
sobre seu funcionamento, identificando problemas e praticando procedimentos de 
manutenção e operação (Gavish et al., 2015).

A RE também pode ser utilizada para criar ambientes de treinamento virtual 
para habilidades práticas. Por exemplo, estudantes de engenharia mecânica podem 
praticar a montagem e desmontagem de motores, utilizando ferramentas virtuais e 
receber feedback em tempo real sobre seu desempenho (Sampaio et al., 2017).

Em suma, a RE oferece um leque de possibilidades para aprimorar a educação 
em geral, e o ensino de engenharia, em particular. A imersão, a interatividade e a ca-
pacidade de visualizar e manipular objetos e processos complexos tornam a RE uma 
ferramenta poderosa para promover o aprendizado significativo e o desenvolvimen-
to de habilidades essenciais para o futuro profissional da engenharia.

Cabe destacar que a crescente acessibilidade e o desenvolvimento contínuo 
de novas aplicações sugerem que a RE terá um papel cada vez mais importante na 
transformação da educação nos próximos anos. Entretanto, a despeito de seu enor-
me potencial na educação em engenharia, não há como desconsiderar seus efeitos 
negativos e limitações em questões de ética, diversidade, inclusão e acessibilidade 
(Fox; Thornton, 2022).

2.5	 Metaverso

É uma palavra composta que combina “meta” (além; transcendente) e “verso” 
(raiz de “universo” cosmos; o mundo inteiro), e exprime um novo universo virtual cria-
do além do mundo real. O termo “metaverso” apareceu pela primeira vez, em 1992, 
no romance de ficção científica Snow Crash, de Neal Stephenson (Stephenson, 1992; 
Joshua, 2017), onde os seres humanos podiam interagir entre si e acessar, por meio 
de agentes digitais (avatares), um espaço 3D refletindo o mundo real. Segundo Zhao 
et al. (2022), nas décadas seguintes o conceito de “metaverso” surgiu nos filmes de fic-
ção científica Lucy (2014); Ready Player One (2018); The Matrix (1999, 2003, 2021).
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A partir da terceira década do século XXI, o acesso ao mundo virtual foi rapida-
mente acelerado pela evolução das tecnologias emergentes, os dispositivos vestíveis 
e a fotografia tridimensional (3D). Em março de 2021, o jogo Roblox foi considera-
do “a primeira ação do metaverso”; em outubro, o Facebook reformula o nome para 
“Meta” e grandes esforços têm sido feitos em todo o mundo para tornar o “metaver-
so” uma realidade.

De forma simplificada, o metaverso é um espaço coletivo compartilhado que 
combina RV, RA, e RM e interfaces cérebro-computador, prometendo uma experiên-
cia interativa e altamente imersiva de realidade virtual. Segundo o Centro de Estu-
dos de Jornalismo da Universidade de Tsinghua, o metaverso não é apenas uma nova 
plataforma para RV ou RA, mas uma coleção de tecnologias emergentes 5G, 6G, IA, 
RV, RA, gêmeos digitais, blockchain, holografia, IoT (Internet das Coisas) que pode 
ser criada para domínios específicos, como entretenimento, comércio, educação, en-
tre outros, com componentes e funções diferentes de acordo com as necessidades.

Mystakidis (2022) define o metaverso como um espaço virtual imersivo e per-
sistente, que integra elementos de realidade virtual, realidade aumentada e internet, 
com potencial para aplicações em educação e sustentabilidade. Zhang et al. (2022), 
ao estudarem a fronteira do potencial de uso, atual e futuro, do metaverso na edu-
cação, concluem por seus benefícios potenciais nas áreas da aprendizagem com-
binada, ou aprendizagem mista, aprendizagem de idiomas, educação baseada em 
competências e educação inclusiva, entretanto, também apresentam os desafios do 
uso do metaverso na educação, apontando os próximos tópicos para estudos futu-
ros nessa área.

Em resumo, o desenvolvimento do metaverso encontra-se em franca evolução, 
porém, questões não resolvidas de privacidade e efeitos ainda desconhecidos sobre 
o comportamento do usuário estão retardando sua adoção (Zhang et al., 2022). Ros-
pigliosi (2022) reconhece o potencial significativo da RV e das plataformas de meta-
verso como Roblox, Minecraft e Meta para transformar a educação, a socialização e o 
trabalho com novos ambientes e experiências de aprendizado flexíveis. Entretanto, 
aponta preocupações sobre os possíveis riscos, especialmente da “perda da realida-
de” e de criação de “simulacros”, pelo fato de as experiências virtuais imersivas leva-
rem a uma desconexão das interações autênticas do mundo real. Também acrescen-
tam obstáculos a seu uso educacional devido a questões éticas sobre uma aprendi-
zagem realizada em ambientes falsos, não autênticos nem reais que simulam jogos.

Na literatura nacional, Marques et al. (2024) concluem que no mundo pós-
-pandemia de Covid-19 não há como retroceder no uso das tecnologias digitais na 
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educação. Todavia, lembram a possibilidade de aliar modos de fazer a educação de 
maneira analógica, sem eliminar as metodologias e ferramentas tecnológicas, para 
não prejudicar o processo de ensino e aprendizagem.

3.	 A Realidade Virtual e Aumentada (RV-RA) na Educação em Engenharia

3.1	 Preâmbulo

Ao longo desta pesquisa emprega-se tanto os termos “ensino de engenharia” co-
mo “educação em engenharia”. As semelhanças e diferenças, residem, principalmen-
te, no foco e na abrangência dos objetivos de cada conceito, como descrito a seguir.

3.2	 Ensino de Engenharia:

•	 Foco:
	 Concentra-se na transmissão de conhecimentos técnicos e científicos espe-

cíficos nas diversas áreas da engenharia (civil, mecânica, elétrica, aeronáu-
tica, nuclear etc.);

	 Enfatiza o desenvolvimento de habilidades práticas e a aplicação de teorias 
na resolução de problemas técnicos;

	 Tende a seguir um modelo mais tradicional, com aulas expositivas, labora-
tórios físicos e exercícios práticos.

•	 Objetivo:
	 Formar profissionais capacitados a projetar, construir, operar e manter in-

fraestruturas, sistemas e plataformas tecnológicas.
	 Preparar os discentes (educandos) para o mercado de trabalho, com as ha-

bilidades técnicas demandadas pelas empresas, mercado.

3.3	 Educação em Engenharia:

•	 Foco:
	 Abrange uma visão mais ampla, considerando o desenvolvimento integral 

do engenheiro;
	 Inclui, além do conhecimento técnico, habilidades complementares como 

pensamento crítico, criatividade, inovação, comunicação, liderança, e tra-
balho em equipe;
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	 Busca formar profissionais com consciência social, econômica e ambiental, 
capazes de lidar com os desafios complexos da sociedade.

•	 Objetivo:

	 Formar líderes inovadores, capazes de propor soluções sustentáveis e éti-
cas para os problemas da engenharia e seus efeitos na sociedade;

	 Preparar os discentes/educando para uma aprendizagem contínua, adap-
tando-se às rápidas mudanças tecnológicas, econômicas, políticas e sociais;

	 Promover a pesquisa, o desenvolvimento e a inovação de novas metodolo-
gias de ensino, visando à melhoria contínua da formação crítica e humanis-
ta dos engenheiros.

Em resumo, enquanto o ensino de engenharia se concentra na formação técni-
ca específica, a educação em engenharia busca uma formação mais completa e abran-
gente, preparando profissionais para os desafios complexos do futuro.

O Quadro 1, a seguir, exibe uma comparação sintética entre os dois conceitos:

Quadro 1 - Turno dos cursos de engenharia

Característica Ensino de Engenharia Educação em Engenharia

Foco Conhecimento técnico Desenvolvimento integral

Abordagem Mais tradicional Mais abrangente, flexível e inovadora

Objetivo Capacitação técnica Formação de líderes e inovadores

Habilidades Técnicas e práticas Técnicas, sociais, econômicas, ambientais e 
éticas

Fonte: Elaborado pelos autores.

Há mais de uma década, em sua abordagem, Tonini (2011) questionou sobre 
quais seriam os principais desafios e meios pedagógicos e tecnológicos no Brasil, pa-
ra uma formação generalista, contextualizada, e socialmente responsável do enge-
nheiro, para atender à evolução das demandas e o desenvolvimento das competên-
cias exigidas pelo imperativo da inovação, em uma sociedade e economia (4.0) em 
rápida transformação digital.

A disponibilidade e a qualidade de engenheiros são fundamentais para o Bra-
sil superar seus desafios de desenvolvimento e realizar seu enorme potencial (CNI, 
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2014). E, em consonância com essas manifestações, em 24 de abril de 2019, o Con-
selho Nacional de Educação (CNE, 2019) aprovou a Resolução nº 2, que “instituiu 
as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Engenharia - DCN”, 
previstas para introdução gradual em três anos, tornando os novos currículos e prá-
ticas mais flexíveis, interdisciplinares e intensos em tecnologias. Com a pandemia de 
Covid-19 e o ensino remoto emergencial, entre 2020 e 2022, o uso das tecnologias 
digitais educacionais foi acelerado.

No Brasil, nas engenharias, as disciplinas com maior reprovação ocorrem nos 
primeiros semestres, em particular em matemática, física e química (Passos et al., 
2007). Especialistas concordam com a necessidade de atualizações para preparar e 
adequar as escolas e os cursos brasileiros de engenharia às demandas sociais, tecno-
lógicas, econômicas e ambientais (Instituto de Estudos Avançados da Universidade 
de São Paulo IEA/USP, 2018).

Gonzales (2016) argui que as tecnologias acessíveis como hardware e software 
descomplicados, as impressoras 3D de custo reduzido, as linguagens de programa-
ção mais simples, e as simulações em ambiente virtual, passaram a impactar as práti-
cas educacionais e os espaços físicos de ensino-aprendizagem. Alunos de engenharia 
iniciando disciplinas com AVAs aumentam a motivação e criam uma visão ampla dos 
elementos essenciais da complexidade e interdependência das competências do en-
genheiro (Abenge, 2018).

Corroborando essa argumentação, Campani et al. (2021) relatam que a inova-
ção pedagógica é um processo educativo de tensionamento, desequilíbrio, conflito e 
ruptura com as formas existentes de exclusão e homogeneização cultural. E a docên-
cia universitária deve criar novas formas de produção e relação com o conhecimen-
to, transcendendo a condição solitária e expositiva para um diálogo e produção de 
vanguarda do saber de experiência digital e online.

Vale citar que essas lacunas e desafios despertam crescente interesse acadêmi-
co para a pesquisa educacional na área das novas tecnologias digitais na educação 
em engenharia, visando melhor conhecer suas implicações e o aperfeiçoamento da 
concepção, conteúdos, práticas e impactos desses ambientes virtuais imersivos nos 
processos de ensino e aprendizagem (Nunes, 2014).

Nesse sentido, registre-se que, a partir de 2018, os censos da Educação Supe-
rior (Brasil-MEC, 2019) e da Educação a Distância da Associação Brasileira da Educa-
ção a Distância (Abed, 2022) demonstram aumento na oferta, matrículas e uso on- 
line de sistemas interativos em cursos presenciais, semipresenciais e a distância.  
A tendência se acelerou a partir de 2020 com a pandemia de Covid-19. Todavia, se-
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gundo a Abed (2022), tal mudança precisa garantir que a tecnologia adotada cumpra 
o objetivo a serviço da aprendizagem, e não o contrário.

Soliman et al. (2021), ao investigarem aplicações da Realidade Virtual (RV) na 
Educação em Engenharia, argumentam e evidenciam, por meio de vasta revisão de 
bibliografia, que a RV é uma excelente ferramenta no ensino de engenharia. Afirmam 
que o avanço da tecnologia de RV, por meio do aumento da capacidade de proces-
samento e da redução do custo e do fator de forma, induziu o interesse da pesquisa 
e do mercado para a educação e treinamento, capacitação, além do setor de jogos.

Esses autores deduzem que a RV tem benefícios cognitivos e pedagógicos po-
sitivos, o que, em última análise, melhora a compreensão dos alunos sobre as maté-
rias, o desempenho, as notas e a experiência educacional. Também evidenciam que 
o uso da RV como substituto ou complementação dos laboratórios físicos gera be-
nefícios que se estendem à universidade/instituição em termos de redução de res-
ponsabilidade, infraestrutura e custo. Elencam benefícios adicionais de experiência 
educacional para os alunos com necessidade especial, bem como do ensino a distân-
cia sem acesso aos laboratórios físicos. Além disso, destacam que as análises recen-
tes identificaram que as aplicações de RV para a educação, atualmente, em geral não 
integram em seu desenho as teorias e objetivos de aprendizagem. Por isso, selecio-
naram as teorias de aprendizagem construtivista e de variação, como adequadas ao 
ensino de engenharia.

Da Silva et al. (2023), ao discutirem o uso da Realidade Aumentada (RA) diri-
gida ao ensino das disciplinas da Engenharia Mecânica, afirmam, a partir de uma re-
visão bibliográfica em artigos relevantes, sua contribuição em mitigar uma dificulda-
de, comum entre os discentes, quanto à visualização tridimensional de conceitos e 
elementos representados de forma bidimensional. Também, destacam a necessidade 
de uma prévia qualificação dos docentes responsáveis pelas disciplinas, para facilitar 
de maneira adequada o processo de construção do conhecimento pelos educandos. 
Concluem que o uso da RA potencializa significativamente o ensino nesse campo, 
trazendo uma maior compreensão abrangente dos conteúdos relacionados à Enge-
nharia Mecânica, destacando-se sua viabilidade de uso.

Embora já difundidas em países de economia avançada, no Brasil, o emprego 
das ferramentas de RV-RA na formação em engenharia ainda se encontra em fase ini-
cial. São poucas as escolas e cursos de engenharia no país que usam ferramentas de 
RV-RA em sua grade curricular regular. Mesmo com casos conhecidos de seu uso na 
capacitação profissional continuada, como é o caso do Centro Integrado de Manu-
fatura e Tecnologia do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai-Cimatec/
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BA) e Instituto de Engenharia Nuclear da Comissão Nacional de Energia Nuclear (IEN- 
CNEN/RJ), quando se trata do ambiente educacional per se da educação e formação 
acadêmica em engenharia, pouco ainda se conhece sobre as práticas, os desafios e 
os impactos dessas tecnologias de vanguarda (RV-RA), na entrega do conhecimen-
to pelos docentes, e recepção, aquisição, retenção pelos educandos e profissionais 
egressos.

Portanto, essas abordagens e desafios das transformações tecnológicas digitais 
na educação como um todo, e na educação em engenharia em particular, reforçam 
a necessidade de mais pesquisas no âmbito acadêmico para uma melhor compreen-
são da transformação na educação em engenharia para o aumento da produtividade 
e da competitividade econômica nacional diante da forte competição internacional.

Considerações finais

O capítulo argumenta que a educação como um todo, em particular na enge-
nharia, vem sendo crescentemente imersa em um contexto de profundas e acelera-
das transformações impulsionadas pela revolução digital, pela ascensão da “Socieda-
de do Conhecimento e da Inovação” e pela convergência de tecnologias emergentes 
como Inteligência Artificial (preditiva e generativa), Internet das Coisas, Metaverso, 
Realidade Virtual (RV) e Realidade Aumentada (RA). Essas transformações criam no-
vos desafios, também, oportunidades significativas para repensar e aprimorar os pro-
cessos de ensino-aprendizagem.

A educação em engenharia no Brasil enfrenta desafios persistentes, como al-
tas taxas de evasão e reprovação em algumas disciplinas, principalmente nas etapas 
iniciais dos cursos, gerando uma defasagem na duração (retenção) e uma percepção 
de aprendizagem insuficiente para as demandas da sociedade moderna. As causas 
apontadas são múltiplas, incluindo desde deficiências na formação básica e efeitos 
dos ciclos econômicos (maior interesse se a economia cresce, e vice-versa) até meto-
dologias de ensino inadequadas e a falta de engajamento dos alunos.

Nesse cenário, o capítulo posiciona as tecnologias imersivas (RV e RA), junta-
mente com conceitos correlatos como Realidade Mista (RM), Realidade Estendida 
(RE) e Metaverso, como ferramentas com enorme potencial transformador para apri-
morar a qualidade e impactos da educação em engenharia.

A RV, ao criar ambientes simulados totalmente imersivos, e a RA, ao sobrepor 
informações digitais ao mundo real, oferecem possibilidades únicas para a engenha-
ria. Elas incluem:
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1.	 Visualização e Compreensão: Facilitar a compreensão de conceitos com-
plexos e abstratos, projetos tridimensionais, sistemas e processos por meio da visu-
alização interativa.

2.	 Experimentação Segura: Permitir aos alunos a aquisição e prática de ati-
vidades (projeto, construção, montagem, operação, manutenção) e a operação de 
equipamentos virtuais, simular processos industriais e identificar falhas em ambien-
tes seguros e controlados, sem os riscos e custos dos laboratórios físicos.

3.	 Engajamento e Motivação: Aumentar o interesse e a motivação por meio 
de experiências de aprendizagem mais interativas, lúdicas (gamificação) e imersivas, 
potencialmente reduzindo a evasão e retenção.

4.	 Desenvolvimento de Habilidades e Competências Essenciais: Resolu-
ção de problemas, pensamento crítico, colaboração, comunicação e liderança.

5.	 Superação de Barreiras: Possibilitar o acesso remoto a laboratórios e ex-
periências práticas, superando limitações geográficas e de infraestrutura física.

6.	 Apoio a Metodologias Ativas: Integrar abordagens pedagógicas como a 
Aprendizagem Baseada em Problemas (PBL), simulações e estudos de caso, com o 
aluno no centro do processo.

Distingue “Ensino de Engenharia”, focado na transmissão técnica, da “Educa-
ção em Engenharia”, que busca uma formação mais holística, crítica e humanista, 
argumentando que a RV/RA pode apoiar ambos ao preparar profissionais mais com-
pletos e adaptáveis.

Apesar do potencial da RV/RA, o texto reconhece desafios significativos na im-
plementação dessas tecnologias, incluindo: investimento em infraestrutura, desen-
volvimento de conteúdo de qualidade, e, em particular, adequada capacitação de 
docentes e discentes. Também, constata a necessidade de integrar essas ferramen-
tas de forma pedagogicamente sólida, alinhadas a teorias de aprendizagem (como 
a construtivista) e objetivos educacionais claros, para evitar um uso superficial ou 
puramente tecnológico. O texto aponta importantes questões éticas, de privacidade 
e o risco de “perda da realidade”, especialmente com o metaverso, como preocupa-
ções emergentes.

No contexto brasileiro, o capítulo conclui que, embora existam alguns exem-
plos de uso (Senai-Cimatec e IEN-CNEN), a adoção de RV/RA na formação regular 
em engenharia ainda é incipiente. Há uma lacuna de conhecimento sobre as práti-
cas efetivas, os impactos reais na aprendizagem, e os desafios específicos para imple-
mentação no país.
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Portanto, reforça a necessidade premente de mais pesquisa acadêmica para 
compreender e orientar a transformação digital na educação em engenharia no Bra-
sil, visando não apenas acompanhar a evolução tecnológica global, como, também, 
aumentar a produtividade e a competitividade nacional. A combinação de aborda-
gens digitais e analógicas é sugerida como um caminho equilibrado para não preju-
dicar o processo de ensino e aprendizagem.

Perspectivas de trabalhos futuros

A análise das referências bibliográficas citadas permite delinear diversas aveni-
das promissoras para futuras pesquisas sobre RV e RA na Educação em Engenharia, 
incluindo:

1.	 Estudos de Efetividade Pedagógica: Investigar, com metodologias (quan-
titativa e qualitativa), o impacto real do uso de RV/RA em comparação a métodos tra-
dicionais, focando em resultados de aprendizagem específicos (conceitos, habilida-
des, procedimentos), retenção de conhecimento, desenvolvimento de competências 
(técnicas e socioemocionais - soft skills) e engajamento dos alunos em diferentes 
disciplinas da engenharia (Soliman et al., 2021; Alberti et al., 2015; Gonzales, 2016; 
Goulart et al., 2022).

2.	 Integração com Teorias de Aprendizagem: Desenvolver e avaliar mode-
los de aplicação de RV/RA fundamentados em teorias consolidadas de aprendizagem 
(e.g., Construtivismo, Aprendizagem Experiencial, Teoria da Carga Cognitiva), garan-
tindo que a tecnologia sirva a propósitos pedagógicos claros (Vygotsky, 2000; Mo-
ran, 2013; Masetto, 2018; Soliman et al., 2021).

3.	 Desenvolvimento e Avaliação de Aplicações Específicas: Criar e testar 
aplicações de RV/RA para necessidades de diferentes áreas da engenharia (mecânica, 
civil, elétrica, química, automotiva, produção, ambiental, entre outras), abordando 
desde a visualização de fenômenos complexos até o treinamento de procedimentos 
específicos e o desenvolvimento de projetos (Da Silva et al., 2023; Chi et al., 2013; 
Wang et al., 2017; Gavish et al., 2015; Carmigniani et al., 2011).

4.	 Usabilidade e Experiência do Usuário: Realizar estudos focados na usa-
bilidade das interfaces de RV/RA, na imersão percebida, na ergonomia e conforto do 
usuário e na aceitação da tecnologia por estudantes e docentes, visando otimizar 
o design das experiências de aprendizagem (Sherman; Craig, 2003; Azuma et al., 
2001; Billinghurst et al., 1999).
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5.	 Capacitação Docente e Barreiras de Adoção: Pesquisar modelos eficazes 
de formação de professores para o uso pedagógico de RV/RA e investigar as barreiras 
institucionais, financeiras, técnicas e culturais que dificultam a adoção dessas tecno-
logias nas escolas de engenharia brasileiras (CNI, 2018; Abenge, 2017; Potkonjak et 
al., 2016; Da Silva et al., 2023).

6.	 Exploração de Tecnologias Convergentes: Investigar o potencial da inte-
gração da RV/RA com outras tecnologias emergentes, como Inteligência Artificial (pa-
ra personalização e feedback adaptativo), Internet das Coisas (para interação com o 
mundo físico aumentado), Metaverso (para ambientes colaborativos persistentes) e 
Cross-Reality (para transições fluidas entre realidades) na educação em engenharia 
(Mystakidis, 2023; Auda et al., 2023; Goertzel, 2014; Russell; Norvig, 2013; Lee et al., 
2021; Zhang et al., 2022).

7.	 Impacto no Acesso e Equidade: Analisar como a RV/RA pode tanto am-
pliar o acesso à educação (e.g., laboratórios remotos) quanto aumentar a exclusão 
digital, propondo estratégias para garantir um uso mais equitativo (Abed, 2022; Cas-
tells, 1999; Fox; Thornton, 2022).

8.	 Questões Éticas e Sociais: Aprofundar a discussão sobre as implicações 
éticas do uso de tecnologias imersivas na educação, incluindo privacidade de dados, 
segurança, bem-estar psicológico dos usuários e o impacto na percepção da realida-
de (Fox; Thornton, 2022; Rospigliosi, 2022; Marinova, 2023).

9.	 Estudos Longitudinais e Contextualizados no Brasil: Realizar pesquisas 
de longo prazo que acompanhem a implementação e os efeitos da RV/RA em cursos 
de engenharia no Brasil, considerando as particularidades do contexto socioeconô-
mico e educacional do país (Tonini, 2018; Abenge, 2022; CNI, 2021; Nunes et al., 
2020; Passos et al., 2007).

Concluindo, essas perspectivas, construídas a partir da vasta amplitude dos tó-
picos cobertos na literatura citada, indicam um campo fértil e necessário para a pes-
quisa, fundamental para a realização eficaz, ética e contextualizada à realidade brasi-
leira, do potencial transformador da RV e da RA na educação em engenharia.
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Introdução

O termo “sustentabilidade”, do latim “sustentare”, representa a ação de sus-
tentar, apoiar, cuidar e conservar (Houaiss, 2024) e ele ganhou relevância a partir da 
Conferência de Estocolmo, realizada na Suécia em 1972.
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A Organização das Nações Unidas (ONU) destaca o tripé da sustentabilidade 
empresarial, que é composto dos elementos: people (pessoas), planet (planeta) e 
profit (lucro), no que se consagrou chamar de “Triple Bottom Line” (TBL ou 3BL) – 
expressão cunhada por John Elkington em meados da década de 1990. Ante o expos-
to, este capítulo ancora-se no pilar people/pessoas, mais especificamente, no quarto 
Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (4º ODS: “Assegurar a educação inclusiva, 
equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da 
vida para todos”) – ONU (ONU, 2024).

Segundo o Censo Escolar 2022, aproximadamente 58% dos estudantes univer-
sitários abandonam os seus cursos. Além do alto custo para o Estado, a não conclu-
são traz um sentimento de fracasso e, em diversos casos, isso ajuda a perpetuar um 
ciclo de pobreza que se estende por todos os níveis educacionais, como exemplo: a 
“geração nem-nem” – hoje, geração “sem-sem” – com quase 7,1 milhões de jovens 
entre 14 e 24 anos que “nem estudam nem trabalham” ou “sem estudo e sem traba-
lho”, sendo cerca de 60% desse grupo mulheres, a maioria com filhos pequenos e 
pelo menos 68% são pretos e pardos (G1, 2024).

Observa-se, ainda, que um dos maiores motivos para o abandono é a reprova-
ção. Para os cursos de engenharia, nas palavras da Profa. Dayse Haime Pastore, dire-
tora de ensino do CEFET/RJ:

(...) na minha opinião, a alta reprovação nos ciclos básicos frustra muito os alu-
nos. É como se alguém lhes dissesse: “isso não é para você”, o que é muito ruim, 
porque é difícil entrar num curso de Exatas de uma universidade pública fede-
ral, então, quando o aluno consegue entrar, ele se sente um vitorioso. Todavia, 
quando ele é reprovado, vem uma decepção enorme. A reprovação é um “não” 
que ele recebe, portanto ele acaba achando que não pertence àquele lugar, o 
que é totalmente falso! (...) Por isso, eu entendo que o papel do professor é dar 
estímulos, isto é, motivar os alunos, dizendo que “é normal ter dificuldades”, 
principalmente para os alunos que estão acostumados a tirar boas notas ao lon-
go da vida acadêmica, isto é, aqueles alunos que foram exemplares no ensino 
médio, com ótimas notas, sofrem muito mais, muitos ficam deprimidos, choram 
de tristeza, porque eles se sentem cobrados, mas inaptos... (Silva et al., 2023).

A Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (LDBEN), de 20 de dezem-
bro de 1996, traz, in verbis: “Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas 
as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de: (...)  
V- prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento (...)” (Bra-
sil, 2024).
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Portanto, entende-se que “prover meios” significa oferecer diferentes oportu-
nidades de aprendizado, haja vista que não existe apenas um tipo de inteligência10, 
segundo o modelo de inteligências múltiplas de Gardner (2002).

Entende-se ainda que meios, tais como o uso de metodologias ativas, técnicas 
mnemônicas, atividades lúdicas e outras mais, devem prover a criação do conheci-
mento ancorados na realidade que cerca os alunos, afinal, como falar “Eva viu a uva” 
sem a compreensão do que seja “uva”? Freire coloca os alunos como sujeitos do seu 
aprendizado e que a concepção de “educação bancária” – na qual os alunos são vis-
tos como meros receptáculos de conhecimento – deva ser substituída por uma “edu-
cação problematizadora” (libertadora) – em que eles participam ativamente, ques-
tionando o mundo que os cerca e onde são levados a pensar nas soluções para os 
problemas vividos (Freire, 1987).

Acredita-se que a busca por uma educação de qualidade não seja unicamente 
dever do Estado, mas também da Sociedade Civil Organizada, das entidades de clas-
se, das organizações, com ou sem fins lucrativos, e da comunidade escolar como um 
todo, em que docentes, discentes, pais/responsáveis e profissionais que trabalham 
nessas instituições devam ter o compromisso comum de educar, posto que educar é 
descortinar o véu da ignorância que segrega ricos e pobres.

Vale ratificar que o quarto Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) das 
Organizações das Nações Unidas (ONU) visa aumentar de maneira substancial, até 
2030, o número de jovens e adultos que tenham habilidades relevantes, inclusive 
competências técnicas e profissionais, para emprego, trabalho decente e empreen-
dedorismo (ONU, 2024).

Não obstante, tão importante quanto fazer é medir os resultados, logo, a cria-
ção de indicadores de desempenho, a fim de acompanhar e avaliar a performance, 
é de suma importância.

Constata-se que existe uma demanda reprimida, isto é, uma grande parte da 
sociedade está alijada do acesso ao mundo do saber, e para agravar tal situação, exis-
te ainda um gap entre pensar e fazer, seja por falta de recursos ou pela inviabilidade 
tecnológica, muitas ideias que poderiam reduzir o abismo educacional acabam su-
cumbindo ainda na sua fase embrionária. Logo, como implementar boas ideias de 
forma rápida, acessível e inteligível?

Este capítulo apresenta, de forma simples e objetiva, por meio de técnicas de 
gerenciamento de projetos e das metodologias ativas, a criação e o desenvolvimen-
to do Método SBCB de Geometria Descritiva, bem como a elaboração do respectivo 

10	 Inteligência é a capacidade de lidar com a complexidade (Houaiss, 2024).
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livro didático e a sua implementação, cujo intuito é permitir que os alunos de enge-
nharia possam aprender, mais facilmente, os principais conceitos de uma disciplina 
com elevado nível de dificuldade, que por vezes leva à reprovação e, consequente-
mente, fomenta o abandono escolar, contrapondo-se ao 4º ODS.

“Tempestade perfeita”

Podemos definir como a “tempestade perfeita” um conjunto de eventos alea-
tórios que, isoladamente, nada representariam, mas que somados levaram à criação 
do presente Método. Nas palavras de Edward Lorenz (1996, p. 31): “Pode o bater de 
asas de uma borboleta no Brasil desencadear um Tornado no Texas?”. Sim, o “Efeito 
Borboleta11” existe e fazendo uma leitura de Robbins (2014), pode-se associá-lo ao 
viés de aleatoriedade12. Os eventos supracitados são, vide Figura 1:

Figura 1 - Eventos que levaram à criação do Método SBCB

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Caso algum dos eventos citados não tivesse ocorrido quando ocorreu, pro-
vavelmente, o Método SBCB não teria sido criado. Quis o destino ou Deus que ele 
existisse.

11	 O Efeito Borboleta, de forma simplificada, é uma releitura da Teoria dos Casos - existe uma dada ordem 
num sistema caótico e ainda, causa e efeito estão relacionados e têm repercussões inimagináveis (Lorenz, 
1996).

12	 Viés de Aleatoriedade: os seres humanos têm uma séria dificuldade para lidar com o acaso. A maioria prefe-
re acreditar que tem algum controle sobre o mundo e sobre o próprio destino. Embora, sem dúvida, as pes-
soas possam controlar boa parte do que lhes acontece por meio de decisões racionais, é fato que sempre 
acontecem eventos aleatórios, ex.: bala perdida (Robbins, 2014).
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Embora perceba-se que o ser humano tenha dificuldade de lidar com a alea-
toriedade da vida, porque ela foge ao seu controle, é fato que grandes eventos ou 
feitos da humanidade ocorreram por conta do acaso, por exemplo, a descoberta da 
penicilina, a presidência de Theodore Roosevelt nos Estados Unidos da América, 
dentre outros. A pandemia do Covid-19 talvez tenha sido o mais marcante no pre-
sente século XXI.

A Pandemia da Covid-19

O atravessamento da pandemia trouxe sequelas irreversíveis de forma coletiva 
e pessoal. De acordo com um artigo publicado na revista Cell Reports (Dantas et al., 
2023), disfunção cognitiva tem sido frequentemente reportada por pacientes aco-
metidos pela Covid-19. Nesse contexto, tem relevância seu impacto naqueles que 
estão na fase escolar, sendo mais uma variável que incide para o aumento da evasão 
escolar.

Um estudo coordenado pela Unicamp e pela USP descobriu que a Covid-19 po-
de causar problemas neurológicos mesmo em pacientes que tiveram sintomas leves 
da doença. Segundo os cientistas, voluntários da pesquisa apresentaram uma atrofia 
na área do cérebro responsável pelo raciocínio e pela atenção. O trabalho também 
investigou o tecido cerebral de pessoas que morreram de Covid-19 e fez análises de 
material produzido com células-tronco. O cruzamento de informações levou os cien-
tistas a descobrirem que os astrócitos são as células preferidas da doença. Para com-
paração, essas células funcionam como bombas de combustível dos neurônios, com-
ponentes mais importantes do cérebro (Gonçalves, 2022).

Os estudos ainda são incipientes, mas, coincidências à parte, de nossa expe-
riência profissional em sala de aula, pudemos observar uma dificuldade cada vez 
maior dos alunos em reter as informações, ou chegar à conclusão das discussões por 
meio do emprego de lógica. Novamente, ainda é cedo para assumir que apenas as 
sequelas resultantes da pandemia de Covid-19 poderiam ser responsáveis pelo que 
observamos na prática, já que temos muitas outras variáveis a considerar, como as 
mudanças no ensino médio, o emprego massivo de tecnologias da informação, apa-
relhos celulares, um aumento expressivo no número de alunos com diagnóstico de 
“transtornos neurológicos”, entre outros. O certo é que, independentemente dessas 
outras variáveis no processo, quem atua na área da educação deve olhar para isso 
com atenção e buscar novos caminhos que sejam facilitadores do processo de ensi-
no-aprendizagem.
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1.	 Técnicas empregadas no desenvolvimento do Método SBCB

Dentre as diversas técnicas13 e métodos14 existentes, os escolhidos foram: Ge-
renciamento de Projetos, Metodologia Ativa, Objectives Key-Results (OKRs), Lógica 
Fuzzy e outros.

1.1	 Gerenciamento de projetos

Um projeto é um conjunto de atividades com começo, meio e fim, com recur-
sos e objetivos já estabelecidos. Todo projeto gera um produto único – PMI (2017); 
entretanto, essa simples definição esconde no seu bojo uma complexidade gigantes-
ca, afinal, da construção de um submarino nuclear até a organização de um congres-
so, ambos são projetos, porque o que caracteriza esses eventos são:

	 prazo definido (tempo);
	 objeto a ser criado ou serviço a prestar (escopo);
	 valor/orçamento a gerir (custo);
	 atendimento aos objetivos estabelecidos conforme o planejado (qualidade).

Esses elementos compõem o “Trinômio Sagrado de Projeto”, também denomi-
nado Teoria da Tripla Restrição (TTR), contudo, há divergências, porque, para alguns 
autores, o trinômio é composto de custo, tempo e qualidade, enquanto para outros, 
são custo, tempo e escopo. Logo, para fins didáticos, aplicar-se-ão os elementos: cus-
to, tempo e qualidade de acordo com Dinsmore e Silveira Neto (2007).

A criação do Método SBCB, bem como seu produto (livro didático), configura-
-se como um projeto, porque teve um prazo estabelecido, um escopo definido, um 
custo/orçamento a ser obedecido e um padrão de qualidade a ser seguido.

1.2	 Metodologia ativa de aprendizagem

Termo criado por Bonwell e Eison em 1991, trata-se de uma metodologia que 
trabalha, de maneira repetida, diferentes conceitos, de tal forma que o aluno possa 
fixá-los em sua mente e que possibilita uma retroação imediata (TOTVS, 2024, p. 2).

13	 Técnica: 1. Conjunto de processos, métodos e procedimentos de uma arte, ciência ou ofício. 2. Jeito próprio 
de se fazer algo – Caldas Aulete (2024).

14	 Método: 1. Conjunto de meios ou procedimentos racionais para atingir um objetivo. 2. Processo ou sistema 
lógico que torna eficiente e ordenada uma determinada atividade. 3. Qualquer conjunto de procedimentos 
técnicos ou científicos (id, ibid). 
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(...) a aprendizagem ativa dá um salto na relação entre professores e alunos, 
que, neste formato, são estimulados a tomarem a frente, com maior interação e 
independência, participando ativamente do processo. (...) O professor se torna 
mais um mediador, orientando e conduzindo os alunos na solução de proble-
mas, na elaboração de ideias e argumentos, no trabalho em equipe e em outras 
competências muito importantes, como responsabilidade, independência, pro-
atividade, ética etc.

Segundo a TOTVS (2024), as principais vantagens das metodologias ativas são: 
maior participação dos alunos (envolvimento e engajamento); maior autonomia; 
inovação e vantagem competitiva.

Os 13 tipos de metodologias ativas de aprendizagem são: 01. Gamificação (ele-
mentos comuns aos videogames); 02. Design thinking (“desenho do pensamento”); 
03. Cultura maker (“faça você mesmo”); 04. Aprendizado por problemas (desafios/
cenários); 05. Estudo de casos (problemas reais); 06. Aprendizado por projetos (em-
preendimento único); 07. Sala de aula invertida (e-learning/onlearning); 08. Semi-
nários e discussões; 09. Pesquisas de campo; 10. Storytelling (narrativas); 11. Apren-
dizagem entre pares e times (trabalho conjunto); 12. Ensino híbrido/blended lear‑
ning (ensino presencial e à distância).

1.2.1	 Storytelling

O termo norte-americano é a combinação de story (narrativa/história) e telling 
(ato de contar), ou seja, ato de contar uma história ou narrativa. Nas palavras de  
Vieira (2024, p. 2):

Storytelling é a arte de contar, desenvolver e adaptar histórias utilizando ele-
mentos específicos – personagem, ambiente, conflito e uma mensagem – em 
eventos com começo, meio e fim, para transmitir uma mensagem de forma ines-
quecível ao conectar-se com o leitor no nível emocional. (...) Ao contar boas his-
tórias, você garante que está produzindo um material único. Por mais que seja 
sobre um tema desgastado ou de conhecimento geral, o seu conteúdo abordará 
uma perspectiva única: a sua.

A prática de contar histórias é tão antiga e tão presente que se pode afirmar 
que faz parte da evolução do ser humano, afinal, é por meio das histórias que as tra-
dições são passadas de geração a geração, que se criam heróis e mitos (fictícios), en-
fim, que se aprende.
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A Bíblia Sagrada, livro que retrata a saga da humanidade ao longo de milhares 
de anos e os ensinamentos de Deus, reportados pelos seus escritores que vão de reis 
a pessoas comuns, exemplifica essa prática consagrada.

De acordo com Piaget (1978): a “contação” de histórias corrobora no desen-
volvimento e na formação do indivíduo, por meio da imaginação, do vocábulo e da 
atenção.

1.2.2	 Atividades lúdicas

As atividades lúdicas são práticas que combinam jogos e demais atividades re-
creativas, as quais proporcionam, por meio de brincadeiras simples, o desenvolvi-
mento cognitivo, social, emocional e físico. É um brincar de aprender ou aprender 
brincando em que os participantes se despem dos seus preconceitos e se veem de-
safiados a resolver charadas e acertar as respostas no menor tempo possível (Silva et 
al., 2023, p. 129).

As atividades lúdicas, por meio dos jogos do saber, são comuns nos Estados 
Unidos e tiveram grande êxito no Brasil, como exemplo: Show do Milhão15.

1.2.3	 Hard e soft skillls, upskilling e reskilling

Hard skills são as habilidades que permitem a realização de tarefas operacio-
nais, isto é, aquelas que demandam conhecimento técnico, como: martelar um pre-
go na parede sem que ele fique torto (Silva et al., 2024, p.4).

Soft skills, por sua vez e de acordo com a TOTVS (2024), referem-se às habili-
dades abstratas ligadas à comunicação, resolução de problemas, empatias, inteligên-
cia emocional, flexibilidade, criatividade, ética, liderança e proatividade, confiança e 
otimismo, resiliência, trabalho em equipe, pensamento crítico, negociação, orienta-
ção para resultados, gestão do tempo e organização, habilidade em trabalhar sobre 
pressão, dentre outras.

Há ainda, dois conceitos – Upskilling e reskilling – que devem ser citados:

Upskilling é o processo de desenvolvimento e aperfeiçoamento das competên-
cias de um profissional dentro da sua área de atuação. Enquanto o upskilling 
é focado em aprimorar competências e habilidades dentro da própria área de 

15	 Programa de perguntas e respostas transmitido pelo Sistema Brasileiro de Televisão (SBT) que teve seu ápi-
ce entre 07/11/1999 e 23/10/2003 (Folha, 2021).
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atuação, o reskilling é o processo de aprender novas habilidades para mudar de 
carreira ou de função (Silva et al., 2024, p.4).

Em um cenário globalizado e competitivo como o atual, bons líderes devem 
conscientizar-se de seu papel de agentes de mudanças e que a mudança está nas pes-
soas, não nas máquinas, porque elas jamais conseguirão entender a alegria ou sofri-
mento humano. Logo, as soft skills têm um papel preponderante nesse mundo cada 
vez mais tecnológico.

1.2.4	 Onlearning

O conceito de onlearning combina vários conhecimentos, como lifelong lear‑
ning e aprendizado em micromomentos, de tal forma que o usuário possa utilizar as 
mídias digitais para adquirir conhecimento, trocar informações e vivências, de forma 
interativa, tendo a tecnologia como mola-mestra propulsora desse novo saber que 
se dissemina pelo mundo ladeado pela Quarta Revolução Industrial – Indústria 4.0 
– (Cespe, 2024).

1.2.5	 Lifelong learning

Segundo a TOTVS (2021, p.2): “O lifelong learning é um conceito que prega 
a educação como um processo contínuo e não algo com começo, meio e fim. A tra-
dução do termo é esclarecedora nesse quesito, ‘aprendizagem ao longo da vida’”.

Ele retrata a educação como um processo cíclico em que o conhecimento é 
fruto das experiências e vivências ao logo da vida. Pode ser considerado como uma 
jornada que jamais se encerra, posto que cotidianamente se aprende algo. O termo 
surgiu na década de 1970 na Europa e ganhou força nos anos 1990.

1.2.6	 Aprendizado em micromomentos

A expressão “Aprendizagem em Micromomentos”, segundo Securato (2017,  
p. 2):

(...) consiste em pequenas doses de conhecimento, com começo, meio e fim. 
“Isoladamente, os conceitos são importantes, mas juntos eles mudam a forma 
como as pessoas acessarão o conhecimento e sua relação com a aprendizagem. 
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Isso tem altíssimo impacto na velocidade do aprendizado e no desenvolvimen-
to de pessoas para o mercado de trabalho, para suas vidas e para a sociedade”.

Em suma, o aprendizado em micromomentos consiste em pequenas “gotas de 
sabedoria” adquirida ao longo do processo.

1.2.7	 Mindset

O termo mindset pode ser traduzido como a maneira de se pensar ou men-
talidade ou modelo mental, segundo Dweck (2017). A autora aponta basicamente 
dois tipos: Mindset Fixo e Mindset de Crescimento, enquanto outros autores expan-
diram esse conceito, por meio do Mindeset de Inovação e Mindset de Aprendizado 
Contínuo.

1.2.8	 Mindset fixo

Acredita-se que as qualidades são imutáveis e as pessoas têm um nível limitado 
de inteligência (Dweck, 2017, p. 10).

1.2.9	 Mindset de crescimento

Acredita-se que não há limites, aceita-se desafios e as pessoas têm a capacidade 
de mudar e de aprender (id, ibid).

1.2.10	 Mindset de inovação

Segundo Cubo (2023, p.2), o termo Mindset de Inovação refere-se:

(...) à junção da mentalidade com atitudes que promovem a busca constante 
por novas ideias, abordagens criativas, experimentação e adaptação. Importante 
salientar que muito mais do que apenas desenvolver e lançar novos produtos e 
serviços, criar um ambiente inovador exige disciplina e método.

1.2.11	 Mindset de aprendizado contínuo

É uma postura que valoriza o processo de aprendizagem constante e conside-
ra que o desenvolvimento de habilidades é um processo infinito (Skillplace, 2024).
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1.3	 Técnica mnemônica e inovação

1.3.1	 Técnica mnemônica

O processo de aprendizagem humana suscita inúmeros e calorosos debates, 
porque o cérebro humano ainda não foi totalmente compreendido pelos especialis-
tas. Suas inúmeras terminações nervosas e sinapses permitem a criação de diversas 
teorias que são revistas continuamente. Por exemplo, o conceito de inteligência, que 
no passado era delimitado pelo teste de quociente intelectual (Teste de QI), está sen-
do reavaliado, porque se descobriu que não existe apenas um tipo de inteligência, 
segundo a Teoria das Inteligências Múltiplas (Gardner, 2002).

Com base nisso, percebe-se que ensinar geometria descritiva é um desafio 
enorme, porque necessita fortemente de inteligência espacial, de inteligência lógico-
-matemática e de inteligência corporal-cinestésica em um curto espaço de tempo.

A técnica mnemônica, criada na Grécia por volta de 500 a.C., é uma forma sim-
ples, rápida e gratuita de criar e reter o aprendizado por meio de frases simples e/ou 
imagens. Segundo a AFYA (2022), as técnicas mnemônicas se subdividem em:

Técnica de acrônimos: são palavras usadas, existentes ou não, para abreviar 
os nomes ou condensar palavras/expressões, exemplo: CEFET = Centro Federal de 
Educação Tecnológica ou ACENA = abertura, conscienciosidade, extroversão, neu-
roticismo e agradabilidade (Teoria Big Five);

Técnica de acrósticos: palavras em formato vertical que 
formam palavras e/ou frases em formato horizontal, ge-
ralmente usadas como poema, exemplo:

Estude
Nunca desista
Estude
Muito mais

Técnica de palavras-chave mnemônicas: utilizam-se palavras ou frases pa-
ra criar uma sequência de passos ou de termos, exemplo, as etapas do processo de 
benchmarking: “P.A.I dA Mônica” = Planejamento, Análise, Integração, Ação e Ma-
turidade.

Técnica de fisionomias/imagens mnemônicas: associar uma figura ou ima-
gem a uma palavra, exemplo: incêndio classe A = árvore (sólido), classe B = bomba 
de gasolina (líquido/gás), classe C = curto-circuito (elétrico).

Técnica de dividir para memorizar: dividir palavras ou números grandes co-
mo o CPF, exemplo: 001.042.030.09
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Técnica de numeração mnemônica: usada para lembrar de uma série de coisas 
que devem ser feitas em ordem, exemplo: 1º banco, 2ª escola, 3º almoço, 4º academia.

Além dessas regras, a combinação de cores pode ajudar na memorização, bem 
como na criação de resumos e mapas mentais. Entende-se que a combinação de téc-
nicas pode ser bastante eficaz na retenção de conhecimento.

De acordo com Glasser (2001), a criação e a retenção do conhecimento no cé-
rebro ocorrem de forma cumulativa e aumentam exponencialmente quando se as-
sociam outras atividades e/ou conjugam-se os cinco sentidos do corpo humano, tais 
como a visão, a audição, a fala, o tato e o paladar, vide Figura 2.

Figura 2 - Pirâmide do conhecimento (% de retenção)

Fonte: Glasser (2001).

Em suma, quanto maior a interação ao se estudar um assunto, maior a possibi-
lidade de se aprender e reter o conhecimento, o que é extremante útil em um país 
com uma taxa oficial de 5,6% de analfabetismo (IBGE, 2023), relegando o Brasil à úl-
tima posição no ranking de competitividade da OCDE (CNN, 2021).

1.3.2	 Inovação

Reputa-se a Platão, o adágio “a necessidade é a mãe da inovação” e, dentre os 
vários conceitos existentes, de acordo com Kotler e Keller (2012, p.635): “inovação 
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é fazer algo que seja percebido como novo por parte do consumidor”. De acordo 
com o Manual de Oslo:

Inovação é a implementação de um produto (bem ou serviço) novo ou significa-
tivamente melhorado, ou um processo, ou um novo método de marketing, ou 
um novo método organizacional nas práticas de negócios, na organização do lo-
cal de trabalho ou nas relações externas - OCDE (2013).

Ante a discussão sobre o conceito de inovação, optou-se por “fazer algo que se-
ja percebido como novo”, isto é, não necessariamente criar algo novo, exemplo: Spo-
leto, que é combinação de dois conceitos “fast-food de massa” e “faça você mesmo” 
(Ribas, 2020), mas é percebido como algo novo, como uma inovação.

Dessa forma, a aplicação de uma nova didática de ensino calcada na técnica 
mnemônica pode ser entendida como uma inovação por processo.

Dentre todos os tipos de inovação do Manual de Oslo, provavelmente, a ino-
vação de processo seja uma das mais rápidas e acessíveis e a que traga maior retorno 
em um prazo menor. Contudo, a inovação por processo demanda uma “releitura” do 
processo produtivo, porque altera o status quo.

Outrossim, a inovação de processo está intimamente relacionada com o con-
ceito de resiliência, que sucintamente é: a capacidade do indivíduo de lidar com pro-
blemas, de adaptar-se às mudanças, superar obstáculos ou resistir à pressão de situ-
ações adversas (Houaiss, 2023).

Consequentemente, repensar a forma de trabalhar a fim de melhorar o que se 
faz demanda uma elevada resiliência.

Em síntese: A técnica mnemônica – do grego “mnemonikós”, isto é, “o uso 
correto da memória” – é um conjunto de técnicas milenares criadas na Grécia Anti-
ga que são bastante comuns no cotidiano das pessoas, em especial, na área de con-
cursos e exames nacionais (Enem, OAB, Enade...). Utiliza-se de cores, frases e siglas 
para facilitar a memorização de conceitos, de etapas de processos e outros assuntos 
quaisquer (Silva et al., 2023). Portanto, tem-se aqui a “inovação”: ao combinar as téc-
nicas mnemônicas com uma linguagem simples, criou-se um instrumento inovador, 
eficiente (ênfase nos recursos) e eficaz (ênfase nos resultados) a um custo “quase ze-
ro” na área de Geometria Descritiva.

As técnicas mnemônicas demandam apenas criatividade e podem ser ensina-
das a qualquer indivíduo rapidamente, trazendo resultados imediatos.
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1.4	 Indicadores de desempenho

Os indicadores de desempenho são ferramentas que permitem aos gestores e 
às empresas avaliarem o seu desempenho atual e passado, a fim de que possam to-
mar decisões adequadas, como: se houve queda do lucro, a medida a ser tomada é 
o redesenho do produto ou a redução de preços ou o aumento da divulgação, por 
exemplo (Kotler, 2014).

Dentre os vários métodos existentes como os Indicadores-Chave de Desempe-
nho (Key Performance Indicators, KPI´s), o Peformance Prism e o Balanced Score‑
card, escolheram-se os KPI´s e os Objectives Key-Results (OKR).

1.4.1	 Indicadores-chave de desempenho (KPI´S)

Os indicadores-chave de desempenho (eficiência, eficácia e efetividade) são os 
principais indicadores usados pelas empresas em todo o mundo e serão aplicados 
neste artigo, a fim de facilitar o entendimento do tema em questão. Logo, cabe con-
ceituá-los. Eficiência é “a palavra usada para indicar que a organização utiliza produ-
tivamente, ou de maneira econômica os seus recursos” (Maximiano, 2007).

Eficácia é “a palavra usada para indicar que a organização realiza seus objeti-
vos” (id, ibid).

O conceito de efetividade, por sua vez, apresenta diversas conceituações, sen-
do uma delas a “relação entre resultados alcançados e os objetivos propostos ao lon-
go do tempo” (Oliveira, 2020). Segundo Paludo (2015), a efetividade está associada 
ao impacto final das ações e ao grau de satisfação das necessidades e desejos da so-
ciedade pelos serviços recebidos, indo além das metas, mas analisando as transfor-
mações causadas pela execução das ações.

Os indicadores-chave de desempenho são essenciais, pois, segundo Deming 
(1990, p.47): “não se gerencia o que não se mede, não se mede o que não se define, 
não se define o que não se entende, e não há sucesso no que não se gerencia”. A medi-
ção é tão importante quanto a elaboração de um bom plano. Por conseguinte, os indi-
cadores permitirão analisar a eficiência e a eficácia da aplicação das técnicas mnemô-
nicas nos estudos de geometria descritiva com os alunos de Engenharia do CEFET-RJ.

1.4.2	 Objectives key-results (OKR):

Segundo a TOTVS (2023, p.2): “a metodologia OKR surgiu nos anos 1970, 
quando Andy Grove, CEO da Intel, propôs unir Objetivos com Resultados-Chave”. 
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Ela é considerada uma metodologia que facilita a definição de objetivos e, conse-
quentemente, o crescimento das empresas, a melhoria dos processos e o aumento 
do nível de comprometimento das equipes.

Resumidamente, a metodologia combina objetivos qualitativos com resulta-
dos quantitativos em um intervalo reduzido de tempo: semanal, mensal, trimestral e 
anual, o que facilita a correção das ações, caso estejam em desacordo com o planeja-
do ou o seu fortalecimento quando bem-sucedidas.

Os OKRs simplificam o processo de medição ao estabelecer uma quantidade 
menor de objetivos (qualitativos) e resultados (quantitativos), bem como, a redução 
de seu horizonte de tempo (id, ibid).

1.5	 Lógica fuzzy

A Lógica Fuzzy, também conhecida como “lógica nebulosa” ou “lógica difusa”, 
é, segundo Simões e Shaw (2007, apud Silva, Caiado e Quelhas, 2015, p. 11):

(...) uma técnica que visa conciliar o raciocínio humano e sua aplicação num sis-
tema de gerenciamento de informações que permita a tomada de decisões (...). 
Tem como pilares a incerteza (pessoa) e a imprecisão (objeto).

De forma simplificada, a “a Fuzzy permite ‘tangibilizar’, isto é, quantificar ele-
mentos subjetivos (ótimo, bom, ruim...) por meio de variáveis linguísticas (condi-
cional, pouco condicional, crítico e irrelevante), considerando ‘n’ fatores”. Para este 
capítulo, optou-se por uma conjugação de conceitos, porque eles coadunam com o 
Método SBCB, que está em vias de desenvolvimento.

O Método SBCB é um “Blended Knowledge16” em que diversos conceitos têm 
se somado ao desenvolvimento do trabalho, desde o seu início, possibilitando um 
engajamento cada vez maior de alunos, professores e profissionais com suas suges-
tões, ideias e questionamentos.

Este Método é uma obra em construção e como tal, de acordo com Kant “não 
é um fim em si mesmo” (apud RAZ, 2004, p.129), sua expansão para outras áreas 
de conhecimento, do ensino infantil até cursos de nível superior, é uma consequ-
ência lógica da sua transdisciplinaridade. Destaca-se que ele já derivou dois outros 
métodos:

•	 Método Alves Silva de Ensino e Aprendizagem Contínua (Método ASEAC).

16	 Método que combina diversas ferramentas para estimular a criatividade e a disseminação do conhecimento.
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•	 Método Matheus de Ensino e Aprendizagem Infanto-Juvenil (Método Ma-
theus).

2.	 Metodologia

Para este capítulo, adotou-se um estudo qualitativo, com a metodologia de es-
tudo de caso único, porque:

(...) um estudo de caso é uma investigação empírica que: (...) investiga um fe-
nômeno contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, especialmen-
te quando (...) os limites entre o fenômeno e o contexto não estão claramen-
te definidos. (...) Em outras palavras, você usaria o método de estudo de caso 
quando deliberadamente quisesse lidar com condições contextuais – acreditan-
do que elas poderiam ser altamente pertinentes ao seu fenômeno de estudo  
( Yin, 2007, p.32).

Por se tratar de uma metodologia específica de ensino, o estudo de caso é a 
abordagem mais indicada para a compreensão do tema. Este artigo traz a experi-
ência da própria aluna, primeira autora do artigo, seus medos e incertezas e as di-
ficuldades enfrentadas na construção da metodologia de ensino e na criação do li-
vro publicado.

2.1	 Criação do método SBCB

O Método SBCB é fruto de uma série de eventos. Os principais são apresenta-
dos na Figura 3:

Figura 3 - Eventos da criação do Método SBCB

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).
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2.1.1	 Pequeno resumo

O Método SBCB nasceu da dificuldade de uma aluna, ante os conceitos de Ge-
ometria Descritiva (GD), em particular, da classificação dos segmentos de retas em 
sete famílias de retas, conforme um conjunto de características e comportamento no 
espaço – quais sejam: horizontal, frontal, fronto-horizontal, vertical, topo, perfil e 
qualquer/genérica e de suas principais características. A dificuldade no entendimen-
to dos conceitos levou a aluna a tirar uma nota muito ruim no primeiro teste apli-
cado na disciplina. A partir desse evento, ela resolveu criar um “Pequeno Resumo”, 
apenas uma folha A4 (210 mm x 297 mm), com as principais características de cada 
uma das retas e aplicou as técnicas mnemônicas.

Este “Pequeno Resumo” tinha como eixo central a criação de uma frase sim-
ples com as iniciais de cada tipo de reta: Hoje (Horizontal) Feijão (Frontal) FarinHa 
(Fronto-Horizontal) VaTaPá (Vertical, Topo, Perfil) e Queijo (Qualquer).

O custo financeiro para a criação deste resumo, revisado pela professora orien-
tadora, foi baixo, menos de R$ 1,0 (um real), considerando a impressão colorida e as 
folhas de correção. A Figura 4 mostra as etapas de criação e a Figura 5, a versão final 
do Pequeno Resumo.

Figura 4 - Etapas de criação do Pequeno Resumo

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).
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Figura 5 - Versão final do Pequeno Resumo

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).
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A criação do “Pequeno Resumo” foi tão positiva para a aluna que ela distribuiu, 
em caráter voluntário e gratuitamente, mais de 200 cópias, para os alunos da disci-
plina de Desenho, objetivando ajudá-los.

Entretanto, essa iniciativa não passou despercebida pelo coordenador do cur-
so, que sugeriu a criação de um artigo científico. O artigo foi escrito, submetido e 
aprovado para apresentação em Sessão Técnica.

Vale destacar o comentário feito por um dos avaliadores do artigo: “Aprovado! 
O trabalho apresenta-se como uma ferramenta metodológica simples, e de grande 
utilidade para os professores do primeiro semestre, inclusive, ao lecionar para alu-
nos que acabaram de iniciar as atividades acadêmicas universitárias, e ainda não con-
seguiram se habituar ao ritmo de ensino muitas vezes”.

Após a aprovação do artigo e contatada pela aluna, sua orientadora, na época 
de seu mestrado em Administração, em São Paulo, sugeriu transformar o artigo em 
um método e, posteriormente, em um livro, a fim de difundir o conhecimento obti-
do (Silva et al., 2023).

É importante destacar que a referida aluna, umas das autoras deste capítulo, 
possuía formação universitária na área de humanas, mestrado em Administração, 
especialista em concursos públicos e, aos 54 anos, estava na sua quinta graduação; 
mas tinha muita dificuldade com as disciplinas de exatas, especialmente Geometria 
Descritiva e, para aprender, ela recorreu às técnicas mnemônicas para elaboração do 
“Pequeno Resumo” com resultados imediatos.

2.1.2	 Método SBCB

Um método é um “conjunto de meios ou procedimentos racionais para atingir 
um objetivo (método científico)” Michaelis (2023). O Método Silva Bacaltchuk Cas-
tello Branco de Geometria Descritiva ou, simplesmente, Método SBCB, reúne um 
conjunto de técnicas e/ou ferramentas, tais como a técnica mnemônica, os indicado-
res de desempenho, a inovação e, sobretudo, a adaptação do Método Paulo Freire 
de Alfabetização – alicerçado na realidade do indivíduo (Silva et al., 2023) – no caso 
em questão, dos alunos de Geometria Descritiva dos cursos de nível superior de Ar-
quitetura e Engenharias e dos alunos das disciplinas vinculadas à área de Expressão 
Gráfica no ensino médio técnico.

O Método, transformado em um livro, contém as seguintes etapas/capítulos:
1. Conceitos Básicos:
1.1. Geometria Descritiva;
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1.2 Técnica Mnemônica;
1.3 Inovação;
1.4 Indicadores-Chave de Desempenho.
2. Geometria Descritiva
2.1 Sistemas Projetivos;
2.2 Estudo do Ponto;
2.3 Simetria;
2.4 Estudo da Reta: Retas & Traços de Reta;
2.5 Posições Relativas entre Retas;
2.6 Retas de Perfil;
2.7 Exercícios de Fixação – comentados.
3. Métodos SBCB:
3.1. A origem do Método;
3.2. “Pequeno” Resumo;
3.3. Atividades lúdicas.
4. Aplicação Prática:
4.1. Geometria Descritiva em concursos públicos e exames;
4.2. Geometria Descritiva no nosso cotidiano
5. Lições Aprendidas
6. Apoio Acadêmico

Ainda foram considerados os seguintes aspectos, para a sua elaboração:
Linguagem: o livro escrito na ótica da aluna, sob a supervisão dos professo-

res, buscava traduzir os principais conceitos para a realidade dos alunos, os exem-
plos: “prego na parede” referia-se a um ponto situado no plano vertical de projeção, 
“tapete no chão”, a um ponto situado no plano horizontal de projeção e “prego no 
rodapé” a um ponto situado na linha de terra. A dificuldade enfrentada pela aluna, 
apesar de sua vasta experiência profissional, era similar a dos alunos mais novos.

Passo a passo: o livro se propunha a estabelecer uma orientação para o ensino 
dos alunos, isto é, como falar em reta, sem falar no ponto? O conhecimento precisa 
ter começo, meio e fim, basta observar o ensino fundamental, primeiro, aprendem-se 
as vogais, depois as consoantes, depois, as sílabas, e assim por diante (MEC, 2010).

Aplicação: o conhecimento é um conjunto de saberes (Nonaka; Takeuchi, 
2016), isto posto, para a retenção do conhecimento é necessário colocá-lo em prá-
tica, logo, a realização de exercícios permite que o aluno consiga compreender me-
lhor como cada elemento estudado faz parte de um todo.
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Cotidiano: a geometria descritiva demanda uma capacidade de visualização 
espacial por parte dos alunos, isto é, enquanto uns enxergam uma “reta torta”, ou-
tros enxergam uma rampa. Dessa forma, quando um aluno consegue entender que a 
fachada do Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro é composta por retas de perfil, 
verticais, de topo e fronto-horizontais, isto operacionaliza o conhecimento teórico e 
traz um significado maior para esse aluno (Silva et al., 2023).

Atividades lúdicas: o método procurou conjugar ainda, de forma lúdica, as ha-
bilidades técnicas (hard skills) e as cognitivas (soft skills) por meio de jogos de tabu-
leiro, utilização de instrumentos de desenho (ex.: régua, compasso, transferidor, esca-
límetro, par de esquadros, dentre outros), a fim de ensinar e aperfeiçoar as habilidades 
necessárias ao aprendizado da referida disciplina. Diversos alunos usam o par de es-
quadros apenas como “réguas”, por não terem conhecimento do seu maior propósito.

Guia de orientação: ao contrário de muitos livros existentes, este método 
buscava apresentar ao professor como o método foi construído e o porquê de cada 
escolha, a fim de que ele pudesse criar a sua própria metodologia de ensino.

Apoio acadêmico: ao trazer o depoimento de professores de diversas discipli-
nas, o método conseguiu desmistificar conceitos que ficavam relegados a segundo 
plano, como as técnicas mnemônicas.

Enfim, apenas uma folha de papel A4 desencadeou uma série de eventos que 
culminaram na elaboração de um método e de um livro que estão servindo de base 
para o Projeto de Doutorado da referida aluna, a partir das técnicas de gerenciamen-
to de projetos.

3.	 Estudo de caso - making of

A expressão “making of”, na área publicitária, visa trazer os bastidores, isto é, 
aquilo que acontece por trás das cortinas e o público não enxerga. O “making of” 
ensina todo o passo a passo, os erros e acertos e, logicamente, é segredo bem guar-
dado para evitar cópia ou plágio, não sendo este o intuito dos autores deste capítulo.

As etapas do projeto seguiram o PMI (2017): iniciação, planejamento, execu-
ção, monitoramento/controle e encerramento.

3.1	 Iniciação

Como todo projeto tem início, meio e fim; o Projeto “Método SBCB de Geo-
metria Descritiva: o 1º livro criado por meio de Técnicas Mnemônicas” tinha como 
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parâmetros (trinômio sagrado de projeto), segundo Dinsmore e Silveira Neto (2007, 
p.4), vide Figura 6:

Prazo: 14 a 31/07/2023. O período das férias de julho de 2023 era o único es-
paço de tempo disponível aos autores para a construção do método e criação do li-
vro, posto que no princípio do mês de agosto teria início o segundo semestre do pe-
ríodo letivo e as atividades laborais de todos os autores envolvidos recomeçariam.

Custo: R$ 10.000,00 (dez mil reais). Como o projeto não teve subvenção e os 
professores orientadores possuem dedicação exclusiva, a aluna entendeu que seria 
mais rápido custear o projeto do que ficar esperando uma bolsa-auxílio ou algum 
outro incentivo governamental. Este valor é menor que o investimento per capita do 
Brasil em educação, cerca de US$ 2.891 – aproximadamente R$ 14.455,00 – contra 
a média de US$ 10.510 per capita dos países da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (UOL, 2023).

Qualidade: “Prêmio Jabuti”. O projeto precisava seguir elevados parâmetros 
de qualidade, então, buscaram-se os parâmetros do Prêmio Jabuti para escrever o li-
vro, de forma simples, fácil e que despertasse a atenção/interesse do leitor.

Escopo: Método/livro com 100 páginas, tamanho A4 (210mm x 297mm), colo-
rido 4/4 (frente e verso), formato digital (PDF) e brochura.

Figura 6 - Trinômio Sagrado de Projeto

Fonte: Adaptado pelos autores de Dinsmore e Silveira Neto (2007).
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A partir da definição dos parâmetros, foi elaborado o Termo de Abertura de 
Projeto (TAP)17. Em reunião com a sua professora no dia 14/07/2023, período de fé-
rias do CEFET-RJ, a aluna estabeleceu o TAP e contatou os demais membros da equi-
pe para a tarefa.

3.2	 Planejamento

A partir do TAP, a aluna, escolhida como gerente de projetos (GP), montou o 
plano do projeto, distribuiu as tarefas e montou um cronograma diário, afinal, havia 
apenas 17 dias para escrever o livro!

Ciclo de vida de projetos: o ciclo de vida de um projeto (CVP) é “a série de 
fases pelas quais um projeto passa, do início ao término.” (PMI, 2017). Os principais 
tipos são:

Ciclo de vida de fases sequenciais: uma fase começa, apenas quando a ante-
rior é concluída (PMI, 2017).

Figura 7 - CVP de Fases sequenciais

Fonte: Dinsmore e Silveira Neto (2007).

Ciclo de vida de fases sobrepostas (fast-tracking): uma fase começa inde-
pendentemente do término da anterior Dinsmore e Silveira Neto (2007, p.11).

17	 Termo de Abertura de Projeto (TAP): é o documento que marca o início de um projeto e deve conter os prin-
cipais elementos do projeto: custo, prazo, qualidade, escopo, premissas e restrições, gerente de projetos e 
patrocinador.
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Figura 8 - CVP de Fases sobrepostas

Fonte: Rocha (2013).

Ciclo de vida de fases iterativas: à medida que o projeto avança, novas fases 
são planejadas (PMI, 2017, p.19).

Figura 9 - CVP de Fases iterativas

Fonte: Adaptado pelos autores do PMI (2017).

Como cada membro da equipe tinha outras atividades paralelas, a GP escolheu 
uma abordagem híbrida das fases do projeto, isto é, as atividades poderiam ser se-
quenciais, paralelas ou iterativas, vide Figuras 7, 8 e 9. Essa escolha agilizou o pro-
cesso, mas dificultou o controle, porque nada poderia ser esquecido e tudo teria que 
ser checado duplamente e com bastante cuidado.
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Equipe do projeto
Vale considerar que a montagem da equipe, com a divisão das tarefas, foi o 

grande fator-crítico de sucesso (FCS). A Figura 10 apresenta a sequência operacio-
nal estabelecida.

Figura 10 - Distribuição das tarefas

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

Esperava-se, ao término do projeto, que uma editora se interessasse por ele e 
concluísse a diagramação e a impressão dos livros.

Em parte, isso aconteceu em 03/08/2023, quando surgiu uma editora bastan-
te interessada no projeto. Mas como esta não deu retorno, no prazo necessário ao 
atingimento de um dos objetivos do projeto, a aluna resolveu seguir adiante com a 
impressão do livro e levá-lo para a 40ª Bienal do Livro e para o 51º Cobenge, ambos 
realizados na cidade do Rio de Janeiro.

Estrutura analítica do projeto (EAP/WBS): Entendia-se que a criação da Es-
trutura Analítica de Projeto (EAP)18 facilitaria a criação do livro e estabeleceu-se a se-
guinte EAP/WBS, conforme a Figura 11.

18	 Estrutura Analítica, também conhecida como Estrutura Analítica do Projeto (EAP) ou Work Breakdown Struc-
ture (WBS), segundo Dinsmore e Silveira Neto (2007, p.53), é “a forma hierárquica para divisão dos projetos 
em atividades mensuráveis e controláveis”.
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Como os capítulos eram interdependentes, isso permitiu que cada membro 
pudesse desempenhar o seu papel sem interferir no trabalho dos outros membros, 
o que agilizou o processo, mas demandou um aumento no controle, a fim de evitar 
retrabalho.

Figura 11 - Estrutura Analítica de Projeto (EAP/WBS)

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

3.3	 Execução e monitoramento/controle

Enquanto os professores de Desenho faziam a revisão técnica do material grá-
fico de Geometria Descritiva, a aluna iniciou a escrita dos capítulos 1, 3, 5 e 6 deixan-
do os capítulos 2 e 4 para o final, o que permitiu que os envolvidos trabalhassem de 
forma harmoniosa, minimizando a ociosidade.

O controle foi feito por meio de versões impressas de cada um dos capítulos, 
a fim de que nenhum detalhe escapasse aos olhos.



176

A elaboração do livro foi um trabalho totalmente voluntário e todos contribuí-
ram de forma não remunerada, de boa vontade e visando ao bem maior.

Outras atividades foram desenvolvidas pela GP em paralelo às atividades do 
projeto, vide Figura 12:

Figura 12 - Atividades Diversas

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

Jurídica: o livro foi registrado em todos os órgãos oficiais, tais como: Institu-
to Nacional da Propriedade Industrial (INPI), Biblioteca Nacional (BN), Registro.br, 
dentre outros, a fim de garantir a propriedade intelectual.

Design: criação da logomarca (Figura 13), da capa (Figura 14) e do projeto 
gráfico (Figura 15).

Para o design da logomarca, três ideias foram propostas. O formato redondo 
da logomarca remete à ideia de infinito, no centro foi colocado o nome do método 
e no entorno, os sobrenomes dos autores. Em decisão conjunta, foi escolhida a ter-
ceira ideia, opção à direita da Figura 13.
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Figura 13 - Criação da logomarca

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

Foi realizada uma minuciosa pesquisa na Biblioteca do CEFET/RJ, e como as 
capas dos livros existentes tinham um mesmo foco, a GP resolveu privilegiar a fase 
central do livro, o que tem gerado inúmeros e intermináveis debates acadêmicos, 
porque o livro rompe com o status quo e é um enigma para os leigos que, quando 
o decifram, ficam espantados com a Técnica Mnemônica.

Figura 14 - Criação da capa

Fonte: Biblioteca do CEFET/RJ (2023).
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O projeto gráfico buscou um apelo visual fluido, fácil de ler e espaço para as observações dos leitores, vide Figura 15.

Figura 15 - Projeto gráfico

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).
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A parte técnica do livro (geometria descritiva) havia sido criada no período 
pandêmico, então, a partir dos slides dos professores, e com base em suas anotações 
de sala de aula, a aluna conseguiu montar a parte textual rapidamente.

Com o rápido avanço dos trabalhos, foram preparados vários eventos para o 
lançamento do livro.

Paralelamente a tudo isso, no decorrer dos trabalhos, a equipe foi angariando 
apoio dos professores, alunos e parceiros, de modo a fortalecer o sentimento de per-
tencimento e de gratidão. Além dos autores, cada participante do livro ganhou uma 
camisa do projeto, na cor de sua preferência, vide Figura 16:

Figura 16 - Camisas distribuídas

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

Em termos publicitários, a camisa é uma das peças promocionais mais impor-
tantes e reforça a ideia de pertencimento, é a consagrada simbologia de “vestir a  
camisa”.

A fim de sustentar o Método, foi criado um website, que funciona 24h/dia e 
7dias/semana, facilitando a comunicação dos autores com os interessados.
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Figura 17 - Criação do website

Fonte: www.metodosbcb.com.br (2023).
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3.4	 Encerramento

Produto pronto:
Devido à falta de uma editora, a aluna resolveu imprimir o livro e fez diversos 

orçamentos, indo de R$ 1,0 a R$ 2,0 por folha. Como o livro tinha 220 páginas, seu 
custo de impressão ficaria entre R$ 220 e R$ 440 por livro, no formato brochura, o 
que inviabilizaria a sua produção.

Então, comprou-se uma impressora laser colorida e imprimiu-se cada livro in-
dividualmente, levando os miolos para encadernação em formato brochura. Hoje, 
existem três versões disponíveis do livro: digital, espiral e brochura, com a seguinte 
precificação:

1. Digital 1: gratuito para os alunos e professores das entidades parceiras. Bas-
ta que seja solicitado o livro digital, em caráter “oficial”, por e-mail (metodosbcb@
gmail.com) ou WhatsApp (21.99157-5825).

1.1. Digital 2: preço de R$ 30 ou 10 x R$ 3,0 (cartão) para não estudantes/pro-
fessores.

Observação: O livro digital é personalizado com o nome e o CPF de cada soli-
citante/adquirente, a fim de mitigar a pirataria e evitar aborrecimentos.

2. Espiral com impressão em jato de tinta: preço de R$ 60 ou 10 x R$ 6,0 (cartão).
3. Brochura com impressão em laser colorida: preço de R$ 120 ou 10 x R$ 12,0 

(cartão).

O livro foi levado, em formato espiral, para a 40ª Bienal do Livro no Rio de Ja-
neiro, de 01 a 10 de setembro de 2023, sendo apresentado a cada empresa exposito-
ra e novos contatos estão sendo feitos, a partir da Bienal.

Lançamento:
O livro impresso encontra-se disponível nas bibliotecas do CEFET-RJ, na Uni-

versidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), no Clube de Engenharia do Rio de Ja-
neiro, além de estar presente nas cinco regiões do Brasil e no exterior, no Instituto 
Politécnico de Bragança (IPB) e no Instituto Politécnico de Portalegre (IPPortalegre).

É importante ressaltar que os valores cobrados têm por objetivo, tão somen-
te, mitigar os custos operacionais, posto que, neste caso, os autores e demais parti-
cipantes renunciaram a qualquer retorno financeiro em prol da educação, fato que 
muito alegrou os autores em saber que ainda existem pessoas dispostas a contribuir 
voluntariamente para a educação no Brasil.
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O livro teve uma tiragem inicial de 50 exemplares no formato brochura, 10 no 
formato espiral e até o momento, mais de 600 livros digitais já foram enviados, gra-
tuitamente, para alunos e professores de todo o país.

O livro contou com três eventos:
	 31/08/23: CEFET/RJ – pré-lançamento;
	 18/09/23: 51º COBENGE/RJ – lançamento oficial e exposição;
	 19/09/23: Clube de Engenharia do Rio de Janeiro – festa de lançamento.

Lições aprendidas:
Fazer um projeto desse porte foi extremamente desafiador e uma experiência 

ímpar, ainda mais por ter trabalhado com pessoas que queriam fazer o projeto acon-
tecer.

Todos os envolvidos, direta ou indiretamente, foram extremamente dedicados 
e zelosos com as suas atribuições e as atividades desenvolvidas, conforme a Figura 
18, o que permitiu a conclusão do projeto no prazo estabelecido.

Figura 18 - Etapas da Criação do Livro

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

A realização do projeto em um prazo tão exíguo foi extremamente desgastante, 
porém, foi deveras gratificante também.

Uma equipe muito capacitada e comprometida não precisa de um gerente au-
toritário, basta uma comunicação clara e objetiva, em que as pessoas possam acom-
panhar o resultado do seu esforço acreditando que tudo é possível, desde que exis-
tam um planejamento e controle efetivo. Fundamental lembrar que todo planeja-
mento deve considerar as contingências; no caso em questão, a falta de uma editora 
para a impressão do livro seria um exemplo.
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Para encerrar, esperar o melhor momento para agir pode ser tão danoso quan-
to não fazer coisa alguma, isto é, conforme o adágio popular: “o ótimo é inimigo do 
bom”.

Frutos do Método SBCB:
	 Participação do Fórum de Gestores/2023.
	 Participação do EPPGEP + ENPPEPRO/2023.
	 Participação no 52º Cobenge/2024 com três artigos aprovados (Figura 19).
	 Participação do CIEEMAT/2024.
	 Elaboração/implementação de Projeto de Pesquisa no CEFET-RJ.
	 Projeto de Doutorado CEFET-RJ de 2024.

Figura 19 - Participação no 52º Cobenge

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Nosso especial agradecimento à Abenge, em particular à presidente Adriana 
Tonini, que, por acreditar em nossa proposta de trabalho, nos concedeu espaço para 
divulgação do nosso livro, durante o 52º Cobenge.
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Considerações finais

O projeto concluiu as suas atividades dentro do prazo previsto, conforme o 
orçamento estabelecido e de acordo com os parâmetros de qualidade estabeleci-
dos, ou seja, o projeto contemplou os critérios de custo, prazo, qualidade e escopo.

Cabe ressaltar que, sem a aplicação dos conceitos de gerenciamento de proje-
tos, nada teria sido possível, porque:

Tempo: o prazo era diminuto, afinal, escrever um livro de 100 páginas em ape-
nas 20 dias, a fim de participar da 40ª Bienal do Livro e do 51º Cobenge, o que era 
algo “impossível”, segundo muitos; mas, a utilização de atividades sobrepostas e ite-
rativas tornou possível a otimização do tempo.

Custo: o orçamento era baixo, considerando o gasto governamental em edu-
cação, logo, o controle dos custos em consonância com o cronograma físico foi es-
sencial para permitir o gasto extra com a impressora.

Qualidade: a criação de um livro totalmente colorido elevou a percepção de 
qualidade dos leitores e facilitou a leitura dos gráficos.

Escopo: pensado inicialmente como um livro de 100 páginas, o trabalho fluiu 
tão bem que alcançou 220 páginas.

Apesar de não termos conseguido ainda uma editora, a impressão e a distribui-
ção do livro seguem sendo feitas pela GP, que continua contatando possíveis parceiros.

Ao compartilhar a experiência vivida com a criação do método e do livro, mais 
pessoas se interessam pela obra e contribuem com sugestões boas, ou seja, está sur-
gindo uma rede de colaboração por causa do livro, a qual não existiria sem ele.

Uma ideia não precisa ser brilhante. Até a ideia mais simples pode ter um im-
pacto gigantesco e mudar a vida de muitas pessoas.

Para encerrar, a coisa mais importante em tudo isso foi a visão distorcida de 
uma “aluna velha” que rompeu com o “status quo” e que teve o apoio único da sua 
professora que, com zelo e extrema paciência, corrigiu cada detalhe e explicou cada 
coisa do jeito que a aluna pudesse entender, dentro da sua realidade, e não na rea-
lidade da professora.

Como pontos relevantes do capítulo, podemos citar:
	 Processo de ensino e aprendizagem a partir da escuta do discente.
	 O Método permite que o discente aprenda a partir de memórias afetivas (as 

escolhas das palavras não são ao acaso, remetem à memória afetiva do discente, isso 
leva à memorização facilitadora da aprendizagem).
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	 O capítulo apresenta o estudo de caso da construção do método e ou-
tros conceitos fundamentais são demonstrados, como a gestão de projetos e o  
marketing.

O método e o livro estão servindo de base para o Projeto de Doutorado da 
referida aluna, que pretende levar a expertise adquirida para outras universidades 
e disciplinas no intuito de difundir as técnicas mnemônicas como uma ferramenta 
acessível e de baixo custo.

Como o método e o livro foram criados simultaneamente, o capítulo procurou 
retratar todo o caminho percorrido e como as técnicas de gerenciamento de projetos 
permitiram que as atividades ocorressem de forma harmoniosa.
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Introdução/Motivação

Ao mesmo tempo que é lugar-comum dizer que os dois primeiros anos do cur-
so de engenharia e, principalmente, o primeiro, devem formar a base para os anos 
de estudo seguintes, poucos se atentam ao fato de que essa preparação pode não ser 
eficiente devido à estrutura da própria instituição de ensino superior (IES), geral-
mente organizada em unidades independentes. Essa independência se projeta nos 
conteúdos e nas abordagens das disciplinas oferecidas, resultando em um descom-
passo entre linguagens, notações e interpretações que, por vezes, resvalam em usar 
o mesmo nome para grandezas opostas, como é o caso da aceleração de Coriolis, ou 
pela repetição não planejada de demonstração do mesmo teorema de conservação 
de massa ou da Lei de Gauss em disciplinas sequenciais diferentes, como se fosse a 
primeira vez.

O período de dois anos apresenta uma oportunidade preciosa como ponto de 
convergência significativo entre unidades acadêmicas distintas da mesma IES. Em 
tempos nos quais a engenharia cada vez mais se beneficia da interação com as ciên-
cias básicas e aplicadas, surgem oportunidades para atuações interdisciplinares em 
colaboração com outros departamentos da mesma unidade ou de unidades distintas 
em termos de pesquisa, inclusive nas ciências da educação aplicadas à engenharia.

Trata-se de um espaço no qual podemos discutir estratégias para assegurar 
uma formação sólida, abrangente e interdisciplinar de nossos estudantes. O relatório 
do MIT (2018), referindo-se à UCL (University College London), menciona que em 
pesquisa se trabalha acentuadamente de maneira interdisciplinar enquanto em edu-
cação os departamentos são independentes e trabalham em silos.

Ao preparar nossos estudantes promovendo um ambiente interdisciplinar, eles 
estarão mais capacitados a aprender e dominar os vários conceitos das ciências da 
engenharia, que são a continuação natural do ciclo básico, sem sobressaltos devido 
às diferenças de linguagens, abordagens e pontos de vista, tendo maior adaptabili-
dade cultural. De fato, a grande dificuldade que um estudante, futuro engenheiro, 
enfrenta é o descompasso entre sua expectativa cultural e o que lhe é oferecido no 
ciclo básico; e, posteriormente, entre sua formação nos dois primeiros anos e sua 
transição para as ciências da engenharia, onde impera outra cultura.

O ponto crucial é a coexistência de culturas advindas de tradições diferentes 
que se diferenciaram ao longo do tempo. A questão cultural foi realçada por Char-
les Percy Snow (1905–1980) que foi um físico nuclear e romancista inglês. Em 1959, 
por ocasião de uma palestra em Cambridge, Snow postulou sua tese de que havia um 
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abismo separando os mundos dos cientistas e dos intelectuais das humanidades. No 
mesmo ano, publicaria a palestra em um artigo e a expandiria em um livro, publica-
do em 1959 e revisado em 1963.

Ele argumentou que no Reino Unido havia um antagonismo entre as ciências 
e as humanidades, havendo uma supervalorização desta última, em detrimento de 
uma básica formação científica. Snow explica que a palavra cultura tem dois senti-
dos principais. O primeiro é o de “desenvolvimento intelectual, desenvolvimento da 
mente”, e um segundo, usado por antropólogos para denotar um grupo de pesso-
as que vivem no mesmo ambiente, ligadas por hábitos comuns. A existência desses 
dois sentidos foi a razão para a escolha do título de seu livro, pois os cientistas, de 
um lado, e os literatos, de outro, realmente existem como culturas dentro da esfera 
de ação da antropologia. As diferenças culturais não existem somente entre as hu-
manidades e as ditas ciências exatas, mas também entre a matemática, a física e a 
engenharia.

Por exemplo, Godfrey Harold Hardy (1940), grande matemático que deu con-
tribuições à análise matemática e à teoria dos números, conhecido por ter sido men-
tor do matemático indiano Srinivasa Ramanujan, orgulhava-se de que sua obra não 
tinha aplicações práticas, assim como Euclides. Arquimedes (cuja face está no tim-
bre do Instituto de Matemática e Estatística da USP), mesmo tendo inventado várias 
máquinas, considerava a atividade técnica como menor e dedicava sua ambição aos 
objetos cuja beleza e excelência estavam livres de qualquer preocupação com a ne-
cessidade prática.

Claramente essa abordagem é bem distinta daquela de um engenheiro que 
vê a matemática como um instrumento poderoso, entre outros meios, para o seu 
trabalho na modelagem e simulação de sistemas visando à solução de problemas 
advindos de necessidades sociais. Sobre o outro eixo, está a Física, cujo interesse 
maior é explicar o mundo por meio de teorias gerais. A diferença entre o enfoque 
de um curso de Mecânica Geral oferecido pela unidade de Engenharia e o de me-
cânica oferecido pela unidade de Física é clara quando se considera a aceleração 
de Coriolis.

Para um engenheiro, o enfoque é sobre o mecanismo de uma máquina, para se 
conhecerem as forças agentes em uma peça, visando ao seu projeto, e para um físi-
co, trata-se de uma força de inércia observada a partir de um referencial não inercial, 
que explica observações feitas sobre o planeta Terra. A diferença de enfoque tem pe-
lo menos uma consequência prática para o aprendizado dos conceitos: nessas duas 
disciplinas distintas, os sinais das acelerações de Coriolis são trocados.
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O salto cultural entre o ciclo básico e as ciências da engenharia se faz sentir 
quando todo o rigor de conceitos como derivada, gradiente, integral, aceleração, 
força, energia, entre outros, dá lugar a outra abordagem com valorização de resul-
tados práticos, em que tudo o que foi supostamente aprendido anteriormente deve 
ser evocado e aplicado. Sem preparação e sem uma articulação integrada entre os 
professores, essa é uma tarefa muito difícil para os estudantes desenvolverem indi-
vidualmente.

Princípios básicos

Do ponto de vista do estudante, a construção de um ciclo básico de cursos ofe-
recidos por unidades independentes forma um sistema de forças centrífugas, com 
pouca chance de convergência. Quando se observam ementas de cursos como Cál-
culo 1 e Física 1, percebe-se o porquê professores de física, e não os de cálculo, de-
vem apresentar derivadas antes que conceitos como limites e continuidade sejam 
formalmente vistos em Cálculo 1. O mesmo pode ser dito sobre vetores, que é o as-
sunto principal de Álgebra Linear, prematuramente aplicado em Física 1.

A consequência dessa falta de sincronismo é a perda do potencial que uma 
ideia poderia haver sobre outra e, naturalmente, o desperdício de tempo ao apresen-
tar um conceito de forma prematura e muitas vezes em notação distinta. Uma pos-
sibilidade muitas vezes aventada é manter a unidade disciplinar deslocando-se por 
exemplo Física I para um semestre subsequente. Neste caso, a fragmentação conti-
nua existindo, uma vez que não há um diálogo permanente entre as disciplinas e os 
conceitos vistos anteriormente são explorados com intervalos de tempo exagerada-
mente grandes, não permitindo que o próprio estudante faça a conexão imediata das 
abordagens e aumente sua motivação.

O primeiro princípio, portanto, é buscar um sincronismo de apresentação das 
ideias da matemática e da física, em que de preferência as desta última sirvam de 
motivação concreta para as da primeira e ambas estejam alinhadas em notação e 
temporalmente. Alfred North Whitehead, matemático e filósofo, conhecido por ter 
escrito com Bertrand Russel o monumental “Principia Mathematica”, nos oferece a 
ideia das “ideias inertes” dentro de um currículo. Segundo ele, deve-se ter o cuida-
do com o que ele chama de ʽideias inertes’, isto é, ideias que são simplesmente rece-
bidas pela mente sem serem utilizadas, testadas ou combinadas de novas maneiras  
(Whitehead, 1929).
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Whitehead (1929) se coloca uma pergunta retórica. Vamos agora voltar às 
equações quadráticas. Ainda temos em mãos a pergunta sem resposta: Por que as 
crianças deveriam aprender a solucioná-las? A menos que as equações quadráticas se 
encaixem em um currículo conectado, é claro que não há motivo para ensinar nada 
sobre elas. O que preconiza Whitehead, que se interessava pela reforma do sistema 
educacional inglês, é relacionado, porém distinto, do que dizia Lev Vygotsky através 
do seu conceito de Zona de Desenvolvimento Proximal (Kozulin et al., 2003), no 
qual o estudante é levado a progredir suavemente, estimulado por novas situações, 
sempre se baseando em conhecimentos previamente bem estabelecidos dentro de 
um contexto sociocultural.

O segundo princípio é que tudo, dentro da ementa, deve ter aplicação quase 
imediata, de preferência, uma aplicação cruzada entre uma ideia da matemática e ou-
tra da física. Se não houver aplicação em vista, provavelmente o tópico não faz parte 
do núcleo vital da disciplina. Por exemplo, a introdução de derivadas e integrais é 
justificada pela aplicação em mecânica, transformada de Laplace em circuitos elétri-
cos e em equações da dinâmica e controle mecânico.

A teoria dos números também tem aplicações na Engenharia, porém em nichos 
tecnológicos e, portanto, sua apresentação poderia ser adiada a cursos de pós-gradu-
ação, não entrando no núcleo do Ciclo Básico. Por outro lado, a análise complexa, 
que frequentemente é deixada de lado, tem grandes aplicações imediatas nas ciên-
cias da Engenharia, como em mecânica dos fluidos, circuitos elétricos, teoria de con-
trole e em transformadas de Laplace e de Fourier, que têm aplicações múltiplas em 
outros tópicos da Engenharia. Portanto, esse princípio pode ser usado para identifi-
carem-se temas a serem incluídos ou excluídos do elenco de cursos do Ciclo Básico.

1.	 Princípios institucionais da reestruturação curricular

A partir do primeiro e do segundo princípios postulados anteriormente, a Es-
cola Politécnica (Poli-USP), o Instituto de Matemática e Estatística (IME-USP) e o Ins-
tituto de Física (IF-USP) da Universidade de São Paulo (USP) desenvolveram novas 
estruturas curriculares para o primeiro e segundo anos de Engenharia dentro da 
transformação proposta pelas atuais Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 
de Engenharia (DCNs) estabelecidas pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC) 
em 2019 (Ministério da Educação, 2019).

A Poli-USP oferece 17 cursos de engenharia e admite 870 novos ingressantes 
por ano. O curso de engenharia é realizado em período integral e planejado para 
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ter uma duração de cinco anos. Quinze cursos são no modelo semestral tradicional, 
com disciplinas semestrais. Dois cursos seguem o mesmo modelo semestral até o 2º 
ano e a partir do 3º ano seguem um modelo quadrimestral/cooperativo, no qual os 
estudantes têm atividades 12 meses por ano em blocos quadrimestrais intercalados: 
um quadrimestre acadêmico, seguido de um quadrimestre apenas de estágio integra-
do ao curso, depois novamente um quadrimestre acadêmico e assim por diante até 
o final do curso. O modelo quadrimestral é chamado cooperativo porque o quadri-
mestre de estágio é definido com a cooperação de empresas.

A Figura 1, nas áreas “Ciências Básicas” ilustra o conceito de núcleo comum, o 
conceito de disciplinas das “Ciências da engenharia” e de disciplinas específicas de 
determinada área da Engenharia, consideradas como “Especialização”.

Figura 1 - Estrutura conceitual dos cursos de Engenharia da Escola Politécnica  
da USP a partir de 2014

Fonte: Elaborado pelos autores.

Todos os cursos, independentemente se semestrais ou quadrimestrais, seguem 
praticamente a mesma estrutura nos dois primeiros anos, o que permite, em haven-
do vagas, uma mobilidade dos estudantes entre os cursos. Esse modelo teve sua últi-
ma atualização em 2014 e possui um núcleo comum a todos os cursos que é compos-
to das disciplinas das ciências exatas (4 cálculos, 2 álgebras lineares, 1 programação, 
1 cálculo numérico e 4 físicas, estas últimas com seus laboratórios).
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No 5º ano os estudantes podem optar por seguir no curso que ingressaram ou 
fazer um módulo de último ano em outra área da engenharia, ou ainda fazer um mó-
dulo que também dá créditos para o mestrado, chamado de pré-mestrado, destaca-
dos como “Minor, Aprofundamento ou pré-mestrado”.

A combinação entre disciplinas das ciências exatas e ciências da engenharia 
ocorre desde o primeiro semestre de curso com o objetivo de possibilitar aos estu-
dantes um contato com sua área de interesse desde o início de seu curso.

Todos os cursos são considerados de carga horária elevada (em torno de 28 
créditos-aula por semestre nos 3 primeiros anos, 24 créditos-aula no 4º ano e 20 
créditos-aula no último ano) e focam apenas em conteúdos, na maioria desconexos 
e/ou não alinhados temporalmente. No início do curso, essa elevada carga horária 
conteudista é composta por cerca de 8 disciplinas por semestre (de 4 ou 2 créditos-
-aula). Para efeito comparativo, renomados cursos de engenharia no exterior têm em 
geral 20 créditos-aula e 4 disciplinas por semestre, pois consideram explicitamente 
a dedicação total esperada do estudante (workload), e não apenas a presença em 
sala de aula.

As estimativas realizadas na Poli-USP têm indicado que os cursos demandam 
entre 70 e 90 horas semanais de dedicação total. Outros cursos de engenharia no 
Brasil, como os cursos oferecidos no Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA), in-
dicam uma dedicação total do estudante de 52 horas por semana, sendo 19 horas 
em sala de aula (ITA, 2025). Os cursos da Poli-USP são presenciais e realizados na ci-
dade de São Paulo, onde uma grande parte dos estudantes necessita de 2 horas pa-
ra deslocar-se de casa até a IES, fato que deve ser considerado no planejamento da 
estrutura curricular.

As atuais DCNs de Engenharia, promulgadas em 2019, enfatizam a educação 
por competências integradas aos conteúdos. Elas também passaram a destacar a 
aprendizagem ativa em detrimento da aprendizagem passiva. Trata-se de uma mu-
dança conceitual de grande impacto no desenho dos cursos de engenharia. A Poli-
-USP iniciou sua jornada nessa nova proposta participando do Programa Brasil-Es-
tados Unidos de Modernização da Educação Superior na Graduação em Engenharia 
(PMG), onde seu curso de Engenharia Química participa desse programa.

Desde então a Poli-USP vem desenvolvendo seus Planos Pedagógicos de Cur-
so com base nessas diretrizes e ensinamentos. Como mostrado na Figura 2, iniciou-
-se definindo o perfil do egresso e as competências gerais e específicas a serem de-
senvolvidas para cada curso, a fim de alcançar o perfil desejado para os egressos  
(Gianesi, 2020).



198

Figura 2 - A graduação por competências nos cursos de  
Engenharia da Escola Politécnica da USP (2024-2025)

Fonte: Elaborado pelos autores.

Em seguida, identificaram-se as habilidades que seriam avaliadas/mensuradas 
como indicativo do desenvolvimento das competências estabelecidas, e como elas 
seriam concatenadas através das unidades curriculares de cada curso. Estabelece-
ram-se então os objetivos de aprendizagem de cada unidade curricular e os conte-
údos necessários para se atingir os níveis desejados de desenvolvimento de compe-
tências e habilidades em cada uma delas, uma vez que determinada competência é 
desenvolvida ao longo do curso e não em uma unidade curricular apenas. Também 
foram selecionadas metodologias pedagógicas e formas de avaliação a serem utiliza-
das em cada atividade (Talbert, 2019).

Em específico, a transformação nos dois primeiros anos partiu da substituição de 
disciplinas por Unidades Curriculares (UC) e da redução de UCs simultâneas. Em es-
pecial, as disciplinas tradicionais de Física, Álgebra Linear e Cálculo foram fundidas em 
uma única UC de “Fundamentos Científicos para Modelagem em Engenharia” (UCF), 
com número equivalente de créditos ao tradicional e sendo ministrada por meio de 
uma parceria de docentes do IME-USP, do IF-USP e da Poli-USP, ou seja, a Poli-USP tam-
bém participando da equipe, fato novo dentro da realidade dessa instituição.

Nesse sentido, foi dada autonomia a cada UCF de curso/turma para que seguis-
se no ritmo adequado aos seus estudantes, a partir de uma avaliação diagnóstica ini-
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cial, mas tendo como base uma ementa única para todas as UCFs nas quais pode-se 
tratar com maior ou menor profundidade cada tópico. Assim garante-se a equivalên-
cia acadêmica entre UCFs de diferentes cursos (e a mobilidade estudantil entre cur-
sos) ao mesmo tempo que assegura a personalização para cada turma/curso.

Figura 3 - Curso centrado em disciplinas: o diálogo ocorre entre docentes das 
diferentes turmas de uma mesma disciplina, não importando as características 
dos cursos e o perfil dos estudantes envolvidos. Curso centrado no estudante: 

o diálogo ocorre entre disciplinas distintas de um mesmo curso e com a mesma 
turma de estudantes

Fonte: Elaborado pelos autores.

Para garantir a amarração institucional da UCF, estabeleceu-se como premissa 
que, havendo provas somativas, estas são integradoras, evitando-se provas somativas 
separadas para cálculo, álgebra linear e física, o que torna essencial o diálogo entre 
os docentes da UCF. Cada UCF pode aplicar essas provas no momento adequado de 
sua turma, não ficando subordinada a uma data específica estabelecida por todos os 
docentes de uma determinada disciplina. Assim, as provas somativas passam a ser 
aplicadas no momento adequado para cada turma. A Figura 3 ilustra a diferença en-
tre o modelo convencional (tradicional - centrado em disciplinas) e o modelo com-
petências – centrado no aluno e no curso.

Como no modelo de curso centrado em disciplinas o diálogo ocorre entre do-
centes das diversas turmas de uma mesma disciplina, com provas iguais e aplicadas 
ao mesmo tempo para todos os grupos de estudantes, não se identificam as peculia-
ridades de cada turma. Nesse modelo, há um afastamento entre os docentes de dife-
rentes disciplinas, o que compromete significativamente a coerência dos conteúdos 
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abordados entre elas. Além disso, também ocorre um distanciamento entre os estu-
dantes, e destes com os docentes.

No curso centrado no estudante, o diálogo ocorre entre disciplinas distintas 
oferecidas para um mesmo curso/estudantes, adequando-se às peculiaridades de ca-
da turma. As avaliações são integradas e realizadas por turma, considerando o ritmo 
de cada turma e o entrelaçamento entre as UCs de cada grupo de estudantes. O cur-
so centrado no estudante promove o diálogo entre docentes de uma mesma turma, 
destes com os estudantes da turma e dos próprios estudantes entre si.

A maioria dos cursos da Poli-USP iniciou este processo em 2025, mas o presen-
te trabalho apresenta os resultados preliminares obtidos com dois cursos que opta-
ram por realizar essa mudança ainda durante sua gestação, o curso piloto de Enge-
nharia Elétrica (Piloto 1), oferecido para 30 ingressantes dos 170 ingressantes de En-
genharia Elétrica de 2024, e o curso de Engenharia Mecatrônica (Piloto 2), oferecido 
para todos os 61 ingressantes desse curso em 2024. Ressalte-se que, ainda em 2024, 
o curso de Engenharia Química também iniciou sua transformação.

Além de deslocar o modelo de “curso centrado em disciplinas” para um mo-
delo de “curso centrado no estudante”, esses dois percursos formativos empregam 
metodologias de aprendizagem ativa, saindo do modelo de “aula centrada no pro-
fessor” para a aula “centrada no estudante”. Os dois cursos pilotos de 2024 seguem 
modelos transformadores e distintos entre si, que serão descritos a seguir.

2.	 Novas estruturas curriculares

A participação do curso de Engenharia Química no Programa Brasil-Estados 
Unidos de Modernização da Educação Superior na Graduação em Engenharia - PMG 
(Capes, 2019) pode ser considerada o primeiro grande marco na restruturação de 
cursos de graduação da Poli-USP visando adequar-se às DCNs atuais. Mais do que es-
tabelecer uma prescrição para construção de cursos, essa participação permitiu am-
pliar os horizontes e entrar em contato com outras sete iniciativas de reformulação 
de cursos de engenharia no Brasil, além de possibilitar um contato muito forte com 
instituições estadunidenses de renome.

A partir desses ensinamentos, a Poli-USP passou a se organizar de forma insti-
tucional para planejar as novas estruturas curriculares e neste tópico são apresenta-
dos dois cursos que já em 2024 implementaram suas concepções. Também será exi-
bida a estratégia adotada para implementação de uma reformulação em um número 
maior de cursos em 2025.
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2.1	 O Piloto 2024 da Engenharia Elétrica

O curso de Engenharia Elétrica possui uma turma ingressante de 170 estudan-
tes, e manteve em 2024 o curso tradicional para 140 estudantes (com 8 disciplinas) 
e ofereceu o PEC - Percurso Elétrica Competências (Piloto 01) para 30 estudantes. 
Essa reestruturação contou com financiamento da Pró-reitoria de Graduação da USP 
através do edital “Novos Currículos para um Novo Tempo” (2000-2001).

Como mostra a Tabela 1, o perfil de ingressantes no Piloto 01 e no curso tradi-
cional seguiu um padrão similar, o que permitirá uma comparação de desempenho 
acadêmico no 4º ano, uma vez que essas turmas vão se mesclar.

Tabela 1 - Perfil dos ingressantes do Piloto 01 e da Engenharia Elétrica

Percurso (30) Elétrica toda (170)

Ampla concorrência 12 (40%) 75 (44%)

Escola Pública 13 (43%) 71 (42%)

Provão Paulista 5 (17%) 23 (14%)

Fonte: Elaborado pelos autores.

No Piloto 01 definiram-se seis competências a serem desenvolvidas:
CT 1.1	 Modelar e simular fenômenos
CT 1.2	 Conceber soluções inovadoras em Engenharia Elétrica
CT 1.3	 Desenvolver projetos de engenharia
CSE 2.1	 Aprender de forma autossuficiente e contínua
CSE 2.2	 Trabalhar em equipes multidisciplinares e multiprofissionais
CSE 2.3	 Comunicar de forma eficaz e eficiente

No modelo proposto, um estudante ingressante padrão deve dedicar um es-
forço total semanal de 40 horas, envolvendo aulas, trabalhos e estudos. Nos dois pri-
meiros meses há apenas duas UCs, uma chamada de Módulo de Fundamentos Cien-
tíficos que engloba conceitos de Cálculo, Física, Álgebra Linear, Computação e Mé-
todos Numéricos, e outra denominada Projeto Integrador Extensionista (PIE), como 
mostrado na Figura 4. Após dois meses eles passam a ter três disciplinas em paralelo, 
Circuitos e Energia, Mecânica e Materiais e Microcontroladores. Assim, os estudantes 
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têm apenas três UCs e o PIE em paralelo, contra oito disciplinas do percurso tradi-
cional, mantendo o equivalente a 28 créditos-aula por semestre (23 créditos-aula e 
cinco créditos trabalho).

Figura 4 - 1º ano do Piloto 01 (Elétrica) implementado em 2024

Fonte: Elaborado pelos autores.

Neste modelo, as disciplinas fundamentais de ciências exatas não sofrem re-
dução de carga horária de aulas, mas passam por uma integração, com alinhamento 
temporal e ajuste de conteúdo, permitindo a aplicação de metodologias ativas em 
sala de aula. Com isso, são menos disciplinas em paralelo, o que potencializa melho-
res resultados de aprendizagem, especialmente por empregar aulas que intercalam 
aprendizagem ativa e momentos expositivos, como ilustra a Figura 5.

As UCs de fundamentos têm avaliação somativa integrada e avaliações formati-
vas focadas em conteúdos específicos indicados por cada docente e de comum acor-
do entre todos os docentes envolvidos.

Os projetos integradores extensionistas foram definidos associando-se as UCs que 
os estudantes estão acompanhando com uma aplicação de engenharia voltada à socie-
dade. Foram escolhidos os seguintes projetos integradores para os três anos do PEC:

•	 Otimização da geração de energia solar fotovoltaica (1º ano);
•	 Sistema de alerta de desastres naturais;
•	 Prevenção e monitoramento de epidemias;
•	 Sociedade conectada eficiente.
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Figura 5 - Aula do Módulo de Fundamentos II em duas ocasiões distintas:  
a) momento expositivo; b) momento ativo

Fonte: Acervo dos autores.

A Figura 6 apresenta alguns dos projetos conceituais de geração de energia so-
lar fotovoltaica desenvolvidos ao longo do 1º semestre.

Figura 6 - Primeira turma do Piloto Elétrica (2024) durante apresentação dos projetos 
de “Otimização da Geração de Energia Solar” no primeiro semestre de curso

Fonte: Acervo dos autores.
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Embora o Piloto 01 (Elétrica) tenha mantido 28 créditos-aula por semestre, eles 
estão dimensionados para uma dedicação acadêmica total máxima de 40 horas por 
semana (workload). Adicionalmente, fez-se uma readequação de horários diários de 
entrada nas unidades curriculares, que se iniciam às 8h e não mais às 7h30 como tra-
dicionalmente ocorria, uma vez que na cidade de São Paulo o deslocamento médio ca-
sa-universidade é de duas horas, que não deve ser comparado com Ensino Básico ou 
mesmo Ensino Médio, no qual geralmente há a disponibilidade de escolas no entorno 
da residência familiar do estudante. O objetivo neste caso é permitir que os estudantes 
tenham oportunidade de descanso, o que melhora o aprendizado ( Yeo et al., 2023).

A construção desse novo desenho curricular foi feita de forma colaborativa 
com a participação de mais de 20 docentes das três unidades curriculares envolvidas, 
especialistas externos e representantes discentes.

2.2	 O Piloto 2024 da Engenharia Mecatrônica

O Piloto 02 (Engenharia Mecatrônica), envolve os 61 ingressantes desse curso de 
2024, e realiza no primeiro ano uma integração dos conceitos de física, cálculo e álge-
bra linear em uma única UCF, chamada Fundamentos e Modelagem em Engenharia, ali-
nhando e otimizando os conteúdos e carga horária total. No primeiro semestre existem 
outras cinco disciplinas em paralelo. Apesar de estas manterem em grande parte o for-
mato tradicional, ocorreram mudanças como trabalhos que envolviam e contribuíram 
com a nota em mais de uma disciplina simultaneamente: os desenhos de fabricação do 
projeto final de Introdução à Engenharia Mecatrônica contaram com a orientação da 
disciplina de Representação Gráfica. Além disso, a disciplina Introdução à Engenharia 
Mecatrônica está no formato de competências desde 2019, trabalhando inclusive as-
pectos éticos da engenharia. A Estrutura Curricular está detalhada na Figura 7.

Adicionalmente, na UCF, não houve redução de carga horária para desenvolvi-
mento dos conceitos e sim integração, alinhamento temporal e ajuste de conteúdo, 
o que resultou na proposta de conteúdo da Figura 8 para o 1º semestre. Esse ajuste 
focou na melhor evolução de conhecimentos para o aluno, gerando uma rotação con-
tínua dos professores de diversas disciplinas. O efeito foi a eliminação de uma sobre-
posição tradicional do curso de Engenharia, no qual o aluno aprende derivadas em 
Física, pois ainda está estudando limites em Cálculo. Apenas esta revisão proporcio-
nou mais de um mês de aula, que foi utilizada com exercícios e foco em aprendizagem 
ativa. Outra mudança na UC foi a inserção de física estática, sendo uma aplicação física 
imediata de Álgebra Linear. O mesmo foi feito para os semestres 2 e 3 subsequentes.
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Figura 7 - 1º ano do Piloto 02 (Mecatrônica) implementado em 2024

Fonte: Elaborado pelos autores.

Figura 8 - Sequência de temas para o 1º semestre integrando conceitos de Cálculo 
(laranja), Física (azul) e Álgebra Linear (verde) na UCF do Piloto 02 (Mecatrônica)

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Os conceitos integrados foram distribuídos ao longo da semana, ocupando to-
das as manhãs de segunda a quarta e metade da tarde de quarta de todas as semanas 
letivas. Na Figura 9 pode-se observar a evolução da UCF ao longo de março e abril de 
2024, em que se focou essencialmente em conceitos de matemática no primeiro mês 
e introduziram-se os conceitos de física ao final do segundo mês.

Figura 9 - Desenvolvimento dos temas no 1º semestre integrando Cálculo, Física e 
Álgebra Linear na UCF do Piloto 02 (Mecatrônica) distribuídos ao longo dos dois 

primeiros meses de aulas (março e abril de 2024). A UCF dura quatro meses

Fonte: Elaborado pelos autores.

Tanto no Piloto 01 como no Piloto 02, não foram aceitos alunos ingressantes 
de outros anos. No caso do Piloto 02, a avaliação global de desempenho foi compos-
ta por avaliações formativas (60% da avaliação final) e por avaliações somativas (40% 
da nota final).

A construção do novo desenho do curricular do Piloto 02 também foi feito de 
forma colaborativa entre docentes do IME-USP, IF-USP e Poli-USP.

Nova estrutura curricular da Poli/USP (2025)

A partir das experiências dos dois pilotos de 2024, dos ensinamentos do  
Programa PMG e, considerando as recomendações das atuais DCNs de engenharia, 
a Poli-USP criou, a partir de 2022, seis grupos de trabalho, que envolveram mais de 
100 pessoas entre docentes e alunos, voltados aos seguintes temas:

a)	 Desenho da macroestrutura curricular e trilhas com descrição de compe-
tências: definição perfil egresso; competências gerais; divisão das competências em 
habilidades; detalhamento das habilidades.
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b)	 Elaboração do PPC de acordo com as atuais DCNs: documento orientativo 
para elaboração do projeto pedagógico, contendo roteiro simplificado, estrutura su-
gerida e exigências que o projeto pedagógico deve atender.

c)	 Metodologias, Estratégias e Infraestrutura: documento de referência des-
crevendo Taxonomia de Bloom, Taxonomia de Fink, ciclo de aprendizagem de Kolb, 
e metodologias de ensino.

e)	 Avaliação de Atividades: documento contendo as diferentes avaliações 
(diagnóstica, formativa e somativa) e quando utilizá-las; definição dos requisitos pa-
ra a avaliação; instrumentos como rubricas para avaliação dos alunos, outras formas 
de avaliação e ferramentas.

d)	 Acolhimento e tutoria: Estabelecimento de fluxograma considerando as ini-
ciativas USP como a criação da Pró-Reitoria de Inclusão e Pertencimento e respectiva 
Comissão de Inclusão e Pertencimento na unidade.

f )	 Perfil e capacitação docentes.

Na perspectiva ampla pode-se considerar que essa alteração curricular é mais 
que uma reestruturação, trata-se de uma transformação. Por essa razão, optou-se 
por atuar por adesão voluntária dos cursos e não por imposição. Com isso, oito 
dos 11 cursos de ingresso (os cursos de engenharia elétrica e metalúrgica, mate-
riais, nuclear fazem opção ao final do 3º e 2º anos, respectivamente) optaram pelo 
novo modelo e três cursos (mecânica, ambiental e elétrica) optaram por aguardar 
mais um ano.

As negociações para essa transformação curricular, envolvendo os cursos cor-
respondendo a 600 dos 870 ingressantes, exigiu um grande número de reuniões, 
com a participação de coordenações de curso e coordenações de disciplinas do IME-
-USP, IF-USP e EP-USP desde 2022. Ao final, optou-se por um modelo que se baseia 
nas experiências dos pilotos e que vai ser implementado por etapas. Assim, para 
2025 optou-se por focar a implementação na UC de Fundamentos Científicos pa-
ra Engenharia, como apresentado na Figura 10, sem propor de forma sistemática 
fusões de conteúdos para outras disciplinas, embora alguns cursos o tenham feito.

Observa-se na Figura 10 que a UC de Fundamentos deixou de ser semestral pa-
ra ser anual e é chamada pelo nome de Pilar 23, pois corresponde a 23 créditos au-
la do curso (cerca de 40% dos créditos do 1º ano). Essa estratégia de tornar a UCF 
anual visa permitir que os estudantes tenham mais tempo para se ajustar à realidade 
do ensino universitário. Durante o processo de definição da UCF várias opções fo-
ram consideradas.
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Figura 10 - (a) Primeiro ano dos cursos de graduação da EP-USP para o novo 
modelo de estrutura curricular com exemplos de distribuição semanal de  
aulas/atividades: (b) para um curso com UCF de manhã (c) para um curso  

com UCF de tarde

Fonte: Elaborado pelos autores.

Em primeiro lugar, a opção por fazer essa UCF anual considera questões mais 
amplas do que a própria questão acadêmica. Um estudante ingressante deve muitas 
vezes fazer um deslocamento de local que implica toda a sua vida, como mudar de 
bairro, de cidade ou de estado. Essa mudança resulta em estar distante de sua famí-
lia e, portanto, o seu convívio mais importante não vai estar presente no dia a dia. 
Adicionalmente, ele deve realizar novos relacionamentos, estabelecendo uma nova 
comunidade própria, o que também não é nada simples. Nessa comunidade, em par-
ticular, ele deixa de considerar valores com os quais está habituado e deve mesclar-se 
com outras perspectivas.

Estudantes oriundos de escolas de elite ou de escolas de comunidade devem 
agora compartilhar o ambiente com grupos de diversas origens. Assim o tempo de 
um semestre, em verdade, quatro meses, para conceber essas novas atitudes e ao 
mesmo tempo desempenhar academicamente em um ambiente extremamente ri-
goroso torna-se um feito monumental. Em razão disso, optou-se por realizar o Pilar 
anual, dando oportunidade ao estudante de organizar a sua vida não pensando ape-
nas no ambiente acadêmico.

Mesmo dentro do ambiente acadêmico, a percepção de sucesso ou insucesso 
não ocorre de maneira contínua. Numa estrutura tradicional, normalmente o estu-
dante percebe que seu desempenho não está adequado após uma “primeira prova”, 
ou seja, cerca de um mês e meio ou dois após o início da jornada acadêmica. E, em 
classes com muitos alunos, o docente só nota que um aluno não teve um desempe-
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nho adequado ao final do semestre. Assim, um sentimento de frustração toma conta 
do estudante e, muitas vezes, do docente, mas em um momento que a jornada já é 
sem volta.

Ao alongar a UCF para um ano, abrem-se diversas perspectivas. Em primeiro 
lugar, o sentimento de frustração ou de derrota deixa de ser posto ao final do 1º se-
mestre, pois o estudante está apenas ao meio da jornada. Ele pode se reorganizar e 
contar com o apoio de outras pessoas (e se bem estruturado, da própria instituição).

Assim, o prazo para se reorganizar academicamente torna-se mais amplo. De fa-
to, quanto maior o prazo para se reorganizar, enquanto indivíduo, dentro de um no-
vo contexto social, maior será a possibilidade de se desempenhar academicamente.

Outra questão muito discutida dentro do ambiente de engenharias USP, e pos-
sivelmente válida para outras universidades – públicas ou privadas, é o sentimento 
de que o estudante não atingiu o nível de aprendizado necessário para se apropriar 
adequadamente dos conceitos explorados, em maior profundidade, em momentos 
posteriores do curso. Assim, dentro da nova estrutura curricular, a não fragmentação 
de conhecimentos de Física e Matemática propicia que o estudante tenha uma com-
preensão do todo, e por conseguinte, um aprendizado mais significativo.

Como consequência, o sucesso na UCF de 1º ano passou a ser considerada es-
sencial na progressão para UCs ou disciplinas posteriores que a tenham como essen-
cial. Isso não impede o estudante de progredir no curso em UCs ou disciplinas que a 
tenham como pré-requisito, mas deixa uma mensagem clara (mesmo em termos de 
créditos, 23 ao todo) da importância dessa UCF de 1º ano.

3.	 Primeiros resultados

Os resultados a serem apresentados aqui são iniciais, carecem ainda de um ri-
gor científico consistente, algo que apenas iniciou sua formalização em 2025. Neste 
capítulo serão abordadas apenas observações referentes aos dois projetos Piloto re-
ferentes ao ano de 2024.

No caso do Piloto 01 (Eng. Elétrica) observou-se um maior engajamento da 
turma. Alguns docentes relataram explicitamente que ela estava mais presente, par-
ticipando mais das aulas e, o que é mais importante, auxiliando uns aos outros ante 
as dificuldades. Em contraste, uma análise inicial mostrou que a turma Elétrica tradi-
cional apresentava uma menor interação entre os estudantes.

Também o acesso aos docentes se mostrou mais eficiente. Caso exemplar foi a 
abordagem de um estudante ao docente de matemática, logo na primeira semana de 
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aula, dizendo que não estava conseguindo acompanhar o andamento dos temas. Es-
se mesmo aluno relatou que, durante o primeiro semestre, observou uma melhora 
progressiva, mas na sua própria fala “uma melhora linear”.

Durante o período intermediário de recesso escolar ( julho), foram propostas 
duas semanas de atividades para estudantes que sentiam que não estavam assimi-
lando os conceitos. Durante esse período, o mesmo estudante relatou que sentiu 
“uma melhora exponencial”. Já durante o segundo semestre, sentiu-se seguro para 
se aprofundar nos estudos sem maiores dificuldades.

No caso do Piloto 02 (Engenharia mecatrônica), observou-se que a turma se 
manteve também muito coesa e presente nas aulas ao longo de todo o semestre. Em 
particular, alguns depoimentos de estudantes foram bastante assertivos no sentido 
de pertencimento, como “sinto que faço parte do curso de mecatrônica, diferente de 
colegas de outros cursos que se sentem fazendo parte do biênio”.

Em ambos os Pilotos, a dinâmica das UCFs fez com que os estudantes estives-
sem mais presentes até o final do semestre, o que contrasta com a observação de do-
centes dos cursos tradicionais.

3.1	 Indicadores quantitativos

Alguns primeiros indicadores quantitativos podem ser apresentados a partir 
das experiências do Piloto 01 (Eng. Elétrica) e do Piloto 02 (Eng. Mecatrônica).

No caso do Piloto 01, houve 30 ingressantes e ao final do ano foram promo-
vidos 19 estudantes para o 2º ano. Dos alunos que não progrediram, 4 podem ser 
considerados evadidos, 3 estão repetindo o primeiro ano e 4 estão fazendo outros 
cursos de engenharia (3 na EP-USP e 1 em Portugal). No caso da elétrica tradicional, 
dos 140 ingressantes, 16 evadiram ou trancaram e cerca de 25% dos restantes não 
foram aprovados nas disciplinas equivalentes ao módulo de fundamentos (física, ál-
gebra linear, cálculo) do primeiro semestre.

No caso do Piloto Mecatrônica, na turma de 61 estudantes ingressantes, ao fi-
nal do primeiro semestre foram promovidos 49 estudantes para o 2º semestre. Des-
tes 49, 45 foram promovidos para o 2º ano. Dos alunos que não progrediram, 2 po-
dem ser considerados evadidos e 14 estão repetindo o primeiro ano. No caso de um 
curso tradicional similar (mecânica), dos 70 ingressantes, 1 trancou e cerca de 27% 
não foram aprovados nas disciplinas equivalentes ao módulo de fundamentos (física, 
álgebra linear, cálculo) do primeiro semestre.
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3.2	 Indicadores qualitativos

Transformações curriculares, como todo processo, devem ser avaliadas quan-
to aos seus resultados, e mesmo sendo a etapa mais importante, muitas vezes não é 
realizada a contento.

Ciente disso, dentro do escopo dessas transformações curriculares, delineou-
-se um projeto para acompanhamento e avaliação de resultados que elencou tanto 
indicadores quantitativos quanto qualitativos, considerando que ambos devem ser 
combinados em uma análise mista.

Trata-se de um projeto de acompanhamento, com duração de quatro anos 
(2025-2028), é uma parceria entre a Escola Politécnica e a Faculdade de Medicina, 
ambas da USP.

Ele tem por objetivo avaliar os efeitos de modificações nas estruturas curricu-
lares (carga horária, estrutura, metodologias de ensino, diversidade de disciplinas, 
dentre outras) a partir do cruzamento de dados de desempenho acadêmico, engaja-
mento, motivação e saúde mental dos estudantes da EP-USP. Os dados estão sendo 
obtidos a partir da aplicação de instrumentos validados na literatura e por meio das 
bases de dados acadêmicos da própria USP. O projeto tem aprovação do sistema CEP/
Conep, observando rigorosamente questões éticas e de sigilo de dados.

A metodologia adotada no projeto é a pesquisa-ação na modalidade de pesqui-
sa participativa baseada na comunidade (Community-Based Participatory Research) 
em um estudo observacional de coorte com métodos mistos, tipo multifásico. Os re-
sultados destes instrumentos serão correlacionados com os dados de desempenho 
acadêmico de todos os ingressantes de 2025 a 2028. Adicionalmente, serão acompa-
nhados longitudinalmente cinco coortes de cursos (Engenharias Elétrica (tradicio-
nal), Elétrica (Piloto 01), Mecatrônica (Piloto 02), Mecânica (tradicional) e Química 
(novo modelo para a EP-USP toda) referentes aos ingressantes 2025 e 2026.

Os instrumentos quantitativos estão avaliando motivação, uso de metodolo-
gias ativas e bem-estar acadêmico, além de outros aspectos de saúde. Estão sendo 
utilizados dados secundários provenientes de bases de dados e registros acadêmicos 
já utilizados na EP-USP.

A análise dos resultados explorará as correlações utilizando a análise temática 
de conteúdo para os dados qualitativos e a análise estatística descritiva e inferencial, 
juntamente com modelos de regressão para explorar correlações e modelos prediti-
vos para os dados quantitativos.
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Espera-se que este estudo forneça elementos importantes para orientar inter-
venções práticas e políticas institucionais que promovam um ambiente acadêmico 
saudável e inclusivo para os estudantes de Engenharia da EP-USP. A análise dos re-
sultados deve informar futuras iniciativas de alterações curriculares e promover me-
lhorias contínuas.

4.	 Discussão

Nas mudanças curriculares realizadas até o momento, observou-se que a pre-
sença de um coordenador do curso de Engenharia, responsável por dialogar e arti-
cular conteúdos, avaliações e atividades com todos os professores envolvidos (Poli, 
IME e IF), foi fundamental. O papel desse coordenador vai além da organização do 
curso: ele atua como uma ponte entre alunos e docentes, possibilitando um feedba‑
ck ágil – especialmente relacionado à carga de trabalho (workload) dos estudantes. 
Além disso, o coordenador se torna uma referência importante para os alunos, que, 
muitas vezes, estão enfrentando diversas mudanças e desafios no primeiro ano da 
universidade.

No Piloto 01, tanto no módulo de Fundamentos quanto nas disciplinas de En-
genharia, são realizadas avaliações formativas semanais, com retorno praticamente 
imediato do desempenho. Essas avaliações auxiliam o coordenador na identificação 
de alunos com dificuldades, permitindo orientá-los em estratégias para melhorar o 
aprendizado. Essa abordagem estimula o estudo contínuo ao longo do semestre, em 
vez de uma preparação concentrada em apenas algumas provas semestrais. Além dis-
so, os formatos variados das avaliações contribuem para a retenção de conteúdo e o 
desenvolvimento de habilidades e competências.

O Projeto Integrativo Extensionista (PIE), juntamente com outros pequenos 
projetos distribuídos ao longo do semestre, introduz um caráter aplicado ao curso 
que tem se mostrado altamente motivador para os alunos. Logo nos primeiros dias 
de aula, os estudantes já estão envolvidos na resolução de problemas reais. As disci-
plinas teóricas da Engenharia apoiam e se articulam com o desenvolvimento do PIE 
(embora não se limitem às suas demandas), enquanto os módulos de Fundamentos 
fornecem as bases de Matemática, Física e Computação, essenciais tanto para as dis-
ciplinas técnicas quanto para os projetos. Essa aproximação entre teoria e prática, 
ainda que sem mensurações quantitativas no Piloto 01, contribui significativamen-
te para o engajamento e motivação dos alunos. O contato precoce com disciplinas 
de Engenharia também permite o desenvolvimento de projetos mais aprofundados.
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Alinhados às competências propostas pelo Piloto 01, os projetos integrativos 
também promovem o desenvolvimento de competências interpessoais (soft skills), 
ao incentivar o trabalho formal em equipe (distribuição de tarefas e responsabilida-
des, resolução de conflitos, liderança) e o aprimoramento da comunicação oral (por 
meio de apresentações, vídeos, pitches) e escrita (relatórios detalhados). A gestão de 
projetos – envolvendo escopo, requisitos, cronograma, custos e equipe – também 
está fortemente associada às competências previstas no programa.

No entanto, o fator mais importante é garantir tempo adequado para que os 
alunos possam se dedicar às atividades propostas, assimilando conceitos e desenvol-
vendo habilidades e competências. Por isso, o acompanhamento da carga de traba-
lho total do curso é essencial, e o papel do coordenador é novamente central. Isso 
representa um contraponto importante em relação ao modelo tradicional, no qual as 
disciplinas são desconectadas entre si, e cada professor impõe demandas extracurri-
culares que, somadas, tornam a carga do curso excessivamente elevada (tradicional-
mente de 70-90 horas semanais).

O Piloto 02, na Mecatrônica, objetivou reformular as disciplinas de Cálculo, 
Física e Álgebra Linear em uma única Unidade Curricular de Formação, nos três pri-
meiros semestres do curso.

O foco foi em reduzir a quantidade de ideias inertes mencionado anteriormen-
te. Para tanto, os conceitos apresentados aos alunos são ordenados na melhor se-
quência de aprendizado, sempre mostrando também a aplicação, mas sem perder a 
forte fundamentação teórica da tradicional base dos alunos da Poli-USP. Como exem-
plo, os conceitos de derivada aprendidos em Cálculo são utilizados em cinemática, 
em Física. Esse novo modelo difere completamente do modelo atual tradicional, ca-
racterizado por uma uniformidade no oferecimento paralelo destas disciplinas para 
uma grande quantidade de alunos.

Ainda no intuito de reduzir as ideias inertes, como foi mantida a carga horária 
das três disciplinas na Unidade Curricular de Fundamentos, o tempo ganho ao se re-
tirar a sobreposição de conteúdo (Física e Cálculo ensinavam derivada e integral), foi 
utilizado tanto adicionando uma base de física estática para ser uma aplicação dire-
ta do aprendizado de álgebra linear, quanto na adoção de aprendizagem ativa, com 
exercícios em sala de aula.

Já na implementação, sobressaem alguns aspectos considerados importantes. 
Mais da metade da nota dos alunos é composta por uma média de avaliações conti-
nuadas com feedback rápido ao aluno. A outra metade vem da média de provas in-
tegradoras, com questões de Engenharia nas quais o aluno deve transpor o conheci-



214

mento aprendido e aplicá-lo como ferramenta para resolver os problemas apresenta-
dos. Ao contrário do modelo tradicional, em que os alunos dos dois primeiros anos 
têm aulas de disciplinas como Cálculo, Física e Álgebra Linear em um prédio chama-
do de Biênio, os alunos da Mecatrônica tiveram suas aulas no prédio da Engenharia 
Mecatrônica, mais precisamente em uma sala recém-reformada para facilitar e incen-
tivar o uso de metodologias ativas.

Como piloto, apenas os ingressantes de 2024 puderam participar, ou seja, ne-
nhum veterano cursou como dependente. Por fim, além das 13 horas semanais de 
aula, os alunos tiveram 4 horas semanais de monitoria (divididas em duas monitorias 
de 2 horas) em um formato ativo, no qual o aluno faz o exercício sozinho, depois o 
mesmo exercício em dupla, depois em quarteto, seguida dos quartetos escrevendo 
sua solução na lousa e finalizando com uma discussão.

Foram coletados os depoimentos dos três representantes de sala. Alguns resul-
tados serão discutidos baseados em trechos destes depoimentos:

4.1	 Pertencimento e presença

Depoimento de estudante ingressante:

Outro fator que tenho que citar é como participar desse projeto uniu a nossa 
turma, tanto por sermos os únicos a passar por isso na Poli, quanto por estar-
mos juntos em todas as aulas (mesmo a que não são do piloto, porque temos 
que compartilhar os mesmos horários) e não como normalmente acontece com 
as outras turmas que acabam fragmentadas. Isso fez com que uma sensação de 
grupo fosse criada e, com isso, a dedicação às aulas, ao projeto e à universidade 
fosse mais homogênea entre os alunos, com uma maior presença nas aulas e um 
melhor desempenho geral.

Por estarem participando do piloto, com 13 horas da grade horária semanal, 
diferentemente das outras 12 turmas da Poli-USP, eles acabaram também estando 
juntos nas turmas de outras disciplinas do primeiro ano. Nas outras 12 turmas, exis-
te uma divisão das turmas, permitindo a otimização do número de alunos por turma 
e reduzindo o número de turmas e carga docente, além de proporcionar uma inte-
ração entre alunos de diferentes cursos. Entretanto, esta convivência maior e locali-
zada no prédio da Eng. Mecatrônica permitiu uma grande união da turma, com um 
senso de pertencimento. Ao contrário das turmas com oferecimento tradicional em 
2024, o Piloto 02 contou com uma presença de aula de 85% e uma presença na mo-
nitoria de 70%, de maneira constante durante o semestre.
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4.2	 Provas Integradoras, avaliação continuada e presença

Depoimento de estudante ingressante:

Com relação às provas integradoras, senti que elas foram desafiadoras e me fize-
ram compreender o que era um problema real de engenharia para ser resolvi-
do, me levando a criar estratégias e aplicá-las enquanto estava fazendo a prova.

Depoimento de estudante ingressante:

Sobre as provas integradoras do primeiro semestre considerei-as muito bem fei-
tas e coerentes com o nosso estudo, elas se mostraram desafiadoras, mas um 
olhar mais atento era o suficiente para achar o caminho a se seguir, com as fer-
ramentas que aprendemos durante o semestre.”

Depoimento de estudante ingressante:

Sobre a prova integradora, acho que foi uma das melhores partes do Piloto no 
primeiro semestre. Mesmo quando eu não conseguia ir tão bem, eu nunca saía 
da prova com um sentimento de derrota total. Eu achava legitimamente legal fa-
zer uma prova que reunia todos os conteúdos que eu tinha visto e os aplicava 
em uma situação mais realista, era desafiador e interessante. Por isso, mesmo 
quando as coisas não corriam tão bem, eu sempre sentia que carregava comigo 
algo a mais quando saía do que quando entrei na prova. Então, apesar de ser 
uma das maiores fontes de ansiedade da turma, por ser uma prova completa-
mente sem precedentes, era a que eu mais gostava.

A prova integradora foi a avaliação somativa em que os alunos resolviam pro-
blemas de engenharia. Entretanto, ela se transformou como instrumento de aprendi-
zagem. Como não havia nenhuma prova de anos anteriores de maneira semelhante, 
os alunos não puderam se dedicar a aprender como se resolvem os tipos de exercí-
cios e as provas. A preparação dos alunos foi tão completa que, dos nove alunos de 
recuperação de cálculo, seis passaram ao fazer a recuperação do modelo tradicional, 
sem a aplicação em engenharia, com um deles obtendo nota superior a oito na re-
cuperação.

Além disso, devido ao fato de realizarem uma avaliação continuada, os alunos 
sentiram a necessidade de estar em dia com a disciplina, também contribuindo sig-
nificativamente para a alta presença nas aulas e nas monitorias.
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4.3	 Melhor preparação dos fundamentos para as disciplinas de Ciências da 
Engenharia e de Especialização

Depoimento de estudante ingressante:

Essas aulas de estática, além de tornar a álgebra linear mais clara e, portanto, fa-
zer com que eu passasse tranquilamente por esta matéria, ajudaram no início de 
mecânica 1, matéria que não estou tendo dificuldades.

Depoimento de estudante ingressante:

Além disso, as aulas de Estática contribuíram (e muito) para um melhor enten-
dimento dos conteúdos de Álgebra Linear, trazendo uma visão mais palpável das 
suas aplicações, e ainda nos introduziu a conceitos que foram úteis, posterior-
mente, nas aulas de Mecânica.

A redução das ideias inertes resultou numa melhor compreensão e aprendiza-
gem dos conceitos matemáticos. Ressalta-se que ainda há uma forte fundamentação 
teórica dos conceitos matemáticos, porém agora ocorreu também uma aplicação. 
Exemplos são derivadas e integrais de cálculo em cinemática e álgebra linear, com 
produto escalar e produto vetorial em estática. Pode-se ver, em ambos os depoimen-
tos, que a compreensão dos conceitos realmente serviu como fundamento para per-
mitir a aprendizagem eficaz de mecânica de corpos rígidos.

5.	 Conclusões

O Piloto 01 da Engenharia Elétrica foi concebido com o objetivo principal de 
motivar e engajar os estudantes, visando a um aprendizado mais eficaz. Para isso, os 
primeiros três anos do curso foram completamente reformulados. O número de dis-
ciplinas em paralelo foi reduzido para no máximo quatro. O esforço total semanal 
(workload) foi limitado a 40 horas. Alinhado com as DCNs, criamos projetos inte-
grativos extensionistas já no primeiro ano para fortalecer a ligação entre a teoria e a 
prática, abrindo espaço para o desenvolvimento de competências interpessoais co-
mo trabalho em equipe e comunicação.

O ciclo básico foi estendido, passando de dois para três anos, combinando dis-
ciplinas como física, cálculo, métodos numéricos e álgebra linear em módulos inte-
grados, ministrados em parceria por docentes do IME-USP, IF-USP e Poli-USP. As dis-
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ciplinas de engenharia, como circuitos elétricos e microcontroladores foram intro-
duzidas no primeiro ano, trazendo a engenharia para o início do curso, incentivando 
a aplicação de conceitos mais abstratos das disciplinas de fundamentos.

De forma qualitativa, através de relatos de professores e alunos, notou-se um 
maior engajamento da turma. Professores descreveram que os alunos estavam mais 
presentes, participando mais das aulas e auxiliando uns aos outros diante das difi-
culdades, em contraste com as turmas tradicionais. Houve também um interesse ge-
nuíno em aprender, e não apenas em “passar” nas avaliações. O acesso aos docentes 
se mostrou mais fácil.

O Piloto 02, na Mecatrônica, objetivou atender às DCNs de 2019, especialmen-
te com relação às diretrizes de abordagem pedagógica centrada no aluno, ênfase na 
síntese e transdisciplinaridade, mantendo uma formação técnica sólida enquanto se 
aumenta o enfoque no desenvolvimento de habilidades e competências. Para tanto, 
o Piloto 02 mudou do modelo focado em disciplinas, no qual tudo relacionado a um 
determinado assunto deve estar em uma disciplina, para um modelo focado no alu-
no e no curso. Essa abordagem foi utilizada na reestruturação das tradicionais disci-
plinas de Cálculo I, Álgebra Linear I e Física I em uma única Unidade Curricular de 
Fundamento.

A implementação desta nova UCF contou com avaliações continuadas em perí-
odos de duas semanas, com rápido feedback aos alunos, avaliação somativa integra-
da e focada em problemas de engenharia, objetivando altos níveis de profundidade 
cognitiva dos alunos com respeito aos conceitos aprendidos e como aplicá-los em 
situações de engenharia. Também foram oferecidas monitorias ativas, em que uma 
relação de 13 alunos por monitor aplicava métodos de aprendizagem ativa durante 
a monitoria, contrastando com a monitoria tradicional do tipo plantão de dúvidas.

Como resultado imediato, podemos citar que o Piloto 02 contou com uma pre-
sença de mais de 70%, tanto nas aulas quanto nas monitorias ativas. Outro resultado 
importante foi melhor aprendizagem dos conceitos matemáticos e físicos, que po-
de ser observado nas provas somativas integrativas e nos depoimentos dos alunos.

5.1	 Recomendações

Para desenvolver as mudanças nas estruturas curriculares dos cursos de enge-
nharia da Poli-USP alinhadas às atuais DCNs, foram essenciais o apoio e a participa-
ção do Instituto de Matemática (IME-USP) e do Instituto de Física (IF-USP), princi-
palmente por se tratar do primeiro e segundo ano dos cursos. Essas novas estruturas 
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curriculares têm como foco o estudante, em que ele é o agente de conhecimento, 
capacitando-o a ter um melhor aprendizado.

Vale destacar que essas transformações incentivam uma formação mais integra-
da, com foco em competências e habilidades que atendam às demandas atuais da so-
ciedade e ao exercício profissional. Elas possibilitam uma maior inter e multidiscipli-
naridade, estimulam o estudo contínuo, promovendo uma aprendizagem mais efeti-
va; criam ambientes que favorecem a convivência, a colaboração e o pertencimento 
de grupo, o que aumenta a presença, o engajamento e o desempenho dos estudan-
tes. E ainda, fomentam a aplicação de metodologias ativas tornando o aprendizado 
mais participativo, colaborativo e conectado à prática profissional.

Um aspecto levado em conta no desenvolvimento dos novos currículos da  
Poli-USP foi a reorganização de disciplinas para evitar redundâncias, como a sobre-
posição de conceitos de cálculo e física, integrando conteúdos de forma sequencial 
e contextualizada, facilitando a compreensão e a aplicação dos conceitos, mas sem-
pre mantendo uma base sólida de conhecimentos matemáticos e científicos e rela-
cionando-os às aplicações reais de engenharia. É importante também garantir que 
os estudantes tenham tempo adequado para assimilar os conteúdos e desenvolver 
habilidades, evitando sobrecarga e promovendo uma aprendizagem mais equilibra-
da e eficaz.

Concluindo, essas recomendações ajudam a alinhar os novos currículos de en-
genharia às necessidades do mundo contemporâneo, preparando os estudantes para 
serem profissionais mais críticos, criativos e centrados no desenvolvimento de com-
petências essenciais para os futuros engenheiros.

5.2	 Considerações finais

Para desenvolver as mudanças nas estruturas curriculares dos cursos de enge-
nharia da Poli-USP alinhadas às atuais DCNs, foram essenciais o apoio e a participa-
ção do Instituto de Matemática (IME-USP) e do Instituto de Física (IF-USP), princi-
palmente por se tratar do primeiro e segundo ano dos cursos. Essas novas estruturas 
curriculares têm como foco o estudante, em que ele é o agente de conhecimento, 
capacitando-o a ter um melhor aprendizado.

Vale destacar que essas transformações incentivam uma formação mais integra-
da, com foco em competências e habilidades que atendam às demandas atuais da so-
ciedade e ao exercício profissional. Elas possibilitam uma maior inter e multidiscipli-
naridade, estimulam o estudo contínuo, promovendo uma aprendizagem mais efeti-
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va; criam ambientes que favorecem a convivência, a colaboração e o pertencimento 
de grupo, o que aumenta a presença, o engajamento e o desempenho dos estudan-
tes. E ainda, fomentam a aplicação de metodologias ativas, tornando o aprendizado 
mais participativo, colaborativo e conectado à prática profissional.

Um aspecto levado em consideração no desenvolvimento dos novos currícu-
los da Poli-USP foi a reorganização de disciplinas para evitar redundâncias, como a 
sobreposição de conceitos de cálculo e física, integrando conteúdos de forma se-
quencial e contextualizada, facilitando a compreensão e a aplicação dos conceitos, 
mas sempre mantendo uma base sólida de conhecimentos matemáticos e científicos 
e relacionando-os às aplicações reais de engenharia. É importante também garantir 
que os estudantes tenham tempo adequado para assimilar os conteúdos e desenvol-
ver habilidades, evitando sobrecarga e promovendo uma aprendizagem mais equili-
brada e eficaz.

Concluindo, essas recomendações ajudam a alinhar os novos currículos de en-
genharia às necessidades do mundo contemporâneo, preparando os estudantes para 
serem profissionais mais críticos, criativos e centrados no desenvolvimento de com-
petências essenciais para os futuros engenheiros.
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bem-estar humano e respeito ao meio ambiente (Breque; De Noronha; Kechagias, 
2021). Para que esses profissionais respondam a tais exigências, torna-se imprescin-
dível revisar os currículos universitários, aproximando, desde cedo, os estudantes de 
problemas reais (Santana; Lopes, 2024). Contudo, o desenvolvimento da capacidade 
inventiva, da criatividade, e das bases cognitivas, técnicas e socioemocionais que sus-
tentam a formação em engenharia, precisam ser fomentados muito antes do ingresso 
no ensino superior, ou seja, ainda na educação básica.

A compreensão desse desafio começa pela distinção entre habilidades e com-
petências. Habilidades configuram capacidades específicas e observáveis, como pro-
gramar um microcontrolador ou interpretar dados experimentais. Competências po-
dem ser tratadas como um estágio aprimorado de habilidades, que, somadas a co-
nhecimentos e atitudes, permitem que o ser humano resolva problemas em contex-
tos reais, em situações genuínas e inéditas (Perrenoud, 2000; Santana, 2023). Essa 
diferença sinaliza que o processo formativo deve articular teoria, prática e valores, 
se pretende formar profissionais aptos a atuar em ambientes complexos, incertos e 
ambíguos.

As competências essenciais na era da Indústria 4.0 incluem: (i) resolução de 
problemas complexos; (ii) pensamento crítico; (iii) criatividade; (iv) comunicação 
eficaz; (v) colaboração em contextos multiculturais; e (vi) fluência digital. Ainda, a 
literatura aponta que essas competências extrapolam o domínio técnico, demandan-
do experiências educacionais que proporcionem ao estudante a vivência na con-
cepção de soluções inovadoras com impacto social positivo (Santana; Lopes, 2020; 
ABET, 2022).

No contexto da educação básica brasileira, a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) estabelece um marco normativo ao incluir o pensamento computacional, 
pensamento crítico, científico e criativo e a cultura digital entre suas dez competên-
cias gerais, promovendo o desenvolvimento desses saberes desde os primeiros anos 
da formação escolar (Brasil, 2017).

A presença estruturada de conteúdos como programação, análise de dados e 
projetos interdisciplinares cria condições para que crianças e adolescentes desen-
volvam familiaridade com princípios de design, modelagem e interação homem-má-
quina e fundamentos demandados pela Engenharia contemporânea. O pensamento 
computacional, conceito popularizado por Wing (2006), deixa de ser apenas um co-
nhecimento técnico e se consolida como uma competência transversal indispensável.

Nesse cenário, a metodologia STEAM (Ciência, Tecnologia, Engenharia, Artes e 
Matemática) configura-se como uma abordagem integradora, ao articular conteúdos 
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disciplinares com projetos significativos para os estudantes, promovendo o desen-
volvimento da criatividade, do raciocínio lógico e da empatia. Quando implementa-
da em ambientes Maker, como laboratórios de fabricação digital, oficinas de robótica 
e clubes de ciência, favorece a aprendizagem baseada na experimentação, reconhece 
o erro como parte do processo formativo e estimula o trabalho colaborativo. Essas 
características aproximam a vivência escolar das práticas de prototipagem ágil comu-
mente empregadas na engenharia (Santana; Lopes, 2024).

Complementarmente, metodologias ativas de aprendizagem, em especial a 
Aprendizagem Baseada em Projetos (PBL) e a Aprendizagem Baseada em Projetos e 
Problemas (PPBL), colocam o estudante como protagonista do processo ao vincula-
rem teoria e prática em torno de problemas autênticos. Evidências empíricas apon-
tam que essas estratégias desenvolvem, de forma simultânea, competências técnicas 
e socioemocionais, tais como liderança, resiliência e responsabilidade social (Santa-
na; Lopes, 2020). Entretanto, sua adoção na Educação Básica envolve desafios que 
vão desde a formação docente à adequação da infraestrutura escolar, passando pela 
necessidade de avaliações formativas coerentes com a lógica de competências.

Diante desse contexto, reconhecer a Educação Básica como alicerce da Enge-
nharia implica: (a) consolidar, desde os anos iniciais, a distinção conceitual entre ha-
bilidades e competências; (b) fomentar competências aderentes à Indústria 4.0 e 5.0; 
(c) incorporar a metodologia STEAM e a Cultura do Faça Você Mesmo como parte do 
processo de formação de estudantes; e (d) difundir práticas de Aprendizagem Ativa 
que combinem tanto o desenvolvimento de competências técnicas, quanto as com-
petências socioemocionais.

1.	 Habilidades e competências na Engenharia do século XXI

A discussão sobre o desenvolvimento de habilidades e competências tem ga-
nhado grande relevância nas propostas educacionais contemporâneas voltadas à for-
mação integral dos estudantes, especialmente após a atualização das Diretrizes Cur-
riculares Nacionais (DCNs) para os cursos de engenharia. As novas DCNs, homologa-
das em 2019, reforçam a necessidade de uma formação que integre conhecimentos 
técnicos e científicos com o desenvolvimento de competências gerais.

Torna-se, portanto, essencial a compreensão de modo mais profundo do que se 
entende por habilidades e competências no âmbito educacional. De acordo com San-
tana (2023), aprender não se limita à aquisição de conteúdos, mas envolve também a 
capacidade de mobilizar conhecimentos, atitudes e valores em diferentes contextos.
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As habilidades, nesse sentido, dizem respeito ao domínio prático e cognitivo 
necessário para a realização de tarefas específicas, enquanto as competências envol-
vem a integração dessas habilidades com saberes conceituais, disposições afetivas e 
capacidade de julgamento diante de situações complexas (Santana, 2023). Trata-se, 
portanto, de uma abordagem formativa que valoriza a articulação entre teoria e prá-
tica, favorecendo o desenvolvimento de sujeitos autônomos, críticos e aptos a atuar 
de forma significativa em um mundo em constante transformação.

Essa compreensão é especialmente relevante quando observamos as mudan-
ças aceleradas nos modos de vida, trabalho e interação social impulsionadas pelas 
transformações tecnológicas recentes. É nesse cenário que emergem novas deman-
das formativas, as quais serão exploradas na seção a seguir.

1.1	 Competências emergentes exibidas pela Indústria 5.0

A engenharia é notadamente reconhecida como um campo do conhecimento 
dedicado à investigação e ao desenvolvimento de soluções para os desafios e deman-
das da sociedade. Para isso, aplica e transforma os três recursos fundamentais de que 
a humanidade dispõe – energia, materiais e informação – na criação das mais diver-
sas tecnologias (Feisel; Rosa, 2005). A atuação prática da engenharia na concepção e 
construção de sistemas possui um papel central na transformação digital da socieda-
de e indústria, contribuindo para o desenvolvimento de soluções inovadoras alinha-
das às novas necessidades tecnológicas.

Além da inclusão dos avanços tecnológicos que marcam a Indústria 4.0 e otimi-
zam a produção, como automação, internet das coisas, inteligência artificial, big da‑
ta, entre outros processos produtivos, a Indústria 5.0 faz com que novamente o ser 
humano passe a exercer um papel central na indústria. Mas nesse caso,

 
A proposta é combinar o conhecimento e as habilidades humanas com as tec-
nologias digitais avançadas para oferecer produtos e serviços personalizados e 
de alto valor, agregando temas pertinentes como ética, responsabilidade social 
e sustentabilidade (Santos; Sacay, 2025, p. 30).

Nesse sentido, torna-se fundamental refletir sobre as competências que devem 
ser desenvolvidas ao longo da formação em engenharia, de modo a preparar profis-
sionais capazes de atuar nesse cenário em constante evolução, integrando conheci-
mentos, habilidades, atitudes e uma visão sistêmica orientada à inovação e à susten-
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tabilidade. O relatório “Future of Jobs”, do Fórum Econômico Mundial (WEF), pu-
blicado em janeiro de 2025, apresenta uma análise abrangente das transformações 
no mercado de trabalho global.

O documento identifica tendências como a adoção acelerada de tecnologias 
emergentes, a transição verde, a reconfiguração geoeconômica e a crescente impor-
tância do desenvolvimento de novas competências profissionais ante a automatiza-
ção de tarefas. Nesse panorama, é destacada a urgência na requalificação da força de 
trabalho, bem como a necessidade de desenvolver habilidades técnicas e socioemo-
cionais que garantam a adaptabilidade dos profissionais.

Para o campo da engenharia, as tendências apontadas demandam a formação 
de profissionais com competências que extrapolem o domínio técnico, integrando 
conhecimentos, habilidades e atitudes alinhadas à inovação, à sustentabilidade e ao 
compromisso social (WEF, 2025). Entre essas competências, destacam-se o pensa-
mento crítico e sistêmico, a capacidade de resolução de problemas complexos, a 
atuação colaborativa em contextos multidisciplinares, o uso ético e criativo da tec-
nologia, além do engajamento com os desafios socioambientais contemporâneos.

Nesse processo formativo, a promoção de experiências educacionais que ar-
ticulem teoria e prática desde os primeiros anos da educação básica é essencial.  
O desenvolvimento de competências deve ser contínuo e progressivo, estimulando 
a construção de uma base sólida de raciocínio lógico, autonomia intelectual e sen-
sibilidade social.

No ensino superior, especialmente na formação em engenharia, a adoção de 
metodologias e abordagens pedagógicas que favoreçam a aprendizagem ativa, o tra-
balho colaborativo e a integração de conhecimentos de diferentes áreas do conheci-
mento torna-se um requisito fundamental para o desenvolvimento de competências 
que possibilitem aos futuros profissionais compreenderem e intervirem em proble-
mas complexos e em contextos marcados por constante transformação.

A crescente evolução e difusão de sistemas ciberfísicos – caracterizados pela 
profunda integração entre elementos físicos e computacionais (Marwedel, 2021) – 
vem impactando, de modo cada vez mais acentuado, os ritmos profissionais, cultu-
rais e sociais da sociedade. Assim, torna-se indispensável repensar as práticas forma-
tivas à luz dessas transformações, assegurando que os futuros profissionais desen-
volvam competências técnicas e comportamentais que os capacitem a se adaptar e a 
atuar de forma crítica, significativa e criativa em ambientes marcados pelo dinamis-
mo, complexidade e constante evolução tecnológica.
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1.2	 Competências desenvolvidas na resolução de problemas complexos

A integração entre conhecimentos técnico‑científicos e competências gerais 
prevista nas DCNs, somada às exigências da Indústria 5.0, impõe aos cursos de en-
genharia o desafio de preparar profissionais que sejam capazes de desenvolver solu-
ções para problemas de alta complexidade. Esta seção destaca as principais compe-
tências apresentadas por Santana (2023), ressaltando um conjunto de competências 
e respectivas habilidades que habilitam o estudante a desenvolver e implementar so-
luções em um processo de cocriação com usuários reais.

	 Resolução de problemas do mundo real – Pressupõe a capacidade de de-
limitar o problema com autonomia, amparada por investigação em fontes primárias e 
secundárias; priorizar alternativas conforme impacto e esforço estimados; e conduzir 
entrevistas que revelem expectativas, restrições e oportunidades ocultas. Essas habili-
dades sustentam decisões informadas ao longo de todo o ciclo de desenvolvimento.

	 Elaboração de soluções desejáveis, factíveis e viáveis – Exige selecionar 
materiais e métodos de prototipagem compatíveis com requisitos de tempo e recur-
so, mapear prioridades a partir de histórias/demandas de usuário e formular critérios 
de sucesso que reflitam valor percebido. O resultado é um protótipo alinhado tanto 
à viabilidade técnica quanto ao desejo do usuário.

	 Codesign – Implica escolher ferramentas colaborativas adequadas, registrar 
sistematicamente cada etapa e criar espaços de participação que tornem visíveis as con-
tribuições de todas as partes interessadas. O estudante de engenharia adota, assim, uma 
postura mediadora, garantindo transparência e corresponsabilidade pelas soluções.

	 Comunicação oral e escrita – Abrange a produção de relatórios e apre-
sentações em conformidade com normas acadêmicas e profissionais, bem como a 
síntese clara de resultados para diferentes públicos. A competência comunica – e le-
gitima – o conhecimento gerado no projeto.

	 Trabalho em equipe – Compreende definir papéis, organizar cronogra-
mas realistas, distribuir tarefas segundo competências individuais e manter proces-
sos de validação contínua com usuários. Ferramentas colaborativas suportam a coor-
denação e a rastreabilidade das decisões.

	 Liderança e gestão de projetos – Requer elaborar cronogramas alinhados 
à complexidade das tarefas, priorizar implementações que agreguem valor, monito-
rar riscos e compartilhar conhecimento dentro do time. Uma liderança distribuída 
fortalece a autonomia coletiva e a aprendizagem mútua.
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	 Uso avançado de tecnologias – Envolve dominar linguagens de progra-
mação, aplicar estratégias de prototipagem rápida, selecionar componentes adequa-
dos e realizar pesquisa secundária em bases confiáveis. Essa competência confere 
agilidade ao processo de experimentação e refinamento de soluções.

Apesar desses avanços, permanece uma lacuna formativa: as competências 
aqui descritas costumam ser desenvolvidas apenas no ensino superior, quando o 
estudante já se encontra diante de exigências profissionais complexas. Esse “gap” 
contrasta com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que propõe, desde a 
Educação Básica, a mobilização consciente de conhecimentos, habilidades, atitu-
des e valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana e do trabalho  
(Brasil, 2018).

A seção seguinte examina como abordagens STEAM na Educação Básica po-
dem suprir essa lacuna, articulando as competências descritas neste capítulo às dez 
competências gerais da BNCC e ampliando as oportunidades para que mais estudan-
tes desenvolvam, de maneira consciente, as habilidades e competências requeridas 
pela engenharia contemporânea.

2.	 Desenvolvimento de competências STEAM na Educação Básica

Muito tem se falado nas últimas décadas sobre quais são as habilidades neces-
sárias que um engenheiro deve possuir ao se formar. Em Lucena e outros (2008) foi 
elaborado um comparativo sobre como diferentes regiões do mundo lidam com es-
sas questões, incluindo a América Latina, pois, com o mercado internacional expan-
dindo, é importante que as expectativas de habilidades em diferentes regiões este-
jam alinhadas e que os órgãos regulamentadores considerem que muitas vezes o tra-
balho do engenheiro está vinculado a operações multinacionais.

No Brasil, em 2002, diante dessas discussões e da necessidade de atualizar os 
currículos vigentes para engenharia, o MEC, junto com Instituições de Ensino Supe-
rior e a comunidade científica, definiu as “Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso 
de Graduação em Engenharia no Brasil (DCN), Resolução n.º 11/2002 (CNE/CES)”. 
Tais diretrizes focam num egresso com uma sólida formação técnica, um currículo 
que prioriza o desenvolvimento de diversas competências e habilidades, além disso, 
o ensino passa a ser centrado no aluno. No art. 4.º das DCN, definem-se quais são as 
competências e habilidades gerais que o engenheiro deve possuir. Elas estão repro-
duzidas no Quadro 1.
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Quadro 1 - Competências e habilidades gerais de um engenheiro

I.	 aplicar conhecimentos matemáticos, científicos, tecnológicos e instrumentais à en-
genharia;

II.	 projetar e conduzir experimentos e interpretar resultados;
III.	 conceber, projetar e analisar sistemas, produtos e processos;
IV.	 planejar, supervisionar, elaborar e coordenar projetos e serviços de engenharia;
V.	 identificar, formular e resolver problemas de engenharia;
VI.	 desenvolver e/ou utilizar novas ferramentas e técnicas;
VII.	 supervisionar a operação e a manutenção de sistemas;
VIII.	 avaliar criticamente a operação e a manutenção de sistemas;
IX.	 comunicar-se eficientemente nas formas escrita, oral e gráfica;
X.	 atuar em equipes multidisciplinares;
XI.	 compreender e aplicar a ética e responsabilidade profissionais;
XII.	 avaliar o impacto das atividades da engenharia no contexto social e ambiental;
XIII.	 avaliar a viabilidade econômica de projetos de engenharia;
XIV.	 assumir a postura de permanente busca de atualização profissional

Fonte: Conselho Nacional de Educação do Brasil.

Em Carvalho e outros (2017) é possível encontrar as definições dos termos 
“competências e habilidades” por diferentes perspectivas e uma ampla discussão 
comparativa entre as competências e habilidades definidas nas Diretrizes Curricula-
res Nacionais do Curso de Graduação em Engenharia no Brasil e as requeridas pelos 
profissionais da área. Nesse estudo, além das competências já previstas nas diretri-
zes, concluiu-se sobre a necessidade do desenvolvimento mais profundo de quesitos 
relacionados à gestão de projetos, como negociação, tomadas de decisão, liderança e 
relacionamento interpessoal. Há ainda outros conhecimentos que virão apenas com 
a experiência profissional.

Embora essas competências e habilidades sejam esperadas dos egressos da gra-
duação em engenharia, é importante que a Educação Básica possa contribuir para 
que os alunos já ingressem no Ensino Superior com conhecimentos básicos de com-
petências que serão desenvolvidas nessa nova etapa da vida acadêmica.

Cumprindo com o inciso IV do artigo 9º da Lei nº 9.394 de 1996, conhecida 
como Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), que afirma que a União deve in-
cumbir-se de:

Estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o en-
sino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a 
assegurar formação básica comum (Brasil, 1996, tit. IV, art. 9, inc. IV ),
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O Ministério da Educação (MEC) homologou em 2017 a Base Nacional Co-
mum Curricular (BNCC) para a Educação Infantil e Ensino Fundamental e em 2018 
complementou com o documento elaborado para o Ensino Médio. Portanto, a BNCC 
é o documento nacional que define o conjunto de aprendizagens essenciais a serem 
desenvolvidas pelos estudantes ao longo de todas as etapas da educação básica de 
forma progressiva. A BNCC define o termo competência como sendo:

A mobilização de conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades 
(práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver deman-
das complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo 
do trabalho (Brasil, 2018, p. 8).

Segundo a própria BNCC ainda, o documento “está orientado pelos princípios 
éticos, políticos e estéticos que visam à formação humana integral e à construção de 
uma sociedade justa, democrática e inclusiva” (Brasil, 2018, p. 7). A Figura 1 apre-
senta, em resumo, as competências gerais da Educação Básica.

Figura 1 - Competências Gerais da BNCC

Fonte: Extraído do livro “Práticas para aprendizagens híbridas e interdisciplinares  
envolvendo criação, inventividade e computação Física” (Santos et al., 2021a).
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Ainda que a Engenharia não seja citada diretamente na BNCC, é possível fa-
zer um paralelo (Quadro 2) relacionando quais aspectos das competências gerais da 
BNCC podem servir como base para cada competência presente nas DNC. Essa cor-
relação pode auxiliar na identificação de melhorias na Educação Básica.

Quadro 2 - Competências para o curso de Engenharia X Competências gerais da BNCC

Diretrizes Curriculares Nacionais  
do Curso de Graduação em  

Engenharia no Brasil

Competências gerais da  
Educação Básica - BNCC

aplicar conhecimentos matemáticos, cien-
tíficos, tecnológicos e instrumentais à en-
genharia;

(1) Valorizar e utilizar os conhecimentos
(6) Valorizar e se apropriar de experiências

projetar e conduzir experimentos e inter-
pretar resultados;

(6) Valorizar e se apropriar de experiências
(7) Argumentar com base em fatos

conceber, projetar e analisar sistemas, 
produtos e processos;

(5) Compreender, utilizar e criar tecnologias

planejar, supervisionar, elaborar e coor-
denar projetos e serviços de engenharia;

(7) Argumentar com base em fatos
(9) Exercitar a empatia, o diálogo e a coope-
ração

identificar, formular e resolver problemas 
de engenharia;

(2) Pensamento Crítico, científico e criativo
(6) Valorizar e se apropriar de experiências
(7) Argumentar com base em fatos

desenvolver e/ou utilizar novas ferramen-
tas e técnicas;

(1) Valorizar e utilizar os conhecimentos
(2) Pensamento Crítico, científico e criativo
(5) Compreender, utilizar e criar tecnologias

supervisionar a operação e a manutenção 
de sistemas;

(5) Compreender, utilizar e criar tecnologias

avaliar criticamente a operação e a manu-
tenção de sistemas;

(2) Pensamento Crítico, científico e criativo
(6) Valorizar e se apropriar de experiências
(7) Argumentar com base em fatos

comunicar-se eficientemente nas formas 
escrita, oral e gráfica;

(4) Utilizar diferentes linguagens
(7) Argumentar com base em fatos
(9) Exercitar a empatia, o diálogo e a coope-
ração

atuar em equipes multidisciplinares; (4) Utilizar diferentes linguagens
(8) Autoconhecimento e autocuidado
(9) Exercitar a empatia, o diálogo e a coope-
ração
(10) Responsabilidade e Cidadania
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Diretrizes Curriculares Nacionais  
do Curso de Graduação em  

Engenharia no Brasil

Competências gerais da  
Educação Básica - BNCC

compreender e aplicar a ética e responsa-
bilidade profissionais;

(6) Valorizar e se apropriar de experiências

avaliar o impacto das atividades da enge-
nharia no contexto social e ambiental;

(6) Valorizar e se apropriar de experiências
(7) Argumentar com base em fatos
(9) Exercitar a empatia, o diálogo e a coope-
ração
(10) Responsabilidade e Cidadania

avaliar a viabilidade econômica de proje-
tos de engenharia;

(2) Pensamento Crítico, científico e criativo
(7) Argumentar com base em fatos
(10) Responsabilidade e Cidadania

assumir a postura de permanente busca 
de atualização profissional

(5) Compreender, utilizar e criar tecnologias
(7) Argumentar com base em fatos
(8) Autoconhecimento e autocuidado

Fonte: Elaborado pelos autores.

Vale ressaltar que tais competências apresentadas na BNCC são necessárias pa-
ra todas as áreas de conhecimento, então melhorar a abordagem delas na Educação 
Básica permite não só jovens mais bem preparados para cursos de engenharia, mas 
para qualquer área de interesse.

De todo modo, muitos são os desafios enfrentados por professores, tanto da 
Educação Básica quanto do Ensino Superior, no processo educacional, uma vez que 
envolve não só o ensino de conhecimentos teóricos, mas o desenvolvimento de ha-
bilidades pessoais - emocionais, sociais, interpessoais, muitas das quais dependem 
fortemente do aluno e seu meio familiar e social.

Tanto que no trabalho de Lucena et al. (2008) também é discutido como estu-
diosos de educação em engenharia têm expandido suas áreas de pesquisa para incluir 
questões de psicologia, educação básica, estatística, tecnologia e estudo sobre mulhe-
res na área, assuntos que há muito tempo já são debatidos para a Educação Básica.

Por outro lado, pode-se ver em Guimarães Junior e colaboradores (2024) co-
mo a Educação STEAM – acrônimo para Science (Ciência), Technology (Tecnologia), 
Engineering (Engenharia), Arts (Arte) and Mathematics (Matemática) – no ensino bá-
sico, que promove um ensino multidisciplinar com desenvolvimento de competên-
cias para enfrentar desafios e resolver problemas, está sendo essencial para o desen-
volvimento de crianças e adolescentes no mundo atual.
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2.3	 BNCC e integração curricular por meio da abordagem STEAM

Na etapa do Ensino Médio, a BNCC (Brasil, 2018) complementa, descrito aqui 
de forma resumida, que a escola que acolhe as juventudes deve:

	 vincular os desafios da realidade atribuindo sentido às aprendizagens;
	 garantir o protagonismo dos estudantes em sua aprendizagem;
	 valorizar os papéis sociais desempenhados pelos jovens, para além de sua 

condição de estudante;
	 assegurar tempos e espaços para que os estudantes reflitam sobre suas ex-

periências e aprendizagens individuais e interpessoais;
	 promover a aprendizagem colaborativa, desenvolvendo nos estudantes a 

capacidade de trabalharem em equipe e aprenderem com seus pares;
	 estimular atitudes cooperativas e propositivas para o enfrentamento dos 

desafios da comunidade, do mundo do trabalho e da sociedade em geral, alicerçadas 
no conhecimento e na inovação.

	 garantir a contextualização dos conhecimentos, articulando as dimensões 
do trabalho, da ciência, da tecnologia e da cultura;

	 viabilizar o acesso dos estudantes às bases científicas e tecnológicas dos
	 processos de produção do mundo contemporâneo, relacionando teoria e 

prática – ou o conhecimento teórico à resolução de problemas da realidade social, 
cultural ou natural;

	 proporcionar uma cultura favorável ao desenvolvimento de atitudes,
	 capacidades e valores que promovam o empreendedorismo (criatividade, 

inovação, organização, planejamento, responsabilidade, liderança, colaboração, vi-
são de futuro, assunção de riscos, resiliência e curiosidade científica, entre outros), 
entendido como competência essencial ao desenvolvimento pessoal, à cidadania ati-
va, à inclusão social e à empregabilidade;

	 prever o suporte aos jovens para que reconheçam suas potencialidades e 
vocações, identifiquem perspectivas e possibilidades, construam aspirações e metas 
de formação e inserção profissional presentes e/ou futuras, e desenvolvam uma pos-
tura empreendedora, ética e responsável para transitar no mundo do trabalho e na 
sociedade em geral.

Com as características da metodologia ativa de aprendizagem, a abordagem 
STEAM se destaca na educação por promover uma aprendizagem mais integrada à 
realidade e centrada no protagonismo estudantil. Essa proposta pedagógica valoriza 
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a criação de projetos investigativos nos quais os alunos são incentivados a aplicar, de 
forma integrada, o conhecimento de diferentes áreas para construir artefatos físicos 
ou digitais para solucionar algum problema (Fallon et al., 2020).

Na prática, o ensino baseado nas metodologias ativas com abordagem STEAM 
envolve um ciclo contínuo de reflexão, investigação, descoberta, conexão e criação 
(Figura 2). Os estudantes são desafiados a identificar problemas reais, planejar in-
vestigações, propor hipóteses e prototipar soluções por meio de processos colabo-
rativos e criativos. Esse movimento não apenas desenvolve competências técnicas e 
científicas, mas também estimula habilidades fundamentais do século XXI, como a 
criatividade, o pensamento crítico, a comunicação e a colaboração, já citadas ante-
riormente (Santos, 2024).

Figura 2 - Ciclo STEAM de aprendizagem

Fonte: Santos (2024).

Originalmente estruturada como STEM (Science, Technology, Engineering and 
Mathematics), esta abordagem educacional demonstra grande potencial para pro-
mover uma aprendizagem interdisciplinar baseada em projetos autênticos (Hughes; 
Fridman; Robb, 2018). A proposta STEM destaca-se por proporcionar oportunidades 
para que os estudantes apliquem o conhecimento adquirido na resolução de proble-
mas concretos, o que contribui para uma formação mais conectada às demandas do 
mundo contemporâneo (Falloon et al., 2020).
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A incorporação da Arte (A) ao modelo STEM ampliou ainda mais o alcance da 
proposta, dando origem à abordagem STEAM. A presença da Arte potencializa os 
processos de design e inovação, favorecendo a expressão criativa e sensível nas solu-
ções propostas. Dessa forma, a abordagem STEAM fortalece a interdisciplinaridade e 
contribui para uma formação mais holística, em que o raciocínio lógico e técnico dia-
loga com a estética, a intuição e a imaginação, levando em consideração as relações 
humanas e as questões sociais no desenvolvimento dos projetos.

Complementarmente, como forma de fortalecer a importância do trabalho 
conjunto, não fragmentado, entre as áreas do conhecimento, a autora Flores (2018) 
propõe uma reorganização das letras do acrônimo STEAM, o transformando na pala-
vra TEAMS (Times, em português). Essa visão antidisciplinar reforça a ideia de que a 
integração efetiva dos saberes ocorre por meio da colaboração entre diferentes cam-
pos, rompendo com a fragmentação tradicional dos currículos escolares.

Assim, a abordagem STEAM ou TEAMS não apenas inova as práticas pedagógi-
cas, como também transforma a maneira como os estudantes se relacionam com o 
conhecimento. Por meio da investigação, da criação e da colaboração, os estudantes 
tornam-se agentes ativos da própria aprendizagem, desenvolvendo soluções criativas 
e significativas para os desafios do presente e do futuro.

Acredita-se que o melhor seja iniciar o desenvolvimento das habilidades e com-
petências voltadas ao planejamento, execução, testes e aperfeiçoamento de possíveis 
soluções para problemas da comunidade.

Em 2019 o relatório do processo de elaboração das novas DCNs já salientava a 
importância da adoção de metodologias de ensino baseadas na aprendizagem 
ativa a partir do primeiro ano do curso, promovendo uma educação mais cen-
trada no aluno e preocupada com o desenvolvimento de competências (MEC, 
2019 apud Santos et al., 2020, p. 3).

No entanto, as metodologias ativas pressupõem trabalhos interdisciplinares e 
transdisciplinares, de forma a se ter o aluno como o centro da construção dos co-
nhecimentos necessários à criação de projetos para soluções de problemas, possibi-
litados por interações, reflexões, aplicações e compartilhamentos. Esse movimento 
em sala de aula requer habilidades, sociais e tecnológicas, que não se desenvolvem 
rapidamente. Logo, a proposta aponta para necessidade de iniciação anteriormente 
à graduação.

Na Tabela 2, Santos (2020) identifica as ações de cada personagem no ambien-
te educacional apontando as diferenças de uma metodologia ativa e o Ensino Tradi-
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cional. É possível notar o quanto o conhecimento passa a ser construído pelos estu-
dantes e o professor torna-se um orientador do processo de ensino.

Quadro 3 - Comparação entre aprendizagem ativa e ensino tradicional

Fonte: Santos et al. (2020, p. 5).

Complementarmente, a BNCC Computação traz eixos com o objetivo de de-
senvolver habilidades voltadas ao uso de tecnologias como pensamento computacio-
nal, mundo digital e cultura digital, que objetivam o conhecimento de programação, 
sistemas distribuídos e internet, segurança e responsabilidade no uso da tecnologia, 
uso de tecnologias computacionais, armazenamento e transmissão de dados, dentre 
outros durante toda a Educação Básica.

Por fim, identifica-se grande proximidade das competências e habilidades es-
tabelecidas pela BNCC e DCN. E percebe-se que no processo de ensino e aprendi-
zagem, via metodologias ativas com abordagem STEAM, o trabalho desenvolvido na 
Educação Básica pode contribuir sim para aproveitamento maior e aprofundamento 
desses conhecimentos na graduação, principalmente na engenharia. Como veremos 
nos casos relatados na próxima seção.
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3.	 Métodos inovadores de projetos STEAM Educacionais em contextos 
diversificados

3.1	 Ambientes mão na massa nas escolas públicas

Programas que unificam a formação continuada de professores, apoio didático 
e técnico e implantação colaborativa de espaços escolares equipados com tecnolo-
gia, ferramentas, instrumentos, dentre outros, estabelecidos pela comunidade esco-
lar e especialistas, proporcionam reconhecer momentos diferenciados de aprendiza-
gem para quaisquer áreas do conhecimento desenvolvidas na escola, exemplificados 
aqui pelos programas Maker Space IoT para alunos de escolas paulistas e o STEAM 
São Paulo.

3.1.1	 Maker Space IoT

O programa Maker Space IoT aconteceu em duas fases com apoio da Eletrobras 
Furnas e realização do LSITec no período de 2020 a 2023.

O programa teve como premissa as dificuldades dos professores em planejar, 
orientar e executar projetos com os alunos, seja ele tecnológico ou não, de forma au-
tônoma, que incluísse os conteúdos de sua área com a resolução de problemas das 
mais diferenciadas origens, isso devido à ausência de espaço e materiais específicos 
na escola, apoio didático-pedagógico e questões de gestão em sala de aula.

A partir de tal percepção, o programa propôs a criação efetiva de espaço mão 
na massa na escola, disponibilizando materiais diversos, formação metodológica em 
Aprendizagem Baseada em Problemas e Projetos (PPBL) dentro de uma abordagem 
STEAM, além de apoio didático e técnico durante a sua duração.

As escolas parceiras que se propuseram voluntariamente a ingressar no progra-
ma deveriam dispor de uma sala para a criação do espaço maker e indicar professo-
res dispostos a participar e atuar orientando seus alunos. Houve participação de 16 
escolas, sendo cinco escolas na Fase 1 realizada em 2020 e 11 escolas na Fase 2 em 
2022/23 (Venancio et al., 2023); (Santos et al., 2025).

O programa se fez em um ciclo constituído de três percursos concomitantes: 
criação do espaço mão na massa de baixo custo, conhecimento e manuseio dos ma-
teriais e aprendizagem por problemas e PPBL na abordagem STEAM (Figura 3).
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Figura 3 - Ciclo dos percursos do programa Maker Space IoT

Fonte: Venancio et al. (2023, p. 2).

	 Espaço mão na massa de baixo custo – Propositadamente, pensando 
na possibilidade de disseminação, consideraram-se cinco etapas para implantação 
dos espaços maker, de modo a respeitar características, contextos e necessidades 
das escolas: concepção, implementação, utilização, gestão e divulgação (Lopes et 
al., 2021). A concepção, ao se definir os aspectos pedagógicos e compreender as fra-
quezas e capacidades do espaço disponível. Na escolha do espaço ideal, segurança 
(pessoal e espacial), mobiliário e organização das estações de trabalho, acessibilida-
de e conforto, a etapa implantação foi imprescindível. Já na utilização, as regras e 
critérios de uso, funcionamento, ingresso, disponibilização dos materiais, segurança 
foram estabelecidos coletivamente. Uma etapa relativamente complexa foi a gestão, 
pois, quem gerenciaria o uso do espaço multidisciplinar? Necessidade de recursos 
para manutenção e reposição material, responsabilização e comunicação são tarefas 
do coletivo escolar. Por fim, a divulgação dos trabalhos e projetos desenvolvidos no 
espaço é fundamental para que se mantenha vivo.

	 Conhecimento e manuseio dos materiais – Todos aprendendo e cons‑
truindo juntos é o mote da cultura mão na massa. As escolas receberam grande varie-
dade de materiais: eletroeletrônicos – leds, resistores, jumper, capacitor, sensores, 
buzzer, bateria, motores, entre outros; tecnologias – notebook ou labrador8, arduí-
no, mouse, teclado; materiais diversos de papelaria e/ou mobiliário; ferramentas – 
chaves de fenda, martelo, alicate, serra elétrica, furadeira, multímetro, ferro de sol-
da, entre outras, entretanto havia dificuldade de manuseio desse material. Portanto, 
todo material foi apresentado aos professores, uma oficina de uso de ferramentas e 

8	 Página Oficial da Plataforma Caninos (https://caninosloucos.org/pt/).



239

iniciação à Internet das Coisas (IoT) foi realizada e apoio técnico à distância foi dis-
ponibilizado.

	 PPBL na abordagem STEAM – Constituiu-se para o uso pedagógico do es-
paço maker momentos de reflexão, criação de planos didáticos e construção de pro-
jetos com os alunos. Para construção dos projetos os professores foram orientados 
à aplicação das oito etapas do método de engenharia: definição de um problema, 
pesquisa de referências; determinação de premissas, restrições e requisitos; pensar 
possíveis soluções e escolha; desenvolvimento e prototipagem da solução escolhida; 
observação e testagem; análise dos resultados; e, por fim, a comunicação dos resul-
tados (Figura 4). Na fase dois do programa foram realizados uma Mostra Virtual dos 
projetos construídos pelos alunos, dois webinários, com destaque para os ebooks 
desenvolvidos9 e um seminário no qual se pôde ouvir alunos e professores sobre sua 
participação.

Figura 4 - Método PPBL de engenharia – Traduzido e adaptado de  
Science Buddies (2020)

Fonte: Lopes et al. (2021b).

9	 Página Oficial dos ebooks do projeto (https://febrace.org.br/acervo/outros/colecao-maker-space-iot).
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A Figura 5 ilustra alguns exemplos dos espaços que foram desenvolvidos du-
rante o programa, bem como alguns dos encontros virtuais que aconteceram na se-
gunda edição do projeto.

Figura 5 - Resultados do Projeto “Internet das Coisas para jovens do ensino médio”

Fonte: Acervo dos autores.

3.1.2	 STEAM São Paulo

O programa STEAM São Paulo aconteceu em duas fases (2021 e 2023) com 
apoio da Siemens Stiftung e realização do LSITec.

A primeira fase se fez em 2021 com a formação continuada de professores.  
A formação partiu de reflexões sobre as necessidades do Ensino Médio brasileiro, 
a nova BNCC e o protagonismo juvenil. Em continuidade, fundamentados na PPBL 
com abordagem STEAM, expandiram-se as ações para criação de projetos investigati-
vos por meio das etapas dos métodos de ciências e de engenharia (Figura 6).
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Figura 6 - Método PPBL de engenharia - Traduzido e adaptado de  
Science Buddies (2020)

Fonte: Lopes et al. (2021c).

Em encontros virtuais com professores de cada uma das 14 escolas envolvidas, 
construiu-se colaborativamente um trabalho a ser aplicado aos alunos. Utilizou-se de 
estratégias de pesquisa científica: levantamento e definição de problemas reais, pla-
no de pesquisa, diário de bordo, ética e segurança, levantamento e análise de dados, 
relatório e artigo científico, conclusões e resumo da pesquisa, pôster e comunicação 
oral (Lopes et al., 2021). Finalizou-se com uma Mostra virtual dos projetos desenvol-
vidos por professores e alunos.

Já na segunda fase, realizada em 2023, espaços STEAM foram implementados 
nas escolas. Para tal, os professores de quatro escolas parceiras (obrigatoriamente 
participantes da fase 1) juntamente com especialistas, realizaram o curso à distância 
- Espaço STEAM na escola (Figura 7) disponível na plataforma Aprendizagem Intera-
tiva em Ciências e Engenharia (APICE) em português e espanhol. O curso formado 
por seis módulos seria um pilar para implantação. São eles: entendendo a cultura 
STEAM, concepção do espaço STEAM, implementação do espaço STEAM, uso do es-
paço STEAM, gestão do espaço STEAM e, por fim, disseminação do espaço STEAM.
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Figura 7 - Plataforma APICE

Fonte: APICE (https://apice.febrace.org.br/courses).

Apoiados e acompanhados por tutores, professores e gestores escolares, esta-
beleceram suas necessidades didático-pedagógicas, determinaram um espaço para o 
laboratório STEAM, e por fim, baseados em uma listagem e no conteúdo do curso 
realizado, estabeleceram de forma autônoma o que comprariam para a montagem 
efetiva do seu espaço (Figura 8) (Santos; Onosaki, 2023).

Figura 8 - Espaços construídos durante a execução do projeto STEAM São Paulo

Fonte: Acervo dos autores.
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3.2	 Projetos Investigativos e Iniciação Científica na Educação Básica

Ao integrar diferentes conhecimentos e habilidades em torno de desafios con-
cretos, o desenvolvimento de projetos investigativos estimula a aprendizagem signi-
ficativa, possibilitando que os estudantes não apenas compreendam conceitos, mas 
saibam aplicá-los de forma criativa e contextualizada (Thomas, 2000). Essa aborda-
gem fortalece competências cognitivas e socioemocionais – como autonomia, resi-
liência, colaboração e comunicação – promovendo uma postura ativa diante do co-
nhecimento e do mundo (Blumenfeld et al., 1991).

Além disso, ao lidar com situações reais e abertas, os estudantes são convida-
dos a explorar diferentes perspectivas, tomar decisões fundamentadas e refletir so-
bre os impactos sociais, ambientais e éticos de suas ações. Esse tipo de vivência con-
tribui para a formação de indivíduos mais críticos e engajados, capazes de atuar em 
contextos complexos e em constante transformação – características fundamentais 
para profissionais que irão compor os ecossistemas de inovação da Sociedade 5.0 
(conforme destacado na seção 2.2).

Nesse sentido, incentivar o desenvolvimento de projetos investigativos nas es-
colas contribui de forma significativa para a construção contínua de competências ao 
longo do processo formativo, especialmente quando orientado em abordagens inte-
gradoras como o STEAM. Ao promover experiências de aprendizagem ativas e situa-
das, esse tipo de abordagem concretiza a conexão entre teoria e prática, preparando 
os estudantes para enfrentar problemas reais com criatividade, pensamento crítico 
e colaboração. Essa conexão estabelece uma ponte direta com a formação em enge-
nharia, em que a capacidade de articular conhecimentos, resolver problemas com-
plexos e atuar de forma colaborativa em contextos interdisciplinares se torna indis-
pensável para atuação na Indústria 5.0.

Iniciativas como a Feira Brasileira de Ciência e Engenharia (Febrace), o Desa-
fio de Inovação do Instituto 3M (Desafio I3M) e o Encontro Nacional de Educação  
STEAM são exemplos de programas que fomentam a cultura investigativa e a apren-
dizagem baseada em projetos na educação básica. Essas iniciativas incentivam estu-
dantes e educadores a explorarem problemas reais por meio da articulação entre di-
ferentes campos do conhecimento, ampliando o interesse e o engajamento com as 
diversas áreas das ciências e da engenharia. Na sequência, cada uma dessas iniciativas 
será apresentada com foco em seus objetivos e contribuições para a formação cien-
tífica na Educação Básica.



244

3.2.1	 Desafio I3M

O Desafio de Inovação Instituto 3M é um programa gratuito que visa capacitar 
professores da Educação Básica para a orientação de projetos investigativos de inicia-
ção científica e tecnológica, promovendo a cultura investigativa nas escolas públicas. 
A iniciativa é coordenada pelo LSI-TEC e financiada pelo Instituto 3M, como parte de 
seu compromisso com a educação e a inovação. O programa chega à sua 13ª edição 
em 2025, sendo destinado a docentes do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental, En-
sino Médio ou Técnico das redes públicas das Regiões Metropolitanas de Campinas, 
Ribeirão Preto e Sorocaba. Anualmente, são oferecidas 250 vagas para participação 
na formação (Venancio; Lopes, 2024).

Durante o ciclo de capacitação, os professores são incentivados a orientar ao 
menos um projeto de pesquisa em sua escola, envolvendo desde a elaboração do 
plano de pesquisa com estudantes até a apresentação dos resultados em uma Mostra 
de ciências. A formação, com carga horária de 120 horas, é composta por cursos on-
line realizados na plataforma APICE, encontros formativos síncronos, estudos indivi-
duais sobre metodologia científica e orientação de projetos, além de interações com 
professores tutores com reconhecida trajetória na iniciação científica na educação 
básica (Desafio de Inovação Instituto 3M, 2025).

Ao final da formação, os docentes que concluírem todas as etapas com parti-
cipação e entregas satisfatórias recebem certificação endossada pelo Instituto 3M e 
pela Febrace. Os projetos desenvolvidos ao longo do programa foram apresentados 
na Mostra de Ciências e Tecnologia do Instituto 3M10, evento anual que celebra e di-
vulga iniciativas científicas escolares nas regiões atendidas pelo programa, promo-
vendo o protagonismo estudantil e a integração entre educação, ciência e sociedade.​

O Desafio de Inovação Instituto 3M (2025) insere docentes e estudantes num 
ciclo completo de pesquisa, retomando as competências centrais do Capítulo 2.  
A investigação de problemas locais ativa a resolução de desafios do mundo real; a 
construção e o teste de protótipos consolidam a elaboração de soluções desejáveis, 
factíveis e viáveis; relatórios e mostras científicas fortalecem a comunicação oral e 
escrita; a organização das equipes exige liderança, gestão de projetos e trabalho co-
laborativo; finalmente, o processo de prototipagem demanda uso avançado de tec-
nologias. Simultaneamente, o programa concretiza, na educação básica, princípios 
da BNCC ressaltados no Capítulo 3 – pensamento crítico, argumentação com base 
em evidências, cooperação e responsabilidade social – ao integrar a lógica STEAM 

10	 Página oficial do programa (https://mostra3m.febrace.org.br/v2024).
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ao cotidiano escolar e antecipar práticas típicas da formação em engenharia para a 
Indústria 5.0.

3.2.2	 Encontro Nacional de Educação STEAM

O Encontro Nacional de Educação STEAM 2025 é uma iniciativa organizada pe-
lo LSI-TEC, com apoio financeiro da Embaixada dos Estados Unidos no Brasil e do 
Instituto 3M. Conta ainda com o apoio institucional do Conselho Nacional de Secre-
tários de Educação (Consed), do Conselho Nacional das Instituições da Rede Federal 
de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (Conif ), e da Escola Politécnica da 
Universidade de São Paulo (Poli-USP).

Voltado a educadores e gestores da educação básica pública de todo o país, o 
programa tem como objetivo estruturar uma rede de multiplicadores para a promo-
ção e o fortalecimento de ações de aprendizagem ativa em Ciências, Tecnologia, En-
genharias, Artes e Matemática (STEAM) nas redes públicas de ensino. A proposta bus-
ca fomentar práticas pedagógicas inovadoras, como metodologias ativas, abordagens 
investigativas e interdisciplinares, cultura maker, iniciação científica e empreendedo-
rismo educacional (Encontro Nacional de Educação STEAM, 2025).

A iniciativa promove anualmente uma semana de imersão presencial, realizada 
na Universidade de São Paulo (USP), com uma programação composta por palestras, 
oficinas, sessões plenárias e atividades colaborativas baseadas em estratégias como 
design thinking, culminando na elaboração de planos de ação estratégicos para im-
plementação de práticas STEAM nos contextos educacionais locais.

A formação oferece 200 vagas, distribuídas entre gestores estaduais e munici-
pais, professores do Ensino Fundamental II, do Ensino Médio e do Ensino Técnico 
de redes públicas. Além da imersão, os participantes também passam por atividades 
preparatórias online e têm acesso à plataforma da Comunidade STEAM, que viabiliza 
o acompanhamento técnico e a troca de experiências com uma rede especializada.

Como parte dos benefícios do programa, os participantes tornam-se membros da 
Rede Alumni da Comunidade STEAM, sendo elegíveis para recursos sementes (small 
grants), voltados à implementação das iniciativas desenvolvidas durante a formação.

3.3.3	 Febrace

A Febrace é uma das principais iniciativas de extensão universitária da USP e, 
ao longo de seus 23 anos, tem desempenhado um papel central no estímulo ao de-
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senvolvimento de projetos científicos e de engenharia entre estudantes da educação 
básica e técnica no Brasil. Organizada pelo Laboratório de Sistemas Integráveis Tec-
nológico (LSI-TEC), da Escola Politécnica da USP, a iniciativa promove anualmente 
uma mostra nacional de projetos que reúne jovens de diversas regiões do país, in-
centivando a cultura científica, a inovação e o empreendedorismo.

Desde sua primeira edição em 2003, a Febrace11 tem ampliado significativa-
mente seu impacto na educação básica brasileira. Na edição de 2024, por exemplo, 
foram inscritos 2.910 projetos, dos quais 226 foram selecionados como finalistas, en-
volvendo diretamente 58.320 estudantes em todo o Brasil por meio de sua rede de 
122 feiras afiliadas (Febrace, 2025). Esses números refletem o crescente engajamen-
to de estudantes e professores com a pesquisa científica e com a busca por soluções 
inovadoras para os desafios da sociedade.

Ao mobilizar uma ampla rede de escolas, educadores, universidades e institui-
ções parceiras, a Febrace se consolidou como um movimento nacional de estímulo 
ao protagonismo estudantil no desenvolvimento de projetos de ciências e de enge-
nharia, promovendo, dessa forma, o fortalecimento da cultura científica e tecnológi-
ca no país, além de criar oportunidades para que os estudantes se conectem com a 
comunidade acadêmica, participem de eventos internacionais e ampliem suas pers-
pectivas formativas. Trata-se de uma ação estratégica que contribui para a construção 
de trajetórias educativas alinhadas às demandas da Sociedade 5.0, por meio da valo-
rização da investigação, da inovação e da articulação entre saberes.

A Figura 9 ilustra a articulação de estudantes durante a edição 21 da Febrace.

Figura 9 - XXI Febrace na Universidade de São Paulo

Fonte: Acervo dos autores.

11	 Página oficial da Febrace (https://febrace.org.br/).
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A Febrace configura um ambiente autêntico em que estudantes aplicam, em es-
cala nacional, as competências elencadas no Capítulo 2. A seleção de desafios social-
mente relevantes evidencia a resolução de problemas do mundo real; a apresentação 
de protótipos demonstra viabilidade técnica, desejabilidade e factibilidade; tanto na 
elaboração dos pôsteres, quanto dos resumos e durante as apresentações dos estu-
dantes, os estudantes desenvolvem competências de comunicação; a interação entre 
pares e orientadores promove trabalho em equipe e liderança; e o desenvolvimento 
dos projetos incorpora constantemente o uso de tecnologias avançadas.

No plano da BNCC (Capítulo 3), a feira estimula valorização do conhecimento, 
pensamento crítico, cooperação, responsabilidade e cidadania, habilidades integra-
das pela abordagem STEAM. Assim, a Febrace consolida a ponte entre educação bási-
ca, universidade e setor produtivo, adiantando o desenvolvimento de competências 
frequentemente reservadas ao ensino superior e alinhando-as às demandas contem-
porâneas da Indústria 5.0.

3.4	 Resolução de problemas do mundo real no Ensino Superior

3.4.1	 Campus Mobile

Criado em 2012, o Campus Mobile é um programa anual de inovação aberta 
organizado pelo Laboratório de Sistemas Integráveis Tecnológico (LSI‑Tec), com o 
apoio do Instituto Claro12 e da plataforma de inovação aberta beOn Claro. Seu obje-
tivo é identificar e formar talentos universitários para o desenvolvimento de conteú-
dos e serviços móveis escaláveis de impacto social.

A Campus Mobile estrutura‑se em seis categorias temáticas – Diversidade, Edu-
cação, Entretenimento, Saúde, Smart Cities e Green Tech & AgTech – que orientam 
os participantes na escolha de Problemas reais a serem solucionados. Desde a sua 
criação, o programa contabiliza mais de 8 mil estudantes inscritos, de mais de 271 
municípios brasileiros.

A jornada de aprendizagem ocorre em três fases complementares. Inicialmen-
te, as equipes submetem suas propostas online; as ideias com maior potencial de im-
pacto e escalabilidade recebem um ciclo de mentorias remotas conduzidas por espe-
cialistas do ecossistema de startups. Em seguida, as equipes selecionadas participam 
de uma semana imersiva presencial em São Paulo, com oficinas de design thinking, 
prototipagem rápida, modelagem de negócios, testes de usabilidade e palestras so-

12	 Página oficial da Campus Mobile (https://www.institutoclaro.org.br/campus-mobile/).
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bre monetização e sustentabilidade de produtos digitais. Ao final da imersão, os gru-
pos refinam o MVP e o apresentam a uma banca (Figura 10) formada por pesquisa-
dores, executivos da Claro e investidores‑anjo.

Figura 10 - Apresentação de uma das equipes na Campus Mobile

Fonte: Acervo dos autores.

Os vencedores recebem aporte financeiro, apoio contínuo de mentoria e uma 
viagem de imersão ao Vale do Silício, nos Estados Unidos, onde visitam empresas de 
referência e aceleradoras, ampliando sua rede internacional de contatos. A experiên-
cia contribui para o amadurecimento dos projetos e para a ampliação da visão em-
preendedora dos participantes.

Sob a ótica formativa, o Campus Mobile reforça e materializa as competências 
descritas na Seção 2. A resolução de problemas do mundo real é exercitada desde a 
identificação do desafio até a validação com usuários; a elaboração de soluções dese-
jáveis, factíveis e viáveis é mediada pelas sessões de mentoria; o codesign e o traba-
lho em equipe são estimulados nas oficinas colaborativas; comunicação oral e escrita 
são exigidas na defesa do pitch; liderança e gestão de projetos são desenvolvidas no 
acompanhamento dos cronogramas e indicadores; e o uso avançado de tecnologias 
permeia todo o ciclo de prototipagem. Dessa forma, o programa cria um ambiente 
autêntico onde estudantes vivenciam, de modo integrado, as competências centrais 
à formação do engenheiro do século XXI.
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Além de potencializar o protagonismo estudantil, a iniciativa aproxima univer-
sidade, indústria e sociedade, ao alinhar inovação tecnológica a demandas socioam-
bientais concretas. Essa articulação reforça o papel do ensino superior na promoção 
de ecossistemas de empreendedorismo de base tecnológica voltados ao desenvolvi-
mento sustentável do país.

Considerações finais

Desenvolver habilidades e competências de engenharia desde a Educação Bá-
sica revela-se uma ação fundamental para formar cidadãos inovadores e preparados, 
para que sejam capazes de resolver problemas reais da sociedade. A Engenharia, em 
essência, é resolução de problemas do mundo real, uma forma de pensamento que 
combina criatividade, análise e aplicação prática do conhecimento. Quando inicia-
mos esse desenvolvimento ainda na Educação Básica, abrimos caminho para que os 
estudantes se tornem protagonistas de sua aprendizagem, enfrentando desafios reais 
com propósito e confiança. Em vez de meros receptores de conteúdo, os estudantes 
assumem o papel de jovens projetistas que experimentam, erram, corrigem rotas e 
persistem em busca de soluções.

Essa abordagem não apenas reforça conteúdos acadêmicos das áreas Ciências, 
Matemática e Tecnologia, mas também cultiva competências socioemocionais, como 
trabalho em equipe, comunicação e resiliência, qualidades essenciais para cidadãos 
e profissionais do século XXI. Nesse sentido, este capítulo reafirma a importância em 
investir na mentalidade engenheira desde cedo, garantindo assim a construção de 
fundamentos sólidos para que nossos estudantes sejam capazes de criar projetos ca-
da vez mais inovadores e sustentáveis.

Ao longo deste capítulo, exploramos diversas iniciativas pioneiras que trazem a 
engenharia para o dia a dia da escola. O programa Maker Space IoT, por exemplo, 
mostrou como é possível criar espaços de criação de baixo custo dentro de escolas 
públicas, integrando conceitos de Internet das Coisas (IoT) em atividades práticas. 
Essa iniciativa não somente equipou escolas públicas de São Paulo com Ambientes 
Maker, mas também apoiou a formação de docentes em metodologias de Aprendiza-
gem por Projetos, ampliando a capacidade das escolas de promover aprendizagem 
“mão na massa” orientada à resolução de problemas.

Da mesma forma, o STEAM São Paulo destacou o poder da formação continu-
ada de professores para uma educação mais integrada em Ciência, Tecnologia, Enge-
nharia, Artes e Matemática. Por meio de cursos estruturados e mentorias, esse pro-
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grama apoiou a capacitação de educadores do Ensino Médio da rede pública para 
implementar projetos investigativos com seus alunos, adotando metodologias cien-
tíficas e de engenharia na sala de aula. O impacto direto permitiu que os professores 
se sentissem mais confiantes e preparados para orientar suas equipes em projetos 
interdisciplinares, despertando nos jovens o encantamento por investigar e criar so-
luções inovadoras em suas comunidades.

Outras iniciativas ampliaram esse movimento, conectando desafios educacio-
nais locais a uma visão de alcance nacional. O Desafio de Inovação Instituto 3M 
mostrou como parcerias entre instituições (como o Instituto 3M, universidades e 
organizações como a Febrace) podem gerar condições para o empoderamento de 
professores, que assumem o papel de mentores de jovens cientistas e engenheiros. 
Esse programa ofereceu formação de 120 horas a centenas de docentes do Ensino 
Fundamental II, Ensino Médio e Técnico, focando em orientar projetos de iniciação 
científica e tecnológica alinhados à realidade do Novo Ensino Médio.

Em paralelo, a Febrace (Feira Brasileira de Ciências e Engenharia) vem, há 
anos, inspirando e canalizando a criatividade de estudantes de todo o país. A cada 
edição, milhares de jovens apresentam projetos de ciência e engenharia que muitas 
vezes nascem de problemas reais de suas comunidades, seja uma solução de energia 
limpa, um dispositivo de acessibilidade ou uma inovação em saúde. Além de reco-
nhecer e premiar esses talentos, a Febrace desempenha um papel formativo: prepara 
alunos e professores para o rigor do método científico e de engenharia, promove a 
troca de experiências e abre portas para feiras internacionais.

O efeito dessas iniciativas é tangível e cumulativo, professores e alunos engaja-
dos por esses programas carregam adiante a cultura de inovação, inspirando colegas 
e fortalecendo uma rede de educação voltada à resolução criativa de problemas. Em 
nível de política educacional e colaboração entre redes de ensino, o Encontro Na-

cional de Educação STEAM se destaca como um catalisador estratégico.
O Encontro STEAM evidencia que, quando se alinham esforços de base (esco-

las e professores inovadores) com apoio institucional (universidades, fundações, se-
cretarias de educação), é possível acelerar mudanças de paradigma. Cada professor 
inspirado nesta iniciativa torna-se um multiplicador de práticas inovadoras, adap-
tando as ideias vivenciadas às realidades locais e influenciando colegas e gestores a 
apoiarem a cultura de engenharia e inovação na escola. Por mais promissoras que se-
jam essas iniciativas, reconhecemos que existem desafios significativos para a adoção 
eficaz de abordagens de engenharia na Educação Básica.
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Um dos principais é a formação docente: muitos professores nunca tiveram 
contato, em sua graduação, com conceitos de engenharia, robótica ou metodologias 
de aprendizagem por projetos. Superar essa lacuna requer investimentos contínuos 
em capacitação, formação continuada e acompanhamento pedagógico, para que os 
educadores se sintam seguros para mediar projetos complexos e tecnológicos.

Outro desafio é a infraestrutura: nem todas as escolas dispõem de labora-
tórios, computadores ou kits didáticos; em alguns casos faltam até espaços básicos 
adequados para atividades em grupo. A criação de espaços maker e laboratórios de 
ciências de baixo custo (como demonstrado pelo Maker Space IoT) é uma alternati-
va, mas ainda demanda recursos, planejamento e manutenção.

Além disso, há o desafio da avaliação: os métodos tradicionais (provas, tra-
balhos escritos) nem sempre capturam bem as competências desenvolvidas em pro-
jetos de engenharia, como a criatividade, a colaboração e o pensamento crítico.  
É necessário inovar também nos instrumentos de avaliação – portfólios, rubricas de 
desempenho, avaliações formativas baseadas em observação – de forma a valorizar o 
processo e não apenas o produto.

Por fim, existem resistências naturais à mudança: incorporar projetos e prá-
ticas mão na massa exige reorganizar currículos, ajustar cronogramas e até quebrar 
barreiras culturais dentro da escola. Enfrentar esses desafios implica engajamento de 
toda a comunidade escolar, apoio dos gestores e políticas públicas que sustentem 
essa transformação de maneira sistemática.

Cabe ressaltar que a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), embora não 
cite explicitamente o termo “engenharia” em seus textos, abre diversos espaços para 
o desenvolvimento dessas competências na prática. A BNCC enfatiza, por exemplo, 
o pensamento computacional, a resolução colaborativa de problemas, a investigação 
científica e a criação de protótipos como parte das habilidades a serem desenvolvidas 
em várias etapas da Educação Básica.

Quando um professor estimula o aluno a identificar um problema local, pes-
quisar soluções possíveis, planejar e testar uma intervenção (ainda que simples, co-
mo um experimento ou modelo), ele está aplicando o método de engenharia dentro 
dos objetivos da BNCC. Os projetos integradores e eletivas do Novo Ensino Médio 
também oferecem oportunidades para inserir desafios de engenharia, desde a pro-
gramação de um robô em um clube de matemática até o design de uma solução que 
envolve preocupações com o meio ambiente em um projeto de Ciências. Ou seja, a 
engenharia já está presente nas entrelinhas do currículo, disfarçada de criatividade, 
pensamento científico e protagonismo juvenil.
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Introducción

Hoy el mundo se encuentra atravesando la transición de la “revolución digital” 
y ya ha surgido la “revolución robótica”, la velocidad a la que suceden los cambios 
tecnológicos nos interpela a pensar el rol de la educación. En el caso particular de 
la formación de ingenieros se requiere, cada vez más, de profesionales que puedan 
gestionar, diseñar soluciones y trabajar en contextos de incertidumbre.

En este contexto la Asociación Iberoamericana de Instituciones de Enseñanza 
de la Ingeniería, ASIBEI, define que el ingeniero iberoamericano debe ser un inge-
niero global con compromiso y pertinencia local, con sólidas bases científicas, técni-
cas, tecnológicas, culturales, y con arraigados valores y principios, consciente de la 
importancia y significado de sus nexos con la historia y el desarrollo regional, fiel a 
sus compromisos sociales y ambientales, atento a la identificación de los problemas 

1	 Facultad de Ingeniería de la Universidad Nacional del Centro de la Provincia de Buenos Aires (Olavarría, Ar-
gentina) - FIO UNICEN.

2	 Instituto Mauá de Tecnologia (São Paulo, Brasil) - IMT.
3	 Instituto Mauá de Tecnologia (São Paulo, Brasil) - IMT.
4	 Facultad de Ingeniería de la Universidad Nacional del Centro de la Provincia de Buenos Aires (Olavarría, Ar-

gentina) - FIO UNICEN.

DOI: 10.29327/5676828.1-7



258

y oportunidades del entorno para actuar de manera responsable y competente en 
cualquier escenario nacional e internacional (CONFEDI, 2016).

Es por ello, que la identificación y caracterización de los atributos deseables en 
los ingenieros iberoamericanos deben hacer parte de un compromiso de transforma-
ción de la educación en ingeniería para desarrollar estrategias que atiendan los di-
ferentes escenarios futuros y las necesidades sociales de cada país de la región, bus-
cando su desarrollo económico y tecnológico, como así también el fortalecimiento 
de su infraestructura material. Atributos que deben considerarse articulados con las 
competencias tecnológicas, sociales, políticas y actitudinales.

Esto amerita establecer acuerdos que nos permitan generar redes con otras 
universidades, al menos, en nuestro continente para hacer de la ingeniería el eje 
transformador de la región.

En este capítulo, se analiza el impacto de la colaboración internacional en la 
formación de ingenieros, destacando el papel de las competencias genéricas defini-
das por Argentina y Brasil, la implementación de metodologías innovadoras como 
Collaborative Online International Learning (COIL) y el uso de estrategias didácticas 
basadas en la resolución de problemas. Estas iniciativas, desarrolladas por el Institu-
to Mauá de Tecnología (San Pablo, Brasil) y la Facultad de Ingeniería de la Universi-
dad Nacional del Centro de la Provincia de Buenos Aires (Olavarría, Argentina), bus-
can posicionar a la ingeniería como el eje transformador de la región y fortalecer la 
formación integral de los futuros profesionales.

1.	 Competencias de los egresados de carreras de ingeniería. comparación de 
documentos oficiales de Argentina y Brasil

En 1997, por iniciativa del Consejo Federal de Decanos de Ingeniería de Ar-
gentina (CONFEDI) y de la Universidad Politécnica de Madrid (UPM), se organizó el 
Primer Encuentro Iberoamericano de Directivos de instituciones dedicadas a la for-
mación de ingenieros con la finalidad de promover el intercambio de experiencias 
y generar acciones comunes para el desarrollo de la enseñanza de la ingeniería en 
los países de la región. Desde entonces, ASIBEI se ha consolidado como un foro de 
referencia académica en la enseñanza de la ingeniería, promoviendo la calidad y de-
finiendo directrices curriculares

ASIBEI se consolidó en 1998 con un plan de actividades inicial, realizando su 
primera Asamblea General en Argentina (1999) y formalizando su sede en Bogotá 
(Colombia) en el año 2000.
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Desde su creación se ha constituido en un foro de debate y acuerdo entre las 
instituciones de los 13 países de Iberoamérica que la conforman y en un referente 
académico en cuestiones referidas al aseguramiento de la calidad de la enseñanza en 
ingeniería, definiendo directrices curriculares como así también, el perfil del inge-
niero iberoamericano.

En noviembre de 2013, en Valparaíso (Chile) a través de una declaración se 
aprueba el documento Competencias Genéricas de Egreso del Ingeniero Iberoame-
ricano, posteriormente y complementado a éste se aprueba, en Ushuaia (Argentina) 
el documento de Perfil del Ingeniero Iberoamericano. Ambos tienen como objetivo 
orientar los procesos de formación de los futuros ingenieros, no solo apuntando a 
la adquisición de conocimientos, sino también al desarrollo de habilidades y capaci-
dades que les permitan aplicar estos conocimientos en situaciones profesionales re-
ales, abogando por el desarrollo de currículos basados en competencias.

Además, entre sus ejes de trabajo destacaron que el intercambio y la movilidad 
constituyen elementos estratégicos para la integración regional, promoviendo el co-
nocimiento de diferentes sistemas académicos y realidades sociales.

Este proceso debe basarse en la flexibilidad, superando barreras burocráticas y 
permitiendo una mayor confianza entre las instituciones. Se adoptó como referencia 
la propuesta de competencias genéricas de CONFEDI, que incluye diez competen-
cias complejas e integradas, que abarcan aspectos teóricos, procedimentales y éticos, 
enfocados al desempeño profesional del ingeniero, tanto técnicamente preparado 
como socialmente comprometido. Estas competencias genéricas, así como las habili-
dades específicas de cada una de ellas, se presentan en CONFEDI (2016).

Por otra parte, en Argentina, en 2018, CONFEDI aprueba la Propuesta de Es-
tándares de Segunda Generación para la Acreditación de Carreras de Ingeniería, con 
los siguientes objetivos principales:

	 Actualizar y consolidar el actual modelo de formación de ingenieros.
	 Consolidar un modelo de aprendizaje centrado en el estudiante.
	 Definir un modelo comparable internacionalmente.
	 Definir un enfoque basado en competencias y descriptores de conoci-

miento.
	 Asegurar el cumplimiento de las actividades reservadas definidas para cada 

título (CONFEDI, 2018).

En tanto que, en 2019, las nuevas Directrices Curriculares Nacionales para la 
Carrera de Ingeniería de Grado fueron aprobadas en Brasil por la Cámara de Educa-
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ción Superior del Consejo Nacional de Educación. Estas directrices tienen como ob-
jetivo formar ingenieros con una formación integral, que incluya conocimientos téc-
nicos, sociales y humanos, así como las habilidades necesarias para insertarse en el 
mercado de trabajo. Éstas proponen que los planes de estudio se basen en el desar-
rollo de habilidades, en lugar de simplemente un conjunto de contenidos, enfatizan-
do que los contenidos deben ser implementados dentro del contexto de desarrollo 
de competencias, contextualizados en entornos de ingeniería y no vistos simplemen-
te como un fin en sí mismos (ABENGE, 2018).

A primera vista, se observa que ambos documentos tienen como foco princi-
pal el desarrollo de competencias. Por tanto, para trabajar en conjunto entre Brasil y 
Argentina se torna esencial realizar un análisis comparativo de las competencias des-
tacadas en cada uno de estos documentos, con el fin de identificar sus similitudes y 
promover una integración más efectiva.

En el Cuadro 1 se listan las competencias genéricas como se presentan en los 
documentos oficiales de ambos países se enumeran con algunas modificaciones para 
una mejor claridad de lectura. Por ejemplo, en los documentos argentinos las com-
petencias uno a siete se denominan Competencias Tecnológicas y las demás Compe-
tencias sociales, políticas y actitudinales. En cuanto a los brasileños, cada una de las 
competencias viene con algunos descriptores que fueron omitidos. Este análisis per-
mite identificar puntos clave para la integración de enfoques educativos que favore-
zcan el desarrollo de ingenieros globales con compromisos locales.

Aunque los documentos argentinos enumeran 10 competencias y los brasi-
leños sólo 8, son equivalentes. La competencia argentina 1 corresponde a la I bra-
sileña, las competencias 2 y 4 argentinas corresponden a la III y IV brasileñas, la 4 
argentina corresponde a la IV brasileña, la 5 a la II brasileña, la 6 de ambos docu-
mentos son similares, la 7 equivale a la V, la 8 corresponde a la VII y la 9 argentina 
coincide con el VIII de Brasil.

En conclusión, los documentos de ambos países conciben la formación en in-
geniería de manera muy similar.

Estas similitudes establecen una base sólida para implementar iniciativas con-
juntas, como las desarrolladas entre el IMT y la FIO UNICEN, que aprovechan este 
marco común para diseñar estrategias colaborativas que fortalecen la formación pro-
fesional en contextos internacionales.
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Cuadro 1 - Competencias Genéricas

Argentina
Libro Rojo de CONFEDI

Brasil
Resolución CNE CES 2-2019. Capítulo II. El 
perfil y competencias de egreso esperadas. 

Art. 3º y 4º

1. Identificar, formular y resolver pro-
blemas de ingeniería.

I - Formular y diseñar soluciones de ingeniería de-
seables, analizando y entendiendo los usuarios de 
estas soluciones y su contexto

2. Concebir, diseñar y desarrollar 
proyectos de ingeniería.
4. Gestionar, planificar, ejecutar y con-
trolar proyectos de ingeniería.

III - Concebir, diseñar y analizar sistemas, produc-
tos (bienes y servicios), componentes o procesos: 
a) ser capaz de concebir y diseñar soluciones cre-
ativas, deseables y viables, técnicas y económica-
mente, en los en los que se aplicarán. b) diseñar y 
determinar los parámetros constructivos y opera-
tivos de las soluciones Ingeniería;
c) aplicar conceptos de gestión para planificar, su-
pervisar, preparar y coordinar
proyectos y servicios de ingeniería.

3. Utilizar de manera efectiva las téc-
nicas y herramientas de aplicación en 
la ingeniería

4. Gestionar, planificar, ejecutar y con-
trolar proyectos de ingeniería

IV - Implementar, supervisar y controlar solucio-
nes de Ingeniería.

5. Contribuir a la generación de de-
sarrollos tecnológicos y/o innovacio-
nes tecnológicas.
10. Actuar con espíritu emprendedor

II - Ser capaz de investigar, desarrollar, adaptar y 
utilizar nuevas tecnologías, con
acción innovadora y emprendedora.

6. Desempeñarse de manera efectiva 
en equipos de trabajo

VI - Trabajar y liderar equipos multidisciplinarios

7. Comunicarse con efectividad. V - Comunicarse eficazmente en forma escrita, 
oral y gráfica

8. Actuar con ética, responsabilidad 
profesional y compromiso social, con-
siderando el impacto económico, so-
cial y ambiental de su actividad en el 
contexto local y global.

VII - Conocer y aplicar éticamente la legislación y 
los actos normativos en el ámbito de la profesión

9. Aprender en forma continua y au-
tónoma

VIII - Aprender de forma autónoma y afrontar situ-
aciones y contextos complejos, actualizándose en 
relación a los avances de la ciencia, la tecnología y 
los desafíos de la innovación

Fuente: elaboración propia.
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2.	 Aprendizaje Internacional Colaborativo en Línea (COIL)

Durante las últimas cinco décadas, la internacionalización ha emergido como 
una prioridad clave para muchas instituciones de educación superior en todo el 
mundo, convirtiéndose en un componente estratégico dentro de los planes univer-
sitarios (RUBIN, 2017).

La movilidad, tanto de estudiantes como de docentes, ha sido la principal acti-
vidad asociada con la internacionalización universitaria. Este fenómeno ha incluido 
la participación en programas de intercambio o estudios en el extranjero. Asimismo, 
proyectos como las dobles titulaciones y las investigaciones conjuntas forman parte 
de esta dinámica.

Por otro lado, esfuerzos como la internacionalización en casa (IaH) han busca-
do incorporar aprendizajes globales en los currículos sin requerir movilidad física. 
Sin embargo, diseñar experiencias significativas en este ámbito ha sido y es un desa-
fío constante.

En los primeros intentos de internacionalización virtual, algunos docentes, ge-
neralmente sin respaldo institucional, comenzaron a conectar sus cursos con clases 
en universidades de otros países, muchas veces apoyándose en relaciones previas de-
rivadas de proyectos de investigación o encuentros en eventos académicos.

Estas prácticas, conocidas bajo distintos nombres, tales como movilidad vir-
tual o aprendizaje en red global, evolucionaron hacia lo que hoy se denomina 
Collaborative Online International Learning (COIL), término acuñado en 2006  
(RUBIN, 2017).

En ese año, se fundó el Centro SUNY COIL en Purchase College, Universidad 
Estatal de Nueva York, con el objetivo de promover la colaboración intercultural me-
diante cursos innovadores. Esta forma de trabajo permitió que aquellos estudiantes 
que no podían acceder a algún programa de movilidad tuvieran la oportunidad de 
formarse en competencias interculturales como una respuesta a la demanda crecien-
te de profesionales con la capacidad de enfrentar los desafíos de la globalización 
educativa, en su futura práctica profesional (MEZA, 2020).

Los módulos COIL deben cumplir cuatro condiciones esenciales para ser con-
siderados un verdadero «intercambio virtual». Estas condiciones, que se presentan 
en el Cuadro 2, son acumulativas y estrictas.
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Cuadro 2. Condiciones esenciales para una actividad

Condición Descripción

Colaborativa

Los profesores imparten la asignatura en igualdad de condiciones, 
mientras que los estudiantes se encuentran en una posición que les 
obliga a cooperar eficaz y eficientemente para alcanzar los resultados 
esperados por la actividad.

En línea
La interacción entre estudiantes y profesores tiene lugar predominante 
o exclusivamente en línea.

Internacional
Hay una interacción significativa entre profesores y estudiantes de dos 
(o más) países diferentes, promoviendo el desarrollo de competencias 
internacionales e interculturales.

Aprendizaje
Los módulos COIL son actividades de aprendizaje que deben formar 
parte integrante del plan de estudios, no ser un «extra» opcional o ca-
recer de importancia.

Fuente: elaboración propia adaptada de Rubin, 2017.

Además, estas condiciones pueden utilizarse como complemento de la movili-
dad física de corta duración para profesores y estudiantes, creando una «movilidad 
combinada». Aunque los módulos COIL pueden incluir reuniones físicas, es esencial 
que los profesores se reúnan cara a cara en la fase de planificación para garantizar la 
confianza necesaria para enseñar juntos.

Para asegurar la eficacia de los módulos COIL, es esencial que el concepto esté 
firmemente integrado en la institución y se reconozca como una forma importante 
de internacionalización. Ello requiere que el personal docente reconfigure los cur-
sos y las tareas para adaptarse a la enseñanza en línea conjunta con socios interna-
cionales. Este proceso requiere una considerable inversión de tiempo, sobre todo al 
principio.

Además de las cuestiones pedagógicas, el uso eficaz de la tecnología es crucial 
para el éxito del COIL. Se necesita un buen soporte tecnológico para evitar la falta de 
comunicación y la frustración durante la interacción en línea. Por último, el éxito de 
los módulos COIL depende de la existencia de sólidas asociaciones internacionales 
entre universidades, con el apoyo de oficinas internacionales que ayuden a los pro-
fesores a crear y gestionar eficazmente estas asociaciones.

Por otra parte, el impacto de la pandemia de COVID-19 (2020 y 2021) aceleró 
la virtualización en las universidades, promoviendo la innovación y el uso masivo de 
las Tecnologías de la Comunicación y la Información (TIC). En este contexto, la inte-
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gración de experiencias internacionales en la educación superior se volvió relevante 
para la formación integral de los estudiantes y el aprendizaje colaborativo internacio-
nal en Línea (COIL) se convirtió en una alternativa metodológica.

Luego de una revisión de artículos en Internet sobre experiencias COIL en 
América Latina, hemos identificado que este modelo ha sido implementado en una 
variedad de disciplinas, como ciencias sociales, humanidades, administración y ne-
gocios y ciencias de la salud. Sin embargo, no se han encontrado referencias a cur-
sos relacionados a ingeniería dirigidos a estudiantes de primer año. Tampoco se han 
encontrado experiencias específicas en la disciplina de la matemática vinculada con 
ingeniería. Esto pone de manifiesto la singularidad de esta propuesta, ya que abor-
da un vacío significativo en el campo de la enseñanza colaborativa internacional en 
línea aplicada a las primeras etapas de la formación en ingeniería y al aprendizaje de 
conceptos matemáticos fundamentales.

Esto resalta la oportunidad de posicionar a COIL como una metodología trans-
formadora en la enseñanza de ingeniería, especialmente en áreas como las matemá-
ticas, donde la colaboración internacional puede potenciar el aprendizaje y la inno-
vación desde las etapas iniciales de la formación profesional.

3.	 Historia previa de trabajo conjunto

Desde el año 2021, se han venido desarrollando actividades conjuntas de investi-
gación con docentes e investigadores de la Pontificia Universidade Católica de São Pau-
lo (Brasil), del Instituto Mauá de Tecnologia (São Paulo, Brasil), de la Facultad de In-
geniería de la Universidad Nacional del Centro de la Provincia de Buenos Aires (Argen-
tina) y la Facultad de Ingeniería de la Universidad Nacional de Misiones (Argentina).

El objeto de este trabajo conjunto considera que en la formación de los futuros 
ingenieros se tiene la oportunidad de incluir actividades de internacionalización on-
line en las unidades curriculares de Ciencias Básicas y Matemáticas, algo relevante ya 
que cada vez es más importante formar ingenieros con un perfil internacional que se 
comuniquen bien, dominen diferentes idiomas, sean resilientes, creativos, críticos, 
colaboradores, con una aguda conciencia global, capaces de moverse en entornos 
multiculturales, actuar en escenarios inciertos, resolver problemas, trabajar en red, 
utilizar las Tecnologías Digitales de la Información y la Comunicación (TIC) y parti-
cipar en trabajos colaborativos en entornos remotos.

Actualmente, la formación de los ingenieros se basa en el eje de la profesión y 
en el desarrollo de competencias profesionales que les permitan actuar eficazmen-
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te en un futuro incierto. En este contexto, el desarrollo de estas competencias no se 
limita al final del curso, sino que se extiende desde el principio y a lo largo de toda 
la carrera. Por ello, asignaturas como las matemáticas deben alinearse con esta ten-
dencia, lo que implica cambios profundos en la forma de enseñarlas, tanto desde el 
punto de vista curricular como epistemológico y didáctico, con el fin de incidir en la 
estructura de pensamiento del futuro profesional. (LIMA et al., 2023)

Según Lima, Bianchini y Gomes (2021), para que las asignaturas de Matemáti-
cas en los cursos de Ingeniería sean más atractivas para los estudiantes y eficaces en 
la formación de los futuros ingenieros, es esencial que, desde el principio, promue-
van actividades de grupo que integren las ciencias básicas y las Matemáticas, de mo-
do que los estudiantes puedan reconocer estos contenidos como los fundamentos 
de su formación, y no como asignaturas aisladas. La motivación de los estudiantes 
de Ingeniería para estudiar Matemáticas puede intensificarse si se demuestra clara-
mente cómo se aplican los conceptos de esta ciencia en la industria, la sociedad y, 
sobre todo, en la futura práctica profesional. Asimismo, la inclusión de problemas 
cercanos a la realidad potencia el desarrollo de las competencias necesarias para su 
campo laboral

En el marco de ese trabajo conjunto entre docentes e investigadores de las 
cuatro instituciones antes mencionadas, se ha realizado el diseño y elaboración de 
problemas, uno de ellos, referido a la modelización de una situación vinculada a la 
propagación de un virus, dado que en el momento que se aplicó, se estaba atravesan-
do la pandemia de COVID-19, y otro que abordaba el estudio y caracterización de la 
función que describe el movimiento de un pórtico. Ambas actividades fueron imple-
mentadas con estudiantes de primer año de ingeniería, organizados en equipos mix-
tos de Argentina y Brasil. Los problemas se resolvieron en modalidad mixta (virtual y 
sincrónica), con la participación de profesores que facilitaron el proceso, ayudaron 
con cuestiones de idioma y realizaron intervenciones puntuales si era necesario. Esta 
dinámica buscó favorecer el desarrollo de competencias como la resolución de pro-
blemas, el trabajo en equipo y la comunicación efectiva. Esta propuesta se enmarca 
en la línea de investigación “Teoría de la Matemática en Contexto de las Ciencias” re-
ferida por Patricia Camarena (2021). Este enfoque considera a la matemática como 
una herramienta formativa clave en profesiones en donde no se van a formar mate-
máticos, ya que permite pronosticar comportamientos, desarrollar un orden lógico 
mental para la profesión y la vida cotidiana, desarrollar habilidades de pensamiento, 
de argumentación, adquirir espíritu crítico, analítico y creativo. Mayores detalles de 
esta teoría pueden ser encontrados en Camarena (2021).



266

Resultados de estas experiencias han sido publicadas en el artículo “Percep-
ción de profesores y alumnos de una actividad de internacionalización en casa que 
reunió a profesores de matemática y estudiantes de ingeniería de Argentina y Brasil”, 
Lima et al., 2023, en el cual se refleja el compromiso con la innovación educativa y 
el fortalecimiento de la colaboración interinstitucional en el campo de la ingeniería.

Paralelamente, y con la perspectiva de un trabajo a largo plazo se gestionó la 
institucionalización de los mismos lo que finalmente, en el año 2022, se cristaliza en 
la firma de un convenio marco de colaboración entre la Universidad Nacional del 
Centro de la Provincia de Buenos Aires y el Instituto Mauá de Tecnología, incluyendo 
entre sus actividades de cooperación estudios conjuntos de investigación, progra-
mas y planes de estudio, la realización de seminarios, coloquios y simposios, visitas 
de corta duración, intercambio estudiantil de grado y de posgrado, el intercambio de 
información y publicación y cualquier otra actividad de cooperación acordadas entre 
ambas partes en los campos académico, científico, social y cultural.

En 2023, se presentó la propuesta “Fronteras Compartidas: Colaboración Ar-
gentina-Brasil en la exploración de conceptos matemáticos en la resolución de pro-
blemas de ingeniería y en la Identificación de Funciones y Disfunciones Cogniti-
vas”, en el marco de la convocatoria denominada Proyectos de Actividades Especia-
les (PAE) del IMT. En esta oportunidad, destinada a estudiantes del IMT y de la FIO 
UNICEN. Al ser realizado en el marco de una actividad curricular institucional, para 
los estudiantes del IMT significaba un reconocimiento dentro de su plan de estudios.

El proyecto se centró en la resolución de problemas en contextos extramate-
máticos tal como el cálculo de la velocidad límite en una ruta, permitiendo a los es-
tudiantes aplicar conceptos fundamentales de matemáticas a situaciones prácticas. 
Se trabajó con dos problemas diseñados específicamente para fomentar el análisis 
crítico y la modelización matemática. Los participantes se organizaron en grupos for-
mados por estudiantes de Argentina y Brasil con la guía de un profesor responsable 
que facilitó las actividades y promovió el trabajo colaborativo. Al igual que en las ac-
tividades que se habían realizado anteriormente, esta dinámica buscaba favorecer el 
desarrollo de competencias profesionales esenciales, como la resolución de proble-
mas, el trabajo en equipo y la comunicación efectiva. Además, se aprovechó la ex-
periencia para que una de las docentes recopilara información para su investigación 
sobre funciones y disfunciones cognitivas en el aprendizaje matemático, siguiendo 
las propuestas de Feurestein, Feurestein y Falik (2014).

Estas experiencias no solo han permitido consolidar vínculos entre las insti-
tuciones participantes, sino que también sentó las bases para proyectos educativos 
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innovadores, como la implementación de un COIL en el marco curricular de ambas 
universidades. Estos proyectos representan un avance significativo en la integración 
de enfoques colaborativos e internacionales en la enseñanza de las matemáticas y su 
relación con problemáticas reales.

4.	 Narrativa argumentativa

Antes de detallar la experiencia del COIL entre el IMT y la FIO UNICEN, objeti-
vo principal de este capítulo, se presentará el concepto de “narrativa argumentativa” 
como herramienta tanto de aprendizaje como de evaluación.

La narrativa argumentativa se justifica principalmente por su capacidad para 
fomentar la metacognición, promover la reflexión crítica y evaluar no solo los resul-
tados finales, sino también los procesos cognitivos involucrados en la resolución de 
problemas. En el contexto del COIL, esta estrategia se convierte en un medio efec-
tivo para que los estudiantes reflexionen sobre sus decisiones y justifiquen las elec-
ciones realizadas a lo largo de la actividad, lo cual es fundamental en entornos cola-
borativos y multiculturales.

Al solicitar a los alumnos que redacten una narrativa argumentativa, no solo se 
evalúa la solución final al problema planteado, sino también el razonamiento detrás 
de cada decisión tomada, lo que brinda una visión más completa y enriquecedora 
del proceso de aprendizaje. Según Rivas (2019), esta práctica no solo permite que 
los estudiantes se apropien de su propio proceso de resolución, sino que también 
les brinda la oportunidad de reflexionar sobre las estrategias empleadas y las difi-
cultades enfrentadas, promoviendo así un aprendizaje autónomo y más consciente.

La narrativa argumentativa, además, favorece el desarrollo de habilidades clave 
para los futuros profesionales, como la capacidad de comunicar de manera clara y 
justificada las decisiones tomadas. En un contexto como el del COIL, donde los es-
tudiantes interactúan en un entorno de aprendizaje global y diverso, expresar sus ra-
zonamientos de forma estructurada y persuasiva cobra aún mayor relevancia. Según 
Soler y Gómez (2020), argumentar de manera fundamentada es crucial no solo para 
resolver problemas académicos, sino también en el ámbito profesional, donde los 
ingenieros deben ser capaces de comunicar soluciones complejas a diferentes públi-
cos y en distintos contextos.

El componente reflexivo que caracteriza a la narrativa argumentativa también 
contribuye al desarrollo del pensamiento crítico y la toma de decisiones fundamen-
tadas, competencias esenciales en la formación de ingenieros. Al describir detallada-
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mente cada etapa del proceso, los estudiantes se ven impulsados a cuestionar sus 
propias decisiones, lo que les permite identificar posibles fallos en su razonamiento 
y mejorar sus soluciones. Según García y Martín (2021), esta reflexión no solo per-
mite aprender de los éxitos, sino también de los errores, favoreciendo una mentali-
dad de mejora continua.

Una ventaja adicional de esta metodología es que, al incorporar elementos vi-
suales y gráficos dentro de la narrativa, se facilita el uso de diferentes lenguajes ma-
temáticos y tecnológicos, lo que mejora la comprensión por parte de los evaluadores 
y la capacidad del estudiante para presentar soluciones de manera integral. Pérez y 
Rodríguez (2022) destacan que el uso de representaciones gráficas dentro de la argu-
mentación permite una mejor comprensión de los conceptos matemáticos, particu-
larmente en problemas complejos y multidisciplinarios, donde se requieren diversas 
formas de representación.

En resumen, solicitar a los estudiantes que redacten una narrativa argumenta-
tiva en el marco del COIL no solo permite evaluar el conocimiento matemático de 
manera integral, sino que también fomenta habilidades críticas como la reflexión, la 
toma de decisiones fundamentadas y la comunicación efectiva. Este enfoque no solo 
responde a las necesidades del entorno académico, sino que también prepara a los 
estudiantes para enfrentar los desafíos de su futura profesión, donde la capacidad 
de articular soluciones y razonamientos de manera clara y coherente es esencial pa-
ra su éxito profesional.

4.1	 Características clave de la narrativa argumentativa en el COIL

En el marco del COIL, la narrativa argumentativa se implementó como un com-
ponente esencial para la evaluación de los problemas propuestos. Los estudiantes 
no solo debían resolver el problema matemático, sino también estructurar un infor-
me narrativo que incluyera:

a.	 La descripción del problema y su contexto: Detallando las condiciones ini-
ciales y el objetivo de la tarea.

b.	 El razonamiento detrás de las estrategias adoptadas: Explicando por qué 
ciertas aproximaciones o métodos fueron seleccionados.

c.	 Las dificultades encontradas y cómo las resolvieron: Incluyendo barreras 
de idioma, diferencias culturales o desafíos conceptuales.

d.	 Reflexiones personales: Sobre lo que aprendieron, lo que encontraron más 
desafiante y qué aspectos les generaron mayor satisfacción.
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Además, se pedía a los estudiantes que integraran elementos visuales, como 
gráficos y tablas, dentro de la narrativa para reforzar su explicación. Esto no solo fa-
cilitaba la comprensión de los evaluadores, sino que también promovía el uso eficaz 
de herramientas tecnológicas y lenguajes matemáticos, visuales y gráficos.

Es importante destacar que la narrativa argumentativa no sigue una estructu-
ra rígida, ya que la resolución de problemas es un proceso dinámico e iterativo. Los 
estudiantes pueden regresar a etapas previas, ajustar sus estrategias y reflexionar so-
bre sus decisiones a medida que avanzan en la tarea. Esto refleja cómo se enfrentan 
a problemas en el mundo real, donde la solución no siempre es lineal y requiere fle-
xibilidad y adaptabilidad.

En resumen, la narrativa argumentativa se consolidó como una herramienta 
clave en el marco del COIL, ya que no solo permitió evaluar de manera integral las 
competencias matemáticas y comunicativas de los estudiantes, sino que también fo-
mentó un aprendizaje profundo y significativo. Este enfoque les dio la oportunidad 
de reflexionar críticamente sobre su desempeño, conectando la teoría con la práctica 
y preparándolos para enfrentar los desafíos de su futura profesión.

4.2	 Impacto en el aprendizaje y evaluación

El uso de la narrativa argumentativa en el COIL permitió no solo evaluar el 
nivel de comprensión matemática de los estudiantes, sino también otros aspectos 
esenciales de su formación, como:

a.	 La capacidad de integrar conocimientos teóricos con aplicaciones prác-
ticas.

b.	 La habilidad para trabajar en equipo en entornos multiculturales y superar 
barreras lingüísticas o culturales.

c.	 El desarrollo del pensamiento crítico y reflexivo, al analizar su propio pro-
ceso de aprendizaje y las estrategias utilizadas.

d.	 La mejora de la comunicación escrita, especialmente en un contexto don-
de los estudiantes debían explicar conceptos matemáticos complejos a au-
diencias diversas.

5.	 Nuestra experiencia de COIL

En el contexto de la promoción de la inclusión de la internacionalización en el 
currículum y en base a la experiencia previa de trabajo colaborativo en línea entre la 
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FIO UNICEN y el IMT se avanzó en una nueva propuesta de trabajo conjunto. Para 
llevar adelante esta experiencia se optó por la metodología COIL la cual se desarrol-
ló entre octubre y noviembre de 2023, con estudiantes de Matemática II de la FIO 
UNICEN y de Cálculo Diferencial e Integral II del IMT. Para esto, se seleccionó un 
contenido común a ambas asignaturas: Ecuaciones Diferenciales Ordinarias de pri-
mer orden (EDO) entre otras razones por su importancia para modelar una amplia 
variedad de fenómenos dinámicos en ingeniería, fomentar el desarrollo de habilida-
des analíticas y de pensamiento crítico, y sentar las bases para el estudio de las ecua-
ciones diferenciales de orden superior y los sistemas de ecuaciones diferenciales en 
asignaturas posteriores de los planes de estudios.

Además de la construcción de conocimientos asociados a las EDO se trabajó 
sobre el desarrollo de competencias vinculadas con la resolución de problemas, el 
desarrollo del trabajo en equipo, la comunicación efectiva, el aprendizaje autónomo 
y las habilidades digitales de los participantes (CONFEDI, 2018).

Para implementar esta estrategia, los profesores y auxiliares de docencia de 
ambas instituciones participamos en el diseño de la experiencia y los estudiantes en 
la ejecución de las actividades diseñadas, haciendo que el COIL se vuelva parte de la 
clase dentro de la cursada de las respectivas asignaturas. El trabajo previo a la imple-
mentación se realizó de manera conjunta durante siete meses mediante reuniones 
por videoconferencia, incluyendo una estancia de diez días de las profesoras brasi-
leñas en la FIO UNICEN. Durante la misma, se finalizaron y acordaron las acciones a 
desarrollar, que incluyeron el diseño del material teórico-práctico a utilizar para am-
bos grupos de estudiantes, la selección y elaboración de ejercicios y problemas, la 
planificación de la evaluación, la organización de encuentros en modalidad híbrida y 
el uso de un espacio virtual institucional para la comunicación, la entrega de activi-
dades y como repositorio de material didáctico.

Además de los ejercicios y problemas incluidos en el trabajo práctico, se prepa-
raron dos problemas de aplicación de las EDO que formaron parte de las entregas. 
El objetivo principal de estos problemas fue proporcionar a los estudiantes un con-
texto real y aplicado en el cual pudieran utilizar los conceptos y principios teóricos 
estudiados. Respecto a éstos, la resolución debía estar acompañada de una narrativa 
argumentativa, en la que se evidenciara cómo pensaron el problema, su interpreta-
ción, los caminos de resolución considerados, la adopción de un camino sobre los 
demás para dar respuesta al problema y la argumentación de cada paso. Si realizaban 
gráficas y tablas debían estar distribuidas a lo largo de la narrativa de tal forma que fa-
cilitara la lectura e interpretación de lo redactado. Además, debían incluir reflexiones 
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y comentarios, entre otras sobre lo que no les gustó, lo que les resultó difícil y lo que 
más les agradó de la resolución del problema; lo que aprendieron matemáticamente 
con la resolución y lo que consideraron que “no tenían del todo claro aún”, explici-
tando qué preguntas les fueron surgiendo y pudieron responder y qué cuestiones 
les quedaron confusas, como así también, algo que dijeron los profesores, compañe-
ros, o que vieron en un libro o internet y que eso hizo que de golpe se “hiciera la luz” 
ante una dificultad, y les ayudó a comprender mejor una idea.

Esta metodología se pensó como una herramienta significativa para fomentar 
el desarrollo de una comunicación escrita efectiva, como una estrategia de enseñan-
za centrada en el estudiante como así también un instrumento que favorece el apren-
dizaje autónomo, elementos que resultaron atractivos para transformar la práctica 
pedagógica diaria desde la base de un conocimiento y una reflexión crítica.

5.1	 Implementación

El grupo de estudiantes estuvo constituido por 67 argentinos integrantes de 
la cursada 2023 segundo semestre de Matemática II y 35 brasileños que cursaban en 
distintas comisiones, anualmente, Cálculo Diferencial e Integral II.

Durante el desarrollo de la experiencia, se llevaron a cabo diversas actividades 
diseñadas para promover la interacción entre los estudiantes y el intercambio de 
conocimientos. En primer lugar, se realizaron encuentros sincrónicos entre docen-
tes y estudiantes de ambas instituciones para establecer los objetivos y las expec-
tativas de la experiencia. Estos encuentros proporcionaron un momento propicio 
para el conocimiento mutuo y el establecimiento de una base para la colaboración 
futura.

Posteriormente, se impartió una clase híbrida teórico-práctica a través de la 
plataforma Zoom, sobre el tema Ecuaciones Diferenciales a cargo de las profesoras 
responsables de ambas cátedras, brindando a los estudiantes los conocimientos ne-
cesarios para abordar los problemas matemáticos propuestos. Se les otorgó acceso a 
un aula virtual institucional donde se compartieron materiales teóricos y prácticos, 
lo que permitió a los estudiantes familiarizarse con los conceptos y técnicas relevan-
tes para la resolución de problemas.

Luego, se formaron grupos compuestos por estudiantes de ambos países, y se 
les asignaron en distintos momentos dos problemas para resolver de manera colabo-
rativa, los cuales requerían un sólido entendimiento de los conceptos matemáticos 
y su aplicación en situaciones prácticas de Ingeniería. Los estudiantes trabajaron en 
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equipos para analizar, comprender y resolver, aplicando estrategias de resolución de 
problemas y comunicación efectiva. La entrega de las producciones, que consistía en 
la resolución de una problemática y en la elaboración de una narrativa argumentativa 
sobre las resoluciones, fueron realizadas a través de la plataforma institucional. Las 
instrucciones para la realización de las actividades inicial y final fueron indicadas en 
la plataforma en los dos idiomas, Figuras 1 y 2.

Figura 1 - Indicaciones en plataforma virtual para la realización del Problema Inicial

Fuente: Elaboración propia.

Figura 2 - Indicaciones en plataforma virtual para la realización del problema final

Fuente: Elaboración propia.
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El equipo docente realizó una devolución individual de cada entrega a modo 
retroalimentación a través de la plataforma y luego una devolución grupal en mo-
dalidad híbrida, destacando los aspectos positivos y negativos desde su perspectiva. 
Posteriormente, se dio espacio para que los estudiantes también pudieran compartir 
sus observaciones desde su punto de vista.

Figura 3 - Ejemplo de una retroalimentación

Fuente: Elaboración propia.

La primera actividad fue una prueba piloto (problema inicial) para observar 
cómo los estudiantes se organizaban para resolver la tarea y cómo se sentían traba-
jando en cada grupo, dado que debían superar la barrera del idioma y trabajar de 
manera virtual, entre otras, debido a ser una de las primeras actividades de estas 
características que realizaban en la universidad y muy probablemente en todo su 
trayecto educativo hasta ese momento.

Dentro de las condiciones de evaluación en el marco de COIL debía ser una 
actividad común a las asignaturas Matemática II y Cálculo Diferencial e Integral II, la 
cual consistió en la entrega de un informe escrito a través de la plataforma virtual.

En el caso de los estudiantes de la FIO UNICEN se les solicitó, además, que de-
fendieran y narraran su experiencia, a través de una presentación oral, en el marco 
de la evaluación final de la asignatura Matemática II. Para los estudiantes del IMT la 
segunda actividad (problema final) formó parte de la calificación de la cursada de 
Cálculo Diferencial e Integral II.
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La experiencia culminó con la realización de una encuesta a los estudiantes, la 
cual proporcionó información sobre percepciones positivas y negativas, así como su-
gerencias de mejora para futuras propuestas de este tipo.

5.2	 Tarea docente

En cuanto a la tarea de los docentes, se trabajó en equipo para diversificar es-
trategias pedagógicas, didácticas y tecnológicas, y unificar criterios en la selección 
de problemas, metodología de trabajo implementada y evaluación. Esta colaboraci-
ón entre argentinos y brasileños ha permitido enriquecer el proceso de enseñanza-
-aprendizaje mediante la comparación de programas analíticos, activando redes de 
cooperación académica. Además, se ha fortalecido el uso adecuado de las TIC por 
parte de los profesores, fomentando la interacción entre grupos y el trabajo colabo-
rativo, incluso en entornos interculturales y a distancia.

5.3	 Los problemas

Como se mencionara en el ítem 6.1 los estudiantes realizaron dos entregas de-
nominadas “Problema inicial” y “Problema final”.

Los problemas iniciales fueron diseñados, rediseñados y/o seleccionados se-
gún la demanda cognitiva y formaron parte de un trabajo práctico, administrado 
luego del abordaje teórico. Estaban referidos o vinculados a la ley de Malthus sobre 
poblaciones y a la Ley de enfriamiento de Newton, similares a ejemplos dados de las 
EDO. El objetivo más allá de la resolución de dichos problemas era el encuentro de 
los integrantes del grupo, promoviendo la interacción entre ellos y el intercambio 
de conocimientos, además de ensayar la redacción de una narrativa argumentativa.

A modo de ejemplo, se transcribe uno de ellos:

Una taza de café se enfría en una habitación donde la temperatura (Tm) es de 
24ºC de acuerdo a la ley de enfriamiento de Newton. Utilizar los datos de la gráfica 
de la temperatura para estimar las constantes T0 (Temperatura Inicial) y k (cons‑
tante de proporcionalidad). ¿Cuánto tiempo deberá transcurrir para que el café al‑
cance la temperatura ambiente?
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Por otra parte, para la actividad final se les propuso a los estudiantes resolver 
un problema vinculado a la segunda ley de Newton. A modo de ejemplo, el texto de 
uno de ellos es el siguiente:

Una grúa colocada en la parte superior de un edificio en construcción levan‑
ta un tanque de agua vacío que se colocará en la parte superior del edificio. Por un 
fallo en la fijación de los cables que la sujetaban, la caja se desprende y cae desde 
una altura de 60 m. Se sabe que la caja tiene una masa de 50 kg y su coeficiente de 
resistencia al aire es

10
kg

.
s

¿Cuál es la velocidad final?
Observación: la resistencia es proporcional a la velocidad.
Considerar la aceleración debida a la gravedad:

10
m

s2
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5.4	 Desarrollo de habilidades asociadas al desarrollo de competencias 
profesionales

En el marco del COIL implementado entre el IMT y la FIO UNICEN, se traba-
jó específicamente en el desarrollo de tres competencias clave para la formación de 
ingenieros: Identificar, formular y resolver problemas de ingeniería, Desempeñar‑
se de manera efectiva en equipos de trabajo y Comunicarse con efectividad. Estas 
competencias fueron seleccionadas por su impacto directo tanto en el ámbito acadé-
mico como profesional, dado que representan habilidades fundamentales para en-
frentar problemas reales y colaborar en entornos multiculturales.

Para el análisis se tomaron como base las competencias ya enunciadas en el 
cuadro 1 comparativa de los documentos oficiales de Brasil y Argentina y el desa-
gregado de las 10 Competencias Genéricas de Egreso del Ingeniero Iberoamericano 
adoptadas por ASIBEI dado que actúan como orientador para las instituciones edu-
cativas de ambos países y definen el alcance en lo que hace a su contribución a la ca-
racterización del Ingeniero Iberoamericano en términos de sus dimensiones.

En el cuadro 3 se enumeran las competencias desagregadas en capacidades, 
cuya implicancia se indica en la primera columna, mientras que en la segunda colu-
mna se describen las acciones llevadas a cabo en el marco del COIL para desarrollar 
la misma.

Cuadro 3 - Competencias desagregadas en capacidades

COMPETENCIA PARA IDENTIFICAR, FORMULAR  
Y RESOLVER PROBLEMAS DE INGENIERÍA

Capacidad para identificar y formular problemas

Ser capaz de planificar la resolución Los estudiantes debían analizar las situacio-
nes planteadas en los problemas inicial y fi-
nal, identificando las variables relevantes, las 
condiciones iniciales y los parámetros a resol-
ver, fomentando la discusión de estrategias en 
equipo para plantear el problema final y ex-
plorar técnicas adecuadas para la resolución 
de ecuaciones diferenciales.
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Ser capaz de elaborar informes Se solicitó la entrega de un informe en es-
pañol o portugués, siguiendo pautas predefi-
nidas y con referencias a figuras y ejemplos 
(Figuras 1 y 2).

Capacidad para controlar y evaluar los propios enfoques y  
estrategias para abordar eficazmente la resolución de los problemas:

Ser capaz de controlar el propio desem-
peño y saber cómo encontrar los recursos 
necesarios para superar dificultades

Además de trabajar en la resolución matemá-
tica, los grupos debían enfrentar y superar de-
safíos relacionados con el idioma y la colabo-
ración intercultural.

Ser capaz de monitorear, evaluar y ajus-
tar el proceso de resolución del problema

Tanto en problema inicial como en el proble-
ma final, los estudiantes podían poner en jue-
go diferentes estrategias de resolución, en al-
gún caso la posible ventaja de presentar un es-
quema de la situación, ajustando este proceso 
a la presentación más conveniente. 

Ser capaz de usar lo que ya se conoce; 
identificar lo que es relevante conocer, y 
disponer de estrategias para adquirir los 
conocimientos necesarios

Los estudiantes disponían de un apunte ela-
borado por el equipo docente que fue entre-
gado al iniciar el COIL que podían comple-
mentar con bibliografía sugerida o bien a tra-
vés de investigaciones propias.

COMPETENCIA PARA DESEMPEÑARSE DE MANERA EFECTIVA  
EN EQUIPOS DE TRABAJO.

Capacidad para reconocer y respetar los puntos de vista y  
opiniones de otros miembros del equipo y llegar a acuerdos.

Ser capaz de asumir como propios los ob-
jetivos del grupo y actuar para alcanzar-
los.

Se promovieron acuerdos sobre la narrativa 
argumentativa, la asignación de tareas (como 
la confección del informe y la entrega en pla-
taforma) y el cumplimiento de plazos.

Ser capaz de escuchar y aceptar la existen-
cia y validez de distintos puntos de vista.

Se propició la interacción en equipo para per-
mitir desarrollar habilidades de escucha activa 
y valorar opiniones diferentes.

Ser capaz de expresarse con claridad y de 
socializar las ideas dentro de un equipo 
de trabajo.

Se incentivó a los estudiantes a que compartir 
y discutir ideas de forma colaborativa, promo-
viendo una comunicación efectiva en un en-
torno multicultural

Ser capaz de interactuar en grupos hete-
rogéneos, apreciando y respetando la di-
versidad de valores, creencias y culturas 
de todos sus integrantes.

Al integrar equipos mixtos con estudiantes de 
Argentina y Brasil, los participantes se enfren-
taban y debían superar barreras lingüísticas y 
culturales, de modo de promover la diversi-
dad como un valor.
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COMPETENCIA PARA COMUNICARSE CON EFECTIVIDAD

Ser capaz de expresarse de manera con-
cisa, clara y precisa, tanto en forma oral 
como escrita.

La resolución de problemas incluía la elabo-
ración de informes detallados con esquemas, 
gráficos, ecuaciones y la narrativa argumenta-
tiva, presentados en formato PDF mediante la 
plataforma.

Ser capaz de utilizar y articular de manera 
eficaz distintos lenguajes (formal, gráfico 
y natural).

En los informes debían combinar lenguaje 
matemático simbólico, representaciones grá-
ficas y explicaciones narrativas para garantizar 
una comunicación efectiva.

Ser capaz de manejar las herramientas in-
formáticas apropiadas para la elaboración 
de informes y presentaciones.

Se promovió el uso de herramientas digitales, 
como procesadores de texto, software gráfico 
y plataformas virtuales, para la entrega y pre-
sentación de los trabajos grupales.

Fuente: elaboración propia.

5.5	 Resultados

A través de las entregas, los estudiantes mostraron buena comprensión de los 
conceptos matemáticos aplicados a situaciones físicas, como así también habilidad 
para aplicar estos conceptos en la resolución de problemas prácticos con alguna di-
ficultad para la escritura de la narrativa argumentativa. Este buen desempeño acadé-
mico evidencia la eficacia del enfoque colaborativo y la relevancia de la experiencia 
en el desarrollo de habilidades cognitivas. Aunque algunos estudiantes enfrentaron 
dificultades con el idioma, la comunicación constante a través de la plataforma virtu-
al institucional y de videoconferencia facilitó la coordinación de actividades y la ges-
tión de recursos compartidos. Esta colaboración efectiva subraya la importancia del 
trabajo en equipo y la capacidad de adaptación intercultural en entornos académicos 
y profesionales globales.

Al finalizar el COIL se administró una encuesta a los estudiantes mediante un 
formulario de Google con la finalidad de evaluar el impacto de esta experiencia. Los 
resultados reflejaron una valoración general positiva. Los estudiantes destacaron la 
interacción con compañeros de otro país, la posibilidad de aprender nuevas estrate-
gias para resolver problemas y el uso de herramientas tecnológicas como GeoGebra 
y Excel. También señalaron que la experiencia les permitió interpretar problemas 
complejos, integrar diferentes perspectivas culturales y utilizar modelos matemáti-
cos para abordar situaciones reales. Un aspecto particularmente significativo fue la 
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oportunidad de mejorar sus habilidades de comunicación, superando barreras idio-
máticas y resaltando el rol del lenguaje matemático como un medio universal.

No obstante, se identificaron algunos desafíos. Varios estudiantes mencionaron 
que el tiempo asignado para resolver los problemas y entregar los informes fue insu-
ficiente en alguno de los casos. Asimismo, algunos grupos enfrentaron dificultades en 
la integración de todos sus miembros, lo que afectó la colaboración plena. A pesar de 
estas limitaciones, la experiencia fue considerada enriquecedora tanto por los apren-
dizajes académicos como por el fortalecimiento de competencias transversales.

Algunas respuestas se transcriben a continuación:
1. ¿La experiencia del COIL cumplió con tus expectativas? Detalla cuáles sí y 

cuáles no.
“Sí, mis expectativas eran poder interactuar y conocer gente de otros países, 

también poder llevar a cabo las actividades y entenderlas. Creo que se cumplió ca‑
si todo.”

“Atendeu muito as expectativas! Creio que foi uma experiência única na qual 
eu e meus colegas pudemos ter contato com alunos estrangeiros que aprendem a 
mesma coisa que nós, porém de uma forma diferente. Esse contato agregou muito, 
pois fomos capazes de enxergar diferentes pontos de vista para resolver o mesmo 
problema.”

2. ¿Qué aprendizajes te llevas de esta experiencia?
“En esta experiencia aprendí a esforzarme por entender y escuchar al otro, y 

sobre todo a organizar mis tiempos para coordinar los horarios para hacer la ac‑
tividad con los chicos de Brasil y de aquí.”

“Distintas formas de poder plantear la misma información o conocimiento 
al respecto de algo, para poder llegar al mismo resultado.”

“Aprendemos trabalhar em grupo e ver que matemática tem sua linguagem.”
3. ¿Qué aspectos favorables podrías compartirnos de esta experiencia?
“Interação internacional. Sem dúvidas, essa interação abriu muitas portas e 

trouxe uma perspectiva muito interessante sobre trabalhar com colegas de outras 
culturas e com hábitos de trabalho diferentes dos nossos. Acredito que foi um óti‑
mo preparativo para o mercado de trabalho.”

“o pouco que teve de conversa foi bem legal e conseguimos inclusive falar so‑
bre outras coisas além da matéria.”

4. ¿Qué aspectos desfavorables notaste en el desarrollo de la propuesta?
“El tiempo, creo que la propuesta se realizó en unas semanas en las que qui‑

zás es complicado tener un poco de orden debido a que hay parciales, finales o en‑
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trega de actividades. Si la actividad se realizara más cerca del primer parcial se‑
ría más favorable.”

“Exercícios para a entrega muito simples e, alguns deles, com método de re‑
solução muito mais simples do que por EDO, resolve-los por EDO, não seria um tra‑
balho eficiente para a engenharia, seria realizar uma solução complexa para um 
problema simples.”

5. ¿Qué sugerencias nos harías para próximas implementaciones?
“Elaborar algum método para uma interação mais dinâmica e constante en‑

tre os alunos da Argentina e do Brasil”
“Uma conexão melhor no zoom, planejamentos mais bem definidos e maior 

frequência nos encontros.”
“Creo que debería implementarse algún sistema para que sea obligatorio te‑

ner al menos una videollamada. Podría ser que los profesores realicen varias sesio‑
nes de Meet distintas y que los alumnos de cada grupo se conecten a cada enlace a 
una hora definida, y luego intercambien entre ellos sus números y organicen otra 
llamada. Aunque siento que es difícil para el profesor y depende de cada persona 
decidir unirse o participar.

Consideraciones finales

La elección de problemas en contexto físico también fue fundamental para fo-
mentar la colaboración y el trabajo en equipo entre los estudiantes de Argentina y 
Brasil. Al enfrentarse a problemas complejos y multidisciplinarios tuvieron la opor-
tunidad de trabajar juntos, compartir ideas y experiencias y desarrollar soluciones 
creativas y efectivas en un entorno colaborativo.

El objetivo ha sido garantizar que los problemas presentados sean verdadera-
mente abordados como tales, es decir, como situaciones abiertas que desafíen a los 
estudiantes a explorar, analizar y modelizar, en lugar de reducirse a ejercicios con un 
contexto ingenieril agregado de manera forzada, considerando que esta aproxima-
ción contribuye a que los estudiantes desarrollen no sólo habilidades matemáticas, 
sino también competencias fundamentales como el pensamiento crítico, el análisis 
de datos y la interpretación contextual. Así, la elección de los problemas se basa tan-
to en su relevancia como en su potencial para fomentar un aprendizaje significativo 
y auténtico.

Esta estrategia de aprendizaje estuvo, por tanto, centrada en el estudiante y en 
su aprendizaje autónomo y colaborativo, elementos que resultaron atractivos para 
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transformar la práctica pedagógica diaria desde la base de un conocimiento y una 
reflexión crítica.

Con propuestas de trabajo colaborativo como la desarrollada en el marco de 
este COIL se han incluido actividades de internacionalización online desde los pri-
meros años de la carrera.

Como docentes nos interpela a adoptar, crear o recrear metodologías de en-
señanza y aprendizaje que traspasen nuestras aulas compartiendo espacios de traba-
jo colaborativo con colegas de otros países.

En el marco de este nuevo paradigma es necesario establecer acuerdos que nos 
permitan generar redes con otras universidades, al menos, en nuestro continente pa-
ra hacer de la ingeniería el eje transformador de la región.

En cuanto a los aspectos a tener en cuenta para una próxima experiencia se de-
berá revisar el espacio temporal en que se propone realizar esta actividad, dar mayor 
definición a los métodos de interacción en el trabajo por grupos para la elaboración 
de las entregas y fomentar el compromiso de trabajo por parte de los estudiantes.

En conclusión, la experiencia COIL en la cátedra de Matemática II de la FIO – 
UNICEN y de Cálculo Diferencial e Integral II del IMT resultó ser una iniciativa exi-
tosa y enriquecedora, promovió la colaboración internacional, el aprendizaje cola-
borativo y el desarrollo de habilidades clave en los estudiantes, preparándolos para 
enfrentar los desafíos del mundo globalizado actual.

La experiencia de colaboración internacional entre la FIO UNICEN y el IMT de-
mostró el valor de la educación superior colaborativa en el desarrollo de habilidades 
interculturales, trabajo en equipo y aplicación práctica de conocimientos matemáti-
cos en contextos de Ingeniería. Este enfoque innovador en la enseñanza y el aprendi-
zaje no sólo enriqueció la experiencia educativa de los estudiantes y los preparó para 
enfrentar desafíos globales con confianza y creatividad, sino que también fortaleció 
los lazos entre ambas instituciones y abre la posibilidad de incluir a instituciones de 
otros países en nuevos emprendimientos de estas características.
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Introdução

Os indicativos das mudanças estruturais globais exigirão infraestruturas e pro-
cessos formativos inovadores, destacando o papel fundamental dos engenheiros co-
mo agentes de transformação, especialmente em países em desenvolvimento. Até 
2030, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das Na-
ções Unidas (ONU) orientam para garantir habitação acessível, transporte seguro e 
sustentável, e a urbanização das favelas. A ONU enfatiza que o desenvolvimento sus-
tentável será impossível sem a plena participação dos engenheiros (Quadrado, 2013, 
p. 19), que precisarão adotar atitudes inovadoras e integrativas em relação aos siste-
mas naturais e culturais.

A Agenda 2030, composta pelos 17 objetivos dos ODS, propõe ações globais 
em diferentes áreas do conhecimento fundamentais para o futuro do planeta. Entre 
as áreas abrangidas estão a erradicação da pobreza, segurança alimentar, agricultura, 
saúde, educação, igualdade de gênero, redução das desigualdades, energia, água e 
saneamento, padrões sustentáveis de produção e de consumo, mudança do clima, 
cidades sustentáveis, proteção e uso sustentável dos oceanos e dos ecossistemas ter-
restres, crescimento econômico inclusivo, infraestrutura, industrialização, entre ou-
tros (Estratégia ODS, 2020).

1	 Universidade do Extremo Sul Catarinense - UNESC.
2	 Universidade do Extremo Sul Catarinense - UNESC.
3	 Universidade do Extremo Sul Catarinense - UNESC.
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Dos 17 ODS, destaca-se o ODS 11, que é relevante para a formação de futuros 
engenheiros civis, que tem como meta tornar as cidades e os assentamentos huma-
nos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis. Visa formar engenheiros capazes de 
enfrentar os desafios urbanos na busca da promoção da sustentabilidade nas cidades.

Com base em uma revisão de literatura, os autores Carvalho (2011); Cavalcan-
te (2014); Lopes (2016); Monticelli (2016); Oliveira (2017); Paula (2017); Pavanelo 
(2017) e Borges (2018), verificaram mudanças no processo de ensino e aprendiza-
gem em todas as áreas de formação, incluindo as engenharias, principalmente no 
que diz respeito à busca pelas metodologias efetivas de aprendizagem, que favore-
cem e incentivam a participação do acadêmico na construção do conhecimento, am-
pliando sua formação acadêmica, qualificando também sua formação profissional.

Aliada às transformações e exigências nos contextos mundial e local anuncia-
das pelos objetivos de futuro preconizados pelas agências e instituições, especial-
mente a Organização das Nações Unidas (ONU), esta investigação busca compreen-
der quais são as perspectivas metodológicas formativas desenvolvidas no ensino de 
Engenharia, a partir da percepção dos egressos de um Curso de Engenharia Civil, de 
uma universidade do sul do Brasil, colocadas em relação ao que preconizam as Dire-
trizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Engenharia (2019) e o Pro-
jeto Político-Pedagógico do Curso de Engenharia Civil, objeto de análise.

A partir desta introdução, na sequência, abordam-se as perspectivas metodoló-
gicas formativas e os modelos pedagógicos nos processos de ensino e aprendizagem, 
que são discutidos a partir da caracterização de Becker (1994), fazendo uma inter-
locução com os autores Anastasiou (2001, 2002, 2017), Libâneo (1992), Magalhães 
(2019), Moreira e Schlemmer (2020) e Paro (2007), que discorrem acerca de meto-
dologias, epistemologia da práxis, didática e estratégias metodológicas.

A estrutura deste relato de pesquisa começa com os conceitos, seguidos da me-
todologia e os resultados da pesquisa em três categorias, que são: Elementos forma-
tivos do currículo; Práxis na experiência formativa; e Processo avaliativo formativo. 
Finaliza-se com as considerações e as referências.

1.	 Metodologias de ensino e aprendizagem e as abordagens pedagógicas

Há milênios, o homem se dedica ao estudo da aprendizagem, buscando com-
preender como se aprende e, consequentemente, como se ensina. O termo “meto-
dologia” refere-se ao caminho buscado para se chegar a um determinado objetivo, 
oferecendo uma explicação detalhada das ações a serem desenvolvidas (Anastasiou, 
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2017). Difere-se de “estratégias”, que são escolhas no contexto metodológico para 
alcançar os objetivos da ação docente.

Anastasiou (2001), em suas pesquisas, levanta elementos da trajetória metodoló-
gica efetivada nos processos de ensino que vêm ocorrendo ao longo da existência da 
universidade no Brasil. A autora destaca aqueles que direta ou indiretamente se cons-
tituíram como determinantes da relação professor, aluno e conhecimento nos espaços 
da sala de aula, mostrando que as ações docentes se manifestam ainda hoje, tal qual 
foram desenhadas historicamente, desde os jesuítas, em diferentes situações didáticas.

Outros pesquisadores também têm sistematizado modelos pedagógicos que 
buscam explicar as ações docentes cuja gênese está nas concepções de ensino e 
aprendizagem oriundas dessas teorias. Becker (1994) as organizou em três catego-
rias. São elas: Pedagogia Diretiva, Pedagogia não Diretiva, e Pedagogia Relacional.

Na Pedagogia Diretiva, o professor é o centro do conhecimento, transmitindo 
conteúdo de forma unilateral. Esse modelo é tradicional e o aluno é visto como re-
ceptor passivo do conhecimento. Paro (2007) enfatiza que essa abordagem reduz a 
educação a uma simples transmissão de informações. Becker (1994) critica essa pe-
dagogia por promover o autoritarismo e a falta de criatividade e enfatiza que, o co-
nhecimento, nessa pedagogia, é visto como um produto que pertence ao professor, 
sendo esse modelo um exemplo da educação vigente.

Becker (1994) ressalta ainda que a pedagogia diretiva, validada pela epistemo-
logia empirista, configura a reprodução do autoritarismo, do silêncio, da extinção 
da crítica, da criatividade, da curiosidade, de modo que a certeza do futuro está na 
reprodução pura e simples do passado. O professor conduz a disciplina, de forma 
rigorosa em que o aluno não tem vez e voz. O ensino, nesse modelo, torna-se restri-
to a uma mera exibição de conhecimentos e informações, sem levar em considera-
ção as percepções, sentimentos e opiniões próprias dos sujeitos da aprendizagem, 
professor e aluno. Prevalece nesse método de ensino, simplesmente, o contexto da 
explicação, em que o docente não passa de um reprodutor de conteúdo. Anastasiou 
(2001 enfatiza que os currículos são organizados por justaposição de disciplinas, 
muitas vezes fragmentados, desarticulados, não significativos para o aluno, sem rela-
ção com o contexto e com os problemas reais, além de serem tomados como verda-
deiros e inquestionáveis.

Já na Pedagogia não Diretiva, oposta à anterior, o professor age apenas como 
um auxiliar do seu aluno, partindo do princípio de que o aluno é provido de um sa-
ber, precisando apenas organizar, retomar ou aprofundar. Nesse modelo pedagógi-
co, a intervenção por parte do professor deve ocorrer minimamente.
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O professor não diretivo acredita que o aluno é um ser autodidata, isto é, que 
aprende por si mesmo e, dessa forma, deverá auxiliar na aprendizagem, somente 
despertando o conhecimento “já existente” no aluno. A epistemologia fundamenta-
da nesse modelo pedagógico é a postura pedagógica denominada de apriorista (pro-
veniente de a priori, que independe da experiência ou da prática), oposta no empi-
rismo, pois avalia que o indivíduo, ao nascer, traz consigo as condições do conheci-
mento e da aprendizagem que se manifestarão ou imediatamente (inatismo) ou pro-
gressivamente pelo processo geral de maturidade, de modo que toda a atividade de 
conhecimento é exclusiva do sujeito.

Nessa pedagogia, o que é posto antes é a bagagem hereditária. Portanto, o 
professor, nesse modelo, abdica, em nossa percepção, de seu papel fundamental,  
o de intervir no processo de aprendizagem do aluno. Libâneo (1992), ao conceituar 
o modelo pedagógico não diretivo, denominou de tendência liberal renovada pro-
gressivista. Esta tem como objetivo adequar as necessidades individuais ao meio so-
cial e, para isso, ela deve se organizar de forma a retratar, o quanto possível, a vida, 
de modo que todo ser dispõe dentro de si mesmo de mecanismos de adaptação pro-
gressiva ao meio e de uma consequente integração dessas formas de adaptação no 
comportamento. Tal integração se dá por meio de experiências que devem satisfazer, 
ao mesmo tempo, os interesses do aluno e as exigências sociais. Cabe à escola suprir 
as experiências que permitam ao aluno educar-se, num processo ativo de construção 
e reconstrução do objeto, numa interação entre estruturas cognitivas do indivíduo 
e estruturas do ambiente.

O terceiro modelo pedagógico denomina-se Pedagogia Relacional, centrada 
na relação professor-aluno. Nesse modelo, o professor tem consciência de que o 
aprendizado precisa fazer sentido para o aluno, propõe aulas em que o aluno tenha 
a oportunidade de interagir com os objetos, isto é, explorar o material apresentado. 
Além de ensinar, o professor necessita conhecer o que seu aluno já construiu até 
o momento e o aluno precisa aprender o que o professor tem a ensinar. O sujeito 
constrói seu conhecimento em duas dimensões complementares: a qualidade prévia 
de todo o aprender, que indica a capacidade lógica do aluno, e o conteúdo.

Na Pedagogia Relacional buscam-se configurações que possibilitem a substi-
tuição da prática de ensino conteudista. Piaget (1978), nobre educador, adepto da 
epistemologia relacional, considerado construtivista, aponta que não se pode exa-
gerar a importância da bagagem hereditária e do meio social. O autor rejeita que 
a bagagem hereditária seria suficiente para o processo de amadurecimento e am-
pliação do conhecimento. Rejeita também que a simples pressão do meio social 
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sobre o sujeito determinaria nele, de forma mecânica, as estruturas do conhecer 
(empirismo).

Para Freire (1979), o professor, além de ensinar, passa a aprender, e o aluno, 
além de aprender, passa a ensinar. Os processos de ensino e aprendizagem se inte-
gram. Nessa relação, professor e aluno avançam sempre, de modo que o professor 
construirá, a cada dia, a sua docência dinamizando seu processo de ensinar, enquan-
to o aluno construirá, dia a dia, a sua discência, aprendendo novos conhecimentos.

O ensino não ocorre meramente pela transmissão e detenção de conhecimen-
tos, mas pela organização de metodologias que promovam a vivência de situações 
reais, que façam sentido no processo de ensino e aprendizagem, por meio de formas 
que levem o aluno a querer aprender, possibilitando a prática democrática, em que 
todos participem nas tomadas de decisão. Para Becker (1994), uma proposta peda-
gógica, dimensionada pelo tamanho do futuro que vislumbramos, deve ser constru-
ída sobre o poder constitutivo e criador da ação humana e é a ação que dá significa-
do às coisas”, isto é, a ação que concretiza os desejos humanos, suas necessidades e 
apreende simbolicamente o que concretizou, na prática e na teoria.

Vigotski (1998), do ponto de vista histórico-cultural, afirma que a criatividade 
depende prioritariamente da variedade e da riqueza das experiências, e que o que 
influencia o ato criativo são as pessoas, os grupos, o ambiente social, os fatores cul-
turais, mas também as características pessoais, como as atitudes e as motivações.  
O processo criativo deve ser intencional e objetivamente desenvolvido. Quanto mais 
ricas forem as experiências no processo educacional, maior será a possibilidade de 
desenvolver a autonomia, autodeterminação, imaginação e a criatividade dos estu-
dantes nas suas ações e interações com a realidade.

Tais concepções vão ao encontro do modelo pedagógico conceituado por  
Becker (1994) como modelo pedagógico relacional, centrado na relação professor- 
aluno, que busca configurações que possibilitem a substituição da prática de ensino 
apenas conteudista, comum na Pedagogia Diretiva.

Pensar o processo de ensino e aprendizagem implica compreender as pers-
pectivas metodológicas formativas, seu contexto histórico, sua gênese conceitual, as 
teorias de aprendizagem e seu desenvolvimento de forma contextualizada, ou seja, 
situadas culturalmente, compreendendo como as relações entre professor, aluno e 
conhecimento se estabelecem no espaço da aula, seja ela presencial e/ou na con-
temporaneidade virtual. Esse movimento nos obriga a pensar como as interações e 
a mediação docente são alteradas nos diferentes contextos culturais em que a ação 
docente ocorre.
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Essas mudanças da cultura digital, segundo Anastasiou (2017), foram cons-
tituindo esse movimento de estar revendo as metodologias de ensino e suscitou o 
movimento das metodologias efetivas. Esse movimento, complementa Anastasiou 
(2017), promove a aquisição dos conhecimentos que ocorrerá pela ação do estudan-
te sobre o objeto da aprendizagem, o que será mais facilmente efetivado se partirmos 
do nível de compreensão do estudante, mediada pela ação docente competente.

De acordo com Giacomazzo (2009), em suas pesquisas, Piaget sempre se pre-
ocupou em tratar do sujeito ativo, ou seja, do sujeito que aprende na interação, ini-
ciando pelas trocas interindividuais. Significa possibilitar ao estudante experimentar 
suas hipóteses e conceitos, pois é com eles que irá compreender o mundo. A ativi-
dade, segundo Piaget, é lógica, operatória, construtiva do pensamento e responde 
a uma necessidade do sujeito; aqui, do aluno. Sujeitos mais autônomos resolvem e 
buscam melhor as soluções para seus problemas, conforme os exemplos citados an-
teriormente.

No entendimento de Silva, Freitas e Gontijo (1999), a educação em Engenharia 
deve estar vinculada aos avanços e inovações no processo de produção, assim como 
às novas formas de organização do trabalho. Nesse sentido, é fundamental que as 
formas de ensinar permitam maior aproximação com a práxis pedagógica, de modo 
que o futuro engenheiro tenha habilidades para aplicar as técnicas apreendidas du-
rante sua formação acadêmica, no campo profissional com criticidade e responsabi-
lidade social.

Corroborando com as autoras, as Diretrizes Curriculares Nacionais de Enge-
nharia (2019) orientam para que os docentes estimulem atividades que articulem 
simultaneamente a teoria, a prática e o contexto de aplicação, necessárias para o de-
senvolvimento das competências, estabelecidas no perfil do egresso, incluindo as 
ações de extensão e a integração empresa-escola.

Contudo, é notória a importância de promover ao futuro engenheiro, desde 
o início da formação, a integração entre teoria e prática e a interdisciplinaridade, de 
modo a integrar as dimensões técnicas, científicas, econômicas, sociais, ambientais e 
éticas, de modo coerente, formando um profissional capacitado para utilizar recur-
sos de diferentes áreas científicas.

2.	 Procedimentos metodológicos

A investigação busca a compreensão sobre qual perspectiva metodológica for-
mativa a educação em Engenharia Civil propicia e, para tanto, a análise dos dados 
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deu-se pela triangulação entre os documentos analisados, os discursos dos egressos 
participantes e o referencial teórico adotado.

Os documentos em questão são as DCNs dos cursos de Graduação em Enge-
nharia (2019), e o PPC do Curso de Engenharia Civil de uma universidade localizada 
em Santa Catarina. Os sujeitos da pesquisa foram 12 egressos, identificados de forma 
aleatória, escolhidos a partir de uma planilha disponibilizada pelo curso, contendo 
os dados dos egressos de 2015 até 2020/1. Foram escolhidos dois egressos de cada 
um dos semestres a seguir: 2015/2, 2016/2, 2017/2, 2018/2, 2019/2 e 2020/1.

Cabe destacar que a escolha por esses anos ocorreu para que tivéssemos uma 
visão acerca das perspectivas metodológicas nos últimos cinco anos. No intuito de 
capturar a opinião perceptiva dos egressos, foram desenvolvidas duas sessões de 
grupo focal, todas no formato on-line, em função da pandemia da Covid-19, por 
meio da plataforma do Google Meet. O registro das informações se deu por meio 
de gravação das sessões e sua respectiva transcrição. Cada sessão foi composta de 
seis egressos, cada um representando um ano letivo. A análise de conteúdo (Bardin, 
2016) foi a opção metodológica para interpretação dos dados, representados em três 
categorias, que são: Elementos formativos do currículo; Práxis na experiência forma-
tiva; e Processo avaliativo formativo.

A seguir faz-se o relato dos resultados obtidos na pesquisa.

3.	 Cenários interpretativos sobre as perspectivas metodológicas formativas

As análises, no que diz respeito às categorias estabelecidas, buscaram a trian-
gulação entre os dados provenientes da percepção dos egressos e dos documentos 
PPC e DCNs. Sem fazer generalizações, os relatos a seguir tratam dos cenários inter-
pretativos sobre as perspectivas metodológicas formativas identificadas no estudo. 
Destacam-se três categorias/elementos da análise que foram resultantes da triangula-
ção: os currículos/os processos formativos e avaliativos.

Em relação à categoria Elementos formativos do currículo, que são as ati-
vidades extracurriculares, os estágios obrigatórios, a carga horária das disciplinas e 
as tecnologias, compreende-se que, embora, os documentos preconizem estimular 
e articular simultaneamente a teoria, a prática e o contexto de aplicação, contem-
plando atividades práticas laboratoriais e reais, há descompassos na efetivação dos 
currículos. Os egressos enfatizaram que as atividades extracurriculares, como visitas 
a empresas, promoveram muito aprendizado, mas sugeriram que poderiam ocorrer 
com maior frequência. Com relação à metodologia do estágio, relataram que deveria 
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ser estabelecida uma relação mais próxima entre teoria e prática ao longo do proces-
so formativo até o estágio, pois sentiram-se inseguros para fazer a interlocução com 
o campo de estágio.

Os egressos da pesquisa também relataram que a carga horária é extensa, que o 
horário noturno é um fator a ser repensado (retrato do perfil do estudante na atuali-
dade, jovem trabalhador), tendo em vista que muitos alunos não residem na cidade 
na qual está localizada a instituição de ensino, dependem de ônibus e o transporte 
muitas vezes não permitia acompanhar a aula até a sua finalização. Além disso, apon-
taram, quando indagados sobre o ensino remoto, que algumas disciplinas poderiam 
ser a distância, em especial as teóricas, por exemplo, Sociologia e, de preferência, 
aos sábados. Por fim, indicaram que as aulas poderiam ser mais contextualizadas e 
inovadoras, com uso de tecnologias, tendo em vista que a universidade disponibiliza 
certos recursos tecnológicos.

Constatou-se, então, por meio dessa categoria de análise, que os documentos 
e a percepção dos egressos se encontram desalinhados. É preciso utilizar estratégias, 
de modo que as orientações dos documentos sejam de fato efetivadas no âmbito da 
formação acadêmica. Há necessidade de ampliar e implementar metodologias que 
trabalhem por projetos, incluindo atividades de extensão e pesquisa, acionando os 
recursos cognitivos dos acadêmicos para a resolução de problemas, com métodos e 
tecnologias atualizadas.

A Práxis na experiência formativa, segunda categoria de análise desenvolvi-
da, teve como objetivo avaliar as metodologias de ensino utilizadas pelos docentes 
(métodos de ensino: aula expositiva, seminários, gamificação), se estas promoveram 
conexões entre teoria e prática (práxis) e o nível de integração de conteúdo entre 
as disciplinas cursadas, na experiência formativa dos egressos. Os documentos pre-
conizam que deve ser desenvolvido, ao longo do curso, o uso de metodologias para 
aprendizagem ativa, como forma de promover uma educação relacional, com ativi-
dades que favoreçam a aprendizagem ativa, promovendo uma relação entre teoria 
e prática que aproxime os estudantes do ambiente profissional, articulando as dis-
ciplinas de modo que sejam conectadas, adotando perspectivas multidisciplinares e 
transdisciplinares em sua prática. Entretanto, na percepção dos participantes da pes-
quisa, o método tradicional de ensino promovido nas disciplinas é preponderante, 
visto que há uma postura de centralidade do professor e de transmissão do conheci-
mento para reprodução de conteúdo pelo aluno.

Nesse sentido, os egressos apontaram que, pelo fato de o curso ser tecnológi-
co, várias metodologias de ensino poderiam ser aplicadas. Citaram poucas discipli-
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nas em que os professores desenvolveram em forma de seminários, apontando como 
positivo esse processo de ensino e aprendizagem, pois promoveu maior nível de co-
nhecimento e proporcionou maior interação e apreensão do conteúdo ao longo das 
aulas. Relataram a superficialidade na conexão entre as disciplinas, que não “conver-
sam” entre si, e que as disciplinas precisam interagir mais, que os professores preci-
sam planejar as disciplinas afins de forma conjunta, favorecendo uma sequência mais 
linear e coerente ao longo do curso.

Ainda, assinalaram como interessante trazer a experiência para a sala, por 
exemplo, trazer a vivência da obra, pois acreditam que, por meio da prática, a teoria 
é mais bem compreendida. Dessa forma, constatamos que as orientações apresenta-
das nas DCNs e no PPC estão em consonância no que diz respeito à práxis pedagógi-
ca, porém, o que os documentos sugerem não é o que de fato ocorre, considerando 
os relatos dos egressos.

O curso apresenta sinais de que a perspectiva metodológica formativa se apro-
xima mais da Pedagogia Diretiva do que da Pedagogia Relacional. Fato que conduz a 
sugerir uma reestruturação na grade curricular, promovendo maior conexão entre as 
disciplinas, como possibilidade de superar a fragmentação relatada pelos egressos.

A terceira categoria de análise, denominada Processos Avaliativos Formati-
vos, objetivou avaliar os formatos de avaliações das disciplinas (oral, escrita, prática, 
seminários), aplicados ao longo do curso e os conhecimentos exigidos ao engenhei-
ro civil no mercado de trabalho. Tanto as DCNs quanto o PPC do curso preconizam 
que o processo avaliativo deve ser diversificado e adequado às etapas e às atividades 
do curso, por meio de exercícios ou provas dissertativas, apresentação de seminários 
e trabalhos orais, estudos dirigidos, análise escrita de vídeos, relatórios, projetos e 
atividades práticas, entre outros, que demonstrem o aprendizado e estimulem a pro-
dução intelectual dos estudantes, de forma individual ou em equipe.

Na percepção dos egressos, as avaliações poderiam ocorrer de forma mais di-
versificada, não prevalecendo a avaliação individual e escrita, como ocorreu na maio-
ria das disciplinas. Os egressos relataram que as avaliações eram mecânicas, extensas 
e, por vezes, sem sentido. Enfatizaram também que as avaliações ocorridas por meio 
de seminários favoreceram maior apropriação dos conhecimentos, além de promo-
verem o espírito de equipe. Contudo, fazendo a triangulação nessa terceira categoria 
de análise com os documentos e a percepção dos egressos, é notório que o sistema 
de avaliação precisa ser repensado, de modo que o acadêmico veja significado na-
quilo em que está sendo avaliado e não apenas decore, visualizando o conteúdo de 
forma isolada.
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Nessa perspectiva, em todos os relatos das três categorias de análise, percebe-
-se que há distanciamento entre o que preconizam e direcionam os documentos es-
tudados e a percepção dos egressos.

Considerações finais

Conclui-se, portanto, que os documentos orientam para uma formação acadê-
mica científica e tecnológica, que promova a conexão entre teoria e prática. Ainda, 
que a educação deve instigar a adaptação e utilização de novas tecnologias, com atua-
ção inovadora e empreendedora, por meio de aplicativos e softwares que esbocem e 
simulem a atuação do engenheiro no mercado de trabalho. Isso indica a sintonia dos 
documentos com o contexto e as exigências do mundo do trabalho deste século XXI.

Ao analisar se há consonância entre as DCNs e o PPC do curso de Engenharia 
Civil do estudo, em relação à perspectiva metodológica formativa, verifica-se, a partir 
dos documentos, que existe alinhamento entre eles.

Dessa forma, ambos orientam para a adoção de perspectivas multidisciplinares 
e transdisciplinares ao longo do curso com inserção de metodologias que favoreçam 
a aprendizagem ativa, conectando as disciplinas, de modo que façam sentido e te-
nham significado para o acadêmico, ou seja, que as disciplinas não tenham um fim 
em si mesmas. Além disso, os documentos norteadores estão baseados numa forma-
ção científica e tecnológica, conectando teoria e prática, metodologias de ensino que 
promovam aprendizagem ativa, desde o início da formação, assim como a conexão 
entre as disciplinas e o mercado de trabalho. Essa perspectiva metodológica formati-
va anunciada nos documentos orientadores dos cursos de Engenharia, conduzem a 
percepção de demanda num Modelo Pedagógico Relacional.

Os documentos enfatizam também a necessidade de uma formação não so-
mente de domínio técnico, mas que reconsidere as interações entre as disciplinas, 
dando ênfase às questões sociais, ambientais, culturais e humanísticas, de modo que 
o egresso consiga atuar com isenção e comprometimento com a responsabilidade 
social e o desenvolvimento sustentável.

Nesse sentido, os documentos (DCNs e PPC) orientam para uma práxis peda-
gógica inovadora, por meio de métodos que desenvolvam o aprendizado de manei-
ra mais participativa. Sugerem a adoção pelo professor das metodologias e práticas 
pedagógicas que estimulem a crítica e a reflexão. Preconizam que, na condução da 
aula, o aluno seja o centro desse processo, de fato, que relacione teoria e prática ao 
longo da sua formação acadêmica. Ou seja, as orientações institucionais indicam a 
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plena participação dos profissionais de engenharia, na sociedade global, cuja trajetó-
ria se inicia na formação acadêmica.

Em relação às metodologias que promovem aprendizagem, observa-se que os 
aspectos metodológicos formativos devem ser repensados e atualizados constante-
mente em todas as esferas do currículo de Engenharia. A tônica das informações, for-
necidas pelos participantes, por meio dos grupos focais, indica que as metodologias 
utilizadas no decorrer da formação acadêmica devem ser inovadoras, de modo a fa-
cilitar a construção do conhecimento, por meio de aprendizagem participativa e que 
tenha significado para os acadêmicos, otimizando o tempo em sala e ressignifican-
do as aulas expositivas. Entretanto, isso parece não estar ocorrendo habitualmente.

Especialmente no que se refere ao tempo-espaço, na pandemia da Covid-19, 
em 2020, observou-se como os usos das tecnologias digitais promoveram espaços de 
conhecimento, contribuindo no processo de ensino e aprendizagem, uma vez que o 
aluno tem outras formas de acessar o conteúdo, seja on-line, por meio de aulas sín-
cronas e assíncronas, participando de comunidades de aprendizagem, sem que fique 
limitado à sala de aula, o que torna os processos de informação e comunicação dinâ-
micos e em tempo real, não só nos mais variados âmbitos ou setores da sociedade, 
mas também nos processos educativos.

Ao finalizar a análise, constata-se que este tema de estudo motiva a continui-
dade e aprofundamento investigativo. Ainda, que os cursos de Engenharia precisem 
permanentemente serem revistos e atualizados em todas as dimensões do currícu-
lo, evidenciando-se aqui os aspectos metodológicos formativos na percepção dos 
egressos.
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FORMAÇÃO E ATUAÇÃO  
PROFISSIONAL DO ENGENHEIRO:  

DESAFIOS E PERSPECTIVAS NA INDÚSTRIA 4.0

Edson Pedro Ferlin1

Introdução

A formação do engenheiro é um tema que desperta interesse não apenas no 
meio acadêmico, mas também na sociedade em geral, dado o papel central que esse 
profissional desempenha no desenvolvimento econômico, social e tecnológico. His-
toricamente, a educação em engenharia passou por diversas transformações, refle-
tindo as demandas de cada época e os avanços científicos e tecnológicos correspon-
dentes (Bazzo; Pereira, 2010; Couto, 2008).

Nos últimos séculos, os engenheiros assumiram funções cruciais na infraestru-
tura, na indústria e, mais recentemente, no desenvolvimento de tecnologias digitais. 
Contudo, com o advento da Quarta Revolução Industrial, surgem novos desafios e 
exigências para a formação desses profissionais. Conforme aponta Schwab (2016), o 
cenário atual requer competências que vão além do domínio técnico, incluindo ha-
bilidades socioemocionais, criatividade e capacidade de adaptação a contextos com-
plexos e interdisciplinares.

Este trabalho busca analisar o desenvolvimento histórico da formação em en-
genharia, discutir as competências esperadas dos profissionais contemporâneos e 
explorar os principais desafios e tendências na educação em engenharia. A pesquisa 
fundamenta-se em literatura relevante sobre o tema, incluindo estudos nacionais e 
internacionais que abordam desde as origens da educação em engenharia até as de-
mandas emergentes do século XXI.

1	 Centro Universitário Dom Bosco - UniDomBosco.

DOI: 10.29327/5676828.1-9
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1.	 Formação profissional do engenheiro

A formação profissional do engenheiro é um processo complexo e dinâmico 
que busca preparar indivíduos para atuar em diversas áreas da indústria, ciência e 
tecnologia. Historicamente, os cursos de engenharia foram estruturados com fo-
co em uma sólida base técnica, visando proporcionar aos estudantes os conheci-
mentos científicos e matemáticos necessários para a resolução de problemas com-
plexos.

Com o avanço das Revoluções Industriais e, mais recentemente, com o surgi-
mento da Indústria 4.0, as demandas impostas ao engenheiro têm se tornado cada 
vez mais diversificadas e exigentes. Além das competências técnicas, há uma cres-
cente valorização de habilidades socioemocionais, como comunicação, trabalho em 
equipe e adaptabilidade, que são fundamentais para enfrentar os desafios do merca-
do contemporâneo (Schwab, 2016).

É importante destacar que a formação do engenheiro deve ser orientada para 
o desenvolvimento de competências que possibilitem não apenas o domínio técnico, 
mas também a capacidade de inovar e adaptar-se a um cenário em constante trans-
formação. Nesse sentido, torna-se essencial que as instituições de ensino promovam 
abordagens pedagógicas que incentivem o aprendizado colaborativo, interdiscipli-
nar e contínuo.

Conforme observado por Guerra et al. (2017), o desenvolvimento de novas 
metodologias de ensino e a integração de tecnologias digitais são aspectos funda-
mentais para aprimorar o processo de formação dos engenheiros. A adoção de prá-
ticas pedagógicas inovadoras, como a aprendizagem baseada em projetos e proble-
mas, contribui para a formação de profissionais mais bem preparados para os desa-
fios contemporâneos.

1.1	 Histórico da formação em Engenharia

A formação em engenharia possui uma trajetória histórica marcada por trans-
formações significativas que acompanham o desenvolvimento tecnológico e econô-
mico das sociedades. Desde os primórdios, a prática da engenharia esteve associada 
a necessidades práticas de construção e desenvolvimento de infraestruturas. Con-
tudo, a formalização do ensino de engenharia como um campo acadêmico distinto 
ocorre especialmente a partir do século XVIII, com o surgimento das primeiras es-
colas técnicas na Europa.
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Segundo Bazzo e Pereira (2010), o ensino de engenharia passou por diferen-
tes fases de desenvolvimento, cada uma fortemente influenciada pelas revoluções in-
dustriais. A Primeira Revolução Industrial, ocorrida no final do século XVIII e início 
do XIX, impulsionou a criação de instituições voltadas à formação técnica aplicada, 
como a École Polytechnique, fundada em 1794 na França, que serviu como modelo 
para diversas escolas de engenharia ao redor do mundo. Na Figura 1 tem-se a ilustra-
ção das quatro fases da Revolução Industrial com as características principais.

Figura 1 - As quatro fases da Revolução Industrial

Fonte: www.c2ti.com.br

Durante a Segunda Revolução Industrial, na segunda metade do século XIX, a 
crescente industrialização e a demanda por infraestrutura intensificaram a necessida-
de de engenheiros qualificados. Nesse período, os currículos começaram a se expan-
dir, incorporando disciplinas científicas mais avançadas, como física e química, além 
de uma maior padronização de métodos de ensino (Couto, 2008).

Já no século XX, especialmente após a Terceira Revolução Industrial, que trou-
xe consigo a automação e a informática, novos desafios surgiram para a educação em 
engenharia. De acordo com Morin (2000), a complexidade dos problemas enfrenta-
dos pela sociedade moderna exigiu uma formação mais interdisciplinar e integrativa, 
levando à revisão de currículos e metodologias de ensino.
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Atualmente, diante da Quarta Revolução Industrial, denominada de Indústria 
4.0, caracterizada pela convergência de tecnologias digitais, físicas e biológicas, o en-
sino da engenharia enfrenta o desafio de preparar profissionais aptos a atuar em um 
cenário de constante transformação tecnológica.

Exige-se que, na Quarta Revolução Industrial, os profissionais demonstrem ele-
vada destreza social, criatividade e habilidade para a tomada de decisões em contex-
tos de incerteza. O trabalhador contemporâneo deve adotar postura propositiva em 
vez de reativa, sendo imprescindível sua capacidade de lidar com ideias inéditas, des-
providas de fundamentos ou precedentes consolidados (Madeira, 2022). A respeito 
do assunto, afirma Rodrigues (2016):

O maior desafio a ser vencido na quarta revolução industrial será a transforma-
ção das mentes dos que, tendo responsabilidade nos vários setores que atuam 
na educação brasileira, deverão perceber que o mundo mudou e que terão um 
papel de suma importância, para atender às novas realidades das instituições.

1.2	 Pilares da Educação

A educação é um processo fundamental na formação dos indivíduos e na cons-
trução de uma sociedade mais justa e próspera. A compreensão dos princípios que 
sustentam a educação é essencial para direcionar os esforços na busca por uma edu-
cação de qualidade. Nesse contexto, os Quatro Pilares da Educação, propostos pela 
Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI da Unesco (Delors et al., 
1998) surgem como uma referência fundamental.

	 Aprender a conhecer: O primeiro pilar é o aprendizado voltado para a 
aquisição de conhecimento. É preciso desenvolver competências que possibilitem 
aos indivíduos explorarem o mundo à sua volta, compreender os fundamentos das 
diferentes áreas do conhecimento, desenvolver o pensamento crítico e a capacidade 
de pesquisa. Aprender a conhecer é um processo contínuo, que incentiva a curiosi-
dade, o questionamento e a busca por respostas.

	 Aprender a fazer: O segundo pilar destaca a importância de adquirir ha-
bilidades práticas e de desenvolver competências técnicas. A educação não deve se 
limitar apenas à teoria, mas também deve fornecer oportunidades para que os indi-
víduos apliquem o conhecimento adquirido na resolução de problemas e situações 
reais. Aprender a fazer envolve o desenvolvimento de habilidades práticas, empreen-
dedorismo, pensamento criativo e a capacidade de trabalhar em equipe.
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	 Aprender a conviver: Este terceiro pilar ressalta a importância da forma-
ção de valores e atitudes que promovam a convivência harmoniosa e a solidariedade 
entre os indivíduos. Aprender a viver juntos implica o respeito mútuo, a compreen-
são das diferenças culturais, a valorização da diversidade e a construção de uma cul-
tura de boa convivência. Essa dimensão da educação visa desenvolver cidadãos res-
ponsáveis, capazes de contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e 
harmônica.

	 Aprender a ser: O último pilar enfatiza o desenvolvimento integral dos in-
divíduos, buscando promover a autoformação e a autorrealização. Aprender a ser en-
volve o desenvolvimento da identidade pessoal, a consciência de si mesmo, a capa-
cidade de tomar decisões e a autonomia. Além disso, busca-se cultivar competências 
emocionais e éticas, incentivando a reflexão sobre o propósito de vida e o sentido da 
existência.

Vale salientar que esses Quatro Pilares da Educação, como ilustrado na Figura 
2, não devem ser vistos de maneira isolada, mas sim como elementos interdepen-
dentes e complementares, isso porque eles constituem uma base sólida para uma 
educação de qualidade, capaz de formar indivíduos críticos, conscientes, criativos e 
comprometidos com o bem comum.

Figura 2 - Os quatro pilares da educação da Unesco

Fonte: Elaborado pelo.
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Os pilares da educação são construídos por meio do fomento de competências 
ao longo da jornada educacional. É um processo contínuo que visa formar indivídu-
os capacitados, adaptáveis e comprometidos com o aprendizado ao longo da vida, 
preparados para enfrentar os desafios e contribuir de maneira significativa para a so-
ciedade em que estão inseridos.

1.3	 Competências

O conceito de competência tem se tornado central nas discussões sobre educa-
ção, trabalho e desenvolvimento humano nas últimas décadas. Mais do que a simples 
acumulação de conhecimentos, competências referem-se à capacidade de mobilizar, 
articular e aplicar saberes, habilidades, atitudes e valores para enfrentar situações 
concretas com eficácia. Em um mundo cada vez mais dinâmico, complexo e interco-
nectado, o desenvolvimento de competências tornou-se essencial para a formação 
de indivíduos autônomos, críticos e socialmente responsáveis.

Como destacado em Ferlin (2023a, p. 44):

As competências que um indivíduo adquire ao longo de sua vida possibilita que 
ele atue de maneira eficaz e produtiva em diferentes áreas. Elas são essenciais 
para o desenvolvimento pessoal e profissional, capacitando os indivíduos a en-
frentar os desafios do cotidiano.

Uma competência abrange três elementos essenciais, conforme ilustrado na 
Figura 3, que se combinam formando o acrônimo CHA (Conhecimento, Habilidade 
e Atitude):

a)	 Conhecimento, derivado da informação adquirida sobre o que e por que 
fazer;

b)	 Habilidade, resultante da técnica do saber fazer; e
c)	 Atitude, refletindo o interesse e a disposição para agir.

Conhecimento, habilidade e atitude são componentes fundamentais e interli-
gados no processo de aprendizagem e no crescimento pessoal. Cada um exerce um 
papel crucial na formação de indivíduos plenos e bem-sucedidos em diferentes as-
pectos da vida.

O conhecimento é a base fundamental para adquirir uma compreensão sólida 
de um assunto. É o acúmulo de informações, conceitos, teorias e princípios que são 
adquiridos por meio do estudo, da experiência e da observação. O conhecimento 
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fornece a base teórica e conceitual necessária para compreender um campo especí-
fico e é fundamental para a construção do pensamento crítico e da tomada de deci-
sões informadas. Dessa maneira, pode-se entender como sendo a compreensão das 
técnicas necessárias para atingir um objetivo.

Figura 3 - Acrônimo CHA (Conhecimento, Habilidade e Atitude)

Fonte: elaborada pelo autor.

No entanto, o conhecimento por si só não é suficiente. As habilidades entram 
em cena quando se trata de aplicar o conhecimento de maneira prática. As habilida-
des são a capacidade de utilizar o conhecimento de maneira eficaz para realizar tare-
fas específicas. Elas envolvem a aplicação prática do conhecimento teórico em situa-
ções reais, utilizando técnicas, métodos e procedimentos adequados. Nesse sentido, 
é a qualidade da execução, quando se consegue alinhar as bases teóricas em uma 
solução aplicada ao dia a dia.

As habilidades podem ser técnicas, como a capacidade de manusear um ins-
trumento, programar um computador ou realizar um experimento. Elas também po-
dem ser habilidades cognitivas, como o pensamento crítico, a resolução de proble-
mas, a comunicação eficaz ou a capacidade de trabalhar em equipe. As habilidades 
são adquiridas e aprimoradas por meio da prática, do treinamento e da experiência.

Além do conhecimento e das habilidades, a atitude desempenha um papel 
fundamental no desenvolvimento pessoal e profissional. Ela refere-se às disposições 
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mentais, aos valores, às crenças e às emoções que influenciam o comportamento de 
um indivíduo. Envolve a postura, a motivação e a mentalidade com as quais um indi-
víduo enfrenta os desafios e as oportunidades da vida.

Uma atitude positiva e proativa pode impulsionar o aprendizado, a superação 
de obstáculos e a busca contínua por melhorias. A atitude também está relacionada 
à ética, à responsabilidade, à perseverança e à capacidade de lidar com a adversida-
de. É a atitude que determina a disposição para enfrentar desafios, aprender com os 
erros, buscar soluções inovadoras e adaptar-se às mudanças. Logo, é o querer fazer, 
resultado de uma decisão consciente de colocar em ação os conhecimentos utilizan-
do habilidades em um objetivo comum.

Existem diversas categorias de competências, que abrangem desde técnicas es-
pecíficas até socioemocionais mais amplas, e destacam-se algumas:

	 Competências técnicas: São as relacionadas a uma área de conhecimento 
ou profissão. Podem incluir conhecimentos técnicos, habilidades práticas e domínio 
de ferramentas e tecnologias. Exemplos incluem competências em programação, de-
sign gráfico, engenharia, contabilidade, entre outras.

	 Competências cognitivas: São as mentais, que envolvem o pensamento 
crítico, a resolução de problemas, a criatividade, a tomada de decisões e a capacida-
de de aprender e se adaptar. Essas competências são fundamentais para lidar com a 
complexidade e a incerteza do mundo atual.

	 Competências socioemocionais: São as relacionadas ao bem-estar emo-
cional, às relações interpessoais, à comunicação eficaz e à colaboração. Isso inclui 
empatia, inteligência emocional, liderança, trabalho em equipe e resolução de con-
flitos. Essas competências são importantes para o desenvolvimento de relacionamen-
tos saudáveis e para o sucesso na vida pessoal e profissional.

	 Competências digitais: Com o avanço da tecnologia, as competências di-
gitais são cada vez mais relevantes. Elas envolvem a capacidade de utilizar efetiva-
mente as ferramentas e recursos digitais, bem como compreender os princípios da 
cultura digital, a segurança cibernética e a ética na internet.

	 Competências linguísticas: A habilidade de se comunicar efetivamente 
em diferentes idiomas é cada vez mais valorizada no mundo globalizado. Além disso, 
competências linguísticas envolvem a capacidade de ler, escrever e interpretar infor-
mações de maneira clara e precisa.

É importante destacar que as competências não são estáticas, e podem ser de-
senvolvidas e aprimoradas ao longo do tempo. A educação desempenha um papel 
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fundamental no desenvolvimento de competências, fornecendo oportunidades de 
aprendizado e práticas que promovem o desenvolvimento integral dos indivíduos.

Além disso, as competências não se limitam ao ambiente educacional, pois 
elas são aplicáveis em diversos contextos, incluindo o ambiente de trabalho, o enga-
jamento social e a vida pessoal. Ter competências relevantes e atualizadas é essencial 
para se adaptar às demandas em constante mudança da sociedade e para buscar o 
sucesso e a realização pessoal.

1.4	 Hard e soft skills

No cenário atual, marcado por rápidas transformações tecnológicas, mudan-
ças nas formas de trabalho e exigências crescentes por inovação, o desenvolvimento 
de competências tornou-se um diferencial essencial. Nesse contexto, é comum se-
rem utilizados dois termos em inglês para se referir às competências (skills): as hard 
skills e as soft skills.

As hard skills e soft skills são duas categorias de competências que exercem 
papéis complementares no desenvolvimento pessoal e profissional de um indivíduo, 
ilustrado na Figura 4. Embora sejam distintas, ambas são essenciais para o sucesso 
em diferentes áreas da vida.

Figura 4 - Soft skills versus hard skills

Fonte: golin.com.br
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As hard skills, também conhecidas como competências técnicas, referem-se a 
competências específicas e mensuráveis, adquiridas por meio de treinamento, edu-
cação formal ou prática direta em um campo específico. Elas são geralmente tangí-
veis e podem ser facilmente definidas e avaliadas. Exemplos de hard skills incluem 
conhecimentos em programação de computadores, fluência em um idioma estran-
geiro, habilidades em matemática, aptidões em design gráfico, conhecimentos em 
contabilidade, entre outras. Essas competências são adquiridas por meio de cursos, 
certificações ou experiências de trabalho específicas.

Por outro lado, as soft skills são características não técnicas relacionadas às in-
terações sociais, comportamentos e traços de personalidade. Elas são mais difíceis 
de quantificar e medir, pois são competências subjetivas que envolvem inteligência 
emocional, comunicação eficaz, liderança, trabalho em equipe, resolução de confli-
tos, empatia e pensamento crítico. As soft skills são transferíveis entre diferentes áre-
as e contextos, desempenhando um papel fundamental nas relações interpessoais, 
na colaboração e na capacidade de adaptar-se a diferentes situações.

As soft skills podem ser categorizadas em:
	 Cognitivas: aquelas que estão relacionadas basicamente com o aprendizado.
	 Interpessoais: referem-se à capacidade de interagir e se relacionar com 

outros indivíduos.
	 Intrapessoais: estão relacionadas com a capacidade de lidar com emoções 

e adaptar os comportamentos em função do contexto.

Na Figura 5 têm-se algumas soft skills classificando-as em Cognitivas, Interpes-
soais e Intrapessoais.

Em linhas gerais tanto as hard skills quanto as soft skills são importantes e 
complementares para a formação do profissional-cidadão. Enquanto as hard skills 
fornecem a base técnica necessária para realizar tarefas específicas, as soft skills in-
fluenciam a maneira como os indivíduos aplicam e utilizam suas habilidades técni-
cas. Por exemplo, um programador habilidoso (hard skill) pode ser ainda mais eficaz 
se possuir habilidades de comunicação e colaboração (soft skills) para trabalhar em 
equipe e entender as necessidades dos clientes.

No ambiente profissional, muitas vezes, as hard skills são os requisitos míni-
mos para determinadas funções, enquanto as soft skills podem ser os diferencia-
dores que levam ao sucesso e ao avanço na carreira. O mundo do trabalho valoriza 
profissionais que possuem uma combinação equilibrada de ambas as habilidades, 
reconhecendo que as soft skills são fundamentais para a produtividade, a eficácia e 
a liderança efetiva.
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Figura 5 - Exemplos de soft skills

Fonte: http://apetrecho.digital

É importante destacar que tanto as hard skills quanto as soft skills podem ser 
desenvolvidas e aprimoradas durante toda a vida. Por meio de treinamento, experi-
ências práticas, feedback e autorreflexão, é possível melhorar e fortalecer essas com-
petências, tornando-se um profissional mais completo e preparado para os desafios 
do mundo atual.

1.5	 Currículo dos cursos e competências esperadas

O currículo dos cursos de engenharia passou por diversas modificações ao lon-
go dos anos, refletindo tanto as demandas industriais quanto os avanços científicos. 
Atualmente, espera-se que o engenheiro desenvolva não apenas competências técni-
cas, mas também habilidades socioemocionais, como comunicação, liderança e tra-
balho em equipe (Morin, 2000).

Segundo Crawley et al. (2007), o modelo CDIO (Conceive-Design-Implement- 
Operate) propõe uma abordagem prática e integrada para o ensino de engenharia, 
enfatizando a aplicação dos conhecimentos em situações reais. Esse modelo se tor-
nou uma referência internacional para a formação de engenheiros que precisam es-
tar preparados para enfrentar problemas complexos e interdisciplinares. A propos-
ta CDIO sugere que os currículos sejam organizados de modo a promover não ape-
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nas conhecimentos técnicos, mas também habilidades de comunicação, trabalho em 
equipe, pensamento crítico e inovação. Em Veraldo et al. (2020) tem-se uma discus-
são sobre um framework para os cursos de engenharia no Brasil com base na no-
va Diretriz Curricular Nacional (DCN) para os Cursos de Engenharia de 2019 (CNE, 
2019) ante a iniciativa CDIO, em que as metodologias ativas têm um papel de gran-
de relevância.

Além disso, a interdisciplinaridade e a inovação são fundamentais na formação 
atual, considerando os desafios impostos pela Indústria 4.0. De acordo com Schwab 
(2016), a Quarta Revolução Industrial está transformando a maneira como os produ-
tos e serviços são projetados, fabricados e distribuídos. Nesse contexto, o engenhei-
ro precisa ser capaz de integrar conhecimentos de diferentes áreas, como inteligên-
cia artificial, automação, biotecnologia e sustentabilidade, para desenvolver soluções 
inovadoras e sustentáveis.

Outro aspecto relevante é a necessidade de desenvolver habilidades socioemo-
cionais e comportamentais, que incluem criatividade, resiliência, ética profissional 
e pensamento sistêmico (Morin, 2000). Conforme apontado por Borrego e Hender-
son (2014), o uso de metodologias ativas de ensino, como aprendizagem baseada 
em projetos e resolução de problemas, tem se mostrado eficiente para o desenvolvi-
mento dessas competências.

Ferlin (2023a) destaca que a formação do engenheiro deve considerar a articu-
lação entre teoria e prática, por meio de projetos integradores que possibilitam ao 
estudante aplicar conceitos técnicos em situações reais. A abordagem interdiscipli-
nar proposta por Ferlin também enfatiza a importância de desenvolver a autonomia 
e a capacidade crítica dos estudantes, preparando-os para enfrentar desafios comple-
xos e dinâmicos do mercado de trabalho.

Guerra et al. (2017) ressaltam que, para atender às demandas contemporâ-
neas, as instituições de ensino superior precisam repensar seus currículos e adotar 
abordagens mais flexíveis e dinâmicas. A introdução de disciplinas voltadas para o 
desenvolvimento de habilidades digitais, gestão de projetos e sustentabilidade é es-
sencial para preparar os futuros engenheiros para os desafios do século XXI.

A integração de tecnologias digitais no ensino de engenharia, como ambientes 
virtuais de aprendizagem, simulações computacionais e laboratórios remotos, con-
tribui para tornar o ensino mais acessível e dinâmico. Essa transformação exige não 
apenas a adaptação dos currículos, mas também a capacitação dos docentes e o de-
senvolvimento de novos métodos de avaliação que considerem as competências téc-
nicas e socioemocionais dos estudantes.
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1.6	 Desafios e tendências na educação em engenharia

A educação em engenharia enfrenta desafios significativos para acompanhar 
as rápidas transformações tecnológicas e sociais da contemporaneidade. Entre os 
principais desafios, destaca-se a necessidade de adaptar os currículos e métodos de 
ensino às demandas impostas pela Indústria 4.0 e pela crescente digitalização dos 
processos produtivos (Schwab, 2016). Em Bazzo e Costa (2019) tem-se uma reflexão 
sobre a Revolução 4.0 e os impactos na formação do professor em engenharia que 
consequentemente impacta diretamente na educação em engenharia.

O uso de metodologias ativas de ensino, como aprendizagem baseada em 
problemas (Problem-Based Learning - PBL) e aprendizagem baseada em projetos  
(Project-Based Learning - PjBL), tem se mostrado eficiente na formação de engenhei-
ros capazes de atuar em ambientes complexos e dinâmicos. Alguns autores, como 
Ferlin (2020, 2021), trazem exemplos dessas metodologias ativas aplicadas na educa-
ção em engenharia, com ênfase nas técnicas de PBL e PjBL. Contudo, há outras que 
também podem ser utilizadas na educação em engenharia, como os mapas mentais, 
descrito em Ferlin e Shmeil (2020). Segundo Borrego e Henderson (2014), essas me-
todologias promovem o desenvolvimento de habilidades críticas, como resolução de 
problemas, comunicação, colaboração e pensamento crítico.

Além disso, a educação híbrida, que combina o ensino presencial com moda-
lidades remotas, tem ganhado destaque no ensino de engenharia, principalmente 
após o impacto da pandemia do Coronavírus – Covid-19. Como destacado em Ferlin 
(2022), a adoção das aulas remotas nesse período trouxe uma série de desafios para 
todos os envolvidos, tanto professores quanto estudantes.

Em Ferlin (2023b), foi apresentado um estudo comparativo do desempenho 
discente no ensino presencial e no ensino remoto, e tomou-se por base um curso 
presencial de Engenharia da Produção, em que se constata que nesse caso “os de-
sempenhos não foram discrepantes, apesar de apresentarem algumas particularida-
des decorrentes das características das turmas consideradas”.

De acordo com Guerra et al. (2017), a adoção de tecnologias digitais, como 
plataformas de aprendizado online, simulações computacionais e laboratórios virtu-
ais, possibilita um ensino mais flexível e acessível, que atende às demandas de um 
público cada vez mais diverso.

Um dos grandes desafios na educação em engenharia é conciliar a formação 
técnica sólida com o desenvolvimento de competências socioemocionais e compor-
tamentais, essenciais para o desempenho profissional na atualidade. A abordagem 
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multidisciplinar proposta por Ferlin e Oliani (2015) e Ferlin e Sales (2015) enfatiza 
que a inovação e a criatividade devem ser estimuladas desde os primeiros anos da 
formação acadêmica. Como destacado em Ferlin e Tozzi (2005), é necessário que 
todos os envolvidos com o curso estejam alinhados com os pilares educacionais da 
Unesco para se conseguir a tão esperada competência.

Nas palavras de Ferlin (2023a, p. 70):

A abordagem baseada em competências, utilizando a aprendizagem ativa, contri-
bui significativamente para a melhoria do processo de ensino e aprendizagem, 
uma vez que os estudantes desempenham um papel ativo em todas as etapas 
das atividades.

Destaca-se ainda que as tendências emergentes apontam para a necessidade 
de uma formação continuada ao longo da vida, visando à atualização constante das 
competências técnicas e socioemocionais dos profissionais (Morin, 2000). Essa pers-
pectiva implica repensar os currículos e modelos de ensino, a fim de garantir uma 
formação que atenda às demandas do mercado de trabalho e contribua para o desen-
volvimento sustentável e inclusivo da sociedade.

2.	 Atuação profissional do engenheiro

A atuação profissional do engenheiro é vasta e diversificada, abrangendo se-
tores tradicionais, como construção civil, mecânica, elétrica e química, bem como 
áreas emergentes que vêm ganhando relevância com o avanço da tecnologia e as de-
mandas da sociedade contemporânea (Crawley et al., 2007).

A profissão de engenheiro vai além do conhecimento e reprodução de técni-
cas, modelos e ferramentas. Ele deve ser preparado para busca de solução de pro-
blemas, para as quais necessitará da incessante procura por saberes e da colaboração 
entre profissionais das diversas áreas de conhecimento.

Historicamente, a engenharia esteve fortemente ligada aos processos indus-
triais clássicos, como manufatura e infraestrutura, especialmente durante o período 
das revoluções industriais. Contudo, com o advento da Indústria 4.0, novos setores 
passaram a demandar conhecimentos específicos, como inteligência artificial, bio-
tecnologia, sustentabilidade, energias renováveis e cibersegurança (Schwab, 2016).

Para atender a essas demandas emergentes, é essencial que a formação do en-
genheiro inclua conteúdos que possibilitam uma visão holística e interdisciplinar, 
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preparando-o para atuar em setores complexos e dinâmicos. Além disso, o profissio-
nal precisa estar apto a trabalhar em ambientes altamente digitalizados e integrados 
por tecnologias como Internet das Coisas (IoT) e Big Data.

Guerra et al. (2017) ressaltam que, em setores como inteligência artificial e 
sustentabilidade, é fundamental que o engenheiro desenvolva não apenas com-
petências técnicas, mas também socioemocionais, como criatividade, adaptabili-
dade e colaboração. A formação continuada e a educação ao longo da vida tor-
nam-se, portanto, fundamentais para a atuação em áreas que estão em constante 
evolução.

Nesse sentido, a flexibilidade e a capacidade de aprendizagem autônoma são 
características essenciais para o engenheiro do século XXI. Conforme mencionado 
por Morin (2000), é necessário estimular uma educação que promova a reflexão crí-
tica e a compreensão da complexidade, possibilitando ao profissional adaptar-se a 
diferentes contextos e desafios ao longo de sua carreira.

2.1	 Competências necessárias para o mercado de trabalho atual

No atual cenário globalizado e tecnologicamente avançado, as competências 
exigidas dos engenheiros vão muito além do domínio técnico específico de cada 
área. Adaptabilidade, criatividade, comunicação e trabalho em equipe são caracte-
rísticas cada vez mais valorizadas pelas indústrias e setores emergentes (Guerra et 
al., 2017).

Borrego e Henderson (2014) asseveram que o desenvolvimento de competên-
cias técnicas deve ser acompanhado por habilidades socioemocionais que possibili-
tam ao engenheiro enfrentar desafios complexos e interdisciplinares. Nesse sentido, 
a capacidade de aprender de maneira autônoma e contínua é essencial, consideran-
do o ritmo acelerado das inovações tecnológicas.

A digitalização e o uso intensivo de tecnologias emergentes, como Inteligência 
Artificial e Big Data, requerem que o engenheiro desenvolva habilidades específicas 
relacionadas ao uso de ferramentas digitais e à análise de dados. Conforme Schwab 
(2016), a Indústria 4.0 impõe uma demanda crescente por profissionais capazes de 
compreender e integrar sistemas ciberfísicos, promovendo a eficiência e a inovação.

A formação do engenheiro deve ser orientada para o desenvolvimento dessas 
competências, integrando práticas pedagógicas que estimulem o pensamento críti-
co, a criatividade e a capacidade de solucionar problemas complexos de maneira co-
laborativa.
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Como destacado em Silva e Tonini (2023, p. 33):

Hoje, mais do que nunca, considera-se que o trabalho deva ser o princípio nor-
teador dos processos formativos educacionais e a maioria das instituições de en-
sino tem notoriamente formar profissionais com perfil reflexivo que contemple 
habilidade e competências, agregando valor tanto ao próprio processo educa-
cional e à formação pessoal do indivíduo, quanto aos processos de desenvolvi-
mento tecnológico demandador pelo setor produtivo.

2.2	 Desafios profissionais e expectativas futuras

Os desafios enfrentados pelos engenheiros no mercado de trabalho atual são 
diversos e frequentemente relacionados à rápida evolução tecnológica e às exigên-
cias de sustentabilidade e inovação. Conforme apontado por Schwab (2016), a trans-
formação digital e a Indústria 4.0 exigem uma atualização constante dos conheci-
mentos e habilidades do profissional, para que este possa acompanhar as mudanças 
impostas pelo avanço tecnológico.

A competitividade do mercado de trabalho requer que o engenheiro seja ca-
paz de adaptar-se a diferentes contextos e realidades, integrando conhecimentos 
técnicos e socioemocionais para a resolução de problemas complexos. Guerra et al. 
(2017) salientam que o desenvolvimento de competências como criatividade, lide-
rança e comunicação é essencial para que o profissional se destaque em um cenário 
cada vez mais dinâmico e interdisciplinar.

Além disso, as expectativas futuras para a profissão incluem a necessidade de 
uma formação continuada, capaz de acompanhar as tendências tecnológicas e so-
ciais emergentes. A aprendizagem ao longo da vida é vista como um requisito essen-
cial para que o engenheiro se mantenha relevante e competitivo em um mercado em 
constante transformação.

Nesse contexto, é fundamental que os cursos de engenharia adaptem seus cur-
rículos para incluir metodologias de ensino que promovam o desenvolvimento des-
sas competências, bem como a capacidade de inovar e se adaptar às novas demandas 
do mercado (Crawley et al., 2007).

3.	 Discussões

A formação oferecida nos cursos de engenharia enfrenta o desafio de acom-
panhar as rápidas transformações tecnológicas e sociais impostas pelo mercado de 
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trabalho atual. Enquanto a educação tradicional se concentra principalmente em as-
pectos técnicos e científicos, o mercado exige cada vez mais profissionais com com-
petências socioemocionais e digitais avançadas (Schwab, 2016). A comparação entre 
a formação oferecida e as demandas do mercado evidencia a existência de lacunas 
significativas, especialmente no que diz respeito ao desenvolvimento de habilidades 
interpessoais e multidisciplinares.

Um dos pontos fortes da formação em engenharia é a sólida base técnica que 
os estudantes adquirem ao longo de sua trajetória acadêmica. Conforme observado 
por Crawley et al. (2007), a abordagem clássica dos cursos de engenharia fornece os 
fundamentos necessários para a resolução de problemas complexos e o desenvolvi-
mento de projetos tecnológicos. Entretanto, essa abordagem tradicional tende a ne-
gligenciar aspectos como criatividade, adaptabilidade e competências relacionadas 
ao uso de tecnologias digitais emergentes.

Além disso, Guerra et al. (2017) apontam que o modelo educacional vigente 
ainda apresenta dificuldades para integrar metodologias ativas de ensino e promo-
ver a interdisciplinaridade necessária para atender às demandas atuais. A educação 
híbrida e o uso de plataformas digitais são exemplos de iniciativas que buscam pre-
encher essa lacuna, mas que ainda enfrentam resistência e desafios estruturais em 
muitas instituições de ensino.

Algumas sugestões para aprimoramento incluem a reformulação dos currícu-
los de engenharia, de modo a incorporar disciplinas que estimulem o desenvolvi-
mento de competências socioemocionais e digitais, além da promoção de metodo-
logias de ensino que incentivem o aprendizado colaborativo e interdisciplinar. Bor-
rego e Henderson (2014) destacam que a adoção de práticas pedagógicas inovado-
ras, como o Problem-Based Learning (PBL) e o Project-Based Learning (PjBL), pode 
contribuir significativamente para a formação de profissionais mais bem preparados 
para os desafios contemporâneos.

Ainda, Morin (2000) ressalta a importância de uma educação que estimule a 
reflexão crítica e a compreensão da complexidade, aspectos essenciais para que o en-
genheiro possa adaptar-se às demandas futuras e promover inovações que atendam 
às necessidades da sociedade.

Considerações finais

A formação em engenharia evoluiu de um modelo essencialmente técnico para 
um paradigma mais abrangente, que inclui competências interdisciplinares e habili-
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dades socioemocionais. Esse processo é impulsionado pelas transformações tecno-
lógicas, econômicas e sociais que caracterizam o mundo contemporâneo. Conforme 
demonstrado, o desenvolvimento curricular precisa ser constantemente atualizado 
para atender às demandas da Quarta Revolução Industrial, que inclui aspectos como 
digitalização, sustentabilidade e ética.

Além disso, as metodologias de ensino precisam evoluir para promover um 
aprendizado mais ativo e centrado no estudante, preparando-o para enfrentar pro-
blemas complexos e interconectados. Iniciativas como o uso de metodologias ati-
vas, a aprendizagem baseada em projetos e a integração de disciplinas emergen-
tes, como inteligência artificial e análise de dados, mostram-se promissoras nesse 
sentido.

Concluindo, a formação do engenheiro contemporâneo exige não apenas o 
domínio técnico, mas também o desenvolvimento de habilidades cognitivas, sociais 
e éticas que possibilitem uma atuação responsável e inovadora na sociedade.
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Introdução

A necessidade de reformular a formação em engenharia, com foco em compe-
tências, surge no final do século XX em resposta às rápidas transformações tecno-
lógicas, globalização e demandas por profissionais mais flexíveis. Organismos inter-
nacionais como a Unesco, OCDE e o Conselho Internacional para Engenharia (IEA) 
passaram a defender essa mudança, influenciando diversos países, incluindo o Brasil.

A partir da década de 1990, o Brasil presencia um movimento crescente em 
prol da qualificação do ensino superior, buscando aproximá-lo das necessidades do 
mercado e das demandas da sociedade contemporânea. Esse movimento se intensi-
fica com a criação do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais (Reuni) em 2001, o qual incentiva a revisão curricular com 
foco em competências e habilidades.
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Um marco fundamental para a incorporação do enfoque em competências na 
engenharia brasileira se dá com a publicação das Diretrizes Curriculares Nacionais 
(DCNs) para os cursos de engenharia em 2019 (Brasil, 2019). As DCNs definem 
competências e habilidades como eixos norteadores da formação, estabelecendo um 
conjunto de características desejáveis para o perfil do egresso, dentre as quais se des-
tacam: competências gerais – capacidade de comunicação, trabalho em equipe, li-
derança, ética profissional, compromisso com a sustentabilidade, etc.; competências 
específicas – relacionadas à aplicação de conhecimentos científicos e tecnológicos na 
resolução de problemas de engenharia.

Cabe destacar que a literatura acadêmica tem enfatizado a importância de uma 
formação integral que abranja diversas competências. Conforme Scallon (2015), a 
competência é entendida como um “saber-agir”, que combina conhecimentos, habi-
lidades práticas e atitudes, sendo essencial para que o profissional enfrente as com-
plexidades do ambiente de trabalho e esteja preparado para os problemas e deman-
das globais da sociedade.

Além disso, a pesquisa de Silva, Rafaski e Silva (2023) destaca que a falta de 
competências não técnicas, como humildade e proatividade, é frequentemente 
apontada como uma deficiência em egressos de cursos de Engenharia de Produção, 
o que reforça a necessidade de uma formação mais holística. Portanto, a formação 
do engenheiro deve ser orientada para o desenvolvimento de competências que não 
apenas atendam às exigências do mercado, mas que também promovam uma atua-
ção responsável e inovadora.

Um curso de Engenharia de Produção em uma instituição de ensino no nor-
deste brasileiro, em seu processo de elaboração de novo projeto pedagógico (2021-
2023), dialogou com docentes, estudantes, egressos e empresas locais, analisou es-
truturas curriculares de outros cursos e avaliou as tendências internacionais na for-
mação dos engenheiros de produção. Atualmente com conceito 5 no Enade, tem 
buscado renovar e inovar em suas práticas pedagógicas.

O objetivo deste capítulo é apresentar competências de referência para a En-
genharia de Produção com base em estudo feito por docentes da área, após a avalia-
ção da percepção de 158 egressos de um curso de Engenharia de Produção da Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) campus Natal (formados entre 
2005 e 2022).
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1.	 Competências nas engenharias

O conceito de competências na engenharia tem evoluído ao longo do tempo, 
refletindo as demandas do mercado de trabalho e as necessidades sociais. O conceito 
é multifacetado e envolve a transformação de conhecimentos, habilidades e atitudes 
em resultados práticos, que permitem a um indivíduo desempenhar suas funções de 
maneira eficaz, contribuindo para o sucesso em suas atividades profissionais (Resen-
de, 2000; Zabala; Arnau, 2014; Scallon, 2015; Rocha, 2022).

Para Perrenoud (2000), competência é a aplicação de conhecimentos cogniti-
vos em ações práticas, ressaltando que a engenharia deve ser vista como uma profis-
são de competências. Fleury e Fleury (2001) destacam a importância de um apren-
dizado que vá além da mera acumulação de informações, enfatizando a necessidade 
de desenvolvimento contínuo e adaptativo das competências.

Colenci (2000) apresenta a definição de engenharia do Engineers Council for 
Professional Development of USA, que diz ser uma profissão que envolve a aplicação 
e desenvolvimento de habilidades fundamentadas em um corpo de conhecimento 
distintivo em matemática, ciência e tecnologia, integrado com negócios e adminis-
tração. Essa definição destaca a multidisciplinaridade necessária para o engenheiro 
contemporâneo, que deve ter a capacidade de interagir com diferentes áreas do co-
nhecimento.

Historicamente, a engenharia é uma atividade que remonta ao início da civili-
zação, evoluindo com o desejo humano de desenvolver novas técnicas e ferramen-
tas. Segundo Bazzo e Pereira (2006), as primeiras técnicas surgiram com a descober-
ta e utilização de ferramentas simples, como alavancas e utensílios de pedra. Ao lon-
go dos séculos, a engenharia passou por várias fases, refletindo as transformações 
culturais e tecnológicas da sociedade.

A formação em engenharia a partir das DCNs de 2019 precisa incluir uma abor-
dagem baseada em competências, que enfatize habilidades comportamentais e inter-
pessoais, como liderança, trabalho em equipe e resolução de problemas. Segundo 
o Parecer CNE/CES 1/2019, o perfil do engenheiro deve incluir a capacidade de for-
mular soluções desejáveis, compreender fenômenos físicos e químicos, conceber e 
analisar sistemas, além de trabalhar em equipes multidisciplinares e se atualizar con-
tinuamente (Brasil, 2019).

O panorama brasileiro da educação, especialmente em engenharia, foi impac-
tado pela implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que esta-
belece diretrizes para o desenvolvimento de competências desde a educação básica 
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(Silva, 2021). O Ministério da Educação e a Confederação da Indústria incentivaram 
essa mudança ao reconhecer que os engenheiros precisam de um conjunto diver-
sificado de competências para lidar com a complexidade e a dinâmica do ambiente 
profissional.

A Associação Brasileira de Engenharia de Produção (Abepro) contribuiu para a 
definição das competências do engenheiro de produção, destacando a importância 
de uma formação que aborda tanto aspectos técnicos quanto gerenciais. As compe-
tências esperadas dos egressos incluem conhecimentos em matemática e ciências, 
bem como a habilidade de integrar recursos físicos, humanos e financeiros para al-
cançar eficiência produtiva (Abepro, 2002; Confea, 2016; Confea, 2020).

Moraes (1999) já apontava há 25 anos que o conhecimento especializado tem 
uma duração média cada vez menor, exigindo que os engenheiros se atualizem cons-
tantemente e adquiram novas qualificações. O estudo de Silva (2021), que pesquisa 
teses e dissertações de 2015 a 2019 sobre ensino de competências no Brasil, revela 
que muitos alunos abandonam os cursos de engenharia devido à falta de identifica-
ção com o curso e à ausência de uma formação que contemple as competências exi-
gidas pelo mercado. Assim, uma abordagem que enfatize o desenvolvimento de ha-
bilidades, como pensamento crítico e criatividade, pode contribuir para uma escolha 
mais assertiva do curso superior, reduzindo as taxas de evasão.

Verticchio (2006) define que as competências técnicas incluem o conhecimen-
to em ciência e engenharia, probabilidade, estatística e prática de engenharia. Por 
outro lado, as competências não técnicas englobam habilidades como a capacidade 
de trabalhar em equipe, flexibilidade, responsabilidade social e ética profissional.  
A pesquisa de Silva (2021) identifica que muitos dos autores analisados se alinham a 
uma visão crítica, argumentando que a educação por competências pode não suprir 
as necessidades de uma formação integral e é um risco estruturar currículos apenas 
servindo a interesses mercadológicos em detrimento da formação humanística e crí-
tica dos estudantes. O desafio, conforme Colenci (2000), é garantir que a formação 
acadêmica não apenas atenda às exigências do mercado, mas também às expectati-
vas da sociedade.

A adoção do conceito de competências nas engenharias não deve apenas focar 
nas habilidades práticas, mas sim promover uma educação que integre teoria e prá-
tica. A formação deve incluir uma abordagem crítica e reflexiva que prepare os estu-
dantes para enfrentar os desafios éticos e sociais da profissão (Silva, 2021). O forta-
lecimento do conceito de competências nas engenharias precisa ser uma resposta às 
exigências do mercado e às transformações sociais e tecnológicas.
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Assim, a evolução do conceito de competências nas engenharias reflete uma 
necessidade de alinhamento entre a formação acadêmica, as demandas do mercado 
de trabalho e demandas socioambientais, promovendo um profissional que não ape-
nas possua conhecimentos técnicos, mas também habilidades interpessoais e uma 
visão crítica sobre seu papel na sociedade.

2.	 Método

Diante do objetivo de identificar e propor as competências a serem desen-
volvidas por alunos de Engenharia de Produção, realizou-se uma pesquisa de na-
tureza aplicada com base na problemática vivenciada por um curso dessa especia-
lidade.

A pesquisa teve como método survey (levantamento) exploratório e uma abor-
dagem predominantemente qualitativa. A pesquisa foi composta por quatro etapas 
inspiradas no processo indicado por Forza (2002), sendo: (1) fundamentação e de-
lineamento da pesquisa; (2) teste piloto; (3) coleta de dados; (4) análise e discussão 
dos resultados.

Inicialmente, houve a formação de um grupo de docentes para atualização 
do projeto pedagógico do curso. O grupo buscou a compreensão dos conceitos de 
competências e habilidades, assim como investigou e discutiu documentos sobre a 
temática.

Com base no estudo das DCNs, das competências apresentadas pela Abepro, 
do PPC do curso e dados de pesquisa de mercado realizada em período anterior, 
formou-se o arcabouço teórico necessário para delinear as fronteiras da pesquisa 
e permitir um esboço de nove competências requeridas aos alunos de Engenharia 
de Produção, as quais foram avaliadas por docentes e alunos do curso e egressos  
(Quadro 1). Nesse quadro, foram também definidos apelidos, ou nomes curtos, para 
cada competência, que serão utilizados ao longo deste capítulo para facilitar a iden-
tificação.

Este capítulo detalha o levantamento feito com egressos. Com a definição do 
grupo foco da análise (egressos), foram estabelecidas as variáveis de análise e a es-
trutura do instrumento de coleta de dados. O questionário foi disponibilizado para 
quatro egressos, a fim de que indicassem necessidades de correção e oportunidades 
de melhoria (etapa do teste piloto).
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Quadro 1 - Competências para a Engenharia de Produção (versão inicial)

Competência Descrição apresentada no questionário para avaliação
Nome síntese para 

discussões

C1
Analisar e compreender necessidades dos usuários e de seus contextos (sociais, culturais, legais, 
ambientais, econômicos e políticos) para formular, de maneira ampla, sistêmica e criativa soluções de 
engenharia adequadas, viáveis, sustentáveis e desejáveis.

Análise das necessidades para 
formulação de soluções sistê-
micas e sustentáveis

C2
Utilizar ferramental matemático, estatístico, computacional e de simulação para conceber, con-
duzir, verificar e validar experimentos e modelagem de sistemas de produção, fenômenos físicos e quí-
micos para auxiliar em tomadas de decisões.

Modelagem matemática e 
computacional para análise e 
decisão

C3
Conceber, projetar, analisar e aperfeiçoar sistemas, produtos (bens e serviços), componentes e 
processos, por meio de soluções criativas, desejáveis, viáveis e sustentáveis (técnica, econômica, am-
biental e social) integrando diversos conhecimentos e áreas para os contextos em que serão aplicadas.

Projeto e aperfeiçoamento de 
sistemas (produtos e proces-
sos)

C4

Implementar e gerir (planejar, implementar, coordenar e monitorar) projetos de soluções de en-
genharia que: otimizem equipe de trabalho e recursos (financeiro, material, estrutura e informação); 
promovam o desenvolvimento de estruturas empreendedoras, inovadoras, flexíveis e ágeis; sejam crí-
tico-reflexivas com visão e pensamento holístico na identificação dos impactos dessas soluções nos 
contextos social, legal, econômico e ambiental.

Implantação e gestão de pro-
jetos de soluções de engenha-
ria

C5

Expressar-se adequadamente nas formas escrita, oral e gráfica, seja na língua pátria ou em idioma 
diferente do Português, inclusive por meio do uso consistente das tecnologias digitais de informa-
ção e comunicação (TDICs), mantendo-se sempre atualizado em termos de métodos e tecnologias 
disponíveis para gerenciar e otimizar o fluxo de informação e gestão do conhecimento nas empresas.

Expressão escrita, oral e tec-
nológica

C6
Participar, gerenciar projetos e liderar, de forma proativa, colaborativa e ética, em trabalho presen-
cial ou a distância, as equipes multidiciplinares, multiculturais, multicontextuais (local/global), defi-
nindo estratégias em construção participativa, coletiva e consensual.

Liderança colaborativa de 
equipes
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Competência Descrição apresentada no questionário para avaliação
Nome síntese para 

discussões

C7 Conhecer, compreender e aplicar no exercício da profissão a legislação, a ética e a responsabilida-
de profissional de modo a zelar para que isto ocorra também no contexto em que estiver atuando.

Prática profissional ética e le-
gal

C8

Assumir atitude investigativa e autônoma de aprendizagem contínua na formação do empreen-
dedorismo pessoal e profissional, para lidar com situações e contextos complexos, atualizando-se 
em relação aos avanços da ciência, da tecnologia e aos desafios da inovação, organizando-os e colo-
cando-os à serviço da demanda das organizações (privadas ou públicas) empresas e/ou da sociedade, 
com a produção e desenvolvimento de novos conhecimentos e tecnologias.

Aprendizado contínuo e em-
preendedorismo

C9 Avaliar os impactos das atividades de Engenharia de Produção na sociedade e no meio ambiente. Análise de impactos socioam-
bientais

Fonte: Adaptado do acervo Comissão PPC (2023).
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Depois dos ajustes do teste piloto, a aplicação do instrumento final ocorreu 
de forma online entre março/2022 e abril/2022. Foram coletadas respostas de 158 
egressos formados entre 2005 e 2022. O questionário foi estruturado em três seções, 
sendo: (1) caracterização dos respondentes; (2) atuação profissional atual para os 
que estavam empregados ou empreendendo no momento da aplicação; (3) avalia-
ção das competências. O Quadro 2 apresenta as seções e variáveis de resposta ana-
lisadas na pesquisa.

Quadro 2 - Seções do questionário e variáveis de resposta da pesquisa

Seção (S) Variáveis resposta ( V)

(S1) Caracterização 
do respondente

(V1) ano de conclusão do curso;
(V2) atividades realizadas durante a graduação;
(V3) outros cursos de graduação ou pós-graduação realizados;
(V4) situação atual no mundo do trabalho;

(S2) Atuação profis-
sional atual

(V5) porte da instituição;
(V6) setor de atuação da instituição;
(V7) área da engenharia de produção em que atua;
(V8) localização da instituição;
(V9) identificação da instituição (resposta opcional);

(S3) Avaliação das 
competências

(V10) importância das competências;
(V11) autoavaliação do desempenho nas competências;
(V12) contribuição do curso de EP para a formação das competên-
cias;

Fonte: Acervo Comissão PPC (2023).

As duas primeiras seções do questionário apresentaram em sua maioria ques-
tões de múltipla escolha com questões abertas para as variáveis 3 e 9. A terceira se-
ção foi composta por questões objetivas com uma escala de 1 a 5 para níveis de im-
portância, autoavaliação do desempenho e contribuição do curso para a formação 
da competência em análise. Em todas as perspectivas, a pontuação 5 indicava maior 
(melhor) resultado. Além disso, o questionário ofereceu algumas questões abertas 
para que os respondentes tivessem a oportunidade de discorrer sobre as competên-
cias de forma livre.

Por meio da análise dos dados coletados sobre a percepção de egressos do cur-
so e da discussão dos resultados com o corpo docente, foram elaboradas as compe-
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tências para o projeto pedagógico. Tais competências são, então, apresentadas nesta 
pesquisa como proposta de referência para outros cursos de Engenharia de Produ-
ção no país.

3.	 Caracterização do campo de estudo

A presente pesquisa traz a percepção da importância, autoavaliação e contri-
buição das competências por egressos do curso de Engenharia de Produção da Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Norte. O curso teve início em 1998 com a ofer-
ta anual de 45 vagas. No segundo semestre de 2002, houve a primeira conclusão do 
curso com a formatura de 15 alunos.

No segundo semestre de 2008, foi implementado um novo Projeto Pedagógi-
co do Curso (PPC) com o objetivo de se adequar às mudanças do mercado e buscar 
a excelência do ensino. Foi um período de muitas mudanças na estrutura curricular 
com reformulação de componentes curriculares de todas as áreas. Em especial, hou-
ve a inserção de componentes de engenharia de sustentabilidade, que ainda não era 
contemplada com disciplinas obrigatórias, adição de componentes sobre engenharia 
do trabalho, qualidade, pesquisa operacional, além de empreendedorismo e marke-
ting para Engenharia de Produção. A estrutura também passou a prever o trabalho de 
monografia para a conclusão do curso e uma carga horária obrigatória de atividades 
complementares pelo discente.

Nesse período, houve a adesão ao Reuni. Isso possibilitou a ampliação do nú-
mero de vagas para duas entradas de 45 alunos por ano, bem como, permitiu o cur-
so contratar novos docentes e desenvolver uma infraestrutura mais adequada para 
as atividades.

Em 2018, houve a segunda atualização do projeto pedagógico. As principais 
mudanças foram novas estratégias pedagógicas para a melhoria da qualidade do en-
sino: 1) a redução da carga horária total de atividades acadêmicas, e a ampliação da 
carga de disciplinas optativas em detrimento de obrigatórias visando a uma maior fle-
xibilidade na formação; 2) o incentivo do uso de metodologias ativas; 3) a inserção 
curricular da extensão, estimulando a criação de novos projetos de extensão e crian-
do disciplinas 100% extensionistas.

Com a atualização das DCNs em 2019, o curso trabalhou na reformulação do 
projeto pedagógico no período entre 2021 e 2023. A prioridade dessa última mu-
dança foi a construção e inserção das competências e habilidades requeridas aos en-
genheiros de produção no projeto, discutidas e apresentadas nesta pesquisa. Nesse 
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processo de construção, também foram elaboradas componentes curriculares inte-
gradoras, priorizando o “aprender fazendo” e a interdisciplinaridade, bem como a 
reformulação e criação de disciplinas obrigatórias e optativas para atender às com-
petências definidas.

4.	 Resultados

4.1	 Caracterização do perfil do egresso

A pesquisa contou com 158 respondentes, abrangendo egressos de diferentes 
períodos. Destacam-se os principais anos de conclusão, como pode-se observar no 
Gráfico 1, com maior número de respondentes em 2017 (10,76%), seguido por 2019 
(9,49%), 2016 (8,86%) e 2021 (7,59%). Esses números refletem uma maior partici-
pação de egressos mais recentes, sugerindo um vínculo mais ativo com a instituição, 
possivelmente, pelos dados cadastrais recentes e atualizados.

Gráfico 1 - Ano de conclusão do curso

Fonte: Elaborado pelos autores (2025).
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No Gráfico 2, de atividades extracurriculares, observa-se uma predominân-
cia de estágios não obrigatórios (28,96%), evidenciando a busca por experiências 
práticas durante o curso. Atividades como extensão (17,08%) e iniciação científica 
(15,35%) indicam o interesse dos alunos em expandir seus conhecimentos técnicos 
e sociais. Já a participação em empresas juniores (10,64%) reforça a tendência em-
preendedora no perfil dos egressos, ainda que essa modalidade tenha se consolida-
do mais recentemente com a fundação da empresa júnior do curso em 2010. Essas 
atividades estão previstas no PPC como parte da formação, reforçando seu papel es-
sencial no desenvolvimento acadêmico e profissional dos graduandos.

Gráfico 2 - Atividades extracurriculares

Fonte: Elaborado pelos autores (2025).

No quesito capacitação após a graduação, como exibe o Gráfico 3, destaca-se 
que 36,41% dos respondentes realizaram Especialização/MBA, seguido por 14,67% 
que cursaram mestrado e 5,43% que concluíram o doutorado. Os que afirmaram não 
ter realizado nenhuma pós-graduação ou outras graduações são 34,78%.
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Gráfico 3 - Cursos realizados após a graduação

Fonte: Elaborado pelos autores (2025).

Sobre as áreas de atuação profissional, observa-se no Gráfico 4 que Engenharia 
de Operações e Processos de Produção é a mais citada (25%), seguida por Engenha-
ria Organizacional (15,07%) e Cadeia de Suprimentos (11,03%). Essas áreas são for-
temente ligadas às competências centrais do curso. A área com menor participação 
foi Engenharia da Sustentabilidade (2,21%). É interessante notar que uma pequena 
parcela mencionou atuar em Marketing e Vendas (1,47%), um campo ligeiramente 
fora das áreas tradicionais da Engenharia de Produção, mas contemplado em disci-
plinas do curso. Uma parcela relatou estar fora do mercado de trabalho no momento 
(3,85%), o que pode refletir desafios temporários ou mudanças de carreira, enquan-
to 3,31% afirmaram não atuar nas áreas do curso. Vale frisar que o questionário per-
mitia indicar mais de uma área de atuação por respondente.

A composição do mercado de trabalho revela que a maior parte dos egressos 
atua no estado do Rio Grande do Norte (56,41%), com representações significativas 
em São Paulo (14,10%) e Rio de Janeiro (5,13%). Destaca-se também que 5,13% dos 
respondentes atuam em outro país, demonstrando a internacionalização de alguns 
profissionais.
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Gráfico 4 - Área da Engenharia de Produção em atuação

Fonte: Elaborado pelos autores (2025).

Gráfico 5 - Estados onde atuam profissionalmente

Fonte: Elaborado pelos autores (2025).
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A análise do perfil dos egressos possibilita uma compreensão sobre os impac-
tos da formação acadêmica na trajetória profissional, bem como sobre a relação con-
tínua entre os ex-alunos e a instituição. A predominância de determinadas áreas de 
atuação, a busca por qualificação adicional e a inserção no mercado de trabalho em 
diferentes regiões do país demonstram a versatilidade do curso e sua aderência às 
demandas do setor produtivo. Além disso, a participação significativa em atividades 
extracurriculares reforça a importância dessas iniciativas no desenvolvimento profis-
sional. Essas informações são importantes para avaliar a efetividade do curso e dire-
cionar atualizações curriculares, garantindo que a formação oferecida esteja alinhada 
às exigências do mercado e às demandas da sociedade.

4.2	 Competências essenciais percebidas pelos egressos

Os resultados da pesquisa destacam como os egressos percebem as competên-
cias essenciais para a formação em Engenharia de Produção, avaliando três perspec-
tivas: (1) importância para o mercado de trabalho; (2) contribuição do curso para o 
desenvolvimento das competências; (3) autoavaliação do próprio desempenho. As 
análises do Gráfico 6 baseiam-se na pontuação média obtida.

Gráfico 6 - Notas médias de avaliação das competências

Fonte: Elaborado pelos autores (2025).
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As competências C4 (Implantação e gestão de projetos de soluções de enge-
nharia) e C6 (Liderança colaborativa e multicultural) foram as mais valorizadas, com 
médias de importância superiores a 4,6, porém sua contribuição percebida pelo cur-
so foi menor, indicando que os egressos consideram essas áreas fundamentais, mas 
poderiam ser mais exploradas na graduação. Esse padrão se repete para C3 (Projeto 
e aperfeiçoamento de sistemas (produtos e processos) e outras competências técni-
cas e investigativas.

Na autoavaliação, os egressos se consideram mais preparados em C6 (Lideran-
ça colaborativa e multicultural), C5 (Expressão escrita, oral e tecnológica) e C4 (Im-
plantação e gestão de projetos de soluções de engenharia) com médias de impor-
tância superiores a 3,96, enquanto C9 (Análise de impactos socioambientais) e C2 
(Modelagem matemática e computacional para análise e decisão) tiveram as menores 
médias de autoavaliação. No entanto, as menores médias na percepção da contribui-
ção do curso são de C5 (Expressão escrita, oral e tecnológica) e C7 (Prática profis-
sional ética e legal).

Apesar do equilíbrio geral entre importância para o mercado, autoavaliação e 
contribuição do curso, os resultados apontam oportunidades de melhoria, principal-
mente no fortalecimento de competências com avaliações mais baixas, garantindo 
uma formação mais alinhada às exigências do mercado.

No que tange à perspectiva da importância, observa-se que, ainda que haja di-
ferenças entre as competências, essas não são significativas. Isso pode indicar que 
as competências propostas estão alinhadas com as expectativas do mercado na visão 
dos egressos.

4.3	 Experiência pós-graduação e influência na percepção quanto às 
competências

A realização de uma pós-graduação ou MBA pode impactar a percepção dos 
egressos sobre a importância das competências adquiridas durante a graduação.  
A análise das médias obtidas nos dois grupos de respondentes – (1) aqueles que 
cursaram uma pós-graduação e (2) aqueles que não cursaram – permite identificar 
possíveis correlações entre a formação complementar e a valorização das habilidades 
desenvolvidas ao longo do curso. As análises do Gráfico 7 baseiam-se na pontuação 
média de importância percebida.
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Gráfico 7 - Percepção de importância dos egressos que cursaram  
pós-graduação/MBA e dos que não cursaram

Fonte: Elaborado pelos autores (2025).

De maneira geral, as médias de importância atribuídas às competências apresen-
taram variações sutis entre os dois grupos, com pequenas diferenças que podem indi-
car mudanças na percepção em função da formação continuada. Entre aqueles que cur-
saram uma pós-graduação ou MBA, as competências com as menores médias foram C7 
(Prática profissional ética e legal), 4,1, e C9 (Análise de impactos socioambientais), 4,1. 
Já no grupo que não cursou uma pós-graduação, essas mesmas competências apresen-
taram médias ligeiramente superiores, sendo 4,4 e 4,2, respectivamente, para C7 e C9.

Além dos dados quantitativos, a análise qualitativa das respostas permite apro-
fundar a compreensão das percepções dos egressos. Algumas das observações feitas 
pelos participantes reforçam os achados da pesquisa:

Sobre a C7, creio que boa parte da legislação foi tratada de forma superficial. 
A construção de um conhecimento sólido sobre ética e responsabilidade social 
também me pareceu insuficiente ao longo da graduação (relato de Egresso 1, 
sem pós-graduação - 2020).

Por outro lado, a competência C5 (Expressão escrita, oral e tecnológica) de-
monstrou uma diferença mais acentuada entre os grupos. Enquanto aqueles que re-
alizaram pós-graduação atribuíram a essa competência uma média de 4,3, os que não 
cursaram uma pós-graduação indicaram uma média maior (4,6). Outro aspecto rele-
vante a ser destacado é a competência C6 (Liderança colaborativa de equipes), que 
obteve uma média de 4,5 entre os egressos com pós-graduação e 4,7 entre aqueles 
que não cursaram.
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No que se refere às competências técnicas, como C2 (Modelagem matemática e 
computacional para análise e decisão), observa-se uma média de 4,3 entre aqueles que 
cursaram uma pós-graduação, enquanto o grupo sem pós-graduação atribuiu uma im-
portância ligeiramente superior, com média de 4,4. Esse comportamento sugere que 
os profissionais que seguiram diferentes trajetórias após a graduação podem ter experi-
ências semelhantes que influenciam a percepção sobre a relevância dessa competência.

De forma geral, as médias de importância atribuídas às competências não apre-
sentam discrepâncias significativas entre os grupos, o que pode indicar que as habi-
lidades desenvolvidas durante a graduação são amplamente valorizadas por todos os 
egressos, independentemente da continuidade da formação acadêmica. No entanto, 
a variação sutil em algumas competências pode sugerir que a experiência profissio-
nal direta influencia a percepção sobre determinadas habilidades citadas.

4.4	 Situação de trabalho e influência na percepção quanto às competências

Para avaliar a relação entre a atuação profissional e a percepção sobre as com-
petências adquiridas na graduação, os egressos foram divididos em dois grupos: (1) 
aqueles que atuam em áreas correlatas à Engenharia de Produção, incluindo a do-
cência e o empreendedorismo, e (2) aqueles que não atuam em áreas correlatas ou 
estão fora do mercado de trabalho. O Gráfico 8 apresenta as médias atribuídas à im-
portância de cada competência por esses grupos, permitindo avaliar como a experi-
ência profissional influencia essa percepção.

Gráfico 8 - Percepção de importância dos egressos que atuam  
em áreas correlatas e não atuam em áreas correlatas

Fonte: Elaborado pelos autores (2025).
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Os resultados indicam que, de modo geral, a percepção da importância das 
competências é semelhante entre os dois grupos, com pequenas variações nas mé-
dias. No entanto, os profissionais que não atuam em áreas correlatas atribuíram no-
tas ligeiramente mais altas a algumas competências, como C4 (Implantação e ges-
tão de projetos de soluções de engenharia), 4,7, C5 (Expressão escrita, oral e tec-
nológica), 4,6, e C6 (Liderança colaborativa e multicultural), 4,7. Esse dado sugere 
que essas competências são percebidas como mais fundamentais para adaptação a 
diferentes setores e desafios, também fora do campo tradicional da Engenharia de 
Produção.

Por outro lado, a menor média de importância foi atribuída à C9 (Análise de 
impactos socioambientais), 4,1 para profissionais de áreas não correlatas e 4,2 para 
aqueles em áreas correlatas. Além disso, C7 (Prática profissional ética e legal) tam-
bém apresentou médias relativamente menores, sendo 4,3 para ambos os grupos, 
o que pode indicar uma percepção menos central dessa competência no cotidiano 
profissional dos egressos.

Essa conclusão é corroborada pelos depoimentos de dois egressos, que apon-
tam a desvalorização do mercado quanto à competência C9 (Análise de impactos so-
cioambientais):

Infelizmente o mercado não se importa muito com isso (relato de Egresso 2 - 
atuação em área correlata - 2013).
O aspecto social na época não tinha muita evidência. Não havia projetos de ex-
tensão, por exemplo (relato de Egresso 3 - atuação em área correlata - 2011).

No geral, os achados sugerem que, independentemente da área de atuação, as 
competências adquiridas na graduação são amplamente valorizadas. No entanto, al-
gumas habilidades específicas, como C4 (Implantação e gestão de projetos de solu-
ções de engenharia) e C6 (Liderança colaborativa de equipes), parecem ser mais cru-
ciais para aqueles que atuam em setores diversos e precisam de maior flexibilidade 
para se adaptar a diferentes contextos profissionais.

4.5	 Porte da instituição e influência na percepção quanto às competências

A percepção sobre as competências adquiridas na graduação pode variar de 
acordo com o porte da instituição onde os egressos trabalham atualmente. Para ana-
lisar essa relação, os respondentes foram divididos em três grupos: Microempresas 
(até 9 empregados; indústria - até 19 empregados), e Pequenas (Comércio e serviços 



337

com até 49 empregados; indústria com até 99 empregados), com 15,13% dos res-
pondentes; Médias Empresas (Comércio e serviços com 50 a 99 empregados; indús-
tria com 100 a 499 empregados), com 11,84% dos respondentes; Grandes Empresas 
(Comércio e serviços com 100 ou mais empregados; indústria com 500 ou mais em-
pregados), com 73,03% dos respondentes.

De acordo com o Gráfico 9, observa-se que os egressos que atuam em micro 
e pequenas empresas atribuíram notas mais altas às competências quando compa-
rados aos demais grupos, o que pode indicar uma maior valorização da organiza-
ção, ou necessidade de uso pelo egresso das habilidades desenvolvidas na gradua-
ção nesse contexto profissional. Destacam-se as notas atribuídas à C8 (Aprendiza-
do contínuo e empreendedorismo), 4,9, C4 (Implantação e gestão de projetos de 
soluções de engenharia), 4,8, e C6 (Liderança colaborativa de equipes), 4,8, que 
refletem a necessidade de autonomia e flexibilidade inerente a essas organizações 
menores.

Gráfico 9 - Percepção de importância dos egressos por porte  
de empresa em atuação

Fonte: Elaborado pelos autores (2025).

Por outro lado, os egressos que trabalham em médias empresas atribuíram 
menores médias às competências, sugerindo uma percepção mais baixa da relevân-
cia das habilidades adquiridas na graduação para esse ambiente organizacional. As 
menores notas foram observadas para C7 (Prática profissional ética e legal), 4,1, C9 
(Análise de impactos socioambientais), 4,1, e C2 (Modelagem matemática e compu-
tacional para análise e decisão), 4,1.
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Nos respondentes que atuam em grandes empresas, notam-se percepções se-
melhantes entre as competências. Entre as mais bem avaliadas estão C4 (Implanta-
ção e gestão de projetos de soluções de engenharia), 4,6, e C6: Liderança colabora-
tiva de equipes, 4,6, sugerindo que o ambiente corporativo de grande porte valoriza 
essas capacidades. No entanto, C9 (Análise de impactos socioambientais), 4,1, apre-
sentou a menor nota, alinhando-se à percepção observada nos egressos das médias 
empresas.

Com isso, é destacado que o porte da empresa pouco influenciou a percepção 
da importância das competências adquiridas na graduação, mesmo diante das eleva-
das médias atribuídas à maioria delas, as semelhanças entre as percepções das com-
petências são significativas.

4.6	 Área de atuação e influência na percepção quanto às competências

Neste tópico, analisa-se a influência da área de atuação profissional na per-
cepção da importância das competências adquiridas durante a graduação. Para tan-
to, foram comparadas as médias atribuídas pelos egressos que atuam em três prin-
cipais áreas: Engenharia de Operações e Processos de Produção (68 respondentes, 
25,00%), Engenharia Organizacional (41 respondentes, 15,07%) e Cadeia de Supri-
mentos (30 respondentes, 11,03%). A análise permite identificar padrões de valori-
zação das competências em diferentes contextos profissionais e destacar eventuais 
lacunas percebidas, no Gráfico 10.

Gráfico 10 - Percepção de importância dos egressos por área de atuação

Fonte: Elaborado pelos autores (2025).
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Os egressos que atuam na área de Engenharia de Operações e Processos de 
Produção apresentaram médias elevadas para quase todas as competências, com des-
taque para C3 (Projeto e aperfeiçoamento de sistemas (produtos e processos), 4,6, 
e C4 (Implantação e gestão de projetos de soluções de engenharia), 4,6. Esses re-
sultados refletem a necessidade de habilidades de planejamento e gestão dentro dos 
processos produtivos. Entretanto, a menor média foi observada em C9 (Análise de 
impactos socioambientais), 4,2, sugerindo que essa competência é percebida como 
menos central na rotina desses profissionais.

Na Engenharia Organizacional, as médias foram ligeiramente superiores às da 
área de Engenharia de Operações e Processos de Produção, especialmente em C8 
(Aprendizado contínuo e empreendedorismo) 4,6, e C1 (Análise das necessidades 
para formulação de soluções sistêmicas e sustentáveis) 4,5. Isso indica uma valori-
zação do pensamento estratégico e da busca constante por inovação organizacional. 
A menor média, 4,4, foi atribuída à C7 (Prática profissional ética e legal), sugerindo 
que, apesar da boa avaliação, essa competência pode demandar um reforço maior 
no contexto organizacional.

A área de Cadeia de Suprimentos apresentou as médias mais baixas entre os 
grupos analisados, com destaque negativo para C7 (Prática profissional ética e le-
gal), 3,8. Essa pontuação, inferior às demais, pode indicar uma lacuna na formação 
voltada para a ética e regulamentações no setor logístico. As maiores médias, com-
petências mais importantes, foram: C3 (Projeto e aperfeiçoamento de sistemas – 
produtos e processos) 4,5, e C4 (Implantação e gestão de projetos de soluções de 
engenharia) 4,5.

Contudo, as áreas de atuação influenciam diretamente a percepção sobre a 
importância das competências adquiridas na graduação. Enquanto a Engenharia 
Organizacional valoriza mais o aprendizado contínuo e a capacidade de planeja-
mento estratégico, a Engenharia de Operações e Processos de Produção e a Ca-
deia de Suprimentos focam na gestão de projetos e implementação de soluções  
sustentáveis.

Essas diferenças sugerem a importância de um currículo acadêmico que com-
bine uma base teórica sólida com experiências práticas adaptáveis a diferentes con-
textos organizacionais e áreas de atuação de maneira equilibrada. Esse é um constan-
te desafio para os cursos de Engenharia de Produção, devido às várias possibilidades 
de atuação nos âmbitos local, regional ou até mesmo mundial.
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4.7	 Influência das versões de PPC percebida pelos egressos

Neste tópico, analisou-se a percepção dos egressos em relação à contribuição 
na formação das diferentes versões do Projeto Pedagógico do Curso (PPC) ao longo 
dos anos. Consideraram-se três principais versões: PPC 1 (conclusão até 2009); PPC 
2 (conclusão entre 2010 e 2020); PPC 3 (conclusão após 2020). Como os egressos 
não foram questionados quanto à estrutura curricular que estavam vinculados, essa 
é uma estimativa diante das migrações de currículo e dos períodos mais prováveis de 
conclusão do curso pelos alunos regulares. O objetivo da análise é identificar varia-
ções nas percepções de contribuição do curso dos egressos conforme os PPCs sob 
os quais foram formados.

A avaliação da contribuição do curso nas diferentes versões do PPC apresentou 
variações, conforme o Gráfico 11.

Gráfico 11 - Percepção de contribuição dos egressos por PPC

Fonte: Elaborado pelos autores (2025).

Os dados revelam que, ao longo das versões do PPC, houve um leve aumento 
na percepção de contribuição do curso para C4 (Implantação e gestão de projetos de 
soluções de engenharia), que atingiu sua melhor avaliação (4,0) no PPC 3. Isso pode 
indicar um benefício das mudanças realizadas nos projetos, em especial, uma busca 
pela aplicação de metodologias ativas de ensino e a inserção de ações extensionistas.

Um egresso que concluiu o curso em 2011 destacou a importância de metodo-
logias ágeis e ferramentas estratégicas para a gestão de projetos, apontando oportu-
nidades de melhoria e uma constante atualização dos currículos:
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Necessário haver abordagens ágeis e canvas na graduação, bem como EAPs (es-
truturas analíticas dos projetos) na parte de projetos. A manutenção de traba-
lhos coletivos ajuda a preparar os alunos para os relacionamentos interpessoais 
(relato de Egresso 4 - 2011).

Já um egresso de 2022 apontou que algumas disciplinas ainda carecem de 
maior estímulo ao desenvolvimento da competência C4, apesar de avanços. O relato 
do aluno reforça a importância de mudar o ensino de uma perspectiva conteudista 
para o foco no desenvolvimento de competências:

Algumas disciplinas não estimularam essa competência [...], apesar de muito 
bem ministrada, foca muito no conteúdo puro e pouco na aplicação para reso-
lução de problemas reais (relato de Egresso 5 - 2022).

Esse comentário sugere que, embora a percepção sobre a contribuição do cur-
so para C4 tenha aumentado, ainda há espaço para melhorias, especialmente no sen-
tido de aproximar o ensino teórico da prática profissional.

A competência C9 (Análise de impactos socioambientais) também apresentou 
melhoria nas médias de contribuições do curso com valor mais recente, 3,7. Tal au-
mento pode indicar os impactos positivos da inclusão das componentes curriculares 
sobre a área de Engenharia da Sustentabilidade no segundo PPC (início em 2008), 
assim como os constantes esforços em atualização das metodologias de ensino, res-
saltados nas atualizações dos PPCs.

Por outro lado, a competência C5 (Expressão escrita, oral e tecnológica) man-
teve-se como a competência com menor percepção de contribuição em todas as ver-
sões do PPC, atingindo seu menor valor na versão mais recente (3,2). Esse decrés-
cimo da percepção da contribuição do curso pode sugerir a necessidade do curso 
de atualização das práticas de ensino, em especial, em relação às mudanças tecno-
lógicas.

A competência C7 (Prática profissional ética e legal) também decaiu no decor-
rer dos PPCs, o que sugere um desafio persistente na integração da formação acadê-
mica com práticas éticas e legais no mercado de trabalho. Já a C6 (Liderança colabo-
rativa de equipes) registrou uma melhora na versão mais recente do PPC, passando a 
possuir maior valor médio entre as contribuições (4,0), o que indica possível maior 
ênfase em atividades que incentivam o desenvolvimento de liderança e trabalho em 
equipe. Quanto às demais competências, C1, C2, C3 e C8, não foram observadas ten-
dências ou variações significativas entre os valores médios.
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Esses resultados são fundamentais para compreender o impacto das atualiza-
ções curriculares na formação dos profissionais e podem contribuir para o aprimora-
mento contínuo do PPC, buscando reforçar áreas que ainda apresentam menor per-
cepção de efetividade por parte dos egressos.

4.8	 Discussões finais da pesquisa

Ao longo do questionário, os egressos puderam fazer comentários sobre com-
petências específicas, reflexões mais abrangentes sobre o processo de formação e su-
gestões para mudanças na estrutura curricular e no PPC.

Diversos egressos destacaram a importância de maior carga prática no curso, a 
necessidade de atualização do currículo com base nas demandas do mercado, assim 
como integração dos conteúdos e disciplinas tanto específicas como as básicas da en-
genharia. Alguns egressos ressaltaram que em sua época de formação havia poucos 
projetos interdisciplinares, o que evidencia a importância de uma atualização cons-
tante dos currículos e das metodologias de ensino. Os comentários de egressos (for-
mados em 2011 e 2014, respectivamente) fortalecem tal percepção:

Uma competência, C1, muito importante na formação do engenheiro de produ-
ção, mas que à minha época só conseguimos colocar em prática após formados, 
já que não existiam projetos integradores interdisciplinares ou transdisciplina-
res (relato de Egresso 4 - 2011).

Gostaria de indicar a integração de conhecimentos e a preparação para proble-
mas reais presentes no mercado. Além disso, uma reflexão crítica destes proble-
mas para seleção das melhores soluções. Façam muitas parcerias com inclusão 
dos alunos em projetos reais, isto fará com que desenvolvam soft skills e habi-
lidades que não são possíveis de adquirir lendo um livro (relato de Egresso 6 
- 2014).

Nesse sentido, os respondentes também destacam a importância da participa-
ção em projetos que compõem a tríade durante a graduação para o desenvolvimento 
de competências, como a C1 (Análise das necessidades para formulação de soluções 
sistêmicas e sustentáveis), para suprir eventuais lacunas das disciplinas tradicionais. 
O comentário de um egresso (2022) explicita essa oportunidade:

Os projetos de pesquisa, ensino e extensão contribuem bastante para o desen-
volvimento dessa competência [C1], acredito que possui uma contribuição mui-
to superior à sala de aula (relato de Egresso 7 - 2022).



343

As atividades de extensão universitária também foram apontadas como rele-
vantes para o desenvolvimento de competências como a C9 (análise de impactos so-
cioambientais), que foi identificada com um desempenho inferior na pesquisa. Ou-
tros ex-alunos destacaram a dificuldade de o mercado tratar os impactos ambientais 
e sociais com a devida relevância de forma proativa e responsável, o que corrobora 
com o papel formador do curso em busca do perfil desejável de profissional.

A oportunidade de ganhos na formação dos alunos por meio de uma maior 
aproximação com os ex-alunos também foi indicada, como mostram as sugestões de 
um egresso de 2021:

Aproximar ex-alunos que possuem vivências de mercado para a sala de aula para 
despertar interesse e até deixar os assuntos mais palpáveis e claros; criar rodas 
mensais de temáticas nas quais tenham a presença de alunos, ex-alunos, coorde-
nadores e professores para debatermos assuntos pertinentes e atuais acerca da 
Engenharia de Produção (relato de Egresso 8 - 2021).

Vários ex-alunos destacaram a necessidade de maior enfoque em competências 
e habilidades que explorem aspectos da área de ciência de dados e programação, co-
mo a C2. Houve também especial destaque para o desenvolvimento de competências 
que versem sobre metodologias ágeis, a transformação digital em diversos aspectos e 
maior ênfase em gestão de pessoas, liderança e gestão de equipes. Tais demandas se 
mostram alinhadas com os desafios atuais da sociedade e da profissão.

Em sintonia com a necessidade de flexibilização do currículo, dando ao dis-
cente a autonomia de escolher diferentes percursos formativos em sua graduação, 
observa-se o comentário de um egresso (2022):

[...] Ao fim do curso me deparei despendendo tempo para conteúdos superfi-
ciais em vez de me aprofundar em conteúdos mais aprofundados da área que 
eu gostaria de seguir, infelizmente há muitas limitações na oferta de disciplinas 
optativas que fujam do básico (relato de Egresso 9 - 2022).

Os relatos dos egressos destacam a necessidade de atualizar o currículo e as 
metodologias de ensino para alinhar a formação às demandas do mercado e aos 
desafios atuais da Engenharia de Produção. A integração entre teoria e prática, por 
meio de projetos interdisciplinares, parcerias com empresas e atividades de exten-
são, é vista como essencial para desenvolver competências técnicas e socioemocio-
nais. Além disso, a flexibilização curricular e a oferta de disciplinas que permitam um 
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aprofundamento em áreas específicas são apontadas como estratégias para uma for-
mação mais personalizada. O diálogo contínuo entre instituição, alunos, ex-alunos 
e mercado é fundamental para um curso dinâmico e capaz de preparar profissionais 
críticos e adaptáveis aos desafios atuais da sociedade.

4.9	 Proposta de competências para o curso

A definição das novas competências para o curso de Engenharia de Produção 
fundamenta-se nos resultados da pesquisa com egressos apresentada neste capítu-
lo, no debate dos docentes do curso, em pesquisa de estruturas de outras univer-
sidades, bem como nas tendências contemporâneas do mercado de trabalho e nas 
DCNs. Cada competência foi cuidadosamente selecionada com base na relevância 
percebida pelos egressos e nos desafios emergentes enfrentados pelos profissionais 
da área. Como resultado foram definidas 12 competências (CP) para o curso apre-
sentadas no Quadro 3.

Quadro 3 - Competências definidas para o curso e  
relacionamento com as diretrizes nacionais

Descrição das competências propostas para  
o curso de engenharia de produção

Competências gerais 
previstas nos incisos 
do Art. 4º das DCNs 

(Brasil, 2019)

CP1 - Analisar e compreender as necessidades dos usuários e de 
seus contextos para formular, de maneira sistêmica, soluções de 
engenharia técnica, econômica, ambiental e socialmente viáveis.

I

CP2 - Utilizar ferramental matemático, estatístico, computacional 
ou de simulação para desenvolver, verificar e validar experimen-
tos e modelos de sistemas de produção, fenômenos físicos e quí-
micos.

II

CP3 - Ser capaz de acompanhar, desenvolver e aplicar conheci-
mentos científicos e tecnológicos para promover inovações nas 
organizações e na sociedade.

VIII

CP4 - Projetar e desenvolver bens e serviços, assim como os res-
pectivos sistemas, operações e processos produtivos, de forma 
criativa, ágil, inovadora e sustentável.

III
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Descrição das competências propostas para  
o curso de engenharia de produção

Competências gerais 
previstas nos incisos 
do Art. 4º das DCNs 

(Brasil, 2019)

CP5 - Implementar, coordenar e monitorar projetos e soluções de 
engenharia de modo a buscar a aplicação eficiente dos recursos 
(humanos, ambientais, econômicos e informacionais).

III-c; IV-a; IV-b;

CP6 - Gerenciar os sistemas produtivos com visão crítico-reflexi-
va, holística e de melhoria contínua, considerando os diversos 
impactos das decisões.

IV-c; IV-e; VII-a;

CP7 - Expressar-se adequadamente nas formas escrita, oral e grá-
fica, em diversas línguas e linguagens com uso das tecnologias de 
informação e comunicação.

V

CP8 - Compreender, gerenciar e otimizar os fluxos de informa-
ção a fim de propor soluções para auxiliar a tomada de decisão 
e a gestão do conhecimento nos diversos níveis organizacionais.

IV-b

CP9 - Liderar, de forma proativa e colaborativa, equipes multidis-
ciplinares em trabalhos presenciais ou a distância em consonân-
cia com os aspectos culturais e contextos locais e globais.

VI

CP10 - Conhecer, compreender e aplicar no exercício da profis-
são a legislação, a ética e a responsabilidade profissional de mo-
do a promover que isto ocorra também no contexto em que es-
tiver atuando.

VII

CP11 - Aprender de forma autônoma, proativa e contínua, acom-
panhando os avanços científicos, tecnológicos e as mudanças so-
cioeconômicas que afetam o exercício da profissão.

VIII

CP12 - Ter uma atitude empreendedora e contribuir para o de-
senvolvimento de organizações criativas, inovadoras e empreen-
dedoras.

IV-d

Fonte: Acervo Comissão PPC (2023).

As competências selecionadas abrangem desde a análise e formulação de solu-
ções técnicas e econômicas até a liderança de equipes multidisciplinares, passando 
pelo uso de ferramentas matemáticas, estatísticas e computacionais. Além disso, en-
fatizam a gestão eficiente de sistemas produtivos, a tomada de decisão baseada em 
dados e a aprendizagem contínua. O compromisso com a ética, a comunicação efi-
caz e a visão empreendedora também foram destacados, assegurando uma formação 
que capacita o engenheiro de produção a enfrentar desafios contemporâneos com 
eficiência e responsabilidade.
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A definição dessas competências reflete uma abordagem abrangente, que con-
sidera as necessidades do mercado de trabalho, as contribuições acadêmicas e os de-
safios futuros da profissão. Dessa forma, busca-se formar profissionais preparados 
para atuar de maneira estratégica, inovadora e sustentável em diferentes contextos 
da Engenharia de Produção.

Considerações finais

A mudança nas DCNs dos cursos de engenharia em 2019 (Brasil, 2019) exi-
giu a reformulação de diversos projetos pedagógicos nas universidades do país. No 
campo da Engenharia de Produção, havia pouca discussão na literatura sobre as 
competências essenciais para o curso. A última publicação feita pela Abepro sobre 
as competências e habilidades esperadas para o curso foi em 2002 (Cunha, 2002). 
Desse modo, para estabelecer um perfil profissional que respondesse às exigências 
legais e às necessidades da sociedade se fazia necessária uma discussão mais atual 
da temática.

O presente capítulo propõe competências de referência para a Engenharia de 
Produção com base no estudo feito por docentes da área, tendo especial considera-
ção à percepção de 158 egressos de um curso no nordeste brasileiro.

O processo de elaboração das competências baseou-se em uma investigação da 
literatura, o arcabouço legal e tendências nacionais e internacionais, bem como a co-
leta de dados com alunos, docentes do curso e empresas, resultando em uma relação 
de nove competências que foram colocadas em avaliação por meio de uma pesquisa 
survey com egressos (exposta em detalhes neste capítulo). O resultado foi trabalha-
do pelos pesquisadores e professores do curso da UFRN e, então, reformuladas as 
competências iniciais, chegando-se à proposta final, que se constitui em uma lista de 
doze competências, que estão de acordo com as DCNs (Brasil, 2019) e as expectati-
vas da Abepro para a profissão (Cunha, 2002).

Os resultados da avaliação dos egressos formados ao longo de 16 anos desta-
cam a importância de competências técnicas como: implementar e gerir projetos de 
soluções de engenharia; participar, gerenciar projetos e liderar, de forma proativa, 
colaborativa e ética, equipes com diversos perfis.

As competências propostas estão em sintonia com as demandas do mundo do 
trabalho e versam questões anteriormente identificadas como deficitárias, tais como: 
impacto ambiental e social, a ética e aptidões interpessoais, ressaltando a necessida-
de de fortalecimento desses aspectos na formação acadêmica dos alunos do curso.
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Além disso, observou-se com os egressos a necessidade de enfatizar a perspec-
tiva empreendedora, criativa, ágil, inovadora e sustentável das ações desenvolvidas. 
Houve também um direcionamento muito forte dado pelos ex-alunos quanto à ne-
cessidade de que o processo de formação das competências e habilidades acompa-
nhe os avanços científicos, tecnológicos e as mudanças da sociedade. Isso ressalta a 
importância da constante atualização dos docentes e dos projetos pedagógicos, co-
mo, também, evidencia que é preciso desenvolver a autonomia dos alunos no pro-
cesso de aprendizagem, já que a graduação representa apenas o início de uma traje-
tória profissional para a maioria dos estudantes.

Em resposta ao desafio de promover uma educação ampla, integradora e que 
responda às transformações sociais e tecnológicas, faz-se necessária a discussão so-
bre as metodologias de ensino e os conteúdos trabalhados. As metodologias e os 
conteúdos devem ser constantemente avaliados e aprimorados para garantir a inte-
gração da prática e teoria e promover o desenvolvimento das competências deseja-
das nesse ambiente de constante transformação, bem como a visão sistêmica e em 
uma reflexão crítica e responsável pelos futuros profissionais.

A definição de competências também implica o estudo e a seleção das habilida-
des que se fazem necessárias para o exercício da profissão. Nesse contexto, observa-
-se a oportunidade de estudos futuros que discutam quais as habilidades prioritárias 
para o curso de Engenharia de Produção.

Apesar de a pesquisa ter tratado de egressos vinculados a um único curso de 
Engenharia de Produção e poder não representar a realidade existente em outras 
instituições no país e no mundo, acredita-se que este pode ser um caso de referên-
cia para a construção de competências. As discussões aqui apresentadas versaram 
sobre o processo de amadurecimento de um curso de Engenharia de Produção com 
quase 30 anos, que passou por três projetos pedagógicos e discutiu a percepção de 
egressos formados ao longo de mais de uma década. Espera-se que o estudo contri-
bua para aprimorar a formação em Engenharia de Produção ante os desafios atuais 
e futuros.
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A ABORDAGEM CTSA NOS CURSOS  
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Introdução

A articulação entre ciência, tecnologia, sociedade e meio ambiente constitui 
uma dimensão fundamental para a compreensão crítica da atuação 0,profissional 
no contexto contemporâneo. A abordagem CTSA (Ciência-Tecnologia-Sociedade-Am-
biente), conforme delineada por Auler (2007), propõe a superação da fragmentação 
do conhecimento por meio de uma educação científica e tecnológica contextualiza-
da, interdisciplinar e comprometida com a formação de sujeitos críticos e eticamente 
engajados. Essa perspectiva converge com os princípios de uma educação orientada 
para a cidadania científica, ao considerar os impactos sociotécnicos das inovações e 
as implicações éticas das práticas profissionais.

No campo da Engenharia, a abordagem CTSA assume especial relevância, da-
do que os efeitos das inovações tecnológicas sobre o meio ambiente e as estruturas 
sociais tornam-se cada vez mais intensos e complexos. Santos e Schnetzler (2010) 
destacam que incorporar essa abordagem requer o reconhecimento de que o conhe-
cimento técnico-científico não é neutro, sendo imprescindível analisá-lo à luz das 

1	 Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais - CEFET-MG.
2	 Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRPE.
3	 Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais - CEFET-MG.

DOI: 10.29327/5676828.1-11
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inter-relações com os contextos sociais, políticos e ambientais em que é produzido 
e aplicado.

Ao integrar dimensões sociais, éticas, políticas e ambientais à formação dos 
profissionais, a perspectiva CTSA promove uma concepção ampliada de educação 
científica, que transcende os limites do saber técnico-instrumental. Tal concepção 
possibilita a superação de visões descontextualizadas da ciência, favorecendo uma 
compreensão crítica e situada do conhecimento, com vistas à construção de uma so-
ciedade mais justa, equitativa e ambientalmente sustentável.

Diante dos desafios complexos da atualidade, como a crise climática, as desi-
gualdades sociais e o avanço acelerado das tecnologias, torna-se urgente repensar os 
paradigmas da formação em Engenharia. Tal formação deve ir além da competência 
técnica, incorporando valores éticos, sustentabilidade e cidadania, em consonância 
com os princípios da abordagem CTSA e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS), conforme apontam Delizoicov, Angotti e Pernambuco (2002).

Neste trabalho, retomam-se os apontamentos de Santos (2005), que denuncia 
a fé cega na ciência e na tecnologia. Para o autor, assim como em outras épocas as 
pessoas recorriam aos deuses para explicar o mundo e resolver seus dilemas, hoje se 
voltam quase automaticamente à ciência e à tecnologia como fontes absolutas de ver-
dade e solução. Essa confiança exacerbada, contudo, ignora os limites éticos e sociais 
da ciência, desconsiderando seu caráter histórico, socialmente situado e permeado 
por interesses econômicos, políticos e ideológicos. Ademais, tende a reduzir a com-
plexidade dos problemas humanos a respostas técnicas, frequentemente insensíveis 
às dimensões culturais, subjetivas e sociais da existência.

Santos (2005) argumenta que a lógica predominante no mundo contemporâ-
neo é a da eficácia tecnológica, marcada por valores como eficiência, produtividade 
e controle. Nessa racionalidade, a ciência passa a ocupar o papel central na orienta-
ção de decisões e ações, em detrimento de outras formas de conhecimento – como 
os saberes tradicionais, filosóficos, espirituais e afetivos. Essa hegemonia da ciência e 
da técnica pode excluir dimensões fundamentais da experiência humana, reduzindo 
o social ao que é mensurável e funcional. Como alternativa, o autor propõe uma re-
flexão crítica sobre os limites da ciência moderna e a valorização de uma ecologia de 
saberes, que permita a construção de sociedades mais justas e inclusivas.

Na mesma direção, Bastos (1998) compreende a tecnologia não apenas como 
um conjunto de ferramentas, mas como um modo de produção que estrutura as re-
lações sociais. Ao integrar invenções, estratégias e instrumentos voltados à produti-
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vidade, a tecnologia contribui para consolidar determinadas lógicas sociais e econô-
micas, desempenhando papel central nas dinâmicas contemporâneas.

Santos e Mortimer (2001) observam que, sob uma visão tradicional ainda do-
minante, a ciência é concebida como neutra, objetiva e conduzida por especialistas 
em busca de verdades universais. Essa concepção ignora os aspectos sociais, políti-
cos e éticos da produção científica, atribuindo ao cientista apenas o papel de desco-
bridor, sem corresponsabilidade pelos impactos do conhecimento gerado.

No entanto, os estudos do campo Ciência-Tecnologia-Sociedade (CTS) passa-
ram a questionar essa visão linear e ingênua, segundo a qual mais ciência levaria, au-
tomaticamente, à mais tecnologia e, por consequência, a mais progresso e bem-estar 
(Cassiani; Von Linsingen; Giraldi, 2011). Ao contrário, as relações entre ciência, tec-
nologia e sociedade passaram a ser compreendidas como interdependentes, comple-
xas e historicamente condicionadas.

Nesse contexto, Bazzo (2014) ressalta que o agravamento dos problemas am-
bientais no pós-guerra impulsionou o surgimento de uma postura crítica em rela-
ção ao modelo linear de desenvolvimento. A crença no progresso contínuo pro-
movido pela ciência e pela tecnologia passou a ser problematizada diante das con-
sequências socioambientais que dele decorrem. Emergiram, assim, novos olhares 
críticos, entre os quais se destaca o movimento CTS, voltado à compreensão das 
interações entre ciência, tecnologia e sociedade de forma mais ampla, responsável 
e comprometida.

No Brasil, a educação ambiental também tem ocupado lugar central nesse de-
bate. A Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), instituída pela Lei nº 9.795, 
de 27 de abril de 1999, define a educação ambiental como um processo contínuo e 
permanente, voltado à formação de valores, conhecimentos, atitudes e competên-
cias para a preservação e o uso sustentável do meio ambiente (Brasil, 1999). Essa 
perspectiva reconhece o meio ambiente como um bem coletivo, essencial à qualida-
de de vida das gerações presentes e futuras. Mais do que transmitir informações so-
bre a natureza, a educação ambiental propõe o exercício da cidadania e a responsa-
bilização social na defesa da sustentabilidade e do bem comum.

A PNEA estabelece, ainda, que a educação ambiental deve perpassar todos os 
níveis e modalidades de ensino, bem como as práticas educativas não formais, inte-
grando-se aos projetos político-pedagógicos das instituições. Reforça, assim, seu ca-
ráter transversal, contínuo e intencional, ampliando seu escopo para além de ações 
pontuais ou disciplinares.
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Com base nessas premissas, o presente artigo tem como objetivo identificar a 
presença e as características da abordagem CTSA nos Projetos Pedagógicos dos Cur-
sos (PPCs) de Engenharia ofertados pelo Centro Federal de Educação Tecnológica de 
Minas Gerais (CEFET-MG). Para isso, foi realizada uma pesquisa documental, funda-
mentada na análise dos PPCs disponíveis no site institucional da referida instituição, 
considerando as versões mais recentes e em vigor.

1.	 Metodologia aplicada à pesquisa

Esta pesquisa adota uma abordagem qualitativa, de natureza documental, com 
foco na análise dos Projetos Pedagógicos de Curso (PPCs) dos cursos de Engenha-
ria ofertados pelo Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-
-MG). Conforme destacam Lüdke e André (1986), a pesquisa qualitativa visa compre-
ender fenômenos em seus contextos naturais, valorizando os significados, os proces-
sos e as interpretações atribuídas pelos sujeitos ou expressos nos documentos – ca-
racterística que a torna apropriada para a investigação de materiais institucionais sob 
uma perspectiva interpretativa.

Nesse sentido, Gil (2008) caracteriza a pesquisa documental como aquela que 
se apoia em fontes que, embora autênticas e acessíveis, ainda não foram objeto de 
tratamento analítico aprofundado, como relatórios, pareceres, atas, regulamentos 
e demais registros formais. Essa abordagem permite explorar informações contidas 
nos documentos institucionais de maneira sistemática, contribuindo para a compre-
ensão dos princípios formativos e das concepções pedagógicas subjacentes aos cur-
rículos analisados.

Os documentos utilizados na pesquisa foram obtidos diretamente no site ofi-
cial do CEFET-MG, por meio da página da Diretoria de Graduação. Para fins deste 
estudo, foram consideradas as versões mais recentes dos PPCs, indicadas como vi-
gentes no momento da coleta. Visando garantir o mapeamento abrangente da oferta 
institucional, foram identificados todos os campi que ofertam cursos de Engenharia, 
sendo os respectivos PPCs incluídos no corpus de análise.

O Quadro 1 apresenta a relação detalhada dos cursos, incluindo as respectivas 
unidades de oferta, o ano de referência dos PPCs e o número de páginas de cada do-
cumento analisado.
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Quadro 1 - Relação dos cursos de Engenharia analisados

Campus de Oferta Curso Ano
No de pag.

do PPC

Araxá

Engenharia de Automação Industrial 2022 196

Engenharia Civil 2023 334

Engenharia de Minas 2022 290

Contagem Engenharia Química 2023 208

Curvelo
Engenharia Civil 2022 239

Engenharia de Energia 2024 236

Divinópolis
Engenharia de Computação 2023 176

Engenharia Mecatrônica 2022 271

Leopoldina
Engenharia de Computação 2022 190

Engenharia de Controle e Automação 2022 121

Nepomuceno Engenharia Elétrica 2022 252

Nova Gameleira (Belo 
Horizonte)

Engenharia Civil 2023 268

Engenharia de Computação 2022 199

Engenharia Elétrica 2022 191

Engenharia Mecânica 2022 340

Campus Nova Suíça 
(Belo Horizonte)

Engenharia Ambiental e Sanitária 2022 274

Engenharia de Materiais 2022 132

Engenharia de Transportes 2022 250

Timóteo
Engenharia de Computação 2022 117

Engenharia Metalúrgica 2022 203

Varginha Engenharia Civil 2022 254

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.

O levantamento realizado resultou na análise de 19 Projetos Pedagógicos 
de Curso (PPCs) dos cursos de Engenharia ofertados em 10 campi do CEFET-MG, 
conforme apresentado no Quadro 1. Observa-se uma diversidade de formações 
em Engenharia, com destaque para a oferta de múltiplos cursos em alguns campi, 
como Araxá, Nova Gameleira e Nova Suíça, evidenciando a amplitude da atuação  
institucional.

Os documentos analisados apresentam variação significativa quanto à exten-
são, com número de páginas que vai de 117 a 340, o que sugere diferentes níveis de 



356

detalhamento e estruturação curricular entre os cursos. Essa heterogeneidade cons-
titui um elemento importante a ser considerado na análise qualitativa do tratamento 
dado à abordagem CTSA nos PPCs, especialmente no que diz respeito à inserção de 
questões socioambientais, éticas e tecnológicas nos projetos formativos.

Quadro 2 - Cursos que se repetem em mais de um campus

Curso Campi onde é ofertado Nº de Campi

Engenharia Civil Araxá, Curvelo, Nova Gameleira, Varginha 4

Engenharia de Computação Divinópolis, Leopoldina, Nova Gameleira, 
Timóteo 4

Engenharia Elétrica Nepomuceno, Nova Gameleira 2

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.

O Quadro 2 evidencia a repetição de determinados cursos de Engenharia em 
mais de um campus do CEFET-MG, com destaque para Engenharia Civil e Engenha-
ria de Computação, ambos ofertados em quatro unidades distintas. Essa repetição 
demonstra a estratégia institucional de interiorização e ampliação da oferta formati-
va, garantindo o acesso a formações similares em diferentes regiões do estado.

Além disso, a presença de cursos recorrentes permite comparações mais apro-
fundadas entre os PPCs de uma mesma área, favorecendo a análise das variações cur-
riculares, da abordagem pedagógica e da incorporação (ou não) de princípios rela-
cionados à abordagem CTSA em distintos contextos territoriais e estruturais.

Quadro 3 - Cursos exclusivos de um único campus

Curso Campus

Engenharia de Automação Industrial Araxá

Engenharia de Minas Araxá

Engenharia Química Contagem

Engenharia de Energia Curvelo

Engenharia Mecatrônica Divinópolis

Engenharia de Controle e Automação Leopoldina
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Curso Campus

Engenharia Mecânica Nova Gameleira (BH)

Engenharia Ambiental e Sanitária Campus Nova Suíça (BH)

Engenharia de Materiais Campus Nova Suíça (BH)

Engenharia de Transportes Campus Nova Suíça (BH)

Engenharia Metalúrgica Timóteo

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.

A distribuição exclusiva de determinados cursos de Engenharia em campi es-
pecíficos do CEFET-MG revela uma forte articulação entre a oferta formativa e as de-
mandas regionais, econômicas e industriais. Como evidencia a Tabela 1, a escolha 
por cursos como Engenharia de Minas em Araxá ou Engenharia Metalúrgica em Ti-
móteo está diretamente associada às vocações produtivas locais, indicando uma in-
tencionalidade institucional na formação de profissionais alinhados às cadeias pro-
dutivas regionais.

De se destacar que essa estratégia reforça o papel do CEFET-MG como agente 
de desenvolvimento territorial, contribuindo para o fortalecimento de arranjos pro-
dutivos locais por meio da educação tecnológica. Além disso, a vinculação dos cursos 
a contextos específicos pode influenciar a forma como temas como sustentabilidade, 
inovação e CTSA são abordados nos respectivos PPCs, uma vez que tais aspectos dia-
logam com os desafios concretos enfrentados por cada território.

Tabela 1 - Contexto das cidades em que as engenharias possuem ofertas exclusivas

Cidade Contexto

Araxá

A presença de cursos como Engenharia de Minas e Automação Industrial 
está diretamente relacionada à importância da mineração na região, que 
abriga grandes reservas minerais (como a CBMM - Companhia Brasileira 
de Metalurgia e Mineração).

Contagem
O curso de Engenharia Química dialoga com o perfil industrial da cidade, 
que possui um dos maiores polos industriais de Minas Gerais, com forte 
presença de indústrias químicas, metalúrgicas e de transformação.

Curvelo
A oferta de Engenharia de Energia reflete o interesse pela diversificação 
energética e pelas políticas de desenvolvimento sustentável. A região está 
próxima de áreas com usinas hidrelétricas e potencial para energia solar.
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Cidade Contexto

Divinópolis
A cidade é reconhecida por seu polo metalmecânico e pela presença de 
empresas de automação e eletroeletrônica, o que justifica a oferta de En-
genharia Mecatrônica.

Leopoldina
A oferta de Engenharia de Controle e Automação pode estar relacionada 
ao perfil regional de pequenas e médias indústrias em busca de automa-
ção de processos.

Belo 
Horizonte

A diversidade de cursos reflete a capital como centro urbano com forte 
demanda tecnológica e industrial, justificando a oferta de Engenharia Me-
cânica, Elétrica, Civil e de Computação.

A presença de cursos como Engenharia Ambiental e Sanitária, de Trans-
portes e de Materiais está ligada à vocação da unidade para áreas de ino-
vação e infraestrutura urbana, com forte vínculo com a pesquisa aplicada 
e planejamento urbano.

Timóteo
 A cidade integra o Vale do Aço e abriga a Aperam South America, justifi-
cando a oferta de Engenharia Metalúrgica como curso exclusivo, em res-
posta à forte presença da indústria siderúrgica.

Nepomuceno
A oferta de Engenharia Elétrica pode estar relacionada à presença de in-
fraestrutura ligada à agroindústria e às demandas logísticas e energéticas 
da região.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.

A análise evidencia que a distribuição dos cursos de Engenharia no  
CEFET-MG não ocorre de forma aleatória, mas segue uma lógica estratégica orien-
tada pelas características socioeconômicas, produtivas e territoriais das regiões on-
de os campi estão inseridos. Tal configuração aponta para uma articulação inten-
cional entre a formação profissional e as demandas locais, em consonância com 
as diretrizes das políticas públicas voltadas à educação tecnológica e ao desenvol-
vimento regional.

Nesse contexto, a investigação dos Projetos Pedagógicos de Curso (PPCs) per-
mitiu examinar de que maneira os princípios da abordagem CTSA estão incorpora-
dos – ou ausentes – nas propostas formativas das diferentes Engenharias ofertadas 
pela instituição.

Para tanto, foram definidos cinco critérios analíticos: (1) presença explícita 
da abordagem CTSA nos documentos; (2) integração de temas socioambientais no 
currículo; (3) promoção da interdisciplinaridade; (4) estímulo à formação ética e ci-
dadã; e (5) alinhamento com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).
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Tais categorias orientaram a análise qualitativa dos PPCs, possibilitando identi-
ficar tendências, lacunas e potencialidades no que se refere ao compromisso forma-
tivo com uma engenharia social e ambientalmente responsável.

2.	 Análise das Categorias CTSA a partir das Disciplinas Comuns aos PPCs

Nos cursos de Engenharia do CEFET-MG, algumas disciplinas se repetem de 
forma transversal nos Projetos Pedagógicos de Curso (PPCs), a exemplo de Filosofia 
da Tecnologia, Introdução à Sociologia, Psicologia Aplicada às Organizações e Políti-
cas de Extensão e Interação com a Sociedade.

Embora essas disciplinas não constituam, isoladamente, um núcleo estrutu-
rado com base na abordagem CTSA, elas mantêm interfaces significativas com seus 
princípios fundantes, ao abordarem temas como ética, contexto sociotécnico, impac-
tos ambientais e compromisso social. Assim, a análise dessas componentes curricu-
lares possibilita avaliar em que medida os PPCs incorporam uma perspectiva crítica, 
interdisciplinar e voltada à sustentabilidade e à cidadania.

(1)	Presença explícita da abordagem CTSA

A análise dos PPCs indica que o termo Ciência-Tecnologia-Sociedade-Ambiente 
(CTSA) raramente é mencionado de forma direta. No entanto, a ausência da sigla ou 
de uma nomenclatura formal não implica a inexistência de conteúdos e abordagens 
compatíveis com essa perspectiva.

A disciplina Filosofia da Tecnologia, por exemplo, propicia uma reflexão crítica 
sobre o papel social da ciência e da técnica, contribuindo para o desenvolvimento 
do que Auler (2007) denomina “sensibilidade CTS” – a capacidade de reconhecer a 
não neutralidade do conhecimento científico-tecnológico e sua vinculação a valores 
sociais, políticos e culturais.

Assim, ainda que de forma indireta e fragmentada, os fundamentos da aborda-
gem CTSA se fazem presentes, revelando potencialidades de aprofundamento dessa 
perspectiva nos currículos analisados.

(2)	Integração de temas socioambientais

A temática ambiental aparece de forma mais robusta nos cursos cuja área de 
atuação é diretamente ligada a essas questões, como Engenharia Ambiental e Enge-
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nharia de Energia. No entanto, observa-se também a inserção transversal de preocu-
pações socioambientais em outros cursos, especialmente por meio da disciplina Po-
líticas de Extensão e Interação com a Sociedade.

Essa disciplina ressalta o papel da extensão universitária no desenvolvimento 
local e no fortalecimento do compromisso social da instituição, promovendo ações 
voltadas à melhoria das condições de vida e à sustentabilidade. Tal enfoque está ali-
nhado ao que propõem Delizoicov, Angotti e Pernambuco (2002), ao defenderem 
a inserção de problemáticas sociais reais e da dimensão ambiental como elementos 
formativos essenciais no ensino de ciências e engenharias.

(3)	Interdisciplinaridade

A interdisciplinaridade, elemento central da abordagem CTSA, manifesta-se 
nos PPCs de forma ainda incipiente. Embora alguns documentos mencionem a im-
portância de uma formação integrada e dialógica entre diferentes áreas do saber, 
na prática, os currículos mantêm uma organização predominantemente disciplinar.

As ementas das disciplinas comuns analisadas – como Introdução à Sociologia 
e Psicologia Aplicada às Organizações – indicam abordagens que tangenciam aspec-
tos sociais, culturais e organizacionais da prática profissional, mas, em geral, não es-
tabelecem conexões explícitas com os conteúdos das disciplinas técnicas e tecnoló-
gicas. Isso sugere que a interdisciplinaridade ainda se dá mais no nível declaratório 
do que na efetiva articulação entre saberes, o que representa um desafio para a con-
solidação de currículos mais integrados e contextualizados.

No entanto, as práticas curriculares tendem a manter a estrutura disciplinar rí-
gida. Segundo Santos e Mortimer (2002), a abordagem CTSA exige a superação da ló-
gica disciplinar, favorecendo o diálogo entre áreas na resolução de problemas com-
plexos. A presença das disciplinas citadas é um passo importante, mas ainda carece de 
uma articulação mais robusta com os componentes técnicos e práticos da formação.

(4)	Formação ética e cidadã

A dimensão ética e cidadã é abordada de maneira mais consistente nos PPCs, 
especialmente nas justificativas e objetivos dos cursos. A presença da disciplina Filo-
sofia da Tecnologia contribui significativamente para a problematização dos valores 
que orientam a produção científica e tecnológica, promovendo reflexões sobre os 
impactos sociais da atuação profissional.
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De modo complementar, a disciplina Políticas de Extensão reforça o com-
promisso com a formação de engenheiros socialmente responsáveis, ao enfatizar a 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. Essa ênfase revela uma pre-
ocupação institucional em formar profissionais não apenas tecnicamente compe-
tentes, mas também eticamente engajados com os desafios coletivos e com a trans-
formação social, em consonância com os princípios defendidos pela abordagem 
CTSA.

O compromisso com a formação ética e cidadã é recorrente nos PPCs, especial-
mente no perfil do egresso e nos objetivos formativos. Em alguns cursos, o egresso 
idealizado é aquele que alia competência técnica a uma postura reflexiva, capaz de 
intervir no mundo com responsabilidade social. Além disso, o eixo de ciências huma-
nas oferece disciplinas que discutem diversidade, inclusão e equidade – como Psico-
logia Aplicada às Organizações e as optativas Libras I e II – fortalecendo a dimensão 
cidadã e ética da formação, o que está em consonância com o que Serres (2013) cha-
ma de “formação para a convivência com o outro no mundo comum”.

A disciplina Psicologia Aplicada às Organizações, por exemplo, trata de temas 
como diversidade, precarização do trabalho e saúde mental, indicando um compro-
misso com a formação de engenheiros conscientes de seu papel na construção de 
ambientes de trabalho saudáveis e socialmente justos. Isso reforça um dos pilares da 
abordagem CTSA, que, conforme Santos e Schnetzler (2010), busca desenvolver uma 
consciência crítica sobre as implicações sociais da ciência e da tecnologia, promoven-
do uma formação cidadã.

(5)	Alinhamento com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)

O alinhamento com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), em-
bora não seja uma diretriz formal nos PPCs, aparece de maneira indireta em várias 
passagens dos documentos. Não há referência direta dos ODS da Agenda 2030 da 
ONU, porém, muitos de seus princípios aparecem incorporados aos objetivos dos 
cursos.

Em Araxá, por exemplo, há menção à promoção da qualidade de vida (ODS 
3), à valorização da diversidade (ODS 5 e 10) e ao equilíbrio ambiental (ODS 13). 
A articulação entre extensão universitária e impacto social também reforça esse ali-
nhamento, conforme apontado por Loureiro (2015), ao indicar que a universidade 
deve contribuir ativamente para a construção de um futuro sustentável, democráti-
co e justo.
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Disciplinas como Políticas de Extensão e Engenharia, Sociedade e Meio Am-
biente – quando presentes – abordam temas vinculados à sustentabilidade, à inclu-
são social, à equidade e ao desenvolvimento local.

Vale salientar que esses temas dialogam com metas estabelecidas na Agenda 
2030, especialmente aquelas relacionadas à educação de qualidade (ODS 4), à igual-
dade de gênero (ODS 5), à indústria, inovação e infraestrutura (ODS 9) e à ação con-
tra a mudança global do clima (ODS 13). Contudo, a ausência de referências explícitas 
aos ODS nos textos dos PPCs indica a necessidade de um maior esforço institucional 
para sistematizar e fortalecer esse alinhamento, promovendo uma formação que reco-
nheça os desafios globais e integre tais compromissos à prática pedagógica cotidiana.

As ações de extensão e a ênfase em projetos interativos com a comunidade in-
dicam que os cursos buscam, ainda que de forma embrionária, responder a metas 
como educação de qualidade, trabalho decente, igualdade de gênero e inovação sus-
tentável. No entanto, ainda há espaço para um alinhamento mais claro e sistemático 
com os ODS nos currículos formais.

3.	 Análise do enfoque CTSA na disciplina Gestão Ambiental

Em alguns cursos de Engenharia do CEFET-MG, a disciplina Gestão Ambiental 
apresenta alinhamento com os princípios da abordagem CTSA, sobretudo ao propor 
reflexões críticas sobre os impactos ambientais das atividades de engenharia, o papel 
das tecnologias na degradação e na recuperação dos ecossistemas, bem como a res-
ponsabilidade socioambiental no exercício profissional.

Nesse sentido, tal perspectiva está em consonância com os pressupostos de 
Delizoicov, Angotti e Pernambuco (2007), que defendem a articulação entre conhe-
cimento científico e responsabilidade ética ante os desafios socioambientais contem-
porâneos.

3.1	 Discussão sobre impactos antrópicos

A ementa da disciplina contempla conteúdos relacionados à interferência hu-
mana nos ciclos ecológicos e aos efeitos da poluição sobre recursos naturais como 
água, solo e ar. Essa abordagem contribui para a formação de uma consciência crítica 
quanto às consequências das práticas produtivas, dialogando com a proposta de uma 
educação científica contextualizada, que problematiza a dicotomia entre desenvolvi-
mento e sustentabilidade (Auler, 2007).
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3.2	 Sistemas de gestão ambiental e ISO 14001

Ao abordar sistemas de gestão ambiental baseados em normas como a ISO 
14001, a disciplina introduz ferramentas que visam à operacionalização da susten-
tabilidade nas organizações. Esse conteúdo promove uma compreensão das tecno-
logias como instrumentos passíveis de reorientação ética, contribuindo para formar 
profissionais capazes de mitigar os impactos socioambientais de suas ações, confor-
me destacam Santos e Schnetzler (2010).

3.3	 Bibliografia com enfoque socioambiental

A bibliografia da disciplina inclui obras voltadas à ecologia industrial, às políti-
cas públicas ambientais e à sustentabilidade, evidenciando uma preocupação com a 
formação de engenheiros que compreendam a interdependência entre ciência, tec-
nologia e meio ambiente. Essa seleção bibliográfica amplia o repertório crítico dos 
discentes, favorecendo a construção de uma postura reflexiva diante dos dilemas am-
bientais contemporâneos.

Apesar desses avanços, considera-se que o enfoque CTSA poderia ser amplia-
do. A inclusão de estudos de caso reais sobre os impactos socioambientais de em-
preendimentos tecnológicos, discussões sobre ética ambiental e dilemas na tomada 
de decisões técnicas, bem como o uso de metodologias ativas – como Aprendiza-
gem Baseada em Problemas (ABP) e projetos interdisciplinares centrados em desa-
fios ambientais concretos – poderiam fortalecer ainda mais essa perspectiva. Além 
disso, reflexões sobre inovação tecnológica e justiça ambiental contribuiriam para 
consolidar uma formação mais crítica e transformadora, conforme preconiza a abor-
dagem CTSA.

Em razão desses apontamentos, a disciplina Gestão Ambiental contempla ele-
mentos importantes da perspectiva CTSA, mas seu potencial pode ser significativa-
mente ampliado por meio da adoção de estratégias pedagógicas mais integradoras e 
dialógicas, que promovam o engajamento ético e cidadão dos futuros engenheiros 
diante das complexas relações entre ciência, tecnologia e sociedade.

Todavia, sublinha-se que essa disciplina contempla aspectos relevantes do en-
foque CTSA, mas seu potencial pode ser ampliado ao incorporar práticas mais inte-
gradoras e críticas sobre o papel da engenharia na sociedade.



364

4.	 Análise do enfoque CTSA na disciplina Fundamentos da Segurança do 
Trabalho

De modo semelhante à disciplina Gestão Ambiental, a disciplina Fundamentos 
da Segurança do Trabalho apresenta um potencial significativo para integrar elemen-
tos centrais da abordagem CTSA, ao discutir os impactos das tecnologias sobre a saú-
de, a segurança e o bem-estar dos trabalhadores. Essa abordagem está alinhada aos 
pressupostos de uma educação tecnológica crítica, que reconhece os efeitos sociais 
e ambientais dos processos produtivos e da inovação industrial.

4.1	 Relação entre tecnologia e segurança do trabalhador

O estudo das Normas Regulamentadoras (NRs) e dos programas de prevenção 
de riscos ocupacionais evidencia como as tecnologias influenciam diretamente as 
condições de trabalho. Essa perspectiva permite problematizar o desenvolvimento 
técnico para além de sua funcionalidade, questionando seus efeitos sobre o corpo, 
a saúde e a dignidade dos trabalhadores. Conforme destaca Auler (2007), o enfoque 
CTSA implica analisar criticamente a tecnologia, considerando seus impactos socio-
culturais e éticos, e não apenas sua eficácia operacional.

4.2	 Aspectos sociais e ambientais da segurança ocupacional

O mapeamento de riscos ambientais, associado à gestão de ambientes de tra-
balho seguros, contribui para formar profissionais que compreendam a engenharia 
como uma prática ética, socialmente situada e comprometida com a melhoria das 
condições de vida. Tal compreensão dialoga com a proposta de Delizoicov, Angotti e 
Pernambuco (2002), que defendem uma educação voltada à transformação da reali-
dade e à promoção da justiça social.

Ainda assim, há espaço para o fortalecimento do enfoque CTSA nessa discipli-
na. A inclusão de discussões sobre acidentes tecnológicos emblemáticos e suas im-
plicações éticas e sociais; a reflexão crítica sobre a precarização do trabalho e suas 
relações com escolhas tecnológicas; a articulação com disciplinas como Ética, Socio-
logia e Psicologia, promovendo uma abordagem interdisciplinar; bem como o estí-
mulo a projetos participativos e diagnósticos coletivos que aproximem os conteúdos 
da realidade do mundo do trabalho, podem ampliar significativamente o potencial 
formativo da disciplina.
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Assim, tanto a disciplina Gestão Ambiental quanto Fundamentos da Seguran-
ça do Trabalho demonstram potencial para consolidar práticas formativas coerentes 
com o enfoque CTSA. Para isso, é necessário que seus conteúdos avancem para uma 
integração mais crítica, interdisciplinar e participativa, em sintonia com os desafios 
contemporâneos da formação em engenharia.

5.	 Contribuições e limites da pesquisa

Esta pesquisa contribui para o campo da educação tecnológica ao evidenciar 
em que medida os princípios da abordagem CTSA estão presentes, ainda que de 
forma parcial e dispersa, nos Projetos Pedagógicos dos Cursos de Engenharia do  
CEFET-MG.

A partir da análise documental de 19 PPCs distribuídos em 10 campi, identifi-
caram-se sinais relevantes de aproximação com a perspectiva CTSA, sobretudo por 
meio de disciplinas como Filosofia da Tecnologia, Gestão Ambiental, Políticas de Ex-
tensão e Fundamentos da Segurança do Trabalho. Esses componentes curriculares 
demonstram potencial para promover uma formação crítica, ética e comprometida 
com os desafios socioambientais contemporâneos.

Além disso, a pesquisa reforça a importância de considerar o contexto territo-
rial e produtivo na oferta dos cursos, mostrando que a distribuição dos diferentes 
bacharelados em Engenharia dialoga com as vocações regionais e as demandas lo-
cais, o que pode favorecer uma abordagem mais situada e socialmente sensível da 
formação profissional.

No entanto, a investigação também revelou limites importantes. A abordagem 
CTSA, embora presente em elementos pontuais dos currículos, não aparece de for-
ma estruturada ou sistemática nos documentos analisados. A ausência de menções 
explícitas ao termo e a frágil articulação interdisciplinar entre as disciplinas dificul-
tam a consolidação de uma proposta pedagógica coerente com os princípios da 
CTSA.

Outro desafio observado diz respeito à escassez de práticas pedagógicas que 
estimulem a reflexão crítica e o engajamento ativo dos estudantes em problemáticas 
reais, o que limita o potencial transformador da formação em Engenharia.

Com efeito, como limitação metodológica, ressalta-se que a análise se restrin-
giu aos PPCs disponíveis no site institucional, o que não contempla as práticas do-
centes em sala de aula, nem a percepção dos professores e estudantes. Portanto, in-
vestigações futuras poderão aprofundar essa discussão, incorporando metodologias 
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como entrevistas, observação de aulas e análise de planos de ensino, de modo a am-
pliar a compreensão sobre a efetiva presença da abordagem CTSA no cotidiano for-
mativo dos cursos de Engenharia.

Considerações finais

A presente pesquisa teve como objetivo identificar a presença e as característi-
cas da abordagem CTSA nos Projetos Pedagógicos dos cursos de Engenharia oferta-
dos pelo CEFET-MG. A análise documental realizada revelou que, embora a aborda-
gem CTSA não seja mencionada de forma explícita na maioria dos PPCs, seus princí-
pios fundamentais estão presentes em diversas dimensões da estrutura curricular e 
das propostas formativas.

Os resultados revelaram que, embora a abordagem CTSA não esteja sistemati-
zada de forma explícita nos documentos analisados, há indícios relevantes de apro-
ximação, especialmente por meio de disciplinas como Filosofia da Tecnologia, Ges-
tão Ambiental, Políticas de Extensão e Fundamentos da Segurança do Trabalho. Essas 
disciplinas evidenciam potencialidades para promover reflexões sobre os impactos 
sociais e ambientais das práticas tecnológicas e ampliar a formação ética e cidadã dos 
futuros engenheiros.

Entretanto, a ausência de uma articulação curricular mais orgânica entre as di-
mensões científica, tecnológica, social e ambiental limita a consolidação de uma pro-
posta pedagógica coerente com os princípios do enfoque CTSA. Além disso, a frágil 
presença de práticas interdisciplinares e metodologias ativas nos PPCs analisados 
aponta para desafios persistentes na construção de um currículo mais crítico, con-
textualizado e transformador.

Nesse sentido, o estudo oferece importantes contribuições ao evidenciar tan-
to os avanços quanto as lacunas existentes na formação em Engenharia no âmbito 
da Rede Federal. As recomendações apresentadas – de ordem pedagógica e institu-
cional – indicam caminhos possíveis para o fortalecimento da abordagem CTSA, por 
meio da revisão dos PPCs, da valorização das dimensões éticas e ambientais da for-
mação e da promoção de práticas mais integradoras e participativas.

Destaca-se a valorização de aspectos sociais, éticos e ambientais nos perfis dos 
cursos e dos egressos, evidenciada, por exemplo, na preocupação com o desenvol-
vimento humano aliado ao equilíbrio ambiental, na formação crítica voltada para o 
mundo do trabalho e na defesa de uma atuação profissional comprometida com a 
qualidade de vida. A presença de disciplinas como Filosofia da Tecnologia, Introdu-
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ção à Sociologia e Psicologia Aplicada às Organizações demonstra o esforço institu-
cional em promover uma formação mais ampla, que ultrapassa os limites da técnica 
e incorpora elementos das ciências humanas e sociais.

Adicionalmente, foi possível identificar a articulação entre o ensino técnico-
-científico e temas como sustentabilidade, diversidade, inclusão e cidadania – dimen-
sões fundamentais para o desenvolvimento de uma consciência crítica acerca dos 
impactos da tecnologia na sociedade e no meio ambiente. Ainda que a interdiscipli-
naridade e o alinhamento com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
apareçam de forma mais tímida e, por vezes, restrita a menções pontuais, observa-se 
um potencial significativo para seu fortalecimento por meio da extensão universitá-
ria, das práticas pedagógicas integradoras e da formação continuada dos docentes.

Conclui-se, portanto, que a abordagem CTSA está presente nos PPCs analisa-
dos de forma difusa, transversal e muitas vezes implícita. Seu fortalecimento depen-
de do aprofundamento da articulação entre teoria e prática, da promoção de proje-
tos interdisciplinares e da ampliação do debate sobre ciência, tecnologia e sociedade 
nos espaços formativos. Tais movimentos são essenciais para consolidar uma educa-
ção em Engenharia comprometida com os desafios contemporâneos e com a cons-
trução de um futuro mais justo, sustentável e ético.
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ENGENHARIA DE COMPUTAÇÃO & TIC:  
LUGAR DE ATUAÇÃO PROFISSIONAL DA 

MULHER NO SÉCULO XXI
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Introdução

Trazer à discussão a temática da inserção profissional da mulher em áreas da 
Tecnologia da Informação e Comunicação – Engenharia de Computação, para alguns 
pode ser considerado de baixa relevância, porém para muitos é de extrema impor-
tância. As áreas de Computação, Engenharias e outras com dominação masculina é 
tema que vem tomando pautas importantes nos cenários acadêmico e profissional 
em todo o mundo nas últimas décadas, apesar de haver fatos históricos demonstran-
do o diferencial de muitas mulheres no segmento profissional tecnológico, tratado 
por alguns como exclusivo masculino.

A pesquisa de mestrado que fundamentou este artigo apresenta um panora-
ma acerca do mundo acadêmico e profissional neste segmento da TIC, trazendo in-
formações relevantes que transitam nesse universo sobre o cenário das últimas dé-
cadas, as quais estão relacionadas às consequências positivas geradas pela evolução 
das tecnologias digitais e da atuação de profissionais do segmento da TIC. Entretan-
to, no decorrer da pesquisa, são observadas outras, consideradas negativas, ligadas 
às questões e ao posicionamento acerca do tema de gênero, da mulher no trabalho, 
questões políticas, profissionais, de formação e a respeito de aspectos humanísticos 
e sociais no segmento da TIC - Engenharia de Computação.

1	 Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG.
2	 Universidade Federal de Ouro Preto - UFOP.
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A pesquisa original que deu origem ao presente recorte de artigo discorreu so-
bre os procedimentos metodológicos utilizados por Gil (2008), e, para a análise de 
conteúdo, empregou-se a Análise de conteúdo, de Bardin (1977). Os resultados da 
pesquisa empírica desvelam os cursos de Engenharia de Computação no Brasil e o 
mercado profissional em TI. Além disso, são apresentados ainda os resultados das 
entrevistas semiestruturadas realizadas com os vinte e seis egressos de cursos de En-
genharia de Computação.

Por fim, nas considerações finais do estudo, são apresentadas respostas às 
Questões de Pesquisa, algumas reflexões acerca do universo do segmento da TIC 
considerando a participação da mulher nesse contexto profissional. Ainda, são trazi-
das algumas inquietações encontradas e sugestões para possíveis pesquisas.

1.	 Desafios para mulheres em Engenharia de Computação

Para as egressas e as profissionais (mulheres) do segmento da TIC, o cenário, 
todavia, se encontra com desafios e obstáculos a serem superados. Segundo Light 
(1999, p. 455): “A omissão da mulher na história da computação perpetua o mau 
entendimento da mulher como desinteressadas ou incapazes nesta área.” No en-
tanto, embora o senso comum associe as áreas científicas e tecnológicas ao gênero 
masculino, sendo quase inconcebível a sua contribuição para o progresso de ambas, 
Schwartz et al. (2006, p. 257) evidenciam que “[...] ao observar a participação femi-
nina na história, é possível perceber que Freud estava enganado em relação à capa-
cidade das mulheres contribuírem para o desenvolvimento da humanidade. Muitas 
tiveram, e continuam tendo, participação significativa para o avanço de diversos ra-
mos das ciências”.

Evidências demonstram a exclusão de mulheres que buscam as áreas das Ciên-
cias Exatas, como a Tecnologia da Informação ou a Engenharia de Computação, que 
se deparam com dificuldades de inserção em ambientes tecnicistas. O fenômeno ca-
racterizado como Labirinto de Cristal, que descreve a exclusão horizontal da mulher 
em diversas áreas das Ciências Exatas, com os entraves, preconceitos, barreiras bu-
rocráticas invisíveis e as dificuldades impostas pelo capitalismo hegemônico, perma-
necem até os dias de hoje, conforme destaca Lima (2013, p. 884): em seus estudos 
acerca do tema.

Sobre a exclusão horizontal, segundo os dados do CNPq, de 2001 a 2010, o per-
centual das mulheres nas bolsas do país por grande área, em Ciências Exatas e 
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da Terra, Engenharias e Computação, variou de 29 a 36%. De 2005 a 2011, o per-
centual de mulheres bolsistas de Produtividade em Pesquisa na Engenharia va-
riou de 17% a 21%. Mesmo nas bolsas de iniciação científica do PIBIC, elas não 
passam de 33% no ano de 2011.

A participação das mulheres em áreas da TIC teve boa representatividade nas 
décadas de 1980 e 1990, mas, a partir daí, houve o declínio de sua introdução nos 
cursos de graduação dessa área, como destacam Oliveira et al. (2018, p. 1): “Há algu-
mas décadas, as mulheres representavam maioria em Ciência da Computação, con-
tudo, a partir da década de 80 a representação feminina nesse campo vem caindo”. 
Em suma, o crescimento tecnológico nas empresas avança anualmente, demandan-
do aumento nos segmentos industrial e corporativo, todavia, a representação femi-
nina nesse campo, como profissionais em desenvolvimento de sistemas, teve des-
censo considerável, chegando aos atuais baixos índices demonstrados em pesquisas 
acerca da temática.

Atualmente, na maioria das instituições de ensino, o número de mulheres na 
Computação é geralmente baixo. No Departamento de Ciência da Computação 
(DCC) da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) não é diferente. No pri-
meiro semestre de 2018, o curso de Ciência da Computação tinha 369 discentes 
matriculados, desses, apenas 15% são mulheres. Já no curso de Sistemas de In-
formação, dos 318 discentes matriculados, apenas 18,6% são mulheres. Na pós-
-graduação, esse cenário se repete. Dos 391 discentes matriculados, apenas 15% 
são mulheres (Oliveira et al., 2018, p. 1).

Vale citar que os fatos supracitados sugerem questões que orientaram o inte-
resse por novos projetos visando problematizar esse fenômeno com uma visão além 
dos “porquês” e do efeito da baixa inserção e atuação de mulheres na TIC e Enge-
nharia de Computação. Investiga a sugestão de origens, ou seja, ir além da busca de 
soluções para mitigar o preconceito ou da falta de estímulo para as mulheres não 
atuarem em áreas da TIC e nos cursos de Engenharia de Computação, evitando a eva-
são do meio, quando lá estão.

Dessa forma, existe uma busca para identificar possíveis fatores que contribu-
am para o fenômeno da evasão das mulheres em cursos em questão, com foco na 
identificação de motivos geradores que corroboram o fenômeno, o que em outras 
áreas vem ocorrendo desde a formação básica, como destaca o Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea, 2009), que considera em uma de suas pesquisas a evasão 
escolar de mulheres como um dos desafios a superar no Brasil.
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Uma das principais causas da evasão escolar, as altas taxas de reprovação no 
ensino fundamental confirmam que solucionar os problemas do processo de 
aprendizagem dos alunos é o maior desafio da educação pública hoje. Se as di-
ferenças mais substanciais nas taxas de reprovação podem ser explicadas pela di-
fusão do ensino em ciclos em algumas regiões – por exemplo, no estado de São 
Paulo –, o problema da repetência é generalizado (Brasil, 2009, p. 1).

Pesquisas investigadas neste estudo demonstram a baixa procura por mulhe-
res pelas áreas Exatas, como a Computação, que gira em torno dos 20% do público 
estudante nas instituições acadêmicas, conforme aponta a pesquisa de Oliveira et al. 
(2018, p. 2):

Observando-se as pesquisas feitas com alunas sobre os porquês da baixa procura 
por cursos como Computação e Sistemas de Informação, constata-se que vários 
desses motivos foram citados ao longo do evento – seja em palestras, durante 
o painel, ou mesmo em relatos pessoais de alunas e alunos. Destacam-se aqui a 
falta de apoio de familiares, uma suposta falta de habilidade ou vocação e o fato 
de serem áreas majoritariamente masculinas. Enquanto este último motivo é um 
problema que foi discutido no evento, os dois primeiros motivos, e tem ligações 
fortes com questões de percepções equivocadas e preconceito.

Nesse sentido, visando a uma reversão do cenário em áreas técnicas e incenti-
vando as mulheres a ingressarem em cursos de Ciências Exatas, preferencialmente 
em TIC, grupos acadêmicos vêm realizando eventos com o objetivo de emancipar 
a participação feminina, como destacam Souza et al. (2017, p. 2): “No Brasil, ain-
da de acordo com o estudo de [Nunes et al., 2016], surgiram 16 iniciativas desde 
2005, criadas por universidades, entre elas destacam-se os projetos Meninas Digitais  
[Maciel e Bim 2016] e Emili@s [Bim 2016]”.

A necessidade de as mulheres se manterem com dupla jornada de trabalho, 
composta pelas atividades domésticas diárias e, em muitos lares, em função de ser 
a principal fonte de renda de subsistência da família, contribui em parte para o 
abandono dos estudos, inviabilizando mudanças das atuais estatísticas que com-
provam a exclusão feminina em algumas áreas de atuação, como a da TIC e das 
engenharias.

Portanto, a constatação da necessidade da mulher de se afastar em determina-
dos momentos para a maternidade e para outros afazeres domésticos demonstra que 
sua posição no mercado continua sendo minimizada em campos profissionais como 
a TIC e as engenharias.
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Apesar do fenômeno da evasão estudantil, algumas mulheres encontram a su-
peração e se tornam bem-sucedidas profissionalmente, mesmo com todos os obs-
táculos descritos e conhecidos, elas vêm buscando se emancipar em áreas de Ciên-
cias Exatas e, mais especificamente, em áreas da TIC. Segundo Silva e Ribeiro (2011,  
p. 12), “[...] a quantidade de mulheres que optam por carreiras científicas tem au-
mentado consideravelmente, de tal forma que a participação de mulheres e homens 
em algumas áreas é equivalente, bem como em outras as mulheres superam o nú-
mero de homens”.

Na contramão das estatísticas, rompendo o “labirinto de cristal” e o “teto de 
vidro”, ou seja, obstáculos encontrados profissional/social e a quebra de hierarquia 
nas corporações, a Revista Forbes traz em sua publicação digital de dezembro de 
2018 uma lista com algumas das mulheres que atuam e se destacam em suas carrei-
ras nas empresas do segmento mundial tecnológico da TIC, as quais se mantiveram 
na liderança e na gestão destas grandes corporações.

Entre elas, estão Susan Wojciki, CEO do YouTube; Ursula Burns, CEO da Xerox; 
Safra Catz, bacharel pela WhartonSchool, doutora em jurisprudência e presidente da 
Oracle; Sheryl Sandberg, Facebook, que atua como CEO e braço direito de Mark Zu-
ckerberg desde 2012; Cher Wang, cofundadora e presidente da HTC; e Angela Ahren-
dts, vice-presidente da Apple.

O cenário contemporâneo apresenta resultados positivos encontrados em es-
tudos demonstrando a luta de mulheres nos séculos passados. Podemos destacar vá-
rias cientistas que abriram passagem em épocas com maiores desafios que os atuais. 
Até o início do século XX, a ciência era culturalmente definida como uma carreira 
imprópria para as mulheres. Entretanto, muitas mulheres, “traindo a própria nature-
za”, participaram da produção do conhecimento científico.

Na História da Ciência, algumas mulheres têm lugar de destaque, a exemplo 
da física polonesa Madame Marie Curie, que em 1903 tornou-se a primeira mulher a 
receber o prêmio Nobel de Física, base da Ciência da Computação, e em 1911 rece-
beu o prêmio Nobel em Química, tornando-se a primeira cientista a conquistar um 
segundo prêmio Nobel. Numa época em que apenas os homens iam à universidade, 
descobriu um elemento químico e iniciou uma verdadeira revolução no meio cientí-
fico na radioatividade (Nobel Prize, 2010), hoje bastante utilizado em comunicação 
de dados e internet.

A história das mulheres na ciência – Hipácia a Marie Curie, tornou-se uma ta-
refa central na década de 1970, contrapondo o entendimento de que mulheres “não 
teriam capacidade de fazer ciência, que limitariam seu potencial intelectual e as con-
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formariam, exclusiva ou prioritariamente, para a maternidade e os cuidados com a 
casa; e o segundo era o desejo de criar modelos para incentivar as jovens a ingressa-
rem na ciência” (Silvia; Ribeiro, 2011, p. 2).

Quando se fala na presença das mulheres em atividades acadêmica e corpora-
tiva o primeiro nome que surge destacado e isolado é o da famosa matemática 
e filósofa da Grécia Antiga, Hipácia de Alexandria (370-415), que trabalhava na 
Escola Neoplatônica de Alexandria e foi assassinada por monges fanáticos cris-
tãos. Hipácia ou Hipátia, foi uma filósofa neoplatônica grega do Egito Romano. 
Foi a primeira mulher documentada como tendo sido matemática, hoje base da 
Computação moderna. Como chefe da escola platônica em Alexandria, também 
lecionou filosofia e astronomia (Silvia; Ribeiro, 2011, p. 2).

Vale destacar que, na historiografia da ciência, segundo as autoras, Hipácia é 
considerada uma figura emblemática, símbolo da ciência e da sabedoria da Antigui-
dade, vítima da intolerância cristã. A história de Hipácia é relatada no excelente filme 
Ágora3, dirigido por Alejandro Amenábar, lançado na Espanha em 2009.

Os desafios de hoje superados pelas mulheres são antigos e foram basilares pa-
ra o reposicionamento e a mobilidade social conquistada até então, havendo muito 
a se buscar, conforme destaca Guacira Lopes Louro, doutora em Educação e profes-
sora do Programa de Pós-Graduação em Educação pela UFRS.

É preciso notar que essa invisibilidade, produzida a partir de múltiplos discursos 
que caracterizaram a esfera do privado, o mundo doméstico, como o “verdadei-
ro” universo da mulher, já vinha sendo gradativamente rompida, por algumas 
mulheres. Sem dúvida, desde há muito tempo, as mulheres das classes trabalha-
doras e camponesas exerciam atividades fora do lar, nas fábricas, nas oficinas e 
nas lavouras. Gradativamente, essas e outras mulheres passaram a ocupar tam-
bém escritórios, lojas, escolas e hospitais. Suas atividades, no entanto, eram qua-
se sempre (como são ainda hoje, em boa parte) rigidamente controladas e di-
rigidas por homens e geralmente representadas como secundárias, “de apoio”, 
de assessoria ou auxílio, muitas vezes ligadas à assistência, ao cuidado ou à edu-
cação (Louro, 1997, p. 14-36).

Nessa direção, Haraway (1995) propõe a introdução do que ela chama de “sa-
beres localizados” e “corporificados”, que reivindicam a ciência como uma constru-
ção social e histórica, contingente, localizada, parcial em oposição aos saberes uni-
versais. Entretanto, não significa dizer que temos que abandonar a “objetividade”. Ao 

3	 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=gOUGg8wCweg. Acesso em 20 de dez. 2022.



375

contrário, Haraway (1995, p. 12) argumenta a favor de “uma doutrina de objetivida-
de corporificada que acomodasse os projetos científicos feministas críticos e parado-
xais: objetividade feminista significa, simplesmente, saberes localizados”.

Para Haraway (1995), os saberes localizados poderão contribuir para o desen-
volvimento de uma visão crítica, reflexiva, cética, irônica, plural, parcial de ciência; 
propiciando o desenvolvimento de um entendimento mais rico da objetividade, que 
inclua um “distanciamento apaixonado”, a contestação, a responsabilidade e a soli-
dariedade.

2.	 Metodologia

O presente recorte de pesquisa se caracteriza como qualitativa e descritiva com 
métodos de entrevistas semiestruturadas em profundidade e questionário estrutura-
do com 26 egressos de cursos de Engenharia de Computação e cursos correlatos do 
estado de Minas Gerais. Foi realizada uma pesquisa bibliográfica no ano 2020 sobre 
as produções científicas, que teve como foco a formação acadêmica e a inserção pro-
fissional de egressos das áreas da TIC.

Segundo Oliveira (2008, p. 65), “esses dois tipos de abordagens não são exclu-
dentes, pois na opção por uma pesquisa qualitativa, pode-se recorrer a dados quanti-
tativos para melhor análise do tema em estudo e vice-versa”. Ou seja, pretendeu-se du-
rante o levantamento de dados obter uma gama maior possível de informações, que 
permitiu a realização de análise qualitativa dialética sobre a área, além de possibilitar a 
observação de aspectos subjetivos na práxis dos participantes envolvidos na pesquisa.

Gil (2008, p. 14) faz uma reflexão importante acerca da distinção entre as pes-
quisas quantitativas e qualitativas: “A dialética fornece as bases para uma interpreta-
ção dinâmica e totalizante da realidade, já que estabelece que os fatos sociais não 
podem ser entendidos quando considerados isoladamente, abstraídos de suas influ-
ências políticas, econômicas, culturais etc.”.

Conforme evidenciado, o objeto de investigação desta pesquisa está concen-
trado nos processos de formação acadêmica e de inserção profissional dos egressos 
da TIC – e um recorte do lugar da mulher na Engenharia de Computação. Para tan-
to, realizou-se um levantamento bibliográfico sobre a temática no período de 2000 
a 2019 e, em seguida, foram feitas entrevistas com os egressos, de modo que esses 
procedimentos orientaram a análise subsequente.

O segundo momento do estudo se deu a partir do contato com os participan-
tes para a pesquisa empírica, por meio de indicação de uma lista de egressos da ins-
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tituição, os participantes foram definidos de forma aleatória a partir do retorno de 
carta convite enviada a um grupo de 200 egressos formandos entre os anos de 2007 
e 2019.

Os contatos diretos foram estabelecidos a partir do retorno de cerca de 45 
egressos/profissionais que responderam (parcial ou completamente) aos questioná-
rios estruturados. Um grupo de 27 egressos/profissionais respondeu a todas as ques-
tões do referido questionário, realizado por meio de formulário eletrônico (Google‑
Forms), previstas no projeto de pesquisa. A partir dos contatos firmados e autoriza-
dos por cada participante, foram aplicadas a oito deles as entrevistas semiestrutura-
das, de forma remota – por videoconferência (GoogleMeet).

Todo o processo ocorreu após a autorização do Comitê de Ética em Pesquisa 
(CEP) do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG), vin-
culado à Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (Conep), sob o protocolo CAAE - 
30724220.6.0000.8507, número do Parecer: 4.058.302.

No que diz respeito à estruturação, o questionário de pesquisa foi construído 
com 65 perguntas fechadas, com quatro possíveis respostas: i) discordo; ii) discordo 
parcialmente; iii) concordo parcialmente; e iv) concordo. Além delas, 12 perguntas 
abertas e perguntas com respostas diretas preestabelecidas (“SIM” ou “NÃO”).

Para Gil (2008, p. 122), o questionário é discreto e prático, pois “[...] garante o 
anonimato das respostas; permite que as pessoas o respondam no momento em que 
julgarem mais convenientes; não expõe os pesquisados à influência das opiniões e 
do aspecto pessoal do entrevistado”. Além disso, o autor ainda afirma: “[...] Entre as 
principais vantagens das entrevistas estruturadas estão a sua rapidez e o fato de não 
exigirem exaustiva preparação dos pesquisadores, o que implica custos relativamen-
te baixos. Outra vantagem é possibilitar a análise estatística dos dados, já que as res-
postas obtidas são padronizadas” (Gil, 2008, p. 113).

A partir do retorno dos formulários respondidos pelos egressos, os dados fo-
ram organizados em planilhas eletrônicas, com o intuito de distribuir e representar 
graficamente os resultados, tratando aqueles mais relevantes para utilização nas aná-
lises, as quais partiram de pontos quantitativos para chegarem às análises qualitativas 
de conteúdo, baseadas na perspectiva de Bardin (1977).

Não obstante, as questões abertas também seriam tratadas quantitativamente, 
por meio da identificação das respostas mais recorrentes, o que facilita a gestão de 
análise prevista. Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com cada entrevista-
do selecionado durante o processo, as quais foram previamente agendadas com os 
participantes, o que possibilitou a complementação das respostas obtidas no primei-
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ro contato, feito remotamente por meio do questionário digital remoto (GoogleFor‑
ms). Segundo Triviños (1987, p. 145), esse tipo de entrevista “[...] é um dos princi-
pais meios que tem o investigador para realizar a coleta de dados”.

Para as entrevistas semiestruturadas, utilizou-se a abordagem de análise de 
conteúdo, com a finalidade de se compreenderem a dimensão qualitativa do proces-
so formativo e de inserção profissional em TIC e o posicionamento acerca da forma-
ção e inserção da mulher no segmento da TIC. Um dos objetivos da análise de conte-
údo é interpretar as informações trazidas pelos interlocutores, por meio da “[...] des-
coberta de conteúdos e de estruturas que confirmam (ou infirmam) o que se procu-
ra demonstrar a propósito das mensagens, ou pelo esclarecimento de elementos de 
significações suscetíveis de conduzir a uma descrição de mecanismos de que a priori 
não detínhamos a compreensão” (Bardin, 1977, p. 29).

Conforme definido, foram selecionados seis participantes entre os 27 profis-
sionais/egressos reservados inicialmente para participarem das entrevistas semies-
truturadas; eles foram descritos no estudo pelos seus primeiros nomes ou pelas ini-
ciais do nome completo (com a devida autorização), mantendo-se, ainda assim, a sua 
privacidade. Entre os participantes, uma egressa preferiu não ser denominada pelo 
primeiro nome ou iniciais. Portanto, ficou identificada como “Egressa 16”, manten-
do-se o marcador de gênero feminino no substantivo.

3.	 Análises e resultados

Em relação aos Participantes da Pesquisa, esta seção descreve algumas carac-
terísticas pessoais e acadêmicas: o Egresso 1: AB, 31 anos de idade. Analista de Sis-
temas, que desenvolve atividades profissionais em Belo Horizonte e logo foi trans-
ferido para o exterior (Europa); a Egressa 16: de 27 de anos de idade, atualmente 
é desenvolvedora de Software em Belo Horizonte; o Egresso 3: Adriel, de 27 anos 
de idade, trabalha como desenvolvedor de Software na Grande Belo Horizonte; o 
Egresso 4: Bruno, 25 anos de idade, atualmente trabalha como analista de Requisi-
tos/Sistemas em Belo Horizonte; o Egresso 5: Bernardo, 25 anos de idade, atua co-
mo analista de Sistemas, trabalhou no exterior e logo em Belo Horizonte; a Egressa 
6: RB, 26 anos de idade (desistente do projeto após realização da entrevista, ao final 
do processo).

Para identificar o cenário e o participante da pesquisa, elaborou-se um ques-
tionário trazendo o perfil socioeconômico e cultural do sujeito da pesquisa, descri-
to a seguir.
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3.1	 O perfil socioeconômico da egressa e do egresso em TIC - Engenharia de 
Computação

No que concerne ao perfil do estudante, a maioria – com base nas respostas dos 
27 egressos participantes deste estudo (oriundos do grupo de 200 egressos/profissionais, 
graduados no curso de Engenharia de Computação do curso investigado –, isto é, qua-
se 80% tiveram sua formação do Ensino Médio em escolas particulares privadas e escolas 
públicas federais; 48%, em escolas particulares e 28% em escolas da rede pública federal.

Quanto à formação em escolas da rede pública estadual, a porcentagem ficou 
em 12%, em escolas da rede militar e formação mista em escola do setor público e 
privado, 5% e 8%, respectivamente. Portanto, constata-se que 88% dos egressos do 
referido curso, no período investigado - 2007/2019, tiveram boa formação para a sua 
inserção no curso de Engenharia de Computação - TIC. Ou seja, quando se inseri-
ram no curso, possuíam base do Ensino Médio satisfatória, considerando requisitos 
como inglês, matemática, linguagens e conhecimentos gerais.

Gráfico 1 - Formação no Ensino Médio – categoria de escola

Fonte: Elaborado pelos autores.

O Gráfico 1 apresenta a formação no ensino médio categorizando a escola: 
48%, escola privada, 28%, escola pública federal, 12%, escola pública estadual, 8%, 
escola pública e privada e 4%, escola militar.

Inicialmente, foi demonstrado neste estudo que o segmento da TIC possui 
apenas 1,8% dos profissionais/egressos com titulação de mestrado, o que, neste ca-
so, revela-se como um percentual considerado bom. Há, ainda, uma porcentagem 
de 20% destes demonstrando que o setor tem buscado desenvolvimento acadêmico, 
por interesses de aprimoramento profissional ou por questões socioeconômicas que 
são viabilizadas pelas especializações acadêmicas.
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Considerando os percentuais de homens e mulheres egressos do referido cur-
so, constatou-se que 80% são do sexo masculino e 20% do feminino, o que confirma 
as estatísticas de outros setores que mantêm os mesmos percentuais. A idade média 
dos participantes gira em torno de 26 a 33 anos.

Gráfico 2 - Sexo dos egressos do curso participantes

Fonte: Elaborado pelos autores.

O Gráfico 2 apresenta o sexo dos participantes, que corresponde a 80% do se-
xo masculino e 20% do sexo feminino.

No que se refere à cor de pele dos egressos do curso, dos 27 participantes, 76% 
se declararam brancos e 24%, pardos. Neste estudo, cuja seleção dos participantes se 
deu de forma aleatória, sem definição prévia, inexistiu a ocorrência de negros, indí-
genas ou asiáticos. Outro dado importante que se apresenta é que 87% deles foram 
bolsistas durante o curso na instituição.

Sabe-se que no curso há discentes e egressos de pele preta, pele amarela, asi-
áticos e indígenas, e outros não citados, porém, constata-se que o perfil da grande 
maioria que termina o curso (quase 90%) é constituído pelas seguintes característi-
cas: homem, pele branca e boa formação no ensino médio.

Durante a formação em TIC, diversos fatores contribuem para a evasão dis-
cente, a qual acarreta perdas irreparáveis aos próprios estudantes, às instituições – 
neste caso considerado nesta dissertação, uma instituição pública – e, consequen-
temente, à sociedade como um todo e, mais especificamente, às áreas da TIC, que, 
conforme mostrado neste estudo, apresentam carência de cursos e de profissionais 
no segmento.
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Gráfico 3 - Declaração de cor de pele

Fonte: Elaborado pelos autores.

Diante dos fatos citados, importa destacar que, a partir do questionário estru-
turado, foi constatado um percentual de 32% dos entrevistados que responderam 
que chegaram a pensar em desistir do curso. Além disso, cabe destacar também que 
a Engenharia de Computação tem o aproveitamento de apenas 50% do total dos ma-
triculados, ou seja, apresenta uma perda da metade dos alunos, que abandonam o 
curso na metade do trajeto de formação, mesmo não havendo custos financeiros pa-
ra o estudante (considerando-se a rede pública) e mesmo que grande parte dos estu-
dantes seja bolsista. Essa perda, evidentemente, contribui com a carência de egressos 
como um todo e, especificamente, mulheres em áreas da TIC.

Gráfico 4 - Egresso que pensou em abandonar o curso

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Gráfico 4, referente ao egresso que pensou em abandonar o curso: 68% não 
pensaram em desistir e 32% pensaram em desistir em algum momento do curso.

As disciplinas voltadas para a formação em Ciências Humanas, como Relações 
de Gênero na Ciência e Tecnologia, Trabalho e Educação Profissional e Tecnológica 
(ministradas pela Profa. Dra. Raquel Quirino), são potenciais para a criação de novas 
perspectivas, principalmente para os alunos com visão machista e até mesmo para 
alunas com “visão passiva”, que muitas vezes desconhecem direitos e deveres éticos, 
jurídicos e sociais acerca da temática.

Por outro lado, essas disciplinas abrem caminhos para melhores relações pro-
fissionais, que geralmente não são apreendidas em casa; somente profissionais quali-
ficados no assunto podem ajudar a transformar, mesmo que a passos lentos, cenários 
profissionais machistas e preconceituosos existentes. Cenários esses que, também na 
graduação em Engenharia de Computação e TIC, como um todo, geram evasão das alu-
nas e perdas irreparáveis para a sociedade, conforme relato de uma das participantes.

Do jeito que você é tratada, tem que estar muito com vontade de formar naquilo 
pra você continuar. Você tem que dizer: ‘Não eu quero é isto pra minha vida!’. 
Várias vezes eu repensei. Eu já quis sair do curso sim. Já quis parar! Exatamente 
porque eu percebi isso! Ou eu vou mudar quem eu sou, ou eu não vou conse-
guir terminar este curso. E eu não vou conseguir trabalhar com isto. E eu adoro 
o que eu faço! Além dos cálculos também, o machismo acaba com a gente! (ri-
sos) (Egressa 16).

Uma voz, num mundo dominado por homens – engenharias e Tecnologia da 
Informação – o que se passa neste planeta onde as mulheres desbravam labirintos 
e rompem tetos para alcançarem o direito básico de estudar e trabalhar onde quer.  
A formação em disciplinas como da Profa. Raquel Quirino para grupos – tanto de 
homens quanto de mulheres – se torna alternativa para as escolas buscarem trans-
formações efetivas sobre o tema para a sociedade.

Voltando às questões iniciais do presente artigo acerca da formação e inserção 
da mulher em áreas da Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), Engenharia 
de Computação, foi colocada a questão aos participantes a respeito das relações hu-
manas/sociais, do poder, as relações internas na empresa, sobre os desafios da mu-
lher na empresa.

Eu acho que, o que eu trouxe da faculdade da minha formação, humanas, o dia 
a dia da faculdade é muito relevante no meu dia a dia da empresa do que o for-
mal que eu tive ali de conteúdo.
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Eu acho que o aluno não pode sair sem este tipo de visão de maneira nenhuma. 
A gente que é de TI, por exemplo, está trabalhando com coisas que impactam 
diretamente o dia a dia da vida das pessoas (Bruno).

Eu acho que até como formação humanística das pessoas, sabe! Eu acho que é o 
papel da universidade pública trazer, ética, civilidade, ...mostrar a sociedade que 
nos transformamos. Abri somente dentro de um curso de TI.

Eu acho que a personalidade das pessoas e como elas agem no dia a dia, a in-
teligência emocional, vários outros fatores soft, digamos assim, são muito mais 
valorizados no momento de uma contratação do que mesmo a parte técnica 
(Bernardo).

Foi questionado diretamente o ponto de vista do participante com relação à 
atuação de mulheres na TIC.

Tem preconceito! Com toda certeza absoluta. Eu acho inclusive que eu, às vezes 
sou culpado por isto, preconceito. As influências muito cedo do meu pai. Me 
ensinou logo cedo que mulher não dirigia, né! Não é que mulher dirige mal. Se 
não mulher não dirige (AB).

(A mulher na TIC, engenheira de computação) Existe mais hoje do que existiu 
no curso, isto é um fato.

Eu acho que a mulher tende a se aproximar um pouco mais dessa área, mas ain-
da é cheio de barreiras. Porque, é um baita de um preconceito (AB).

Uma outra coisa também, eu acho que o meio da Computação é muito acostu-
mado a ser um meio de “homens”, ne! Presume-se que um desenvolvedor é ho-
mem. Um técnico de internet, presume-se que é homem, ne! A representação 
dos produtos com CD, um bonequinho no site, é homem. Todas as coisas geral-
mente, presume-se que o engenheiro de Computação, que o analista de Siste-
mas que o profissional da Computação, é um homem, ne! Eu acho todas estas 
coisas, meio que, tendem a afastar as mulheres no nosso campo. E quando elas 
são recebidas com estas questões. Poxa, Engenharia já não é fácil e além de tu-
do você ainda tem que provar que você é, você tem que provar de novo que vo-
cê sabe! Tem que super provar que você sabe das coisas e tudo, e, é! Poxa não 
é fácil! (AB).

A grande maioria das meninas que eu fiz curso, elas acabaram indo para um la-
do mais gerencial e não técnico do curso. Por exemplo, gerência de projetos ou 
trabalhar por exemplo de (áreas administrativas da TI), coisas menos ligadas di-
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retamente ao desenvolvimento, a parte técnica, e elas não são boas! Longe disto! 
Eu acho que muito pelo fato de que já tem historicamente aquela questão, de 
aquela opressão, e aquela coisa e o fato que você ter que se impor no meio dos 
homens e um falar mais alto que o outro, é uma coisa que é pior ainda pra ela. 
Que o cara não está nem aí! se foi interrompido ou coisa desse gênero. Mas pra 
ela, ela vai acabar pecando, por causa dessa questão histórica. Quando eu falo 
histórica, é histórica pessoal dela. Não no sentido só histórico como história do 
mundo. Mas o histórico pessoal dela. O histórico pessoal daquela pessoa. As ex-
periências. Toda intolerância (AB).

Poxa, eu já fui muito em mecânico com a minha esposa, né? O carro era dela e o 
cara falava comigo! Então assim! Ahh! Você é mulher, né! E eu acho que em com-
putação é um pouco a mesma coisa, ne!

As únicas mulheres que eu vejo em Desenvolvimento que ninguém fala nada. 
Ninguém fica questionando mais ou coisas desse gênero. Geralmente são as 
mulheres que a gente fala que elas abrem mão do feminino, né! Pra se manter.

Geralmente aquela mulher que não usa maquiagem. Não usa roupas caracteris-
ticamente femininas. Usa cor assim neutra. Porta-se mais assim secamente. Essas 
coisas que a grande maioria das mulheres defende a se portar. Eu acho que isso 
é muito porque os caras começam a respeitar quando eles veem elas como ho-
mem. Entende? (AB)

O importante é ela tomar o rumo que ela quer (AB)

Sabe aquele desconforto, entre aspas, entende? Ahh! eu acho que ainda fica um 
pouco estas coisas. E acaba meio que aquele campo não é o seu setor, na visão 
dela. É mais uma coisa para condicionar ainda (AB).

Os relatos do participante AB demonstram a realidade vivida e enxergada por 
um profissional da TIC, engenheiro de Computação que convive com o ambiente, 
sua visão evidencia clara existência dos labirintos e dos tetos, colocados pela socieda-
de patriarcal, os quais calçam os caminhos das mulheres com pedras pontiagudas, o 
que é um desafio constante para todos eliminar o possível. Outro participante relata, 
neste caso, uma participante que convive com as forças que a repelem.

Então, desde a faculdade, já é complicado, porque a gente já é minoria. Pelo me-
nos, até quando eu me formei, nós éramos minoria. Mulheres são minoria. E ro-
la muita coisa! Muita piadinha! Que não precisava de existir. Que não sei por que 
existe. Já vi vindo de professor. Então, desde o início, você ouve: “Até ela conse-
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guiu?!” E você não? Tipo! Por quê? “até ela?” – Qual que é o problema – “dela!”. 
E, colega de classe, ainda. Faz piadinha. Tem aquela piadinha: “Ah! Mulher da 
Computação tem bigode!” Ou você é feia, “ou você é bonita ou faz Computa-
ção!”. Nossa! Só! Enfim! E foi assim, desde a faculdade (Egressa 16).

A sociedade está acostumada com tais relatos? Talvez as pessoas das décadas 
passadas se habituassem com tais posicionamentos, o que se sabe é que o mundo 
está mudando e depende de hoje, das famílias, das academias e das empresas, bus-
carem projetos para mitigar o posicionamento dos estudantes e vislumbramos para 
a década diante um cenário menos exclusivo para as mulheres.

No mercado de trabalho, a gente percebe que quase nenhum cargo de supe-
rior é de mulher. Você percebe que tem muita mulher, muito boa, muito me-
lhor que muito homem em cargo alto e que ela não é valorizada. Eu tenho um 
cargo, assim a empresa tenta ser inclusiva, tenta tudo, mas você percebe que 
tem minoria de mulheres. Na minha equipe por exemplo, somos 26 pessoas, 
5 (cinco) são mulheres. Olha pra você ver! Então, assim, a gente ainda é mino-
ria (Egressa 16).

Em relação ao curso de Engenharia de Computação e TIC e o mercado de tra-
balho:

Não é tão atrativo o curso. Até ter este machismo inicial: “Ou você é bonita ou 
você faz Computação!” Tem isto muito! E, enfim! Desde o início do curso! Eu 
percebo que no mercado de trabalho falta muita mulher, principalmente em 
Desenvolvimento! E é mais difícil as pessoas te escutarem pelo simples fato de 
você ser uma mulher. Eles acham que você não tem tanto know-how quanto o 
homem. Isto acontece muito! É! Enfim! Não é agradável e a gente estar aí, ten-
tando lutar contra isto, mas é complicado! (risos) (Egressa 16).

Há relatos da necessidade de mulher ter que sair do seu “Eu”, ser algo diferen-
te para se melhor posicionar, ter “mais respeito” pelos homens e demais mem-
bros nas equipes.

Só uma observação também. É uma coisa que eu observo muita gente que já re-
latou pra mim, as mulheres que chegam nestes cargos altos, tem que absorver 
algum elemento masculino pra chegar lá! Você percebe que ela perde aquela 
feminilidade. Vai perdendo aquilo. Tenta forçar: “Eu sou um homenzinho!” Por 
exemplo. Tenta caracterizar. Ai você não se sente tão representada, mesmo às ve-
zes tendo pessoa de cargo alto. Por quê? Nossa! Então eu vou ter que desfazer o 
que eu sou pra chegar lá? (Egressa 16).
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Em relação à evasão de mulheres – como você vê? – Isso gera uma evasão de 
mulheres.

Gera! Do jeito que você é tratada, tem que estar muito com vontade de formar 
naquilo pra você continuar. Você tem que dizer: ‘Não eu quero é isto pra minha 
vida!’. Várias vezes eu repensei. Eu já quis sair do curso sim. Já quis parar! Exa-
tamente porque eu percebi isso! Ou eu vou mudar quem eu sou, ou eu não vou 
conseguir terminar este curso. E eu não vou conseguir trabalhar com isto. E eu 
adoro o que eu faço! Além dos cálculos também, o machismo acaba com a gen-
te! (risos) (Egressa 16).

Colocada a questão: por que eles – homens que estudam e trabalham em TIC 
- não deixam as mulheres terem este argumento?

(risos) Sim! Você percebe muita pessoa que presumo que, por você ser mulher, 
Ah! provavelmente você é (não compreendi) ou designer. Não! Na minha em-
presa teve um caso que eu pedi acesso a VPN, e o cara perguntou: “Não, mas 
por que você precisa?”. “Uai! Porque eu sou desenvolvedora e aí eu preciso ter 
acesso à VPN e tal!”. Aí ele: “Ah! Tá, eu não sabia que você era! Porque é muito 
difícil mulher e tal! Desculpa!”. Eu: “Ah! Tudo bem!”. Então a pessoa já presu-
me: “Ah! Você é mulher? Então você não é desenvolvedora! Você não mexe com 
BackEnd. Você não sabe mexer em banco!”. “Sei sim! Ah!” (risos) (Egressa 16).

Um relato pessoal que as mulheres passam em empresas e no dia a dia.

E eu era a única programadora da empresa na época que eu estava e eu fui demi-
tida desta empresa e como estagiária. Só que nesta empresa, além do chefe abu-
sivo e tudo mais, o filho desse chefe ia nessa empresa e ele me assediava! (risos) 
E eu fui demitida, sem motivo aparente. Outras pessoas me falaram, “Não en-
tendi o porquê da sua demissão!”. Eu entendi e assim, quando eu fui comentar 
isto com uma pessoa, falou: “Eu, se eu fosse você não processava, não faria nada, 
porque é isto aí vai te queimar e você não vai conseguir emprego mais”. Então, 
assim, é uma situação que você passa e por ser mulher é muito pior! Você tem 
que engolir sapo e... (pergunta do entrevistador: “Você acha que Você seria quei-
mada?”) – Eu acho que não! Mas na época eu era estagiária, e o que eu sei, não 
sei nada. Não tem nem como provar e nada! E nada mesmo! Então, assim, a in-
genuidade você não vê isto e talvez se eu tivesse visto uma matéria que ensina al-
guma coisa disto antes, do que tivesse acontecido! Então! (risos) – (Egressa 16).

Mulher tem que lidar com muita coisa na TIC e as piadinhas machistas e até o 
assédio, é complicado! (pergunta do entrevistador: “Você passou uma fase da 
sua vida com raiva disto?”) Com raiva e traumatizada! Eu pensei – gente! E ago-
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ra? Tipo! De início não me veio o motivo do “porquê” fui demitida. E você vai lá 
embaixo! Até você entender tudo! Enfim! (Egressa 16).

A visão de um participante da pesquisa demonstra o atual momento que o 
mundo passa, em que vemos as pessoas se posicionando – homens e mulheres – a 
favor dos direitos das mulheres, o que nos traz perspectivas boas para o futuro.

Eu acho fantástico isso! Eu acho que! Eu acho que em geral. Né? As mulheres 
têm que atuar onde elas quiserem atuar! Do jeito que elas quiserem mesmo. As 
melhores profissionais, inclusive as melhores alunas no meu curso, eram mulhe-
res, entende? E assim é... Eu acho assim, é um problema tão da sociedade esta 
questão do machismo, essa questão do tipo: “Nossa! Mulher não pode ser das 
Exatas!” (Adriel).

Eu acho isto uma pena, porque há mulheres fantásticas. Você vê que existe mu-
lheres fantásticas e você fica limitando as pessoas por causa de gênero. É uma 
grande bobagem. Eu acho que as pessoas devem desenvolver o talento delas e 
desenvolver o lado profissional delas onde elas quiserem. E a gente vive numa 
sociedade que reprime muita a mulher nesse sentido. Principalmente no âmbi-
to das Ciências Exatas. Que fala aquelas famosas pesquisas que: “Mulher é pior 
em Ciências Exatas!”. Eu duvido! (risos) Eu não acredito numas coisas dessas! 
Eu acho que isso é muito ruim, porque as pessoas acreditam. Muitas mulheres 
acreditam. Elas não deveriam acreditar nesse tipo de coisa. Sabe? Eu conheço 
profissionais excelentes! Mulheres. E elas têm que atuar mesmo! Elas têm que 
expandir e correr atrás mesmo do espaço delas! (Adriel).

Quanto ao questionamento “A única forma de transformar esta questão é a 
Educação, você não acha?”, assim responderam:

Concordo! Eu acho que a questão, o diálogo também, né? A gente tem que dia-
logar. A gente tem que falar mais sobre os assuntos, né? Quebrar um pouco es-
ses tabus que existem na sociedade! Tanto na questão das mulheres, a questão 
de qualquer tipo de preconceito, né! Que a sociedade vem impondo sobre o 
agir. Ficar 100% livre de preconceito das coisas, é difícil na sociedade que a gen-
te está imerso. Porém eu acho que o maior problema não é o preconceito em si.  
O maior problema mesmo é você não estar aberto a mudar. Você não estar aber-
to a entender. O lado do outro. Do agir com empatia. Conversar. Porque, a partir 
do momento que você tem um preconceito, mas você conversa com a pessoa, 
você entende o lado dela. Você vai desconstruir aquilo. Eu acho que o mais im-
portante é este processo de desconstrução que a gente vai passando durante a 
nossa vida (Adriel).
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Mas tem, historicamente, a tecnologia, até a Engenharia em geral, ela sempre 
foi vista com uma área muito mais masculina, então ainda faltam muitos passos 
para que as coisas realmente se equilibrem, sabe? Você pega um departamen-
to de TI dentro da minha empresa, por exemplo, você vai observar ali, que 70, 
80% daquele público são homens. Isto não porque a empresa não dá oportuni-
dades, mas porque o número de pessoas que saem do curso ainda está muito 
mais homem do que mulher. Pela formação das meninas ainda tem, né! Den-
tro de casa. Na hora de procurar tal curso que elas vão realizar. Durante toda a 
graduação, formação na minha turma, o número de meninas eram três, cinco 
meninas, o máximo na minha sala. Então tem sim uma diferença muito grande 
ainda. É mais uma questão cultural até, né! Que tem que trabalhar! As empresas 
buscam mesmo, eles querem conseguir este leque de diversidade, porque eles 
pegam muito para a produtividade do modelo de pensar. Elas querem, mas não 
conseguem (Bruno).

Eu acho, eu acho não, eu tenho certeza, que tem um preconceito, mas é um 
preconceito mais de cultura mesmo que está embasado na sociedade e você vê 
pelo número de mulheres em engenharia, mais especificamente em Engenharia 
de Computação. Na minha sala de 40 pessoas tinham quatro e no final do cur-
so tinham duas, por exemplo. E eu acho que é mais um preconceito histórico 
mesmo (Bernardo).

Colocada a questão: O que você acha que poderia mudar isso em curto prazo, 
nos próximos 10 anos?

Se tivessem programas que são tocados por mulheres para mulheres, para que 
eles tentam quebrar este paradigma e quebrar este preconceito, então talvez fi-
nanciar mesmo estes programas para que atinjam o maior número de pessoas, 
pra tentar para ir mais mulheres para a Computação, cada vez mais (Bernardo).

Outra questão paralela: Você acha que a formação no Ensino Médio com pro-
fessores especializados visando mudar o pensamento da menina e do menino muda-
ria a inserção de mulheres na Engenharia de Computação? “Com certeza! Se a gen-
te tivesse pessoas nessa especialidade para quebrar, para romper com esta linha de 
pensamento, com certeza” (Bernardo).

Considerações finais

Uma questão que se tornou evidente no estudo é a ausência de componentes 
voltados para as relações humanas e sociais, criando certo vácuo entre as relações 
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que se encontram no mundo profissional da TIC, que foi sentida pelos próprios 
egressos, segundo os seus relatos em entrevista. Nesse sentido, tornam-se impor-
tantes a remodelagem e a redefinição dos componentes curriculares e, com efeito, 
a ampliação do diálogo entre a formação acadêmica e o mundo do trabalho, na em-
presa e na vida.

Quanto à relação formação-inserção da mulher no mundo do trabalho, a pes-
quisa conclui que se faz necessária a ligação entre a academia e o mundo da TIC, 
com objetivos claros de intercambiar os componentes curriculares das Ciências Hu-
manas e Sociais e das Ciências Exatas na matriz curricular dos cursos de Engenharia 
de Computação e em outros cursos correlatos, a fim de formar egressas preparadas 
para o mundo profissional atual.

Nesse contexto, faz-se necessário atualizar e ampliar a ligação da graduação em 
TIC com o mundo tecnológico digital atual, além de melhorar as relações tecnoló-
gicas, humanas, sociais, ambientais, éticas, culturais e étnicas na formação (gradua-
ção), para se fomentar um mundo da TIC com melhores relações interpessoais – ho-
mens e mulheres.

Assim sendo, o curso deixaria o atual modelo tecnocêntrico, que favorece o ca-
pital, e menos comercial, pois é constatado que o cenário dos próximos anos (2025 
– 2030) no segmento é de aumento na escassez da mão de obra para o setor e de 
pessoal qualificado, e crescimento da demanda por serviços digitais – o que favorece 
as políticas públicas voltadas para o setor.

Acerca da formação e inserção de mulheres no mundo da TIC, o estudo cons-
tatou que o baixo conhecimento sobre as áreas da Tecnologia da Informação – infor-
mática - faz com que as mulheres, as alunas e as meninas desconheçam as atividades 
das áreas da TIC. As manifestações encontradas na pesquisa bibliográfica demons-
tram que os afazeres realizados dentro desta área as impedem de encontrar paixão 
pelas atividades da TIC. Ficou evidenciado que elas imaginam que nesse local há so-
mente cálculos matemáticos, processos complexos com nomenclaturas exclusivas, 
mas, na verdade, em muitos casos essas áreas tratam de relacionamentos, pessoas, 
processos, análises e gestão de informações.

Ficou manifesto nos textos que o desconhecimento desse mundo faz com que 
as meninas abandonem os cursos e deixem de continuar os estudos na TIC, ou seja, 
demonstra que elas não conhecem o suficiente sobre esta área, a ponto de se imagi-
narem dentro do ambiente por desejos e sonhos, fazendo com que elas desanimem 
e desistam dos cursos.
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De fato, este cenário da TIC deveria ser apresentado por pessoas que conhe-
cem as áreas internas profundamente, ou seja, os professores, os coordenadores dos 
cursos, os gestores, incentivando os envolvidos a criarem palestras, feiras e eventos, 
a fim de que os grupos de estudantes se identifiquem com a TIC. Há que se abrir o 
curso não somente dentro das salas de aula, mas levar as alunas aos locais, às empre-
sas e demonstrar o que se faz de fato na TIC. Na Biologia, por exemplo, uma aluna 
conhece desde as aulas primárias as especificidades da área e se imagina fazendo pes-
quisas com animais nas florestas ou no mar.

Na área da TIC, uma estudante pode se imaginar dentro de uma empresa, fa-
zendo parte do desenvolvimento de um software, o qual, mais adiante, milhares de 
pessoas poderão utilizar. Ou seja, elas podem buscar várias atividades, não só como 
analista de Sistemas ou programadoras, mas também como designer de interfaces de 
clientes e usuários ou como uma pedagoga que irá ajudar no desenvolvimento do 
software, para melhorar a forma de aprendizagem dos usuários.

Em áreas deste segmento da TIC encontram-se diversificados cargos que con-
têm várias subáreas, postos, atividades distintas e a cada dia novas atividades são cria-
das, conforme a tecnologia cresce no mercado. Podemos destacar que fica evidente 
que a ampliação da mulher na TIC passa pela melhor apresentação da área às estu-
dantes iniciantes, para que aos poucos elas se identifiquem e encontrem o seu lugar 
no mundo do trabalho da TIC.

Nesse sentido, seria possível se posicionar e contribuir para a ampliação da 
mulher na área da TIC, de modo a explorar o que elas têm de melhor: sua organiza-
ção, sua força, sua inteligência e sua disciplina. Dessa forma, se ampliaria a possibili-
dade de crescimento desta área, diminuindo o preconceito e a evasão das mulheres 
em Engenharia de Computação e TIC.

No mesmo sentido, é crucial que a questão curricular na formação do curso de 
Engenharia de Computação - TIC seja questionada em estudos acadêmicos. Se a par-
te da sociedade mais preparada – os intelectuais, professores e instituições acadêmi-
cas – deseja transformações nas atitudes de membros que fazem as políticas púbicas 
no Brasil para a sociedade (para o trabalhador, empresas, corporações), os quais es-
tão na ponta, as transformações devem perpassar pelos currículos de formação aca-
dêmica. Estes são os instrumentos de modelagem na formação técnica/humana dos 
estudantes na sua base, durante a sua formação acadêmica, pois é o lugar onde o 
aprendiz tem os primeiros contatos com grupos organizacionais, com equipes, com 
os processos corporativos e com sistemas computacionais de porte, que atendem a 
sociedade.



390

Referências

BARDIN, Laurence. Análise de conteúdo. Lisboa: Edições 70, 1977.

BRASIL. Câmara dos Deputados. Dispõe sobre a regulamentação do exercício da 
profissão de Analista de Sistemas e suas correlatas. Brasília, 24 jul. 2016. Dispo-
nível em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposic
ao=2082639. Acesso em: 09 jul. 2021.

BRASIL. Ministério da Educação. Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tec-
nologia 2010. Brasília, DF: MEC, 2010.

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS. Engenha-
ria de Computação - Belo Horizonte: CEFET-MG, 2019. Disponível em: https://
www.cefetmg.br/textoGeral/Cursos/Graduacao/Engenharia-de-Computacao-BH.
html. Acesso em: 09 jul. 2021.

CONSELHO NACIONAL DE PESQUISA. Plataforma Lattes. Disponível em: http://lat-
tes.cnpq.br/. Acesso em: 28 jul. 2021.

FOUCAULT, Michel. A sociedade disciplinar em crise (1978). In: FOUCAULT, Michel. 
Ditos e escritos IV: estratégia, poder-saber. Org. Manoel Barros da Mota. Trad. Vera 
Lúcia A. Ribeiro. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2003.

FOUCAULT, Michel. Microfísica do poder. 22. ed. Rio de Janeiro: Graal, 2006.

GIL, Antônio Carlos. Métodos e Técnicas de Pesquisa Social. São Paulo: Atlas, 
2008.

HARAWAY, Donna. SABERES LOCALIZADOS: a questão da ciência para o feminis-
mo e o privilégio da perspectiva parcial. UNICAMP. Cadernos Pagu, v. 5, p. 07-41, 
1995. Disponível em: https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/cadpagu/arti-
cle/view/1773/1828. Acesso em: 08 jul. 2022.

INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEI-
XEIRA. Edição do Enem 2019 registra a menor queda no número de inscri-



391

tos dos últimos 4 anos. Brasília: Inep, 2020. Disponível em: http://portal.inep.gov.
br/artigo/-/asset_publisher/B4AQV9zFY7Bv/content/edicao-do-enem-2019-registra- 
a-menor-queda-no-numero-de-inscritos-dos-ultimos-4-anos/21206. Acesso em: 31 
ago. 2021.

LIMA, Betina Stefanello. O labirinto de cristal: as trajetórias das cientistas na física. 
Revista Estudos Feministas, v. 21, n. 3, p. 883-903, dez. 2013. Disponível em: ht-
tps://periodicos.ufsc.br/index.php/ref/article/view/S0104-026X2013000300007. Aces-
so em: 18 jul. 2021.

LOURO, Guacira Lopes. Gênero, sexualidade e educação. Uma perspectiva pós-
-estruturalista. Petrópolis, RJ: Vozes, 1997.

OLIVEIRA, Erica Rodrigues de; UEDA, Alberto Hideki; AMORIM, Evelyn Carvalho 
Freire de; RODRIGUES, Priscila Resende. Computação para tod@s: criação, plane-
jamento e realização de um evento sobre equidade de gênero. In: LATIN AMERICAN 
WOMEN IN COMPUTING CONGRESS, 10., São Paulo, 2018. Anais [...]. Disponível 
em: https://www.clei.org/LAWCC/lawcc2018/lawcc2018-p3.pdf. Acesso em: 18 ago. 
2022.

OLIVEIRA, Eva Aparecida. A técnica, a techné e a tecnologia. Revista Itinerarius Re-
flectionis, Jataí, v. 2, n. 5, p. 1-13, jul./dez., 2008a. Disponível em: https://www.revis-
tas. ufg.br/rir/article/view/20417/19175. Acesso em: 03. jun. 2021.

OLIVEIRA, Maria Marly de. Como fazer pesquisa qualitativa. Petrópolis: Editora 
Vozes, 2008b.

REVISTA EXAME, 30 de maio de 2018. Mulheres têm só 20% dos empregos na tecno-
logia e ganham 30% a menos: por que e como mudar? Disponível em: https://exame.
abril.com.br/negocios/dino/mulheres-tem-so-20-dos-empregos-na-tecnologia-e-ga-
nham-30-a-menos-por-que-e-como-mudar/. Acesso em: 18 jul. 2021.

SILVA, Fabiane Ferreira da; RIBEIRO, Paula Regina Costa. A participação das mulheres 
na ciência: problematizações sobre as diferenças de gênero. Revista Labrys Estudos 
Feministas, n. 10, jul./dez. 2011. Disponível em: https://www.labrys.net.br/labrys20/
brasil/fabiene.htm. Acesso em: 18 ago. 2021.



392

SILVEIRA, Antonio Claudio J. da; TONINI, Adriana Maria. Análise sobre a regulamen-
tação do profissional do setor de tecnologia da informação e comunicação no Brasil. 
Revista HISTEDBR On-line, Campinas, SP, v. 21, p. 1-23, 2021. DOI: 10.20396/rho.
v21i00.8657662. Disponível em: https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/
histedbr/article/view/8657662. Acesso em: 01 jul. 2021.

SOUZA, Ana C. M. et al. Relato Tech Ladies: redes de colaboração entre mulheres na 
tecnologia. In: CONGRESSO DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE COMPUTAÇÃO: com-
putação para tudo e tod*s, 37., São Paulo, 2017. Anais [...]. Disponível em: http://
csbc2017.mackenzie.br/anais. Acesso em: 18 jul. 2021.

SOUZA, Ana C. M.; PERKOSKI, Izadora; VEIGA, Khalyandra; ROMANKIV, Vanessa. Re-
lato Tech Ladies: redes de colaboração entre mulheres na tecnologia. In: CONGRES-
SO DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE COMPUTAÇÃO: computação para tudo e tod*s, 
37., São Paulo 2017. Anais [...]. São Paulo: Sociedade Brasileira de Computação, 
2017. Disponível em: http://csbc2017.mackenzie.br/anais. Acesso em: 18 jul. 2021.

THE WORLD’S TOP 50 women in tech. Forbes, 12 de dezembro de 2018. Disponí-
vel em: https://www.forbes.com/top-tech-women/#6450efc14df0. Acesso em: 18 jul. 
2021.

TRIVIÑOS, Augusto Nibaldo Silva. Introdução à pesquisa em ciências sociais: a 
pesquisa qualitativa em educação. São Paulo: Atlas, 1987.



393

INCLUSÃO NA ENGENHARIA:  
UMA PERSPECTIVA INTERSECCIONAL  

SOBRE A FORMAÇÃO E ATUAÇÃO 
PROFISSIONAL NO BRASIL

Raquel Quirino1

Introdução

A engenharia desempenha um papel estratégico no desenvolvimento técnico, 
científico e socioeconômico de qualquer nação. No Brasil, essa área tem sido tradi-
cionalmente associada à racionalidade técnica, ao progresso e à modernização, mas 
também carrega um histórico de exclusões marcadas por gênero, raça, classe social, 
deficiência e sexualidade. O ingresso de novos sujeitos na educação superior brasi-
leira nas últimas décadas, impulsionado por políticas públicas afirmativas, trouxe à 
tona a urgência de se repensar os currículos, as práticas e as instituições formadoras 
de engenheiros e engenheiras.

A ideia de que a técnica é neutra, universal e descolada das relações sociais tem 
sido amplamente contestada por pesquisadores críticos. A formação em engenharia, 
longe de ser apenas um processo técnico-cognitivo, é também um processo cultural, 
ideológico e político. Quem são os sujeitos que ocupam os bancos das escolas de en-
genharia? Quais corpos são legitimados como produtores de conhecimento técnico? 
Que vozes são silenciadas nos projetos e decisões que afetam o futuro da sociedade?

Este texto se trata de um ensaio científico, modalidade textual que, segundo 
Alfredo Bosi (2000), permite ao autor mobilizar conhecimento rigoroso com liber-
dade crítica e subjetividade responsável, visando à compreensão e à interpretação de 
questões complexas do mundo social. Configura-se, assim, como um exercício refle-

1	 Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais - CEFET-MG.

DOI: 10.29327/5676828.1-13
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xivo que, sem renunciar à fundamentação teórica, assume o compromisso de provo-
car, questionar e propor.

O tema aqui tratado é a inclusão na formação profissional em engenharia no 
Brasil, sob a perspectiva interseccional, compreendendo que os marcadores sociais 
– como gênero, raça, classe social, deficiência e diversidade sexual – não operam 
isoladamente, mas de forma combinada, produzindo hierarquias e desigualdades es-
pecíficas. A inclusão, portanto, não se limita a garantir o acesso formal, mas envolve 
o reconhecimento da diversidade como elemento constitutivo da formação técnica 
e da prática profissional. Busca-se analisar, por meio de dados, argumentos e exem-
plos concretos, como os marcadores sociais de diferença – como classe, gênero, ra-
ça/cor, deficiência e sexualidade – têm influenciado o acesso, a permanência e a atu-
ação de estudantes nas engenharias.

Historicamente associada à racionalidade técnica, à meritocracia e à neutralida-
de científica, a engenharia consolidou-se como um campo elitizado, masculinizado e 
excludente. A ausência de diversidade em seus espaços de formação e atuação revela 
não apenas injustiças históricas, mas também limitações epistemológicas: ao excluir 
sujeitos, excluem-se também experiências, saberes e soluções inovadoras que pode-
riam ampliar os horizontes da profissão.

A proposta deste ensaio é, portanto, tensionar os discursos e práticas hegemô-
nicas da engenharia e propor caminhos para uma formação mais democrática e in-
clusiva. Para isso, serão discutidos dados recentes do Censo da Educação Superior 
(Inep, 2023), políticas públicas educacionais, experiências institucionais e aportes 
teóricos provenientes das ciências sociais, dos estudos feministas e dos estudos crí-
ticos da deficiência.

Com base em dados atualizados do Censo da Educação Superior, de conselhos 
profissionais e de pesquisas acadêmicas, discutem-se as desigualdades estruturais 
que atravessam os cursos de engenharia, bem como as políticas públicas e institucio-
nais que buscam enfrentá-las. Além disso, propõe-se uma análise crítica do currículo, 
da cultura institucional e dos desafios docentes ante a necessidade de construir uma 
engenharia mais inclusiva, crítica e socialmente comprometida.

Ao final, defende-se que a inclusão na engenharia não é apenas uma deman-
da social e ética, mas uma condição para a inovação, a justiça e o desenvolvimento 
sustentável. Reformular a formação em engenharia, incorporando os princípios da 
equidade e da diversidade, é um passo necessário para que a técnica esteja a serviço 
de uma sociedade plural e democrática.
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Mais do que uma denúncia, este ensaio é um convite: à escuta, à reflexão e à 
ação. Pois, como afirma Donna Haraway (1995), todo saber é situado – e uma enge-
nharia verdadeiramente comprometida com o futuro deve começar por reconhecer 
de onde fala, para quem fala e, sobretudo, quem silencia.

1.	 Breve histórico da engenharia no Brasil

A formação em engenharia no Brasil está profundamente ligada aos projetos 
políticos e econômicos de construção do Estado nacional. No período imperial, a 
criação das primeiras escolas de engenharia esteve voltada à constituição de uma eli-
te técnica nacional, capaz de planejar obras públicas, estradas, pontes e serviços de 
infraestrutura fundamentais para o crescimento do país. Em 1792, foi fundada a Re-
al Academia de Artilharia, Fortificação e Desenho, no Rio de Janeiro – considerada o 
marco inicial da formação de engenheiros no Brasil.

Posteriormente, com a criação da Escola Politécnica do Rio de Janeiro (1874) e 
da Escola de Engenharia de São Paulo (1893), consolidou-se um modelo de forma-
ção voltado à racionalidade europeia, centrado na técnica e fortemente influenciado 
pelo positivismo. A engenharia brasileira passou a ser vista como a base da moderni-
zação do país, associada ao progresso, à ordem e ao controle da natureza, mas pouco 
sensível às desigualdades sociais e culturais do território nacional.

Durante o século XX, especialmente no período desenvolvimentista (1930–
1980), a engenharia assumiu papel central nos grandes projetos estatais e no proces-
so de industrialização. A construção de usinas, estradas, hidrelétricas e centros ur-
banos consolidou a imagem do engenheiro como agente do progresso técnico. Essa 
concepção se reproduziu nos currículos das escolas de engenharia, que se tornaram 
espaços de formação altamente técnicos, competitivos e masculinizados.

Historicamente, os cursos de engenharia estiveram acessíveis apenas a uma 
minoria da população – especialmente homens brancos, de classes médias urbanas, 
oriundos do ensino privado. A seletividade dos vestibulares, a linguagem técnica ex-
cludente e a ausência de políticas de inclusão reforçaram esse perfil homogêneo.

Foi somente a partir da Constituição de 1988, com o fortalecimento do direito 
à educação superior e, mais intensamente, nos anos 2000, com a criação de políticas 
públicas como a Lei de Cotas (Lei nº 12.711/2012), o Prouni e o Sisu, que o perfil do 
estudante de engenharia começou a se diversificar. Ainda assim, como mostraremos 
ao longo deste artigo, a presença de mulheres, negros, pessoas com deficiência e LGB-
TQIA+ nas engenharias continua minoritária e marcada por desigualdades profundas.
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2.	 Inclusão como tema estruturante na engenharia

Historicamente, os debates sobre inclusão, diversidade e justiça social têm sido 
associados quase exclusivamente às ciências humanas e sociais. Áreas técnicas como 
a engenharia, a física ou a computação foram, por muito tempo, consideradas neu-
tras do ponto de vista político e alheias aos conflitos sociais. No entanto, esse para-
digma tem sido crescentemente questionado, especialmente a partir de uma abor-
dagem interseccional que revela como os saberes técnicos também são atravessados 
por relações de poder, gênero, raça e classe.

No campo da engenharia, a ideia de mérito e competência frequentemente é 
mobilizada para justificar a exclusão de determinados grupos, naturalizando desi-
gualdades estruturais. A ausência de mulheres, negros, pessoas com deficiência ou 
LGBTQIA+ nas escolas de engenharia é interpretada, muitas vezes, como uma con-
sequência de suposta falta de vocação ou preparo, desconsiderando os obstáculos 
objetivos impostos por um sistema educacional desigual, por práticas pedagógicas 
excludentes e por ambientes institucionais hostis.

A inclusão, portanto, não pode ser tratada como uma medida compensatória, 
episódica ou externa à formação em engenharia. Ela precisa ser compreendida como 
um eixo estruturante da formação, articulado ao compromisso com a responsabili-
dade social, com a inovação e com os direitos humanos. Engenheiros e engenheiras 
não projetam apenas estruturas físicas: eles e elas participam da produção do espaço 
urbano, da infraestrutura, da mobilidade, da comunicação e do ambiente – e, por-
tanto, afetam diretamente a vida de todas as pessoas.

Incluir, nesse contexto, significa repensar profundamente os currículos, as me-
todologias, a cultura institucional e o próprio projeto político-pedagógico dos cur-
sos. Significa formar profissionais que não apenas dominem as técnicas, mas que 
sejam capazes de compreender as desigualdades do país, dialogar com diferentes 
realidades e produzir soluções que contemplem os múltiplos sujeitos da sociedade 
brasileira.

Como observa Akotirene (2019), a interseccionalidade não é uma soma de 
opressões, mas um modo de compreender como os sistemas de dominação se com-
binam e produzem exclusões específicas. Na engenharia, isso se traduz em reco-
nhecer que não basta falar de gênero ou de raça isoladamente: é preciso analisar 
como as mulheres negras, por exemplo, são sistematicamente excluídas da área, 
não apenas pelo sexismo ou pelo racismo, mas pela forma como ambos operam 
conjuntamente.
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Portanto, ao tratar a inclusão como tema transversal e estruturante, abre-se a 
possibilidade de construir uma engenharia que reflita a complexidade da socieda-
de brasileira e que se comprometa com a equidade em todas as dimensões de sua 
prática.

3.	 Quem estuda engenharia? Um olhar interseccional

Compreender o perfil dos estudantes de engenharia no Brasil é essencial para 
analisar as desigualdades que atravessam a formação profissional nesse campo. Ao 
longo das últimas décadas, políticas públicas como o Prouni, o Sisu e, especialmen-
te, a Lei de Cotas (Lei nº 12.711/2012) alteraram, ainda que parcialmente, a compo-
sição social dos cursos de engenharia. No entanto, a inclusão permanece limitada e 
marcada por clivagens interseccionais.

Um dos recortes mais emblemáticos é o de gênero. Segundo dados do Censo 
da Educação Superior de 2023 (Inep, 2024), as mulheres representam apenas 20% 
dos matriculados nos cursos de engenharia. O gráfico a seguir evidencia a persisten-
te desigualdade:

Gráfico 1 - Distribuição por Gênero nos Cursos de Engenharia (2023)

Fonte: Inep, 2023.
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A engenharia, portanto, segue como uma área fortemente masculinizada. Essa 
desigualdade se acentua em cursos como Engenharia Mecânica, Elétrica ou da Com-
putação, nos quais o percentual feminino frequentemente é inferior a 10%. Tal cená-
rio revela não apenas barreiras de entrada, mas também um ambiente de formação 
que muitas vezes se mostra hostil à presença feminina, contribuindo para altas taxas 
de evasão entre alunas.

Outro marcador importante de desigualdade é a raça/cor. Embora o núme-
ro de estudantes pretos e pardos tenha crescido nas universidades públicas após a 
implementação da Lei de Cotas, a participação ainda é desproporcional. Segundo o 
Inep (2023), a distribuição racial nos cursos de engenharia está representada da se-
guinte forma:

Gráfico 2 - Distribuição por Cor/Raça nos Cursos de Engenharia (2023)

Fonte: Inep, 2023.

Pretos e pardos representam cerca de 42,6% dos matriculados, mas enfrentam 
maior evasão, menor acesso a bolsas de pesquisa e menos oportunidades de mobili-
dade acadêmica. A predominância de estudantes brancos (48%) revela que o avanço 
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da inclusão racial, embora significativo, ainda não reverteu o histórico de exclusão e 
elitismo estrutural da área.

As desigualdades também se evidenciam no perfil socioeconômico dos es-
tudantes. Embora políticas como o Prouni e o PNAES tenham contribuído para di-
versificar a composição social, a maioria dos alunos de engenharia ainda provém 
das camadas médias e altas da população. O gráfico a seguir demonstra essa dis-
tribuição:

Gráfico 3 - Perfil Socioeconômico dos Estudantes de Engenharia (2023)

Fonte: Inep, 2023.

Segundo o Inep (2023), 60% dos estudantes de engenharia pertencem à classe 
média, 25% à classe alta, e apenas 15% à classe baixa. Essa composição é explicada 
não apenas pelas dificuldades de acesso, mas também pelos obstáculos à permanên-
cia: cursos com carga horária intensiva, materiais caros, ausência de políticas de as-
sistência estudantil eficazes e ambientes pouco acolhedores contribuem para a ex-
clusão dos estudantes mais pobres.
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Outro aspecto muitas vezes invisibilizado na formação em engenharia é a di-
versidade sexual e de gênero. Embora existam poucos dados oficiais, estimativas 
como as do levantamento realizado pela Unesp (2022) indicam que cerca de 7% dos 
estudantes de engenharia se identificam como LGBTQIA+. A seguir, o gráfico repre-
senta essa proporção:

Gráfico 4 - Estudantes LGBTQIA+ na Engenharia (Estimativa - 2022)

Fonte: Unesp, 2022.

Apesar da presença crescente dessa população no ensino superior, o ambiente 
das engenharias ainda é marcado por hostilidade, invisibilidade e piadas homo-
fóbicas, segundo relatos de alunos em pesquisas qualitativas. A ausência de espaços 
seguros, a falta de acolhimento institucional e a escassez de docentes abertamente 
LGBTQIA+ contribuem para a sensação de isolamento e para a evasão.

Por fim, a presença de pessoas com deficiência nos cursos de engenharia ain-
da é extremamente reduzida. Segundo estimativas do Inep (2023), apenas cerca de 
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1,8% dos estudantes matriculados em cursos de engenharia se declararam como pes-
soas com deficiência. Veja a representação a seguir:

Gráfico 5 - Estudantes com Deficiência nos Cursos de Engenharia (2023)

Fonte: Inep, 2023.

Cabe salientar que essa sub-representação é reflexo de múltiplas barreiras: des-
de o acesso ao ensino básico de qualidade até a falta de adaptações curriculares e de 
acessibilidade física e pedagógica nas universidades. Além disso, a ausência de mate-
riais acessíveis, intérpretes de Libras, softwares específicos e apoio psicopedagógico 
inviabiliza a permanência de muitos desses estudantes, sobretudo nas áreas técnicas.

Apesar de avanços em algumas instituições públicas com a criação de núcleos 
de acessibilidade e políticas de inclusão, a maioria dos cursos de engenharia ainda 
não está preparada para acolher a diversidade funcional. Isso revela que a inclusão, 
para além do acesso formal, exige transformações estruturais na cultura institucional 
e na organização curricular.
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4.	 Políticas públicas e institucionais para a inclusão

A ampliação do acesso à educação superior no Brasil foi impulsionada por 
importantes políticas públicas nas últimas duas décadas. A Lei de Cotas (Lei nº 
12.711/2012) representou um marco, garantindo reserva de vagas para estudantes 
de escolas públicas com critérios raciais e socioeconômicos. Essa política teve impac-
to significativo nos cursos de engenharia das universidades federais, aumentando o 
ingresso de estudantes pretos, pardos e de baixa renda.

Outros programas, como o Prouni e o Fies, também contribuíram para ampliar 
o acesso em instituições privadas. No entanto, o desafio da permanência ainda exi-
ge atenção. O Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), instituído pe-
lo MEC, visa apoiar estudantes em situação de vulnerabilidade, oferecendo moradia 
estudantil, alimentação, transporte e bolsas. Embora seja uma iniciativa importante, 
ainda é insuficiente ante a demanda.

No âmbito institucional, algumas universidades criaram estruturas de apoio à 
diversidade. A USP, por exemplo, mantém comissões de direitos humanos em suas 
escolas de engenharia. A UFABC e a UFMG também possuem núcleos de acessibili-
dade e diversidade com ações permanentes voltadas à inclusão. Ainda assim, a maior 
parte das escolas de engenharia não incorporou efetivamente essas pautas em sua 
estrutura, e muitas resistem à revisão curricular.

A articulação entre políticas públicas e ações institucionais é fundamental para 
consolidar uma formação que reconheça e valorize a diversidade dos sujeitos, pro-
movendo não apenas o acesso, mas o sucesso acadêmico e profissional.

5.	 Desafios curriculares, institucionais e docentes

A formação em engenharia no Brasil mantém-se majoritariamente tecnicista, 
com currículos rígidos, altamente baseados em matemática e física, e com pouca co-
nexão com aspectos sociais, culturais e humanos. O predomínio de uma lógica me-
ritocrática e produtivista gera ambientes competitivos e excludentes, dificultando a 
permanência de grupos historicamente marginalizados.

A ausência de disciplinas que tratem de ética, diversidade, direitos humanos, 
acessibilidade ou relações sociais contribui para o esvaziamento da dimensão crítica da 
formação. Ainda são raros os cursos de engenharia que oferecem unidades curriculares 
voltadas ao impacto social da engenharia, à escuta das comunidades e à prática cidadã.

Além disso, os docentes da área, majoritariamente formados em carreiras téc-
nicas, têm pouca ou nenhuma formação pedagógica. Segundo Gatti (2019), a forma-
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ção dos professores universitários no Brasil ainda carece de estrutura sistemática, e 
esse problema é mais evidente nas áreas tecnológicas.

A mudança do currículo e da prática docente exige formação continuada, in-
centivo institucional e políticas de valorização de abordagens pedagógicas inclusivas, 
o que ainda é exceção nas escolas de engenharia.

Considerações finais

A engenharia, como prática social e profissão estratégica, tem sido historica-
mente moldada por valores técnicos, produtivistas e elitistas, que pouco dialogam 
com as múltiplas realidades humanas. Ainda que tenha gerado avanços científicos 
e estruturais, seu modelo de formação e atuação permaneceu, por muito tempo, 
alheio às questões de justiça social, diversidade e equidade. A exclusão não é apenas 
um efeito colateral do sistema – ela é parte de sua engrenagem.

Nesse cenário, refletir sobre a inclusão na engenharia não é apenas um impe-
rativo ético, mas uma necessidade histórica e epistemológica. A ciência e a técnica 
não são neutras: carregam consigo os valores, os silêncios e as ausências de quem as 
produz. Excluir corpos, vozes e saberes do processo formativo e decisório da enge-
nharia é comprometer o futuro de toda a sociedade.

O engenheiro que o Brasil precisa hoje é aquele que compreende o impacto 
social de sua atuação; que reconhece a urgência de construir pontes, não apenas de 
concreto, mas de reconhecimento, escuta e cidadania. Uma formação verdadeira-
mente democrática exige a revisão dos currículos, a valorização da pedagogia inclu-
siva, o compromisso institucional com a permanência estudantil e a ruptura com a 
ideia de meritocracia descontextualizada.

Mas a responsabilidade pela transformação não é apenas das universidades. 
Ela é também das agências reguladoras, das entidades profissionais, das empresas 
do setor, dos gestores públicos, dos próprios docentes e, sobretudo, dos estudantes, 
que devem ser sujeitos ativos na luta por um ensino mais justo, acessível e plural.

Fazer engenharia em um país como o Brasil, com desigualdades históricas e per-
sistentes, é assumir um compromisso: o de projetar um futuro que não exclua – que 
una. É preciso ampliar a concepção do que é “eficiência”, “qualidade” e “excelência”, in-
corporando dimensões éticas, sociais e humanas como centrais no processo formativo.

Incluir não é apenas permitir o acesso – é transformar as estruturas para que 
todos possam permanecer, aprender, contribuir e liderar.

A engenharia que queremos deve ser guiada por valores de solidariedade, em-
patia e justiça. Que nenhuma identidade, origem, corpo ou diferença seja barreira 



404

para criar, inovar e pertencer. Que todos – mulheres, negros, indígenas, LGBTQIA+, 
pessoas com deficiência e das classes populares – encontrem, nessa área, não um 
campo de obstáculos, mas de possibilidades. Porque a ponte mais urgente que a 
engenharia precisa construir é aquela entre o saber técnico e a dignidade humana.
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O mundo contemporâneo, configurado como a “era do conhecimento”, 
apresenta um cenário de competição entre as organizações e, por consequ-
ência, o mercado de trabalho vem demandando trabalhadores cada vez mais 
eficazes, multifuncionais e competentes.

A universidade, então, passa a ter um compromisso com a sociedade e 
com o aluno, no sentido de oferecer um ensino que propicie condições para 
o profissional ingressar e se manter no mercado de trabalho e, nesse con-
texto, é fundamental que sejam desenvolvidas competências, durante a for-
mação universitária, compatíveis com aquelas necessárias para a sua atua-
ção profissional. Destaca-se que isso não significa que o foco da educação 
profissional seja exclusivamente o atendimento das demandas do mercado 
de trabalho, reafirmando-se, também, a importância de uma formação gene-
ralista, humanística, crítica e reflexiva.

Nesse cenário, passa a ser relevante identificar e analisar as competên-
cias que o engenheiro contemporâneo deve desenvolver, já que esse profis-
sional está diretamente envolvido em processos de trabalho, manufatura de 
produtos e prestação de serviços, nos mais diversos setores econômicos do 
mundo globalizado.
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